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Leila Bugalho 

 Leila Maria Bugalho nasceu em Barão de Monte Alto, Minas Gerais, a 3 de 

dezembro de 1930. Seu pai, comerciante português, morreu quando ela tinha seis anos. 

Sua mãe professora e organizadora do primeiro grupo escolar de Barão de Monte Alto, 

exerceu influência marcante na sua infância e adolescência.  

 Cursou o primário no grupo escolar de sua cidade natal e os dois primeiros anos 

de ginásio no Colégio Santa Marcelina, em Muriaé (MG), completando o curso no 

Colégio Santa Tereza, no Rio de Janeiro, para onde veio aos 13 anos. 

 Neste colégio, integrou-se ao movimento Ação Católica Brasileira, no qual 

permaneceu até o curso secundário, quando então passou a atuar na Juventude 

Universitária Católica (JUC). Durante o período de militância na Ação Católica, 

desenvolveu atividades em várias fábricas, junto aos operários, visando a organização 

local dos trabalhadores e sua conscientização. 

 Em 1948, ingressou no Colégio Pedro II, onde concluiu o curso clássico. Nesta 

ocasião, participou do movimento estudantil e das atividades do grêmio literário. Em 

1952, ingressou no quadro de funcionários administrativos do Instituto de Aposentadoria 

e Pensões dos Bancários (IAPB), como escriturária, sendo então designada para trabalhar 

no serviço social do instituto. O trabalho no serviço social, que começava a se organizar 

no IAPB, aliado ao seu antigo interesse por problemas sociais despertado nas atividades 

que desenvolveu junto à Ação Católica Brasileira, influenciaram a opção pelo curso de 

graduação em serviço social, que realizou na Pontifícia Universidade Católica (PUC), no 

Rio de Janeiro, e que foi concluído em 1958. 

 No IAPB, atuou como assistente social na Clínica Psiquiátrica Santa Alice e na 

supervisão do serviço social das clínicas psiquiátricas conveniadas. Em 1961, foi 

designada pelo Departamento Nacional de Previdência Social (DNPS) para participar da 

Comissão Nacional de Reabilitação Profissional. Três anos depois, foi convidada a 

ocupar o cargo de superintendente geral da Superintendência de Reabilitação Profissional 

para a Previdência Social (SUSERPS).  

  De 1968 a 1972, foi assessora-chefe do serviço social da Secretaria de Bem-Estar 

do Instituto Nacional de Previdência Social (INPS). Em 1978, com a implantação do 

Sistema Integrado de Previdência e Assistência Social (SINPAS), passou a chefiar a 

Coordenadoria de Serviço Social do INPS, cargo que ocupou até 1981. Nesta ocasião, 

teve como objetivo a extensão do serviço social nas várias agências regionais do INPS e 

também a humanização do atendimento aos segurados. 

 Quanto à atividade docente, iniciou-a em 1958, como monitora na Escola de 

Serviço Social da PUC-RJ. Nesta mesma instituição, exerce atualmente a função de 

professora orientadora do curso de mestrado em serviço social. 

 Em 1975, ingressou também no quadro permanente da Universidade Federal do 

Rio de Janeiro (UFRJ), onde ocupa o cargo de professora adjunta no curso de mestrado 

da Escola de Serviço Social até a data da entrevista. 
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1ª ENTREVISTA – 28/05/1987 

Fita 1 – Nascimento; lembranças de Barão de Monte Alto (MG); o trabalho educacional 

da mãe; a organização do primeiro grupo escolar de Barão de Monte Alto; a vida familiar; 

as condições de ensino no grupo escolar de Barão de Monte Alto; as condições 

socioeconômicas da família; atividade do pai como comerciante; a morte do pai; status 

da mãe como professora; as condições socioeconômicas da população de Barão de Monte 

Alto; influência da mãe; o papel da mulher na sociedade; o ingresso no Colégio Santa 

Marcelina em Muriaé; as matérias preferidas; o interesse pela literatura; características da 

Congregação das Irmãs Marcelinas; as doenças em Barão de Monte Alto; a vida política 

em Barão de Monte alto; visão política da mãe; a educação feminina no Colégio Santa 

Marcelina; o convívio com as filhas de fazendeiros, em Muriaé; as dificuldades de 

adaptação em Muriaé; características de Muriaé; a ida para o Rio de Janeiro; as 

dificuldades econômicas da família na cidade; lembranças do Colégio Santa Tereza; a 

diferença social em relação às alunas do colégio; a rebeldia durante o período de internado 

no colégio. 

Fita 2 – O interesse pela literatura; as preferências literárias na adolescência; a 

participação no clube literário do Colégio Pedro II; atividade profissional da mãe na 

Companhia Sul América de Seguros; o predomínio de figuras femininas em sua 

formação; o contato com a Ação Católica Brasileira; o contato com Alceu Amoroso Lima; 

o trabalho como datilógrafa; o trabalho na Confederação Católica; o ingresso no Colégio 

Pedro II; os debates políticos no Pedro II; visão política da Ação Católica; influência das 

ideias políticas do pensador católico Emanuel Mounier; as preocupações sociais de 

setores da Igreja Católica; os grupos políticos que atuavam no Pedro II; avaliação dos 

serviços médicos do IAPB como usuária; o lazer entre os jovens da Ação Católica; 

posicionamento sobre o catolicismo; o trabalho da Ação Católica nas fábricas; o contato 

com os operários; a relação com os sindicatos; as orientações intelectuais da Ação 

Católica; posicionamento da mãe sobre sua atividade na Ação Católica; referência ao 

namoro e casamento. 

 

2ª ENTREVISTA – 11/06/1987 

Fita 3 – O ingresso no IAPB; o contato com o serviço social do IAPB; o serviço social 

na área de saúde; a organização do serviço social no IAPB; o trabalho do assistente social 

nos conjuntos habitacionais do IAPB; os centros sociais nos conjuntos habitacionais; o 

serviço social nos demais Institutos de Aposentadoria e Pensões (IAPs) e nas Caixas; a 

organização do serviço social na Previdência; reflexões sobre a profissão de assistente 

social; visão dos funcionários do IAPB sobre o assistente social; a promoção de atividades 

educacionais nos conjuntos habitacionais; o serviço social na área de saúde; ênfase aos 

aspectos psicossociais do serviço social nos anos 50; atividade profissional dos bancários 

e os problemas psiquiátricos; o ingresso na Faculdade de Serviço Social da PUC; as 

disciplinas cursadas na faculdade; influência do professor de Previdência Social Moacyr 
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Velloso Cardoso de Oliveira; visão dos técnicos da Previdência sobre o serviço social; 

influência do serviço social norte-americano; o predomínio da concepção psicossocial do 

serviço social a partir dos anos 50; visão funcionalista e a proposta de desenvolvimento 

de comunidade; o movimento estudantil na PUC. 

Fita 4 – Lembranças do professor Alceu Amoroso Lima; a eleição de Getúlio Vargas, em 

1950; as condições de ingresso no quadro de funcionários do IAPB; a interferência do 

Sindicato dos Bancários e do Partido Trabalhista Brasileiro (PTB) no IAPB; a dimensão 

política da atuação do serviço social nos centros sociais; atuação do assistente social na 

perícia médica; atuação do serviço social na seleção de moradores para os conjuntos 

habitacionais do IAPB; a ética profissional dos assistentes sociais do IAPB; atuação na 

supervisão do serviço social; a criação do Departamento de Serviço Social e Reabilitação 

Profissional do IAPB. 

 

3ª ENTREVISTA – 25/06/1987 

Fita 5 – Influência da ideologia desenvolvimentista no serviço social; a gestão financeira 

da Previdência Social; o trabalho como assistente social na área de saúde; o serviço social 

nas clínicas psiquiátricas conveniadas com o IAPB; o trabalho com a família dos doentes; 

o processo de preparação da família para a alta nas clínicas psiquiátricas; o trabalho do 

assistente social com o empregado em seu retorno ao trabalho; a incidência de tuberculose 

entre os bancários; os tratamentos usuais nas clínicas psiquiátricas; a supervisão do 

atendimento nas clínicas psiquiátricas conveniadas; o serviço social nos ambulatórios e 

hospitais cirúrgicos do IAPB; as situações em que o segurado era encaminhado ao serviço 

social; atuação do serviço social nas altas hospitalares; atuação do serviço social nas 

maternidades; o serviço social e a condição feminina; a relação com os médicos; o 

exercício profissional e a vida particular; referência ao casamento com um médico; a 

prestação de concurso público para o cargo de assistente social do IAPB; os problemas 

político-administrativos e a perseguição sofrida no IAPB; a crise no serviço social após a 

criação do Departamento de Serviço Social e Reabilitação Profissional do IAPB. 

Fita 6 – A crise no serviço social após a criação do Departamento de Serviço Social e 

Reabilitação Profissional do IAPB; a direção colegiada no IAPB; a designação para a 

Comissão Nacional de Reabilitação Profissional, em 1961. 

 

4ª ENTREVISTA – 02/07/1987 

Fita 7 – O debate sobre a criação da direção colegiada pela Lei Orgânica da Previdência 

Social (LOPS); a reação dos bancários diante da unificação da Previdência; a participação 

na Comissão Nacional de Reabilitação Profissional; a criação da SUSERPS; o papel da 

reabilitação na Previdência Social; os centros de reabilitação como unidades próprias da 

Previdência; a perícia médica e a concessão de benefícios; o debate político nos anos 60; 

as dificuldades enfrentadas pelos usuários na obtenção de benefícios; atuação na 

Secretaria de Bem-Estar (INPS); o regime político instaurado em 1964 e a atividade dos 
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assistentes sociais; atuação dos assistentes sociais vinculados ao movimento de 

reconceituação na Previdência. 

Fita 8 – A disputa pela hegemonia no serviço social da Previdência entre grupos 

originários do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários (IAPC) e do 

Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários (IAPI); atuação como assessora-

chefe do serviço social da Previdência (1968/1972); a participação na Comissão de 

Estudos sobre Assistência Psiquiátrica da Secretaria de Bem-Estar (INPS); as condições 

de atendimento nas clínicas psiquiátricas contratadas; a localização das unidades de 

serviços médicos do INPS; avaliação do SINPAS; atividade como assistente social da 

Companhia Lopes Sá Industrial de Fumo (1961/1965); a visita domiciliar como 

procedimento do serviço social; a metodologia tradicional utilizada no serviço social e 

sua crítica; a influência da concepção psicossocial originária do serviço social norte-

americano; o documento de Araxá (MG) como precursor do movimento de 

reconceituação; influência da perspectiva marxista no serviço social brasileiro. 

Fita 9 – O movimento de reconceituação e o serviço social na América Latina; a teoria e 

prática do serviço social; visão da população sobre o serviço social; 

 

5ª ENTREVISTA – 13/07/1987 

Fita 9 (continuação) – Atuação como professora no curso de graduação em serviço social 

da PUC; o serviço social na área de saúde e a metodologia utilizada no trabalho com 

indivíduos; o movimento de reconceituação do serviço social na América Latina; o papel 

do Comitê Brasileiro na Conferência Internacional de Serviço Social (CBCISS) na crítica 

e aperfeiçoamento da metodologia tradicional; análise marxista do serviço social; a 

criação do curso de pós-graduação em serviço social na PUC; a reavaliação do curso de 

mestrado da PUC; a prestação de concurso público para a Escola de Serviço Social da 

UFRJ; a relação entre atividade profissional e vida pessoal; o retorno à Previdência Social 

após a designação para a chefia do serviço social do INPS; a implantação do serviço social 

nas agências do INPS após a criação do SINPAS. 

Fita 10 – A disciplina Previdência Social no curso de serviço social; as dissertações de 

mestrado na PUC e UFRJ sobre Previdência Social; as contradições na atuação de 

assistente social nas instituições; a oposição entre trabalho com a coletividade e trabalho 

com o indivíduo; a dedicação aos filhos; visão do serviço social sobre o atendimento 

médico; a discussão sobre a utilização do auxílio supletivo (verba a cargo do serviço 

social para aplicação junto aos segurados); avaliação da Previdência Social brasileira e as 

perspectivas quanto à atuação do assistente social; comparação entre os cursos de pós-

graduação em serviço social da PUC e UFRJ. 

Fita 11 – Comparação entre os cursos de pós-graduação em serviço social da PUC e 

UFRJ; a dissertação de mestrado sobre prática do serviço social nas agências regionais 

do INPS; reflexão sobre a atuação dos assistentes sociais. 
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Data: 28/05/1987 

 

 

Fita 1 – Lado A 

 

NT - Dia 28 de maio, para mais uma etapa do Projeto Memória da Previdência Social. 

Presente Nísia e Gilberto. Professora Leila, nós gostaríamos que, inicialmente, a senhora 

nos falasse um pouco sobre a sua infância, seu nascimento ocorreu em Minas Gerais, não 

é isso? Em que cidade a senhora nasceu? 

LB - Eu nasci num lugarejo denominado Barão do Monte Alto, na Zona da Mata. Lá, eu 

fiz todo o curso primário, os dois primeiros anos de ginásio numa cidade vizinha: Muriaé, 

e os estudos posteriores já no Rio. Vim para o Rio de Janeiro, adolescente, com 13 anos 

de idade. 

NT - E como era a sua cidade, quer dizer, esse lugarejo, como a senhora chamou. 

LB - Não chegava a ser uma cidade, não existia no mapa. Era um pequeno lugarejo com 

duzentas e poucas casas, é uma situação sui generis, mesmo para a época, porque não 

havia na comunidade local, por exemplo, médico, dentista, advogado, polícia... Um 

lugarejo que se formou dentro daquele fenômeno conhecido no estado de Minas, em que 

parte da população de outros estados e do próprio estado se deslocava para o interior ou 

por causa da agricultura que em determinado local ganhava mais pressão, em determinada 

região, ou em busca do ouro, o ouro naquela região já em 1930 não trazia grandes 

esperanças de enriquecimento; e a criação do gado e da agricultura que se desenvolveu 

nessa região. E também outro fenômeno muito conhecido é a questão da estrada de ferro 

que veio passar justamente na Zona da Mata, em toda essa região Morro Alto, Muriaé, os 

municípios vizinhos, e isso fixou as populações ali. Meu pai era comerciante, português 

comerciante, e minha mãe era professora primária, formada pelo Colégio Sacre Coeur de 

Marie, e que uma vez ter se casado com ele, aventurou-se na aventura dele pelo interior 

e lá se dedicou à educação e como professora entrou em entendimento com o Estado e 

com a Secretaria de Educação do Estado e obteve a criação de um grupo escolar, em 

Barão de Monte Alto. E, assim, teve início a primeira escola local, justo onde eu fiz o 

curso primário. 

NT - E a sua fam.... 

LB - Essa hora eu não estou ... 

NT - E a sua família era numerosa? Quantos irmãos a senhor... 

LB - Filha única. 

NT - Filha única? 
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LB - É. Tenho uma irmã por parte de pai, que era viúvo quando se casou com a minha 

mãe, mas essa irmã foi criada pela minha avó, porque já estava com a minha avó quando 

o meu pai se casou. Do casal, mesmo, meu pai e minha mãe, eu sou filha única. 

NT - Como é que era a escola, que a sua mãe montou? 

LB - Eu posso avaliar sobre dois aspectos: um, da instalação, o aspecto físico da escola, 

dos recursos existentes na época. Havia apenas dois salas de aula, de início, depois quatro 

salas. Não chegava a ser um grupo, só mais tarde foi alçada à categoria de grupo escolar, 

denominavam-se escolas reunidas, e a precariedade das instalações eram de tal ordem que 

só havia um pequeno banheiro, que não chegava a ser um banheiro, era um pequeno 

reservado em que as meninas usavam; e os meninos usavam, mesmo, à distância do 

capinzal, que ficava a alguns metros de distância. Agora, quanto ao ensino, ele pode 

congregar um grupo de professoras como a minha mãe. Essas professoras haviam se 

formado em colégios religiosos ali da região, eram professoras, detentoras do seu diploma 

de professora primária, e pela quase ausência completa de emprego na região, uma vez 

que ali foi criado uma escola, houve deslocamento de professoras para essa localidade. E, 

no decorrer de pouco tempo, uns dois anos de fundação da escola, já havia cinco 

professoras, é, cinco professoras. O ensino, na época, era todo acompanhado pela 

Secretaria de Educação de Minas, alcançou, plenamente, o estágio desejado pela 

Secretaria, tanto assim, que aqueles alunos que podiam se deslocar para outra localidade, 

no caso, uma cidade para fazerem o ginásio, com todo aquele aparato do antigo curso de 

admissão, que era um vestibular, entre aspas, na época para entrar no ginásio, os alunos... 

A média de aproveitamento era muito boa. Eu própria quando eu fui para o colégio, 

Colégio Santa Marcelina, em Muriaé, um grande colégio das irmãs Marcelinas, eu 

encontrei uma situação de duzentas meninas no internato e para se submeterem ao exame 

de admissão havia umas 80 meninas, filhas de famílias da redondeza, filhas de 

fazendeiros, e filhas de famílias de próprio Muriaé. E a irmã me perguntou quando que 

eu ia prestar o exame de admissão, e eu disse que dentro de dez dias; ela me disse: “Não 

é possível, por via de regra as meninas permanecem um ano aqui fazendo o [curso de] 

admissão. Porque o [curso de] admissão deixou de ser um concurso, passou a ser um 

curso de um ano.” Eu disse: “Não, a mamãe me trouxe e disse que eu vou prestar o 

exame.” Então ela me chamou e disse: “Olha, eu não quero que você fique triste, você 

vai prestar o exame, mas você não vai passar certamente, porque nessas condições você 

mesma vê que é impossível, tal. Eu chorei muito, disse que não queria voltar para a 

localidade sem ter passado, porque eu tinha de fazer, ela me deixou fazer depois, para o 

exame depois de muita insistência da minha parte. E, como não foi a surpresa, eu fui o 

primeiro lugar do concurso que demonstra que o ensino naquela escolinha tão pobre 

produziu os efeitos desejados. 

GH - A senhora falou que as pessoas, as professoras tinham formação, realmente, 

religiosas, vinham de colégios religiosos... 

LB - Vinham de colégios religiosos. 

GH - Isso influenciava alguma coisa no ensino dessa escola? 

LB - O ensino não era confessional, era um ensino de escola pública. Entretanto quando 

as famílias desejavam e solicitavam, ofereciam, para os alunos que desejavam, uma aula 

de religião, chamava-se mesmo aula de religião, uma vez por semana. Mas não era 
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obrigatório, a escola não era confessional e se comportava dentro do atendimento de uma 

escola pública. 

GH - Mas as pessoas daquela região, elas quando iam às escolas, geralmente eram pessoas 

de origem católica? 

LB - Olha, de origem católica, algumas, embora tivessem frequentado escolas religiosas, 

haviam se desligado completamente. Umas duas professoras tinham mais marcada assim, 

uma influência religiosa. Mas não havia proselitismo, não, porque inclusive nisto mamãe 

era muito exigente. Ela queria que fosse uma escola de serviço público, mas abria 

oportunidade para aqueles alunos que as famílias desejavam, uma aula de religião, e isso, 

também, por causa de um fato importante. Eu citei que não havia profissionais liberais na 

região, na localidade, o único diploma existente no local era o diploma da professora, que 

era no caso em termo de titulação a pessoa titular, mas em contrapartida não havia padre 

também, não havia sacerdote. Havia um pequeno templo, e ainda há, mas o sacerdote 

comparecia à localidade numa frequência que eu não posso dizer sistemática, 

periodicamente, digamos, uma vez por mês. Então os sinos da igreja tocavam aos 

domingos e a gente sabia, haveria missa naquele domingo, mas se passavam três, quatro, 

cinco domingos. Então, ele deixava na localidade catequistas e que, curiosamente, 

nenhuma catequista era professora da escola. Eram pessoas muito simples, as chamadas 

catequistas. Pessoas, assim, em termos de instrução praticamente nenhuma, e com uma 

certa vivência religiosa. Eu me esqueci de dar um dado, eu chamei a localidade de Barão 

de Monte Alto, mas essa denominação ela recebeu depois de passar a ser uma cidade, isso 

já na década de [19]40, ou se... não de [19]50, porque o local se denominava Morro Alto, 

porque nasceu o lugarejo numa região meio montanhosa, na medida em que a estrada de 

ferro passou mais abaixo, onde era plano, a população veio para as margens da estrada de 

ferro, aí se deu o Morro Alto. 

NT - No seu caso pessoal, a religião, ela foi importante na sua infância? 

LB - Foi, no meu caso pessoal foi. Contribuiu na minha formação, a influência no Colégio 

Santa Marcelina, que na época já era, para colégios de freiras, um colégio considerado 

muito avançado, em que as irmãs tinham uma convivência muito grande conosco, 

comiam à mesa conosco, as internas dormiam no refeitório, dormiam no dormitório sem 

aquela separação da cama da religiosa, enfim, nós tínhamos tal convivência que para mim 

foi importante no sentido de fé, felizmente não influenciou numa questão de ritual, de 

forma, mas numa perspectiva, assim, de fé, de sentido de vida, de compreensão de pessoa 

e de mundo, teve influência, embora eu não tivesse tido na infância uma orientação assim 

sistemática de teólogos, não, mas talvez aquela própria vida num contato muito grande 

com a natureza. Aos seis anos eu já andava a cavalo, hoje quando vou até lá, eu morro de 

medo. Andava a cavalo, andava descalça, andava... enfim, quando eu vim para o Rio uma 

das grandes dificuldades foi me adaptar ao modo de vida assim, mais rigoroso, mais 

severo, porque eu não estava acostumada, eu estava acostumada a brincar livremente; 

aprendia-se a nadar porque se jogava no açude, no rio; andava-se a cavalo porque um dia 

se montava a cavalo, não havia em nada, a exceção da escola pública, o que meus filhos 

passaram, os meus netos mais ainda vão passar, que é esta questão de descer para o 

playground onde está programado fazer um passeio em que alguém, a priori, imaginou 

como vai ser, isso para nós, não: ou se criava ou não se... tinha lazer. 

GH - Como é que eram as condições socioeconômicas da sua família? 
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LB - Por bem, condições socioeconômicas. Eu perdi meu pai muito cedo, tinha seis anos 

de idade. 

GH - Ele era comerciante? 

LB - Era comerciante. 

GH - Atuava em que área? 

LB - Em comércio, ele fazia comércio desde, como eu posso dizer? Desde o comércio 

varejista até o comércio, de por exemplo, como é que se chamava na época?, o 

beneficiamento de arroz, então eram sacas de arroz que ele vendia, e mais, ele chegou a 

ter que, hoje a gente diz jocosamente em família, que ele foi um dos precursores do 

supermercados, porque na imaginação dele de português voltado para o comércio, ele era 

um homem novo, morreu com 36 anos, então, com 28 anos ele mudou-se para essa 

localidade, quando ele se casou com a minha mãe. Mas ele tinha uma casa no centro da 

localidade, em que ela era dividida por setores: havia desde a venda do copinho de 

cachaça, que era uma tradição dos colonos que desciam fim de semana, então, essa era a 

parte do bar, era uma parte, por exemplo, que a família nunca se aproximava, era lá no 

canto. Depois, o que se chamava o armazém. O armazém continha os cereais, enfim, tudo 

que é necessário para o uso diário numa casa de alimentação básica, e tal. E, depois, era 

a venda de roupas, mas pano para confecção, desde o pano mais grosseiro que se chamava 

chita, vocês nem nunca ouviram dizer, e tal, chamavam de chita. 

GH - Já. 

NT - Já. 

LB - É. 

NT - Vestido de chita. 

LB - Vestido de chita. O vestido de chita, isso, revelava certos aspectos status, quem tinha 

um vestidinho de chita, porque, realmente, tinha um poder aquisitivo muito baixo, mas 

até a seda francesa, os viajantes, uma rede de viajantes se deslocava do Rio para servir a 

esses comerciantes. Então havia um fenômeno, por exemplo, no natal, e eu recebia os 

presentes mais inusitados para a localidade. As crianças faziam fila na porta lá de casa 

para ver os presentes, porque ele encomendava aos viajantes, pois bem, então eu tinha 

brinquedos de corda. Tinha um brinquedo de elefantinho que rodava com um guarda-

chuva na cabeça, coisa que nunca passaria por lá. Então a situação era muito boa, quando 

o meu pai vivo. 

GH - Em relação a ... 

NT - Localidade. 

GH - Comunidade, localidade é. 

LB - Com relação à comunidade, era um status muito bom, com o meu pai ainda vivo. E 

eu não digo que, nós fizéssemos parte do grupo das grandes fortunas da região, porque 
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essas estavam na mão dos fazendeiros, dos grandes latifundiários, dos grandes, que 

também na região... 

GH - Criadores de gado na região, não? 

LB - Sim, criador de gado, a localidade embora muito pequenininha era uma grande 

exportadora de leite para o Rio, para cidades vizinhas, e os fazendeiros, realmente, os 

donos da terra eram os senhores... Tinham muito dinheiro, mas do ponto de vista de uma 

pessoa que investia no comércio e a situação era muito boa. Com o falecimento dele 

houve o tradicional problema de família, em termo, por causa de herança, e houve uma 

mudança de situação, mas a questão do ponto de vista econômico, do ponto de vista de 

dinheiro, e, realmente, nós ficamos numa situação muito difícil, mas como é que eu posso 

dizer, o prestígio, pelo nome da minha mãe como professora, a ascendência que realmente 

ela possuía em relação à população, porque era a professora... E realmente, era uma 

pessoa muito inteligente, assim, de muito descortino, ela dava aula particular para 

compensar o que faltou, depois, de dinheiro, ela lecionava particularmente o dia todo que 

não estivesse ocupada com a escola, com a escola pública. Então não houve perda de 

status, houve perda de dinheiro. 

GH - Agora, a senhora morava junto, ficou morando junto com a sua mãe e não tinha 

mais nenhuma pessoa agregada a família? 

LB - Sempre. É, isso é um fato importante, minha avó, enquanto viveu, minha tia-avó, 

que é uma pessoa, morreu solteira com 70 e tantos, 90 anos, mas sempre morou em 

companhia de muitos sobrinhos, mas tendo em vista que lá em casa era casa... tinha menos 

gente, digamos, porque apesar da mudança da situação, que eu mencionei há pouco, mas 

nós continuamos morando numa casa razoavelmente boa, grande, por exemplo, nós 

saíamos de uma casa que era uma verdadeira mansão no centro, mas passamos para uma 

outra que mesmo assim, apesar da mudança, ainda tinha duas salas, quatro quartos, quintal 

com parreira, com pomar, com jardim, quer dizer, tinha toda essa ... em termos de 

alimentação, era invulgar, eu acho, a alimentação, legumes, frutas, acho, talvez, por causa 

do meu pai, de certo modo a tradição europeia, não sei, sempre teve muito legume, muita 

fruta. A alimentação foi excelente. Agora, a população como um todo, assim ... é uma 

população que tirado esses grupos mais privilegiados, é uma população muito 

paupérrima, muito pobre. 

GH - A maioria era empregados das fazendas? 

LB - Eram ou empregados da fazenda, ou pequenos comerciantes, ou pequenos 

comerciantes que mal se bastava para manter as famílias. E houve um esforço muito 

bonito, muito grande, lá, das famílias para que os filhos estudassem. Estudar era assim 

um lema absoluto, em estudar... 

NT - Em geral eles completavam o primário, ou uma parte...? 

LB - Uma boa parte completava primário, agora, um percentual mínimo, eu vou arbitrar 

um percentual, eu não gosto de dizer números às cegas, mas do que já se observou e já se 

comentou muitas vezes, bom, para chegar ao ginásio, apenas uns 20%, no máximo, e que 

eram aqueles filhos de fazendeiros, uma coisa importante. Havia alunos que a mamãe e 

as professoras consideravam alunos de um potencial excelente. Então começaram a 
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buscar recursos para esses alunos junto à Secretaria de Educação. Como que eles podiam 

entrar para um centro maior? Como obter bolsas de estudos? E isso teve uma relativa 

correspondência para época, e houve meninos que vendiam pastel na rua, na hora que o 

trem passava, famílias muito unidas, bem constituídas sobre este aspecto, mas muito 

pobre, então os garotos trabalhavam desde cedo. Então eles vendiam coisas. Na hora que 

o trem passa, é a hora do grande movimento na localidade. Então meninos que vendiam 

pastel para os passageiros do trem, hoje são juízes aqui no Rio. Quando do falecimento 

da minha mãe, houve um fato muito comovente, e grande número deles, ainda vivo, são 

muitos que estão aqui no Rio, compareceram ao enterro e curioso como muitos deles 

conseguiram furar essa barreira quase intransponível para se colocar. Mas isso ocasionou 

a vinda de grande número das famílias para o Rio. 

NT - Pelo que a senhora está colocando, a sua mãe foi a personagem, assim, mais 

importante na sua infância. Na sua formação... 

LB - Foi sem dúvida, em primeiro lugar porque ser filha única já é um fato que Freud não 

esqueceria jamais; e o segundo, o ponto que para mim foi muito importante, é que eu 

sendo mulher, e considerando a discriminação ainda maior, e a opressão ainda, bem maior 

na época, para mim foi muito salutar ver uma pessoa que enfrentava uma comunidade, 

assim, cheia de restrições enquanto a mulher, a mulher na localidade tinha um papel 

muito, só da esposa, da mãe, ou então, daquela que a sociedade, não aceitava, e porque 

ela passou a ser uma pessoa indispensável, ali, e com os padrões morais de plena 

aceitação, ali, pela sociedade, uma pessoa, assim, de muita força de muito caráter, aquilo 

para mim foi muito importante, muito salutar, porque numa cidade maior eu vi que a 

questão da mulher ainda está muito longe de ser resolvida. E que quando eu me vi em 

ambiente de trabalho, em competições muito desiguais, inclusive por uma mera questão 

de não ser homem, ou ser homem, era um outro que concorria, esta figura dela que é 

assim, quase que uns 50 anos passados, 40 anos passados, conseguia passar por isso, 

realmente, nesse particular foi uma força muito grande. 

NT - E já havia algum projeto seu, durante a infância, adolescência, em termos 

profissionais, porque a imagem da mulher, no caso, não era da mulher dona de casa? 

LB - Eu queria estudar. Não era da mulher dona-de-casa. Então, isso fazia com que eu 

sempre pensasse. Eu não sabia como que eu iria sair dali, agora, eu guardava um 

sentimento, acho que os fenomenólogos saberiam dizer melhor, uma intuição, uma 

percepção de que eu sairia dali. Não que eu quisesse afetivamente sair, mas achava que 

não dava para permanecer sempre, achava limitado, por quê? Porque eu aspirava sair 

daquele projeto em que me restaria: crescer, casar e não incomodar. Porque solteira, ali, 

também era demais. 

GH - Ótimo. 

LB - Então, eu comecei a ver que eu podia querer casar, mas podia querer ficar solteira, 

ou podia querer escolher um marido, e escolher um marido, ali, era meio difícil, porque 

as injunções é de amizade, e de família, e de poder, aquilo fatalmente me daria. Mas como 

que eu fui fazer o ginásio se ali não tinha ginásio, não tinha nada? Com 11 anos para 12 

eu prestei esse concurso em Muriaé, Muriaé era uma cidade próxima em que nós 

viajávamos não sei, umas duas horas de trem, fazia-se uma baldeação, viajava e tal. Então 

eu tive que morar em Muriaé. E houve outro fato muito curioso, quando mamãe se 
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lembrou de procurar vaga no internato, não havia mais vaga, então eu fiquei externa, na 

casa de uma família amiga em que havia uma senhora, também por um casal, e uma 

senhora de idade assim, uns 50 anos, e, mas também professora, colega da mamãe nessa 

outra localidade. E era uma casa enorme, linda, de quintal, havia um quilômetro de quintal 

que terminava no rio, no rio, o Rio Muriaé, que passava no fundo. Então eu tive uma coisa 

extraordinária de liberdade para caminhar, para andar de canoa, eu tinha uma bicicleta, 

então mamãe mandou, também, bicicleta para Muriaé, e outro, por ter tido aquele sucesso 

no admissão, as irmãs ficaram muito satisfeitas porque foi um negócio assim inusitado, e 

tal, e era proibido que as externas, da tarde, fossem brincar no colégio, porque perturbava 

muito, já havia 200 internas, imagina se todas as... Mas considerando que eu morava 

sozinha, com uma família já idosa, as irmãs concederam que eu fosse brincar no colégio 

com as internas. Então eu brincava em todas as direções, tinha só 11 anos, mas aí mamãe 

ficava sozinha em Morro Alto. E não dava, uma dispersão incrível, e era difícil para pagar 

tudo isto, com o ordenado de professora. Então ela estudou por conta própria datilografia, 

comprou um método de taquigrafia e disse: “Eu vou para o Rio de Janeiro”. E pediu uma 

licença lá na escola, chegou aqui e se candidatou a tudo que era possível para trabalhar. 

E passou numa prova da Sul-América Capitalização, onde ela trabalhou até se aposentar; 

e pediu exoneração de 20 anos de professora lá fora. Aí nós recomeçamos tudo aqui. 

NT - Antes da gente começar a falar um pouco sobre a sua vinda para o Rio, queria só 

saber em relação ao colégio, se havia alguma preferência em termos de matéria? 

LB - Havia. Havia, e como é de supor não recaía nem na matemática, nem na física, havia 

sim, principalmente a questão de literatura, história, é o que se chamava, na época, estudos 

sociais. Então eu queria alguma coisa nessa área. 

GH - O que a senhora nesse período lia? Sem ser obrigatório. 

LB - Sim. É, ler, esse, também, foi outra coisa. Vocês observem como é que a vida não é 

algo programado: se eu tomasse, rigidamente, estritamente o ambiente que tive, podia ser 

um caos, mas o fato é que eles se cruzam, eu disse que havia lá em casa uma possibilidade 

de se estudar, porque tendo feito o curso num Sacre Coeur de Marie em Ubá, até a coisa 

de dez anos o Sacre Coeur, no Sion, ainda era aquela coisa, imagino! Então mamãe 

mantinha um contato com as irmãs do tal colégio, e me fazia assinatura, como existe hoje, 

para comprar, porque não havia livrarias na localidade, assinava livros. Então, eu lá em 

casa tinha bastante livro, e eu li, por exemplo, sem falar naqueles romances tudo de 

relíquia, havia na época, vocês nem nunca ouviram falar, mas marcaram época... 

GH - Qual o nome? 

LB - Chamava-se Romance de Delly... Delly... d, e, l, l, y, se eu não me engano. Era um 

romancista, ou mulher, não sei, romancista da época que escrevia aquelas histórias que 

correspondem, em parte, a algumas das nossas novelas hoje, só que era escrito. Então ele 

era muito assim, sentimental, e eu achava aquilo horrível na maneira de escrever. Aí, 

comecei a avançar nos outros livros que estavam lá, e aí, sim, eu li, por exemplo, quando 

mamãe tinha Machado de Assis. Eu li Machado de Assis muito nova, alguma coisa de 

Machado de Assis. Bom, nós tínhamos lá, na biblioteca, por exemplo, isso eu acho que 

eu já estava aqui no Rio, não sei, a primeira publicação da Raquel de Queiroz, também 

me lembro. Então, comecei a ver que existiam outras coisas; livros portugueses: Eça de 

Queiroz, essa coisa, mas eu não aguentava chegar ao fim, mas eu fazia um esforço... 
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Fita 1 - Lado B 

LB - Então eu lia romances que chegavam lá, não me lembro assim mais, muito nome, 

mas a leitura era frequente, porque em contrapartida, que em casa se lia, essa minha tia 

que morreu com 90 anos, também foi professora 44 anos e ela gostava de ler. Então 

sempre havia um incentivo para a leitura. 

GH - Agora, as leituras lá no internato... 

LB - Não, eram limitadas. Nós praticamente nos limitávamos ao livro didático e quando 

não, alguma incursão em qualquer obra literária era em função da disciplina, que nós 

chamávamos de portuguesa ou de literatura, era limitada. 

GH - Mas tinha estudos religiosos, ler a Bíblia? 

LB - Nós tínhamos estudos religiosos, no Santa Marcelina tínhamos, ou era uma irmã, ou 

era um sacerdote que dava, e quase sempre era um comentário de texto bíblico, ou então, 

uma preparação da missa de domingo, que não deixa de ser o texto bíblico. 

GH - Essas irmãs eram, de que tipo? 

LB - Marcelinas. 

GH - Marcelinas. 

LB - Irmãs Marcelinas. 

GH - Elas tinham algum trabalho que não fosse apenas educacional? 

LB - Elas têm... Não, a congregação delas se dedica à educação, mas se eu não me engano 

a fundadora é italiana e elas têm casas em vários países do mundo, em várias localidades 

do Brasil. A sede delas é no interior de São Paulo, mas ela tem colégio em várias ... tem 

colégio em São Paulo, tem colégio aqui no Rio, no Alto da Boa Vista. 

GH - Elas não faziam trabalho comunitário, lá? 

LB - Não, a perspectiva não era essa. As congregações na época, cada congregação tem 

o seu fundador dentro de uma perspectiva daquele fundador; e quase sempre as 

congregações tinham seus objetivos bem definidos: ou se dedicavam a cuidar de doentes, 

ou de educação, ou então, genericamente, aquele que se chamava apostolado, as 

comunidades, e tudo isso eram congregações especiais que se dedicavam. O apostolado 

era em relação à população, um alvo delas que no caso eram ali os alunos, as famílias. 

GH - E, falando em doença, talvez voltando, rapidinho, para Monte Alto, teve alguma 

situação de doença coletiva que a senhora tenha memória, na época? 

LB - Assim, em termos de uma grande epidemia, não. O que nós assistimos, com muita 

perplexidade, era, por exemplo, um número muito grande, para o que ocorreria hoje, 

crianças que morriam de tétano. As vacinas nunca chegaram lá, no meu tempo. 
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GH - Tinha posto de vacinação, posto médico? 

LB - Absolutamente nada, nada. Isso, olha, até os 13 anos eu devo ter ido ao médico, por 

quê? Porque a mamãe viajava comigo e dizia assim: eu vou levar você ao médico para 

ele fazer uma revisão. Felizmente ele não achava nada, porque eu tive as doenças da 

infância. 

NT - A maioria da população não conhecia nenhum tipo de assistência médica? 

LB - Nada, nem nada. O profissional médico formado se deslocava para a localidade, mas 

a peso de ouro. Eles chegavam, inclusive, o carro, o automóvel na época era bastante caro, 

eu estou me referindo à década de [19]30, início de [19]40, eu estou com 56 anos, e, veja 

bem, e eles, os médicos, também eram detentores não só de grande poder, mas de 

dinheiro. Isso também mudou muito. Quando foi a vez lá de casa já não era assim, que eu 

sou casada com um médico. Já mudou. Então ocorre o seguinte, eles chegavam na 

localidade com grandes carros, da época, ou que seria, hoje, assim, sei lá. Eram carros 

importados, não havia também nacional. E eles faziam o que, estritamente, veio a ser uma 

expressão popular: uma visita de médico. O que ocorre quando um de nós faz uma visita 

rápida a alguém? Diz assim: “Mas isso é uma visita de médico.” Porque eles chegavam, 

estritamente, para ver aquele doente, podia estar morrendo a população em volta, o 

espírito comunitário, a questão social, isso não tinha sentido nenhum; ele era o 

profissional que vinha a ser pago para ver um doente. Nós não tínhamos posto de saúde, 

ninguém de nós foi vacinado na época. Há dias eu me encontrei com um colega, um desse 

que agora está aqui no Rio e é advogado, então nós conversamos, sempre vem a história 

de lá, volta alguma coisa, ou porque se tem notícias: alguém morreu, alguém mudou, 

sobre qualquer coisa, aí ele é bastante engraçado, quando ele encontra com a gente. Aí, 

então ele, na hora que ele se despediu, ele disse: “Esteja certo, nós somos uns fortes... que 

nós não morremos porque na seleção natural, a gente escapou.” Mas não tinha nada disso, 

nada, nenhuma prevenção, absolutamente, nenhuma. Olha, eu tinha sete anos, seis ou 

sete, quando houve um grande movimento na cidade, porque havia aparecido um gatuno, 

um ladrão, coisa que era raríssimo, lá, também, as casas viviam abertas o dia todo, nós 

brincávamos de pique, sabe o que é brincar de pique? Entrando numa casa e saindo na 

outra, então era dificílimo encontrar, porque nós escondíamos em qualquer casa. Pois 

bem, as casas viviam abertas, e apareceu um gatuno lá, e houve um dia de grande pânico 

na localidade em que nós, crianças, escondíamos bastante assustadas olhando pela fresta 

da janela, porque destacaram da sede do município, que era Palma, a sede do município 

era uma cidade chamada Palma, um soldado para ver se encontrava o tal ladrão que 

passou por lá e o fato de aparecer uma pessoa fardada foi um pânico para nós, crianças. 

Porque é, com o nosso entendimento é que ele tinha ido lá para matar as pessoas. Vocês 

veem que a intuição da criança é terrível, né? É, se percebeu por um lado de punição, de 

tudo, e a gente não tinha polícia, não tinha soldado, um vigiava agora, era a lei um pouco 

da selva, por exemplo: se alguém prejudicasse uma família ou não entender da moral da 

família, desrespeitasse a família, a mulher de um determinado... a coisa era resolvida 

diretamente, a justiça era pelas próprias mãos. 

NT - Uma coisa importante, a sua infância ocorreu num momento bastante marcante, na 

história do Brasil? 

LB - Eu peguei as eleições de cabresto. 
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NT - Como é que era o reflexo desses acontecimentos políticos? Como é que era a vida 

política na sua cidade? 

LB - Uma dominação completa, em Minas, naquela região, do que se podia chamar, o 

sistema da época, por exemplo, o Getúlio Vargas, muitos poucos opositores, era o Getúlio 

lá era aquela pessoa no limite da ... uma coisa mítica, e ao mesmo tempo a questão 

ideológica que, claro, não podia deixar de existir lá, também, e isso fazia com que 

houvesse as grandes inimizades da localidade. Então, pessoas poderosas, fazendeiros que 

representavam politicamente esses grupos, os PSDs da época, os PTB da época, os 

conservadores e os mais progressistas, isso fazia com que houvesse uma dimensão, uma 

briga de vida e morte entre as famílias. E, esse era o motivo realmente, o grande 

desencadeador das inimizades mais profundas da localidade, eram as questões políticas: 

agora, os conservadores se integram em maior número. 

NT - A sua mãe, como é que ela viu esses acontecimentos, quer dizer, como é que ela 

falava de [19]30, de Getúlio? 

LB - Ela era getulista. É, ela era getulista e, mais, não se pode negar, de que tudo isto, a 

própria Previdência que nós falamos hoje, todas essas chamadas melhorias, embora sejam 

órgãos de proteção do próprio sistema, mas toda essa legislação trabalhista, tudo isso, foi 

justo nessa época que eles viram nascer, porque não existia coisa nenhuma de legislação 

trabalhista, horário de trabalho, disciplinado, as questões de Previdência que tiveram 

início, então, realmente, neste particular, canalizadas essas conquistas para alguma coisa 

que era produzida por Getúlio, ou realmente, o Getúlio garantiu o número de anos, 

inclusive passou no poder com um aspecto bem mítico. Então... Mas ser getulista era 

coisa mais do povão. Aqueles mais, assim, detentores das riquezas da localidade, do 

poder, nem sempre tinham, esboçava-se um certo populismo, assim, entendeu? 

GH - É, em relação, ainda, talvez, à política, a cidade era cortada por uma estrada de ferro. 

Os ferroviários sempre foram um grupo ocupacional, profissional mais organização, tanto 

é que tiveram a primeira Caixa de Aposentadoria e Pensões. A senhor se lembra de 

alguma greve que tenha parado o ...? 

LB - É, exato. Me lembro, que houve, embora nos, mais de uma vez... Embora não sei o 

número de vezes, mas eu sei que houve a greve, na época não, não compreendia nem o 

sentido da palavra, mas era o grande caos de quando faltava o trem, então sabia-se que 

era porque os ferroviários não estavam trabalhando, estavam pleiteando coisas, mas isto 

para nós não tinha o cunho... ao nível de uma questão política. 

GH - Era mais o fato de não ter trem naquele dia... 

LB - Era o fato de não ter trem, mas estava a gente, hoje se sabe que, subjacente, estava 

toda uma questão que se iniciava, assim num plano político maior. Por que a questão do 

trem? Não só porque esse trem vinha até o Rio de Janeiro, nós fazíamos a viagem, se 

fosse uma viagem sem pequenos acidentes e sem anormalidades, demoraria 12 horas, na 

verdade demorava, em média, 20 ou mais, mas o programado era para 12 horas, não só 

porque passava por muitas localidades e chegava até o Rio de Janeiro que era grande, 

grande objetivo das pessoas, mas também porque pelo trem escoava o leite, a carne, tudo 

que a localidade exportava para o Rio e para as cidades vizinhas. O leite, uma localidade 

dentro de seus limites era um grande produtor de leite da região. 
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NT - E o colégio, como é que as professoras se colocavam à frente? 

LB - Não, no aspecto político não... Não havia reflexão a respeito. Política, ideologia, e 

toda essas coisas eram algo que ocorria, mas quando muito, paralelamente, à vida. 

NT - A educação das moças, no caso, no colégio, ela reforçava mais que aspecto: cultura 

geral, trabalhos manuais? 

LB - É, por exemplo, não era obrigatório, mas havia as aulas de bordado, de tricô, de... 

Em última análise, apesar de já se vislumbrar outras possibilidades, mas a moça era 

preparada para o matrimônio, para poder desempenhar suas tarefas de esposa, de mãe, 

que ia administrar uma casa. Por exemplo, eu aprendi a bordar... 

NT - Gostava? 

LB - Não. Sempre fui um fracasso nessas coisas. Sabe por quê? No fundo eu achava que 

ia conformar-me a alguma coisa. 

NT - Já com 11 anos, isso... 

LB - 12 anos, 13 anos. Então a gente... Havia um grupo que sempre questionou: mas por 

que que eu sou obrigada a fazer isso? E se eu não quiser fazer isto? Então a gente 

aproveitava, aprendia, é verdade, não sei mais, esqueci tudo isto, mas fazia até uns 

bordados bonitinhos, mas fazia, sim, quando havia um objetivo, por exemplo, aniversário 

da professora, ou alguém da família, ou Natal, aí eu fazia para dar um presente, agora, 

fazer para aprender porque eu pretendia usar aquilo, não teve cristão que me convencesse. 

O que causou um certo prejuízo, porque eu podia ter ficado mais prendada. E, realmente, 

eu abri mão dessas vantagens. Mas muitas moças ficaram altamente habilitadas. 

Tínhamos aula de etiqueta social, outra coisa que eu abominava também. 

GH - Isso na escola? 

LB - É, no colégio, nós tínhamos um dia... 

GH - Qual? No Marcelina. 

LB - No Santa Marcelina e, depois, no Rio, também, mas no Santa Marcelina nós 

tínhamos aula de etiqueta social, como se cumprimenta, vocês imaginam o que era isso 

para quem vinha de um lugar como o meu. 

GH - Mas, o Santa Marcelina é, então, um colégio de meninas de classe média para cima? 

LB - Média para cima. Sim, havia algumas, faço justiça em dizer que as irmãs sempre 

deixaram um número de bolsas de vagas, que o próprio colégio oferecia, para crianças 

que não tinham como frequentar o colégio, mas o grande problema das irmãs, na época, 

eu entendi depois, e na época, quando voltava ao colégio, conversava, havia lá, uma irmã 

muito, um descortino muito bom, e tudo isso, um social... Irmã Cândida, e nós 

conversávamos a respeito. A grande dificuldade para essas bolsas que atingiriam uma 

classe social, assim, mais simples, era o preconceito das famílias que tinham filhos ali, 

colocar uma criança de cor, naquela época, ali, era quase impossível. E as crianças mais 
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pobres, a expectativa da maioria das famílias ricas, da época, são de que a criança, mas 

era algo desgarrado da família dela, porque a família dela não seguia o mesmo compasso. 

Esse preconceito era terrível na época. 

GH - A senhora, de certa forma vivia, já, uma situação de um pouco mais de dificuldade 

do que a senhora vivia. Isso não dava conflito, às vezes, desejar coisas que as meninas, 

outras, tinham, quer dizer, como é que era essa convivência? 

LB - Bem maior. Olha, eu vou lhe ser sincera. Eu não sei é porque eu tive, assim, uma 

infância cheia de muitos bagulhos, muita conquista de vida pessoal, de querer fazer as 

coisas, eu não me lembro, honestamente, não é por qualquer virtude ou coisa semelhante, 

assim, de ter inveja do que as meninas filhas de fazendeiros tinham não, isso eu não sentia. 

Eu tinha um grande desejo, era de arranjar uma forma de poder estudar, poder ter 

iniciativa, isso eu queria, por exemplo, quando uma menina, filha de um fazendeiro, 

chegava e dizia: “Ah! O meu pai já comprou uma casa, e então eu já posso ficar noiva, 

eu já tenho casa, minha mãe já fez o enxoval”, isso para mim não tinha qualquer 

significado. 

GH - E a senhor tinha contato fora da escola, na cidade com essas pessoas? 

LB - Brincava com essas pessoas mesmo. E, no entanto o meu poder de dinheiro, na 

época, era curto. Eu morava numa casa linda, mas como... 

GH - Pensionista? 

LB - Pensionista. 

NT - E havia liberdade, a senhora foi muito... Liberdade para brincar, na época... 

LB - Não, e havia muito carinho desse casal. Era um casal em que a senhora era austríaca, 

e carinhosíssimos. Eu fui a menina que cheguei ali e que, até eu acho, eles estavam 

precisando de alguém mais jovem. Então, tive muito ... Eu digo, às vezes, para os meus 

filhos: Olha, a experiência de vida positiva fala muito alto, há circunstâncias em que a 

gente viveu... hoje você pode chamar de sorte, ou como quiser chamar, não sei como 

chamar, mas condições que propiciaram que eu não tivesse uma visão negativa, porque 

essas coisas, por exemplo, eu tinha muito medo de chuva, trovoada, porque as 

tempestades lá são incrivelmente fortes. E eu me lembro quando eu cheguei nessa casa, 

uma casa enorme, eu tinha um quarto só para mim, e tudo isso, eu custei a me relacionar, 

chorava, tudo isso. Fugi uma vez, tomei o trem e fui para casa, queria voltar para Morro 

Alto. Mas eu me lembro que um dia de trovoada, muito forte, eu me encostei, assim, 

numa parede e sentia muito medo, e a senhora, dona de casa, que era austríaca, Dona 

Luiza, estava sentada no sofá, olhou para mim e de repente abriu os braços e eu pulei no 

colo dela, a partir daí a gente ficou, assim, muito amiga, e havia muito afeto, agora, eu 

sentia, senti muita dificuldade nessa adaptação já de Morro Alto para uma cidade um 

pouquinho maior. Não achei, assim, uma coisa, que eu tinha feito com facilidade não, 

resisti muito, queria voltar, voltei sem permissão, aí, mamãe me trouxe novamente para 

Muriaé, conversando comigo. Então fiz uma carta para ela: que eu não queria ficar, 

porque não gostava. Então, ela me respondeu, também, por escrito: que ela não ia me 

forçar, entretanto que ela queria que eu pensasse o que restaria para mim ali? Então, ela 
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foi argumentando, e nos argumentos dela restaria tudo que na verdade eu não queria, 

então eu resolvi ficar. 

NT - E como é que era Muriaé com relação a ... 

LB - Uma senhora cidade, era uma metrópole. 

NT - Em termos de assistência médica... 

LB - Não... Era uma cidade, que na época, já contava com mais de 10 médicos, um grande 

hospital para a região, uma casa de saúde particular muito boa, advogados e juízes, isso 

lá, em quantidade, dentistas, mas no justo porque tinha dentista em Muriaé, eu comecei a 

ter cárie, antes não apareceu, para você ver que às vezes... 

GH - Mudou a alimentação? 

LB - Não, talvez a idade, fiquei adolescente, ou então, não sei, porque antes, não tinha 

problema. 

GH - Quantos anos a senhora ficou em Muriaé? 

LB - Fiquei em Muriaé dois anos. 

GH - Dois anos. 

LB - Fiz os dois primeiros anos do ginásio lá, depois vim para cá. Aí é que a guerra foi 

guerra. Aí tivemos que morar num quarto, vendemos tudo para poder vir. Mudou a 

perspectiva de status, que era um status que se mantinha lá por causa dos fatores que eu 

mencionei, mas aqui nós éramos ilustres desconhecidos, e sem dinheiro. 

NT - A senhora falou que a sua mãe fez um concurso para a SulAmérica, ela estava em 

Muriaé e fez... 

LB - Não, ela veio, ela pediu... me deixou em Muriaé, veio para cá, pediu licença lá na 

escola, ficou aqui uns oito meses sem que eu viesse para poder experimentar e ver como 

seria. Mas nós não tínhamos condição de alugar um apartamento, uma casa, porque o que 

nós tínhamos que eram móveis bons, toda aquela louça linda que vocês veem aí, isso eu 

tenho uma pontinha de mágoa, aquelas travessas lindas lá de Diamantina, Sabará, aquilo 

tudo a gente vendeu a preço de nada. Mas mesmo assim não dava para se estabelecer aqui 

no Rio. Então, quando o emprego da mamãe era, já, certo, eu vim, e como eu ia estudar? 

Não dava, também, para pagar o colégio. Aí, quase que furava o plano dela todo, porque 

toda essa reviravolta era para que, principalmente, eu pudesse continuar estudando, e 

tudo; e de repente ela era funcionária administrativa, ganhava pouco, não tinha... 

moramos num quarto, numa casa de família, lá, de Minas, uns parentes distantes. 

GH - Em que bairro? 

LB - Tijuca. Tinha uma casa enorme na São Francisco Xavier, e eles alugavam para 

mamãe um quarto, o sistema era de pensão, éramos os únicos pensionistas. Tínhamos um 

almoço, um jantar, tudo isso, e mamãe pagava no fim do mês. Mas na verdade o nosso 
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território era o quarto. Mas, aí, ocorreu o seguinte: quando a mamãe começou a procurar 

colégio, não dava; então, uma pessoa que trabalhava na SulAmérica disse para ela: olha, 

mesmo na Rua São Francisco Xavier há um colégio de freiras, por que você não passa lá 

saber as condições do colégio? Então, ela foi e chegou lá, conversou com a irmã superior 

e contou a história que era ex-aluna de um colégio religioso, que eu estudava no Santa 

Marcelina, ela estava nessa situação e estava profundamente deprimida porque fez essa 

reviravolta toda e eu não ia poder estudar. Como faz? E tal, tal. Aí a irmã compreendeu e 

me deu uma bolsa. 

GH - Qual era o colégio? 

LB - Colégio Santa Teresa, na Rua São Francisco Xavier, próximo ao Largo da Segunda-

Feira. Colégio da Companhia de Santa Teresa de Jesus. 

NT - Não existe mais o colégio, existe? 

LB - Existe, volta e meia elas me telefonam, tem reunião de ex-alunos. É, São Francisco 

Xavier, número 11, me parece, um grande colégio. A irmão salvou a situação porque 

mamãe disse que queria colaborar, então ela disse: Então a senhora na pensão, na 

manutenção, mamãe dava uma pequena importância dentro do que ela podia contribuir, 

e a irmã dava o ensino, como se dizia parte das aulas. E eu fiz, mas aí, é que a coisa foi 

difícil para mim, eu detestei. 

NT - O colégio? 

LB - É, porque eu encontrei, realmente, de fato, aquilo que eu não tinha sentido em 

Muriaé, por causa do fenômeno de conhecimento lá, mas aqui, na vinda do interior, vocês 

podem bem imaginar, as minhas roupas não deviam ser das mais elegantes. 

GH - A senhora tinha o quê, 14 anos? 

LB - 14 anos, mais ou menos, os costumes, às vezes, até a própria comunicação verbal. 

Muitas vezes... 

GH - Sotaque? Expressões... 

LB - É não havia, assim, muitas expressões. Quantas vezes num brinquedo eu boiava 

porque não percebia as nuances do brinquedo, e não tinha a mesma idade, e era um colégio 

que atendia, justamente, à classe mais alta. Então, aquela diferença que lá não foi sentida, 

ela, aqui, foi terrível. E, verdadeiramente, eu fiquei bastante isolada. 

GH - Prejudicou seu desempenho nas notas? 

LB - Prejudicou, porque eu fiz greve, eu saí de lá como primeira aluna, e para mamãe me 

tirar do colégio eu não estudei. Depois fiquei com pena dela e estudei para última prova 

e passei no último lugar, nesse ano. Foi muito difícil, inclusive, o colégio valorizava muito 

mais que as Marcelinas, essa questão social, então, para mim, era uma tragédia o dia de 

aula de etiqueta, de comer à francesa, é difícil. 

NT - Etiqueta... Era rígida a disciplina? 
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LB - Era rígida, e eu comecei... 

NT - Mais do que o outro? 

LB - Muito mais, o outro a gente brincava muito com as irmãs; essa irmã Cândida ajudava 

muito a gente, a gente contava os segredinhos pra ela, essa coisa toda, e aqui eu não tinha 

referência, não tinha colega, não tinha referência. Estava interna, o outro fator, porque eu 

fiquei interna, por que como é que eu podia andar no Rio se eu não sabia andar? Como 

que eu podia morar num quarto se... 

GH - O esquema de internato é de segunda... 

LB - Era saída de 15 em 15 dias, e visita nos domingos que não era saída. Agora, conforme 

as estripulias que a gente fazia, perdia a visita, perdia a saída. E eu que sempre fui tão 

dócil... pelo menos tinha fama, é fiquei terrível... 

NT - A senhora ficou terrível? 

GH - Perdia todas as saídas? 

LB - Fique rebelde, não perdia todas, mas perdia muitas, fiquei rebelde, e nessa rebeldia 

não foi difícil arranjar colega, eu não as conquistei por bem, conquistei por mal, e 

encontrei uma capixaba, hoje tem oito filhos. 

NT - Como é que é essa rebeldia era em relação a que, era ...? 

LB - A rebeldia era o seguinte: nós, por exemplo, no dia da etiqueta, tudo que mandava 

fazer de um jeito, a gente fazia, propositadamente, outro. As irmãs eram de origem 

espanhola, então elas usavam aquela castanhola para dar sinal para acabar a aula ou para 

iniciar, ou para fazer silêncio, ou para fazer recreio, fazia: “taque” “taque”. Então nós 

sabíamos que aquela castanhola era o sinal de tudo. Nós aprendemos os sinais, e tinha 

umas irmãs mais idosas que às vezes ao tomarem conta do estudo, porque tinha o famoso 

estudo depois da aula, que a gente tinha o recreio, depois ia estudar. Então, tinha aquelas 

irmãs mais idosas que, às vezes, no estudo elas cochilavam, e minha colega, conquistada 

para a rebeldia, nós tirávamos a castanhola da irmã e saíamos alterando todo o programa 

do colégio: mandávamos para o recreio quem estava na hora de estudo, encerrava... Então 

em termos de estudo foi uma tragédia, mamãe chegou a pensar que eu não estava 

regulando bem. E isso, olha, eu vou te dizer, se a psiquiatria na época fosse mais acessível, 

eu acho que eu... 

GH - Teria frequentado... 

LB - Teria frequentado por insubordinação por causa da mudança de 8 para 80. 

NT - E como é que ela tratava dessa questão? Ela era uma pessoa rígida, ela? 

LB - Ela era carinhosa, mas um tanto, por exemplo, ela me fazia voltar para o colégio, 

por exemplo, um dia nós saímos com as externas, porque as externas tinham um 

chapeuzinho, nós não precisávamos de chapéu dentro de casa. Então, nós arranjamos um 

chapeuzinho duma outra e ó... rua. Fomos para casa, é verdade, não ficamos na rua, 
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mamãe voltava comigo, mostrava que eu não podia fazer isso, e tudo isso. Mas foi um 

caos. Foi o caos, e o rendimento escolar foi zero. 

GH - Mas foi quanto tempo nesse colégio? 

LB - Dois anos. Mas, aí, aconteceu isto: eu disse que não ficava mais interna, de jeito 

nenhum. Não ficava interna. 

GH - Um instantinho só, para a gente trocar de fita. 

 

Fita 2 – Lado A 

 

GH - Continuando. 

LB - Então, no final do ano a irmã, também, chamou a mamãe e disse: “Olha, está difícil 

assim. E demais a mais eu era uma bolsista, tudo isso. As irmãs... justiça seja feita, as 

irmãs não cobraram gratidão, não, mas eu estava perturbando demais aquela ordem lá. 

Então mamãe me botou externa, outro problema de adaptação, porque morar num quarto 

era difícil. E eu fiquei externa, e terminei o ginásio. Terminei o ginásio e disse para 

mamãe que não queria estudar mais. 

NT - No ginásio, ainda, já a senhora saiu de Muriaé com desejo de estudar. 

LB - Exato. 

NT - Havia alguma ideia do que estudar? 

LB - É, eu, na minha cabeça eu queria qualquer coisa voltada para literatura, o que seria 

hoje, comunicação, porque hoje, por exemplo, dentro de toda essa rebeldia eu nunca 

deixei de frequentar os jornaizinhos do colégio, escrevendo crônica, poesia. Então, eu 

queria enveredar por aí, queria fazer Letras. 

NT - Quer dizer, além de maquinar a travessura, a literatura que era a grande... 

LB - É, era o meu grande ... Cheguei a me matricular para fazer Letras, depois não fiz. 

GH - Nesse período aí do internato, aqui no Rio, depois no externato, a senhora, houve 

uma mudança muito grande, certamente, como é que era o seu contato com os livros? 

LB - Bem, aí eu fiquei um pouco indisposta com eles. Eu só gostava de poesia, literatura, 

principalmente, biografias, romances. Agora... 

GH - A senhora frequentava o quê? Bibliotecas? 

LB - Sim, aí eu descobri que havia bibliotecas públicas. Fui grande frequentadora, ali, 

daquele Liceu Português de Leitura, que fica pertinho do IFCS, ali na ... 

GH - Gabinete? 
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LB - É, Gabinete Português de Leitura, ali... E havia uma biblioteca pública na Avenida 

Presidente Vargas, porque essas distâncias podiam parecer enormes, mas eram os 

recursos mais à mão, a gente tomava o bonde e ia para lá. 

NT - Que autores, na época, a senhora procurava? 

LB - Raquel de Queiroz, Érico Veríssimo, Machado de Assis, não sei por que Machado 

de Assis, na época, era tão... Mas, realmente, Dom Casmurro, aquela coisa toda, tinha um 

sabor delicioso, e poesia... poesia, por exemplo: gostava muito da Cecília Meireles, lia 

Cecília Meireles, depois no Pedro II eu fui para lá, também. E tinha um clube literário, 

quando faltava o dinheiro de todo o nosso grupo, escrevia, aí, ganhava um cachezinho 

aqui, um cachezinho ali. 

NT - Esse clube literário, aonde? 

LB - Era do Colégio Pedro II. 

GH - Pedro II. Mas a senhora falou que escrevia para o jornal do ... 

LB - É, escrevia para o jornal do colégio, escrevia, às vezes, meramente uma poesia, 

outras vezes era uma crônica em que a gente caricaturava aquelas situações de colégio. 

GH - Dava para comprar livro? 

LB - Não, eu já fiz, esses últimos dois anos, praticamente, sem comprar livro. Eu comprei 

um dicionário bom no final do secundário. Ou pedia emprestado, ou ia à biblioteca, ou 

esse Gabinete Português de Leitura, a gente ficava conhecida, eles atendiam com a maior 

presteza, não podia tirar o livro, mas quando já se tinha tal frequência que eles 

emprestavam, às vezes. Mas comprar, não, longe disso, mamãe ganhava o que 

correspondia, hoje, no máximo três salários-mínimos, na época. 

NT - Uma coisa que parece um dado importante, também, ela ficou viúva muito moça. 

LB - Trinta anos. 

NT - E nunca quis se casar outra vez? 

LB - Não, não se casou. Ela teve... Não se casou. E, aliás, nesse particular, também, ela 

foi uma pessoa, assim, de um valor extraordinário, porque ela até procurou, através de 

afeição, justamente, por gostar de uma pessoa, e eu não resistia a isso. Você sabia, coisa 

mais curiosa, nunca me opus. Mas ela nunca aceitou usar esse recurso para facilitar a vida 

dela, em nenhum aspecto. E não faltou aqui no Rio certo tipos de ajuda, entre aspas, que 

se ela quisesse aceitar podia ter sido uma trajetória mais fácil. Ela teve, uma época, um 

senhor, mais velho que ela uns dez anos ou doze, viúvo, tinha até recursos e tudo isso, 

quis casar, ela chegou a ficar noiva, digamos, mas... “Não quero não, eu já desacostumei 

da vida de casada, não quero mais”. 

GH - Sobre sua mãe mesmo, por que ela, uma professora, com toda uma perspectiva que 

ela tinha anteriormente, não foi complicado, de repente, começar a fazer trabalho 

administrativo? 
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LB - Muito grande, sofreu muito. E, inclusive, o que ela mais sofria é que ela não tinha 

com que a possibilidade de liberação, e ela era obrigada a fazer aquilo que mandavam. E 

ela chegava em casa, às vezes, desesperada porque batia textos grosseiramente escritos, e 

que ela chegava, às vezes, perto do chefe: “Ah! Por...” “Não, senhora, é assim mesmo, o 

certo é assim.” E isto para ela, até o final, foi extremamente difícil. 

GH - Fazer uma pergunta. 

LB - Porque não tinha poder de deliberação nenhuma, era uma pessoa que chegava ali, e 

aqueles momentos mínimos, mínimos. Agora, necessidade de alimentação, de vestuário, 

não, isso nunca passamos, alimentação sempre foi o ... Agora, era assim: comprava um 

vestido num mês, não comprava no outro, realmente, programava, programava. 

GH - Agora, quais são as suas imagens, o que a senhora fazia quando tinha que ficar entre 

amigas, no Rio de Janeiro? 

LB - Aí é que está o drama. Ou esperava chegar o domingo para poder ir a um cinema, 

ou então, até que nós descobríssemos que podia haver alguma outra opção, onde poderia 

haver um balé, porque Municipal eu passei a frequentar, mas depois que eu já estava no 

Pedro II, que a gente tinha entrada pelo diretório, a gente ia lá na torrinha, mas ia ver 

alguma coisa. Aí, comecei a descobrir orquestra sinfônica, isso me fez muito bem na 

época. Orquestra Sinfônica Brasileira, que aos domingos, às dez horas, havia programa 

para estudante. E, depois, cheguei até a frequentar um pouco as famosas estações de rádio, 

que tinha aqueles programas de auditório, César de Alencar, não sei o que, eu fui umas 

duas vezes, mas achei que não dava, não tinha uma coisa qualquer ali, porque é a tal 

história, o tipo de criação que eu tive, apesar de estar numa situação difícil de dinheiro, 

aqui, mas não se compatibilizava com aquela histeria de gritar pelos artistas, aquilo tudo, 

então tece um problema muito difícil, como achar o equilíbrio para não ser ave rara nos 

dois extremos. 

NT - Nesses programas a senhora saía com... não com colegas da escola? 

LB - Às vezes podia ir. Essa tal colega que, depois, também, a Vera que também não 

ficou interna no outro ano, porque nós pintamos muito, e tal. Então, essa aí, nós, mamãe 

gostava muito dela, esse foi um gesto de compreensão, porque podia achar: “Não, a Leila 

ficou muito levada porque arranjou uma colega que influenciou.” Não! Então, a Vera era 

muito aceita lá em casa e na medida em que ela ganhou confiança, nós duas começamos 

a sair um pouco. Aí eu tinha 16 anos. Aí é que eu mudei minha vida mesmo. 

GH - Agora, vou fazer uma pergunta. 

NT - Quando decidiu... 

LB - Aí eu falei que ia parar de estudar. 

GH - Fazer uma pergunta: a senhora falou até agora uma trajetória de número muito 

feminina, de mulheres. 

LB - Exatamente, onde colocar o homem aí, também não foi fácil. 
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GH - Mas esse contato, quer dizer, a senhora na verdade... 

LB - Primos, primos... 

GH - Primos, e depois, colégios sempre de mulheres. E os meninos, nunca teve contato? 

LB - Sempre de mulheres. Exatamente. Tinha por causa do sistema de vizinhança. E, por 

exemplo, em Morro Alto tinha meu tio que morava em frente, tinha oito filhos; minha tia 

numa cidade pertinho, tinha doze filhos. Então, nós nas férias passávamos na casa da 

minha tia, grande parte, e durante a semana, não só eu, a madrinha, que foi uma figura 

importantíssima, agora, era uma outra casa que eu, também, frequentava com rapazes, 

moças. E comecei já com doze anos de Morro Alto eu já comecei a ir aos pequenos 

bailezinhos, começado os primeiros bilhetinhos, negócio de namoro, essa coisa toda, mas 

por causa de uma conversa... E em casa, realmente, a figura masculina inexistiu, dentro 

de casa, dentro... 

NT - E no colégio? 

LB - E no colégio. Mas depois eu vim a ter um contato muito salutar no Pedro II, foi 

ótimo. 

NT - Aí a senhora falou que resolveu não estudar mais. 

LB - É, de não estudar mais. Em primeiro lugar, porque eu não suportava mais o colégio. 

O colégio propôs, e faço justiça, viu? As irmãs propuseram à mamãe continuar dando o 

estudo até terminar o secundário, que na época era clássico e científico, mas eu não queria 

isso mais, de jeito nenhum. E na época, ainda no Colégio Santa Teresa, houve um fator, 

também, que eu devo registrar como de máxima importância, e que me despertou muito 

para o social, que você já deve ter ouvido falar essa questão. Eu estava, ainda, no Colégio 

Santa Teresa quando um dia me convidaram para uma reunião de ação católica. Eu disse: 

“Não, chega, eu não quero saber de nada disso mais, de forma nenhuma.” Mas me 

disseram: “Mas não é nada do que você está pensando não, são círculos, com debates, a 

gente fala”, e a ação católica como uma organização da igreja nasceu, realmente, para 

despertar esse sentido não só religioso, mas social, no leigo, coisa que inexistia, foi o 

primeiro avanço para sair da ideia só da piedade individual. Então eu fui para fugir do 

que eu tinha de fazer no colégio, e foi um grande instrumento de desenvolvimento para 

mim. Inclusive, depois, eu tive contato com a juventude operária católica, participei de 

muitos movimentos, aí, pois é, então isto, mas foi descoberto, lá no Colégio Santa Teresa. 

GH - A gente vai chegar lá, no colégio, por exemplo... Mas como é que foi esse convite, 

veio por parte de quem? 

LB - De uma outra colega mais antiga que falou: “Olha, vai ter uma reunião, aí, você não 

quer ir?” Aí... 

NT - A reunião era, não era no colégio? 

LB - Um dia, a freira, nós não deixávamos os professores entrar, nem freira, era nosso. 

Nós tínhamos círculos de estudos, em que nós escolhíamos um tema e discutíamos. E 
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como bons adolescentes julgávamos, ali, a pobreza, a miséria, a desigualdade, a questão 

da mulher, a questão da ... E a gente discutia no nosso nível. 

NT - Mas fora as adolescentes que participavam, quem orientava? 

LB - Era uma outra adolescente, já evoluindo... Eu comecei assim e acabei sendo uma 

das adolescentes que passou a orientar outros grupos. 

NT - Estava ligada ao ... 

LB - A igreja. A Igreja católica. 

NT - Qual Igreja, a Arquidiocese do Rio? 

LB - Arquidiocese. Arquidiocese do Rio, mas a grande influência era dos leigos. Nós 

tivemos a juventude estudantil católica, que não estava no colégio; a JUC*, que eu vim, 

depois, a fazer parte, na juventude universitária; e a JOC** era trabalhos com operários, e 

quando eu despertei para questão do social, foi aquela época de um grande movimento na 

França, inclusive dos padres franceses que passaram a trabalhar como operários não sei 

o que... É a grande polarização para o operariado, porque no fundo eu guardei sempre 

uma intimidade com uma classe mais pobre. 

NT - Quais eram essas ideias que influenciaram esse pensamento social da Igreja? 

LB - Era da Ação Católica Brasileira. Alceu Amoroso Lima era o presidente. Nós 

tínhamos círculos com o Alceu Amoroso Lima como eu estou conversando com você. E, 

realmente, ele veiculava, assim, um germe muito forte de transformação social dentro de 

uma concepção da Igreja da época, mas foi a guinada para o social que eu peguei de cheio. 

Aí, quando eu saí da escola eu não podia ser Juventude Estudantil Católica, eu comecei a 

trabalhar, e fui trabalhar nesta Juventude Operária Católica, com os operários. Trabalhei 

em fábrica. Aí é que eu vi coisa que até Deus duvida. 

NT - E isso ao sair do Santa Teresinha? 

LB - Santa Teresa, eu disse: não quero mais, eu vou estudar, eu vou trabalhar. Aí fiz, 

estudei datilografia, estudei, também, taquigrafia, lembrei que eu cheguei a pegar mais 

de 100 palavras por minuto, mas enquanto eu estudava eu tive que fazer pequenos 

trabalhos aqui e ali. Mas depois fiz uma provinha para uma grande empresa aqui no Rio, 

passei, não tinha idade, tinha ainda 17 anos, eles conseguiram deixar eu entrar com 17 

anos, mas eu não poderia mais estudar, porque trabalho de oito horas por dia. E por causa 

da Ação Católica, voltou meu desejo de estudar, não me conformei de parar. Mas eu 

queria que eu fizesse meu programa. 

NT - E esse contato com a Ação Católica, já fez surgir mais a ideia de uma profissão que 

trabalhasse com o social, já havia isso? 

 
* JUC: Juventude Universitária Católica. 
** JOC: Juventude Operária Católica. 
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LB - É, exatamente, embora eu acreditasse, eu não amasse fichas... (TI) 

NT - O serviço social estava se reformando? 

LB - Eu não conhecia nadinha, para mim isso era uma coisa horrível, não passava de uma 

assistência horrorosa. E ainda não passa muitas vezes, mas já pode vir a passar. E eu sei 

que me enveredei por aí, mas aí, cheguei perto dessa colega da Ação Católica que era 

quem orientava, lá, no colégio Santa Teresa, disse para ela: “Oh, agora eu estou 

trabalhando”, porque eu, também precisava ajudar em casa, mesma coisa, o aluguel subia, 

a comida subia, o ordenado da mamãe não subia, eu não posso..., aí, eu falei para ela: 

“Pois agora que eu tenho um emprego, que eu tenho tudo, mas não aguento a ideia de não 

estudar, e não vou, não sei se vou aguentar, à noite, estudar, depois de oito horas de 

trabalho, na máquina. Batia tanto máquina, que não só os dedos engrossaram, como eu 

saía com muita dor nas costas, porque eu fazia tabelas, todas essas coisas. Então ela me 

disse: Olha, eu vou ver o que eu posso fazer. Aí falou na Confederação Católica, ou seja, 

um organismo de leigos que congregava todas essas associações de leigos, que precisava 

de quem datilografasse, taquigrafasse, e seria meio expediente. Eu teria uma pequena 

perda no ordenado que corresponderia hoje uns 300 cruzados, mas eu aceitei prontamente, 

e resolvi estudar. Aí é que foi a primeira grande aventura, porque, não continuava sem 

poder pagar o colégio. Então, eu entrei numa fila, durante dois dias, em que eu só fui para 

casa para dormir, literalmente. Ali na porta do Colégio Pedro II, na Rua Larga, era o único 

Pedro II, aquele que D. Pedro fundou de verdade, lá na Marechal Floriano. Entrei na fila 

um dia, entrei na fila o outro dia para falar com o diretor, sozinha, não falei com ninguém 

porque eu tinha medo de não conseguir, e seria já excesso de frustração. Então, entrei na 

fila, então eu escutava as pessoas dizerem: “Eu tenho carta do deputado, eu tenho carta 

do senador, eu tenho carta do Presidente da República, eu tenho carta do Presidente da 

República, não. 

NT - Não era concurso, para entrar? 

LB - Pistolão. Não, não existia na época. Era, não sei como era, prova interna, mas muito 

por encaminhamento, isso tudo, não era uma coisa assim, popularizada. E tinha uma prova 

interna, mas eu não sei como chegava lá. Eu sei que eu fiquei na fila, e entrei, estava com 

17 anos, era o professor Gildásio Amado, por não abrir mão desses Amado, que eu faço 

questão de citar: Gildásio Amado. Aquele mesmo tipo dele: pequenininho, com uma 

cabeça grande. Então ele mandou eu entrar, eu entrei, ele mandou sentar e ficou esperando 

chegar algum adulto. Aí, me perguntou: “Você está sozinha?” Eu disse: “Estou”. “Me 

explique o que você quer.” Eu expliquei: “Quero estudar e tal.” “Por que você quer o 

Colégio Pedro II?” Eu disse: “Porque eu não, minha mãe não pode pagar e porque é perto 

da minha casa.”, a essa altura nós tínhamos alugado um apartamento no centro da cidade, 

na Rua Buenos Aires. Era uma região onde morava famílias sírias, na época, era habitada, 

não era como hoje. Então, eu dei dois motivos que só uma criança daria. Não disse que 

era o melhor colégio do Rio, não disse que era... Dei meus motivos. Aí, ele perguntou: 

“Mas você quer mesmo estudar?” e chegou a cadeira mais perto, “Quer mesmo estudar?” 

“Quero, por isso, por aquilo, eu trabalho, não posso pagar...” Ele apertou uma campainha, 

veio o secretário, e um professor. Ele disse: “Matricule essa menina imediatamente.” E 

eu... E falou: “Você quer clássico ou científico?” E por causa das minhas literaturas, eu 

disse: “Eu quero clássico.” E o professor apavorado disse para ele: “Doutor Gildásio, não 

tem mais nenhuma vaga, o senhor sabe.” Ele respondeu: “Bote mais uma cadeira.” E 

assim eu fui para o Pedro II. 
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NT - No Pedro II mudou muito a experiência na escola? 

LB - Foi uma beleza. Foi. Mas eu delirei, foi bom. Era apertadíssimo, mas estudei feito 

louca e tudo; mas a convivência foi excelente, inclusive com os rapazes. 

NT - Nessa época, a maioria, inclusive, devia ser de rapazes, ou não? 

LB - É, a maioria era de rapazes. Aí, nós, e todos ... E outra coisa, houve muita 

identificação, porque eram todos como eu: notava... os pais ganhavam pouco, um dos 

juízes, aí, mais conhecidos, que o jornal dá com frequência, ele tinha uma camisa, ele 

lavava de noite e vestia de manhã. Mas, então, a gente fundou um clube literário, é, 

fizemos mil coisas no colégio. 

NT - E a questão política, como é que passava tanto na... 

LB - Aí começou. Aí nós começamos a perceber... 

NT - Que esse momento é o momento da Constituinte? 

LB - Exatamente. Foi toda essa comissão aí, eram os grandes debates. Levamos lá para 

dentro o movimento da Ação Católica que continua lá dentro, os debates eram enormes. 

E até, inclusive contatos com temas políticos, toda essa coisa foi lá dentro que nasceu. 

GH - Nesse momento qual era o projeto da Ação Católica, quer dizer, que visão de Brasil, 

ou de país, pelo olhar, vamos dizer, de uma instituição ligada à Igreja, tinha? 

LB - Olha, nós ainda estávamos relativamente presos àquela ideia de desenvolvimento 

social, da participação do leigo na vida do país, e todas essas coisas. Não há a perspectiva, 

era uma perspectiva de democracia, mas não é a de hoje. Por exemplo, as questões 

marxistas, por exemplo, não tinha naquela época uma possibilidade de consideração 

como tem hoje por parte de grandes grupos que vem influenciando a Teologia da 

Libertação, e outros, a questão, mesmo que eles não, não sei, mas acredito, não fiquem 

com a visão de pessoa inteiramente marxista por questões filosóficas, porque é homem 

transcendente, só pode ser, um homem transcendente, que se não, também não tem 

sentido que seja a religião, mas seja como for a análise marxista da realidade é objeto de 

consideração hoje em qualquer grupo da Igreja. 

GH - Naquele momento começou... 

LB - Não, naquele momento... 

GH - Vocês tiveram contato com... 

LB - Não, ainda era um primeiro passo de sensibilização para o social, porque toda visão 

nossa era de um individualismo atroz. 

NT - Mas esse social... 

LB - Agora, crítica ao capitalismo nós já fazíamos abertamente. 
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GH - Mas, qual era a alternativa? 

LB - Essa alternativa, por exemplo, na época, Mounier, na França, com o personalismo 

dele, era para nós uma grande esperança... 

GH - Burnier? 

LB - Mounier. Emanuel. Emanuel Mounier, autor daquela revista Les Prier, que hoje a 

Vozes… passou anos sem ser editada, voltou a ser editada. Mas é, justamente, um cristão 

que... foi até Marx, a questão da análise marxista da realidade, buscou fazer uma alteração 

nessa visão de pessoa, ir além da filosofia da matéria. Então, ele foi um grande, como é 

que eu posso dizer, um grande incentivador de questões políticas, na França, numa visão 

católica da época. 

NT - Debatendo com o marxismo, no caso, ele fazia um debate... 

LB - Não ele, não só debate, ele é autor de uma teoria, hoje, na França, voltou com muita 

força, que é personalismo de Mounier, dentro de um humanismo, que a pessoa está no 

centro, tudo isso, mas tem uma visão política muito grande. 

NT - Quer dizer, o conceito de humanismo, quer dizer, parece que aí... 

LB - Olha, o humanismo, na época, para nós, foi muito pensado, também, a partir do 

Mounier, que fez uma grande abertura política, para nós, na nossa cabeça. 

NT - Não tem aí uma relação com as ideias de humanismo do padre Lebret? 

LB - O Lebret, também, ele veio ao Brasil nessa época. 

NT - Nessa época, também, estava se desenvolvendo... 

LB - O Lebret. Muito. O método de discussão que nós usávamos nos círculos, que eram 

muito bem feitos, muito bem montados, por vezes obedecia muito aquele raciocínio do 

Lebret. Eu fui ver Lebret falar. 

GH - Isso não entrava em choque com a hierarquia superior, da época? 

LB - Você veja... 

GH - Se hoje já é um problema, imagina na década de [19]40... 

LB - Não, você veja assim, por exemplo, na própria hierarquia da Igreja em que pese, 

acredito, toda questão dogmática, e tudo isso, mas em se tratando de um grupo de pessoas 

a diversidade, impossível não acontecer. Então, sabe quem era o nosso assistente 

eclesiástico? Eram dois grandes bispos hoje, um era o padre Hélder, que agora é o Dom 

Hélder, era o padre Hélder; e eram três, o outro, é o que está sendo falado agora para ser 

o primaz em Salvador, Dom Lucas Neves. Que eram justamente aqueles que estavam 

com uma visão ... E o terceiro já morreu, e que era..., me foge, agora, o nome dele. Meu 

Deus! Esqueci um do Norte que era excelente, também, quanto à visão social. Enfim, 
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esqueço agora, o nome dele, mas, então eram aqueles, dentro da hierarquia da Igreja, que 

até hoje estão dentro da Igreja, mas que já estavam tendo muito presente uma questão 

social. 

NT - Como que é, que defesa as questões sociais... mas que isso ocorria, simultaneamente, 

o processo constituinte, quer dizer, como é que se colocava, por exemplo, combate à 

miséria, mas em que sentido naquele momento? Quer dizer, que tipo de proposta que 

existia nesse sentido? 

LB - Eu não sei mais, assim, reproduzir, mas olha, na época, aquela primeira encíclica 

papal sobre a Rerum Novarum, que foi uma abertura para o social, outros documentos 

pontifícios que nortearam, mas o grande mérito, por exemplo, nós tivemos, aqui, a vinda 

do fundador da JOC que morreu ano passado, infelizmente nem eu sei mais o nome, nós 

tivemos um desfile reclamando contra salários, nas fábricas, e não sei o que lá, no 

Maracanã, na época, e tinha polícia que nos cercava de ponta a ponta no Maracanã, porque 

foi proibido o desfile e a gente foi assim mesmo. 

NT - E isso é em? 

LB - Isso foi em 1948, ou [19]49. 

GH - Agora, como é que o colégio via essas atividades? 

LB - O Pedro II? Bem, o problema do Pedro II era o seguinte: o Pedro II já era quase uma 

universidade em termos de embates das ideias, de discussão, mas era muito zeloso em ser 

um colégio público. Então isso limitava, também, um pouco. 

GH - Mas vocês utilizavam as dependências do colégio? 

LB - Mas, nós tínhamos... Não. Agora, sem dúvida, o Doutor Gildásio, enquanto diretor, 

ele franqueou toda... nos deu toda a liberdade possível, porque esses grupos todos 

funcionavam, mas às vezes, dando... porque nós éramos adolescentes, quantas vezes um 

grupo brigava, briga corporal nos corredores. Mas era um grupo, assim, que discutia essas 

coisas. Um via uma saída por um lado, outro via uma saída por outro, e ali foi que 

começou. Tanto, quando eu cheguei na universidade eu fiquei um pouco decepcionada, 

achei que a coisa estava muito ruim. 

NT - É, como é que era esses grupos? Dava para a senhora descrever um pouco para nós 

como era esses grupos, além do grupo de Ação Católica, entre outros grupos que tinham 

lá? 

LB - Sim, tinham outros grupos que se reuniam para debater, mesmo, inclusive, grupos 

que na época, como ocorreram, serem chamados... os chamados esquerdistas que se 

reuniam. Esses discutiam à luz, mesmo, da questão marxista, havia outros grupos que se 

reuniam, como o nosso grupo, também, literário, a pretexto de redigir jornal, de escrever 

coisas, mas que acabavam entrando em toda essa problemática, e, também, não é preciso 

não esquecer que ainda havia na época um resquício do Integralismo. Ainda havia uma... 

não mais aquela euforia, mas ainda havia uma influência, e havia um grupo mais discreto, 

mas muito fiel às ideias integralistas, do Plínio Salgado, aquela coisa toda. Esse grupo 

agia com discrição, mas não era tolerado por nenhum dos outros grupos. 
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GH - Tiveram contato, na época, [19]45/[19]47, com o Partido Comunista legal na 

época... 

LB - Lia-se o jornal, tivemos algum contato, acho que, talvez, nenhum de nós tenha 

deixado de conhecer, inclusive, onde funcionava o partido, e tudo isso, mas houve 

filiações e não filiações que, assim tinha esses grupos mais voltados para o social. 

NT - E como é que era a visão da Ação Católica, na época, em relação a essa prática do 

Partido Comunista, as propostas? Porque era um momento muito polarizado. 

LB - Não, a Ação Católica não fazia opção para uma... na época, para uma solução 

estritamente marxista. A análise marxista, a realidade é que sempre foi um abalo para 

todos nós, porque, realmente, a gente sabe das possibilidades dela ao fazer uma crítica, 

por exemplo, do capitalismo. E é isso. Pedro II foi muito bom para nós, muito bom 

mesmo, assim, basta lhe dizer que, da nossa turma de 17 alunos, todos, com uma 

dificuldade extraordinária de sobrevivência, nenhum aluno dos 17 deixou de cursar um 

curso superior. 

NT - Como é que se deu... Nesse momento já havia a sua escolha profissional? 

LB - Aí é o seguinte... Mas eu não havia não... nem sabia que existia, e quando me 

disseram que existia eu vi com muita desconfiança. Eu estava me preparando para o 

vestibular na Faculdade de Filosofia, que era na época congrega... 

Fita 2 - Lado B 

LB - Eu não podia continuar trabalhando na Confederação, porque o vencimento, o 

ordenado, melhor dizendo, era muito pequeno. Então eu soube que haveria uma prova, 

um concurso, que de pouca divulgação, mas, sabia-se que havia uma prova no ex-IAPB*. 

E, aí... 

GH - Isso em... 

LB - Aí começa, [19]52. 

GH - A senhora está cansada? 

LB - Não. Eu estou dizendo é porque começa outra guerra. 

GH - É? 

LB - [19]52, e eu precisava ganhar mais. 

GH - [19]52. Talvez, antes de chegarmos a [19]52, nesse período a senhora teve algum 

contato com os institutos de Previdência, anteriormente? A sua mãe, sendo área de 

seguros, ela... 

 
* IAPB: Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Bancários. 
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LB - Nada. Mamãe contribuía para os bancários... 

GH - Para os bancários... 

LB - Eu sabia que mamãe tinha direito a uma assistência, mas a Previdência, nos colégios, 

como sempre, eram, não era muito desconhecida. Ela utilizou, ela utilizava muito, quando 

me levava ao médico, como dependente... Mas para mim a coisa se limitava a ter recursos 

médicos, por exemplo, o aspecto de benefícios, eu ignorava. Não sei, mas acho que era 

aqui mesmo, a respeito disso... 

GH - Pode falar. 

LB - Onde é que eu estou? Sei, na Previdência. Não, por exemplo, o aspecto de benefício 

eu sabia, por exemplo, eu ouvia mamãe dizer: “Olha, se eu, quando eu morrer você tem 

direito a pensão.” Porque ela era muito cuidadosa em me prevenir dessas coisas, ou então, 

eu posso me aposentar. Tudo isso na minha cabeça era muito nebuloso, e eu própria passei 

a contribuir para a Previdência quando comecei a trabalhar, mas como, felizmente, não 

adoecia, não tinha direito a mais outra coisa, eu tinha aquele desconto e... 

NT - Mas a senhora chegou a usar os serviços médicos? 

LB - Usei os serviços médicos. 

NT - E como era a qualidade desses serviços? 

LB - O serviço de ex-IAPB era um serviço privilegiado em relação aos outros institutos. 

Tinha um serviço médico muito bom, na época, embora elitista, porque atendia um 

pequeno número, e tal, mas era um serviço médico. 

GH - A senhora chegou a marcar, ainda, com a sua mãe, como dependente, ir a algum 

hospital? 

LB - Cheguei. 

GH - Qual? 

LB - Acompanhando a minha mãe... 

GH - A senhora lembra onde era? 

LB - Era, na época, o IAPB ainda não tinha o Hospital da Lagoa, que estava em 

construção, e ele tinha convênios com casas de saúde particulares. Então, eu acompanhei 

a mamãe, assim, para pequenos atendimentos, mas não houve na época nenhuma cirurgia, 

e o IAPB, na época, não tinha hospital próprio. Ele veio a ter hospital próprio 

posteriormente. 

GH - Mas o atendimento era bom, já que eram convênios? Como é... A senhora tem 

alguma avaliação sobre isso? 
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LB - Eu tenho uma avaliação posterior, de quando eu trabalhava, mas nessa época eu não 

tinha possibilidade de crítica porque às vezes ela ia porque estava com uma gripe muito 

forte, ou, e era aquele atendimento de dez, 15 minutos, uma receita, e não dava para... 

GH - E os remédios? 

LB - Os remédios, não havia como a CEME*, nada... Se bem que a CEME trouxe muito 

pouca modificação, mas seja como for não tinha, ela tinha que comprar... tinha de comprar 

mesmo... 

GH - Tinha que comprar na farmácia... E era acessível na época? 

LB - Muito difícil. Como sempre o remédio pesava muito, o remédio, uma vez necessário, 

interferia brutalmente na organização dos gastos do mês. 

GH - Nesse período que a senhora fez o Pedro II, qual o período? De [19]45... 

LB - Não, mais um pouco, porque eu depois que eu saí do Santa Teresa eu fiquei dois 

anos só trabalhando. Aí fiz o Pedro II, se eu não me engano, [19]48, [19]49, [19]50 ou 

[19]49, [19]50 e [19]51, uma coisa assim. 

GH - A sua passagem, como aluna, foi boa? 

LB - Foi boa, sim. De início muita dificuldade, porque tendo estudado muito pouco nos 

últimos dois anos do ginásio, e tendo passado dois anos sem estudar, mas foi compensado 

plenamente, não repeti nenhum ano. 

NT - E o interesse literário continuava? 

LB - Continuava. Eu estava certa de que... 

GH - Qual era o período de estudo? Quantas horas por dia? 

LB - Era de sete e quinze ao meio-dia, e eu entrava no trabalho meio-dia e meia. 

GH - Então, o dia inteiro tomado. 

LB - É, até seis e meia. 

GH - E quando é que a senhora tinha tempo para fazer política? 

LB - Sábado, de noite, essas coisas todas a gente estava sempre pronta. Era um grupo que 

não tinha... o que, vulgarmente, se chama preguiça, não, a gente saía, e olha, vamos 

amanhã em Cascadura, sei lá aonde, a gente tomava o trem e ia. 

NT - E o lazer, era junto? 

 
* CEME: Central de Medicamentos. 
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LB - Bom, isto passou a ser lazer, porque o lazer, fora o cineminha, nós não tínhamos 

muito como fazer. Começamos a descobrir conferências que podiam nos interessar, 

começamos a descobrir que na casa da gente, embora fossem casas simples, mas se a 

gente se cotizasse dava para fazer um lanche, na casa de um, e convidar os outros, e era 

a época dos boleros, e sempre dava para comprar um disco e quem tivesse toca-discos, 

porque ninguém tinha aparelho de som, mas tinha toca-discos, aqueles grandes aparelhos, 

quem tinha toca-discos, levava o toca-discos, e outro levava o disco, a gente se coti... 

Então, começamos a descobrir as reuniões em que... Na época, por exemplo, os rapazes 

gostavam muito era de cuba-libre, que era aquela... 

NT - Coca-Cola com rum? 

LB - Coca-Cola com rum. Já começava, com grande força, a tradicional era da Coca-

Cola. Então, e quando não dava para o refrigerante, nem para a cuba-libre, dava para fazer 

laranjada, limonada, batida, e as mesmas coisas que vocês fazem hoje. 

NT - E os grupos, o grupo de Ação Católica, como é que tratava essa questão das festas? 

Era da mesma forma que os outros jovens? 

LB - Era da mesma forma. Tínhamos a maior ... Era um grupo considerado dentro..., por 

exemplo, as associações de Igrejas, porque nós não éramos grupinhos, assim, que são 

chamados, pejorativamente, de grupo de sacristia, não. De modo geral, as tradicionais 

associações não gostavam da gente. No fim a gente... 

GH - Vocês frequentavam Igreja? 

LB - Éramos católicos praticantes. E quanto ir à missa aos domingos, procurar cumprir 

com o seu dever. Eu sou católica, eu me mantenho relativamente, como no tempo da Ação 

Católica, mas com a mesma visão, eu não forço filho, não forço marido, não forço 

ninguém, cada um faz o que quer. 

NT - E como é que a senhora define essa visão, desse ser católico, com essa visão social, 

quer dizer, como é que fica a questão na frente da religião? Como é que vocês viam essa 

questão na época? 

LB - Desde que você tire da religião apenas um conjunto de normas, regras. Desde que 

você coloque essa questão num plano, se você admite que há Deus, se você admite uma 

relação entre o homem e Deus, é essa a relação. Que você cresce nela, você lê sobre ela, 

você conversa, você reza, quer dizer, é claro você não tem nada a se tornar... não é nada 

de visão, nem de ouvir, nem de falar, é uma relação. É uma relação de vida. Agora, eu 

tenho compromisso, eu vou à missa aos domingos, muito bem, mas eu falo com o pároco, 

nem sei, às vezes no Natal me dá vontade de chegar lá e cumprimentar pelo Natal ou pela 

Páscoa, mas não tem qualquer... 

GH - Você escolheu alguma Igreja em especial que tinha algum pároco que era mais 

progressista? 

LB - Não, nós tínhamos um sacerdote que era o orientador do grupo. Então nós fazíamos, 

assim, reuniões, eles não estavam em todas as reuniões. Nós tínhamos de quando em 

quando uma reunião com a assistência do sacerdote. 



 

35 

 

NT - Deixa eu perguntar uma coisa, minha, pelo que a senhora está nos colocando, desde 

os dois últimos anos, lá no Colégio Santa Teresa, seu principal grupo de referência passa 

a ser o grupo da Ação Católica, das pessoas com que a senhora mais convive? 

LB - É. Não, quer dizer, com isso, que é aquele grupo considerado mais piedoso, o mais 

... Não, era um grupo que a gente começou, por exemplo, quando eu fui fazer trabalhos 

com operários na fábrica, a nossa intenção era refletir com eles a situação deles. 

NT - E a senhora fez esses trabalhos quando? 

LB - Nesses dois anos que eu fiquei sem estudar, aí, nós tínhamos todo um sistema. 

NT - Como é que era esse trabalho? 

LB - A gente obtinha determinadas fábricas, a gente experimentou, assim, como se fosse 

um trabalho que nós íamos lá, não éramos remunerados, mas obtinha-se espaço para 

conversar com os operários, essa coisa toda. 

GH - E os patrões deixavam? 

LB - Às vezes, até... um certo... De início deixavam, por influência de A, de B, de C, 

depois, um belo dia, acabava. 

GH - Vamos ver, como é que era isso? Vocês iam, pediam autorização? 

LB - A gente motivava que eles participassem de organizações deles, a questão de CIPA*, 

de acidente, que havia muito. A gente refletia, motivava para que eles organizassem lá 

dentro, o grupo deles. Eles reivindicavam coisas para eles. 

NT - O grupo deles seriam, forma... 

LB - Do próprio operário. 

NT - Seriam formar uma espécie de círculos operários, seria essa ideia? Agora, havia 

alguma relação em termos de ligar com o sindicato? 

LB - Havia muito. Aí começou a questão da ligação e daí, ninguém segurou, foi para um 

lado, foi para o outro. 

GH - Mas essa ação dentro da fábrica... 

LB - Se conseguia por relações de amizades, por exemplo, às vezes era uma grande 

fábrica em que tinha alguém que era conhecido, amigo, a gente explicava a proposta, não 

sei o que, e acontecia lá dentro. 

GH - Mas, entrando na fábrica, por exemplo, vocês tinham contato com os operários, 

como eles reagiam, vamos dizer, a um grupo de jovens, de classe média? 

 
* CIPA: Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. 
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LB - De início eles viam com bastante desconfiança. Os patrões, de início, não... aqueles 

que deixavam, no meu entender, deixavam um pouco na expectativa de que fosse mais 

um elemento acomodador. Na cabeça deles, nós deveríamos ir para lá, talvez, para ensiná-

los uma prática religiosa, essa coisa toda. Quando eles começavam a ficar mais senhores 

deles, a pleitear recursos, a formar, digamos, sempre tem aquele que se interessa mais: 

“Não, não podemos continuar comendo com a marmita na mão.” Começava a reivindicar 

outras... Aí, eles percebiam que entrava numa área que eles diziam: “Não! Isso não é o 

que se pretende.” 

GH - Mas e os operários como é que reagiam? 

LB - De início com bastante desconfiança, depois, havia poucos, um, dois, três, depois ia 

aumentando. Aí, na medida em que eles tomavam iniciativa, a gente ia se afastando. 

GH - Mas, a perspectiva de vocês era duma reflexão, na fábrica, mais pela via do 

catolicismo? 

LB - Partir da própria realidade deles. Eles, operários, trabalhando ali com toda a soma 

de dificuldades, de injustiças, de tudo isto. Agora, nós partíamos muito dentro daquela 

visão... que aí você vai cair em toda uma concepção da filosofia do ser, que vai diferir 

toda questão do valor dele como pessoa, dignidade dele. A gente não ia ali, nunca, para 

fazer um proselitismo... 

NT - Não, não se levava... 

LB - Agora, esta tangencia toda uma outra ação política, de transforma... Mas não é a 

própria ação que hoje fazem as comunidades de base. As comunidades de base já se 

aproximam muito mais dos dias de hoje, a concepção de hoje... Naquela época nós, foi a 

primeira sensibilização maciça de leigo para o social e numa influência sobre pessoas. 

NT - No caso, vocês não levavam, portanto, uma mensagem religiosa? 

LB - Não, nós não... Levávamos um sentido de homem que, no caso, a religião católica 

comporta, é um homem transcendente, é um homem que tem valor como pessoa, todas 

essas coisas; mas nós não levávamos nada que fosse, o que se chama de proselitismo. 

GH - Agora, como é que vocês se apresentavam, como católicos? 

LB - A Ação Católica, na época, ela tinha uma imagem, se você disser Ação Católica, 

hoje, precisa explicar tudo isto. Na época, era difícil as pessoas não saberem um pouco 

que fosse, do que era isto. Então, nós não enganávamos, dizíamos que eram membros da 

Ação Católica, estávamos ali para conversar com eles. Alguns diziam que não, tínhamos 

nada que fazer ali, nada, e assim por diante; outros diziam: “Não, até é bom.” Alguns 

percebiam pelo lado estritamente religioso, e diziam: “Ah! Há muito tempo eu não vou à 

missa, até que eu gostaria de ouvir falar da missa.” Entendeu? 

GH - Agora, e o contato, vamos dizer, com aqueles vinculados a sindicatos, ou 

sindicalistas da fábrica, não havia uma certa desconfiança, uma certa competição? 

LB - Sim, sempre houve uma certa desconfiança de ambos os lados. 
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GH - Afinal, vocês estavam fazendo um trabalho que tem alguma semelhança, e também 

a ação sindical, no caso. 

LB - É... Isso ficou um pouquinho contornado na medida em que a gente fechava quanto 

encaminhar, orientar para que o operário se filiasse ao seu sindicato, e tal, tal. Mas, o 

sindicato sempre nos viu possivelmente por causa da tutela da Igreja com desconfiança. 

NT - Mas o trabalho de vocês priorizava mais as questões internas, daquelas fábricas? 

LB - As questões de vida. A Ação Católica parte da vida que você tem cotidianamente. 

Você não tem que ser um herói, a priori, você não tem de ser aquilo que você está 

vivendo, sem ser numa ação, assim, individualista e de fortalecimento daquilo que você 

entende por injustiça social, aí você vai cair numa gama de conceituações. 

NT - A senhora citou dois padres influentes, dois pensadores, padres, influentes, o 

Mounier e o padre Lebret que... 

LB - Não, o Mounier era leigo. 

NT - Era leigo? 

LB - Emanuel Mounier. M-O-U-N-I-E-R. 

NT - O Lebret é que era um padre dominicano? 

LB - O Lebret era padre, o Mounier, não. Mounier morreu novo, perseguido. Mounier foi 

tomado por subversivo, esquerdista, na França, morreu jovem, tuberculoso, de tanta 

perseguição que sofreu. Mas o Mounier quis trabalhar com uma noção de cristianismo 

que saísse de algo individualista, e ele abriu para toda uma questão política, mas nem por 

isso deixou de ser perseguido. 

NT - Vocês liam... ação pela obra dele? 

LB - Líamos francês, pouco de nós não liam francês, sabiam disso? O que o inglês é hoje, 

era o francês, mesmo porque essas irmãs que eu mencionei dos colégios religiosos, quase 

todas essas tinham passado pela França, ou tinham ligação com o país porque nasceram 

lá, e nós tínhamos um dia no colégio que a gente só falava francês. Pedia tudo em francês, 

comia ... Então deu um certo... Hoje, por exemplo, se você me mandar fazer uma carta, 

eu vou ter mil tropeços, mas se você me der um livro, eu leio tranquilamente. 

NT - Além do Mounier e do padre Lebret a senhora se lembra, assim, de outros autores 

que você conhece? 

LB - Alceu Amoroso Lima, em termos de leigos, era o grande mentor da Ação Católica. 

NT - E o trabalho intelectual era valorizado no grupo, quer dizer, vocês ... 

LB - Muito. 
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NT - Além dessa prática havia... 

LB - Muito, só que aí tem toda aquela questão: não interessava a teoria sem prática. Vai 

tangenciar muita coisa, mas não é igual. 

GH - Agora, do ponto de vista pessoal, qual foi a sua impressão ao entrar na fábrica e ter 

esse contato? O que modifica? 

LB - É muito difícil para a gente e para eles, por causa daquela questão que a gente sabe 

hoje, não é? E, se pode dentro de várias teorias, até explicar, vocês não é legitimamente 

membro daquele meio que você, apenas, frequenta, aparece lá. Então essa distância 

sempre foi difícil, para você ser sincero você tinha que se colocar como você é. A 

identidade maior é que nós, também, de um modo geral não éramos expressões legítimas 

da burguesia. Mas seja como for já havia uma diferença bem grande para aquele operário 

que está aqui. Então isso era difícil, não sei, tanto assim que foi uma trajetória que, depois, 

se acabou. Hoje em dia não tem mais nem tanta expressão, mas a gente não pode avaliar 

o que pôde ou não pôde influenciar, o que nós sabemos é que, na época, muitos 

presidentes de sindicato aconteceram saindo de trabalho, de fábrica, assim. Pessoas que 

nunca pensaram poder ter qualquer ação política, vieram a ter. Mas não dá para uma 

avaliação mais profunda em termos do que a gente chama hoje, gosta tanto de chamar de 

transformação, não dá para ... 

NT - Agora, no caso, quer dizer, como é que era o seu ritmo de trabalho, vocês iam 

semanalmente fazer discussões? 

LB - Semanalmente. Não era... Não era, assim, uma conferência, não, era uma discussão. 

NT - Era uma discussão, aí... 

LB - Muitas vezes o tema partia deles. Hoje a gente não trouxe nada para discutir, tem 

alguma coisa que vocês querem discutir? 

NT - A prática era o quê? Era levar textos para eles lerem, discutir, ou... 

LB - Não. Não se partia do apelo intelectual, não. Valorizava-se isto, porque valorizando 

a reflexão, mas era ao nível da reflexão do cotidiano, mesmo. 

NT - E o objetivo era permanecer nessas visitas ou essas visitas deveriam terminar? 

LB - Não, na medida... Não, deveriam terminar. Na medida em que eles começassem... 

NT - E a meta, aí, é que eles organizassem um círculo, uma coisa no local? 

LB - Eles próprios começassem a tomar nas mãos deles a vida deles de operário. Mas 

isso, inclusive, nós, muito jovens, às vezes, também, na medida em que era percebida, 

porque todo esse tipo de ação ela traz, em que o patrão ou diretor do colégio, ou lá quem 

seja, toma como desordem, distúrbio, porque aquele operário que, só chegava, batia o 

ponto e de repente ele começa ... de repente para nós, mas ele começa a falar, ele começa 

a participar, começa ... e isso causa, nesta, então, era a hora que a gente já não podia 

continuar. Agora, eles faziam a coisa toda como jovens. A gente era muito jovem. Agora, 
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para nós, existem livros, principalmente publicados na França, muito ricos sobre isto. Há 

um livro da vida de um fascista, Pedro Jorge Prassat*, que conta toda essa história lá na 

França. 

NT - E o seu contato com a Ação Católica? A senhora, dentro dessa preocupação social 

que vocês tinham, vocês também passaram por vários momentos de definição política e 

natural, tinham a prática de discutir preferências? 

LB - Muito grande. Tudo, tudo, demais. E aí a essa altura, já esses grupos reivindicavam 

muito, assim, a sua liberdade de pensar, de refletir, de decidir, no próprio grupo você tinha 

decisões das mais variadas. Agora, era um grupo mais inconformado, não é? Entende? 

NT - Nas eleições de [19]50, por exemplo, vocês votaram em quem? 

LB - Foi, naquela época de [19]50 foi Getúlio, foi... 

GH - Brigade... 

LB - Brigadeiro... 

NT - Brigadeiro... 

LB - Houve muita opção, mas acho que a maioria ainda votou no Getúlio, naquela época, 

que eu me lembro. 

NT - Inclusive a senhora? 

LB - Inclusive eu. 

GH - Agora, em relação... tinham deputados que iam procurar vocês, não para... 

LB - Olha, na medida em que a Ação Católica se institucionalizou, então tinha a direção 

nacional, a direção regional, um fenômeno da institucionalização que traz todos esses 

ônus. É possível, mas eu ficava mais no trabalho de base. 

GH - Mas a direção indicava... “Votem no tal deputado que ele é cristão...” 

LB - Não. Não, de jeito nenhum. A gente... Não. A gente reivindicava... É, um dos grandes 

méritos desses grupos é que eram grupos que prezavam muito a liberdade pessoal. Você 

podia discutir, podia dizer, podia quem quiser recomendar, mas a gente insistia muito 

para ter uma liberdade individual. 

GH - Talvez, tentar para terminar, não sei, esse ponto, como é que a sua mãe viu a sua 

ação política, já aí? Teve algum problema em casa? Porque isso, todo mundo já viveu 

isso: meu filho, não faz isso, vai acabar... 

LB - É, não, ela apoiava que eu tivesse todo esse élan. Ela começou, também, a ver a 

Ação Católica. Esse lado, assim, vamos chamar, políticos, ela foi descobrindo aos poucos. 

 
* Transcrição aproximada do nome. 
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De início, para ela, era também um incentivo à prática religiosa, só. Ela via com bons 

olhos; agora, ela às vezes ficava um pouco temerosa, porque nós éramos muito sós. 

Porque aquela questão de famílias, aquela questão de família do tio que mora perto, ou 

da ... Não, de repente, aqui no Rio, realmente, ficamos nós duas, então ela tinha medo que 

acontecesse alguma coisa. Então, por vezes, a assustava quando era uma reunião que ia 

até meia-noite, eu tinha de avisar muito, a ela, que um dos colegas ia me levar em casa, 

que ela ficasse sossegada. 

NT - Os namoros ocorreram, também, dentro do grupo? 

LB - Ocorria, e houve muitos casamentos. Nesta época eu conheci meu marido, quando 

eu estava... 

GH - Ele era também... 

LB - Não. Ele sempre foi um rebelde. Ele estava fazendo vestibular para Medicina, foi aí 

que nós nos conhecemos. 

NT - E a sua participação política não interferia no namoro? 

LB - Às vezes, porque às vezes ele tinha lá as participações dele lá na medicina, e nossas 

ideias nem sempre batiam, e os compromissos eram, às vezes, eram em lados diferentes 

na mesma hora, mas a gente conseguia conciliar. Aí... 

GH - Está bom por hoje.  

 

Data: 11/06/1987  

Fita 3 – Lado A 

NT - Estamos com a professora Leila Bugalho, na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, dia 11 de junho de 1987, em mais uma etapa do Projeto de Pesquisa: Memória 

da Previdência Social, presente Gilberto e Nísia. Professora Leila, no nosso último 

contato, a senhora começou a nos contar sobre o seu ingresso no IAPB, a senhora poderia 

falar como foi esse ingresso? 

LB - Esse ingresso se deu em 1953, de uma forma, assim, um pouco inesperada para mim, 

eu terminava o secundário, nesta época, o curso secundário no Colégio Pedro II, e recebi 

de uma colega informação de que o ex-IAPB estava realizando uma prova, não era um 

concurso patrocinado pelo DASP*, e sim uma prova de seleção para funcionários 

administrativos: datilógrafos, escriturários, enfim. Eu me submeti à prova e fui chamada 

para trabalhar, ingressei em abril de [19]53, no ex-IAPB. 

NT - Qual foi o cargo para o qual a senhora se candidatou? 

 
* DASP: Departamento de Administração do Serviço Público. 
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LB - Escriturário, funcionário administrativo, escriturário. Datilógrafo, escriturário. A 

minha intenção, na época, era já que eu precisava trabalhar, era trabalhar à tarde e estudar 

pela manhã, continuar estudando pela manhã. E eu ao fazer essa prova, e ao ser chamada, 

me apresentei para iniciar o trabalho, e, nesse momento é que se dá uma articulação com 

o Serviço Social, porque se iniciava, justamente, nessa oportunidade o Serviço Social do 

ex-IAPB, cuja chefe era a assistente social Maria Augusta Albano, que organizava, do 

ponto de vista inclusive de estrutura do serviço na instituição, naquele momento, e era 

algo incipiente, não havia nenhum funcionário ainda no setor; eu fui designada para lá, 

embora eu pretendesse, naquela oportunidade, seguir a fazer a faculdade, na época, de 

Filosofia e Letras, mas eu, por força do trabalho, que eu fui conhecendo esta pessoa, Maria 

Augusta Albano, era uma pessoa de uma visão social muito ampla, vinha já de bolsas de 

estudo no exterior, em que ela trazia uma série de perspectivas novas para implantar no 

Serviço Social. O IAPB, na época, contratou vários assistentes sociais para compor este 

serviço, e desta prática do serviço administrativo eu fui inserindo o que era, o que podia 

ser o Serviço Social. E, aos poucos, comecei a lançar dúvidas se eu iria fazer o Serviço 

Social, ou se mantinha a minha expectativa em Letras. Acabei me decidindo em fazer 

Serviço Social na PUC**. 

NT - E a senhora foi trabalhar em que setor do IAPB? Era coordenação de serviços 

sociais? 

LB - É, denominava... Não era uma coordenação porque não tinha porte de coordenação. 

Fica um pouco difícil dizer porque a denominação da profissão ela não é muito feliz, ela 

já se denomina: Serviço Social, e quanto ao porte administrativo era um serviço que 

estava sendo criado dentro da autarquia, mas fica difícil para se dizer: Serviço de Serviço 

Social. Administrativamente, o porte era de um serviço, não chegava a ser uma 

coordenação, porque naquele momento é que se compunha este serviço, com a admissão 

dos profissionais, com a estruturação, tudo isto. E ali eu fazia a parte administrativa: a 

datilografia, as atas, enfim, a organização do arquivo, eu era a única funcionária de início. 

Então, toda essa organização administrativa cabia que eu fosse colaborando para 

organizar esse serviço. 

NT - E que trabalho era feito pelas assistentes sociais com que a senhora tinha contato? 

LB - Bem, antes da Maria Augusta Albano não se pode dizer que já havia Serviço Social 

no IAPB, porque havia, sim, o planejamento, havia, sim, vaga no quadro para assistentes 

sociais, mas faltava a estruturação do serviço que ela começou a dar. E os primeiros 

assistentes sociais que se juntaram a ela, principalmente a assistente social Regina Maria 

Rangel Rios, que acabava de chegar da Inglaterra de um curso... 

NT - Mulher do Rios*? 

LB - Não, não. De um curso de especialização num grande hospital na Inglaterra, porque 

na Inglaterra o Serviço Social no campo da saúde, até hoje, parece que em todo mundo é 

onde tem, assim, uma grande credibilidade, nos Estados Unidos, também, mas na 

Inglaterra, na época, os assistentes sociais que queriam trabalhar na área da saúde e que 

ofereciam condições, eles se especializavam em bolsas de estudo quer nos Estados 

 
** PUC: Pontifícia Universidade Católica. 
* Rios: José Artur Rios. 
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Unidos, quer na Inglaterra. A Regina voltava da Inglaterra onde havia feito um curso de 

especialização de Serviço Social na área da saúde; foi a primeira assessora da Maria 

Augusta Albano, e a segunda assessora dela, Maria das Dores Machado, uma assistente 

social que veio de Minas, trazia toda uma concepção de trabalhos comunitários, 

realizados com a população a partir dos conjuntos residenciais que a própria instituição 

possuía. Conjuntos residenciais, por exemplo, localizados na Ilha do Governador, em 

Cavalcante, aqui na Praça São Salvador. Então, havia no passado esta questão que a 

própria instituição estava inclinada a trabalhar, que era a reunião de pessoas, que no caso 

compunham a mesma categoria, uma mesma classe, e que se localizavam, assim, num 

conjunto residencial, e havia frequentemente muitos problemas. De forma que o serviço 

começou a se organizar assim: uma direção geral, uma direção regional no Rio de Janeiro, 

para onde se deslocou Regina, a Regina Rios. E, a primeira, o primeiro rumo que o 

Serviço Social do IAPB tomou foi de trabalhar nos hospitais, ou seja, nas casas de saúde 

que o IAPB possuía convênio em hospital próprio que não tinha na época, mas que passou 

a ter quando fez um convênio com o Hospital do Andaraí, posteriormente, com o Hospital 

da Lagoa. Imediatamente, houve a contratação de um número de assistentes sociais, 

também na época não era grande, mas foi um esforço, uns sete assistentes sociais foram 

contratados para desenvolverem este trabalho, na área da saúde, começou um forte do 

Serviço Social do IAPB, e que até hoje tem de parte das escolas de Serviço Social, assim, 

o reconhecimento de que foi um serviço de um nível técnico bastante bom para a época, 

foi justo na área da saúde. Em contrapartida, houve a organização do trabalho que era 

chamado comunitário com populações localizadas nos conjuntos residenciais que eu não 

participei muito porque eu sempre fiquei na área da saúde. 

GH - Agora, em relação... a senhora falou em relação a problemas que ocorriam nos 

conjuntos habitacionais, que tipo de problemas eram esses que levavam à intervenção do 

assistente social? 

LB - Levavam sim... Por exemplo, você imagina, pessoas que tinham características de 

vida profissional muito assemelhadas, de trabalho em banco, questões de relacionamento, 

muitas das vezes o chefe é um bancário que tinha uma situação na hierarquia do banco, 

de chefia morava ao lado do... por vezes, eu não digo em certos conjuntos mais 

sofisticados ele morasse ao lado do servente, não, porque embora os aluguéis, na época, 

fossem razoáveis, mas nesses conjuntos mais sofisticados como o de São Salvador, ali, 

na praça São Salvador, é mesmo que ele não tivesse ao lado do contínuo, mas ele estava, 

ali, ao lado de seu funcionário hierarquicamente subalterno a ele, e, eles mesmos, talvez, 

não fossem os próprios bancários desses conjuntos os grandes iniciantes dos problemas 

que surgiam, mas o convívio das famílias. Convívio das famílias no playground, no uso 

das áreas comuns, e a questão política deles, que já era na época, me parece o Sindicato 

dos Bancários o sindicato mais expressivo, mais forte, com a perspectiva mais 

transformadora, na época, já era dos Bancários, e essa coisa toda, acontecia à noite, lá 

dentro do conjunto a nível de uma discussão, porque existia, dentro do conjunto, o que 

era chamado Centro Social. E o Centro Social, a competência da direção do Centro, desde 

o início foi firmada em atos da instituição como sendo da responsabilidade do assistente 

social. O assistente social era quem era o responsável pelo conjunto; enquanto não havia 

assistente social, e ele se reunia, uma sala ampla, de reuniões, área de lazer. Porque a 

expectativa do Centro, para vocês entenderem, foi alguma coisa que o Serviço Social 

trouxe, no Brasil, trouxe mais de uma influência europeia, em que sempre foi estimulada, 

depois o Serviço Social americano, do qual nós tivemos, também, bastante influência, 

sempre foi estimado que as pessoas fora das suas horas de trabalho tivessem condições 
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de se reunirem em condições de lazer. Dentro da nossa cultura, isso tudo ganhando uma 

proporção diferente da deles. Mas, então, os conjuntos residenciais contavam com espaço 

para que os seus habitantes se reunissem, refletissem, dialogassem, vocês podem imaginar 

o nível das contradições, dos conflitos, de tudo isso surgindo, ali, levando, às vezes, a 

questões pessoais até bastante graves, e, outras vezes, dificultando o relacionamento dos 

moradores do conjunto com a instituição. Quando o serviço se organizou, o assistente 

social que era uma figura prevista para reger esse centro social, não sozinho, não da 

cabeça dele, mas justo no contato com a população, eles também foram sendo contratados 

assistentes sociais que foram localizados nesse centro. Essa já era uma experiência que o 

ex-IAPB realizava. Porque, perdão, perdão, o ex-IAPC*, corrijo. O IAPC foi o primeiro 

a ter Serviço Social, e o IAPC enveredou, por aí, bem antes do IAPB. O IAPI já tinha 

Serviço Social quando se iniciou do IAPB, mas a característica do IAPI era mais numa 

linha de atender aos seus próprios funcionários; era mais um Serviço Social de pessoal, 

como eles chamavam. Havia atividades para os segurados, mas era mais para o pessoal. 

IAPTEC**, IAPFESP, também possuíam algumas assistentes sociais lá dentro. Para vocês 

entenderem, o Serviço Social foi regulamentado, no Brasil, em 1953, mas houve toda 

aquela fase, e as escolas, a nossa escola de Serviço Social da PUC completa, neste mês 

vindouro, 50 anos. A Escola de Serviço Social da PUC, ela é uma das responsáveis, 

inclusive, pela existência da PUC, porque havia, para se constituir uma universidade 

precisa, no mínimo, da reunião de três faculdades; então foi Direito, Filosofia e Serviço 

Social, que na época não estava reconhecida, mas estava funcionando com Fórum de 

Faculdade. Bem, então, acontecia o seguinte: havia pessoas formadas e sem que o 

diploma, ainda, estivesse registrado no ministério, porque o reconhecimento só vem em 

[19]53, e que estavam trabalhando na Previdência, e que foram assumindo essas 

responsabilidades de uma maneira, assim, mais vaga, mas todos os ex-institutos tiveram 

Serviço Social e mesmo as Caixas tiveram não um Serviço Social a nível assim, 

acadêmico, de formar pessoas que lá dentro por uma prática, ou porque o Serviço Social 

se confunde, por vezes, com uma perspectiva assistencialista, já nas Caixas havia pessoas 

que se identificavam com o que elas achavam que era Serviço Social, ocupavam no 

quadro, o que era o lugar do assistente social, e aí, começou a surgir o Serviço Social na 

Previdência. 

NT - A senhora falou que o seu interesse por Serviço Social começou com esse contato 

com o Serviço Social do IAPB. 

LB - Foi. 

NT - A senhor percebe, também, alguma relação com a experiência que a senhora teve 

anteriormente na Ação Católica? 

LB - Sim, assim uma experiência assim, de uma prática que vamos chamar mais a nível 

religioso, ela não estava se desenvolvendo em grupos, nada disto, é de ação católica, havia 

o mesmo espírito, a mesma ideia, a mesma motivação, mas uma coisa mais interna, e tudo 

isso. E os dois motivos talvez tenham sido os grandes responsáveis: um, porque foi a 

oportunidade que eu tive de verificar que o Serviço Social, poderia ir além de algo 

meramente empírico, ou até aquém do empírico, ou meramente uma assistência aleatória, 

eu tinha receio que o Serviço Social não passasse daí. Na prática, muitas vezes não 

passou, essa é a nossa grande dificuldade, como é, fazer valer questões teóricas que 
 

* IAPC: Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Comerciários. 
** IAPTEC: Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Empregados em Transportes e Cargas. 
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desmistifique uma ideia, assim, muito, até aquém do empírico, às vezes, porque a 

prática... Há uma distância entre, até hoje, entre o que ocorre, muitas das práticas e 

realmente uma possibilidade de uma construção, do que é uma disciplina, o que representa 

o Serviço Social neste contexto das Ciências Sociais. Porque existe em todos os países do 

mundo, no ocidente, por exemplo, não há exceção. Mas nós temos dificuldades 

particulares, aqui no Brasil, nós já temos vários mestrados, dois no Rio, um doutorado em 

São Paulo, mas ainda há uma defasagem. Mas entre prática e teoria. Mas considerando 

que no IAPB acredito a influência dessas pessoas que eu mencionei, a seriedade delas, e 

a competência, o preparo, era pessoas, assim, com especialização, pessoas que tinham 

uma prática muito refletida. Eu acho que isso foi fundamental, porque eu, inclusive, muito 

jovem, idealista, que ainda não era ... eu não queria me atirar em alguma coisa que, enfim, 

eu podendo fazer uma profissão que me desse possibilidade de avançar nos estudos, não 

teria porque fazer opção para uma que não me desse nada, fosse só para... Que eu digo, 

possibilidade de estudar. Então essa experiência de conhecer um esforço muito grande, 

que foi o do IAPB, de implantar um Serviço Social dentro de uma lógica de 

conhecimento, e tudo isso, foi um argumento forte, e o outro argumento forte é que sem 

dúvida nenhuma o meu trabalho de Serviço Social, pela sua tônica, o trabalho, mesmo, 

do Serviço Social pela sua tônica, assim, numa perspectiva humanista, tudo isso, 

encontrou eco no passado, mas... 

GH - Como foi vista pelos outros funcionários a criação do Serviço Social do IAPB? 

Como é que era percebido o assistente social? 

LB - De início ele... eu estou falando dos funcionários de um modo geral, o primeiro 

passo do serviço foi levar até eles uma interpretação. Havia um desconhecimento 

profundo, então eu não posso dizer nem que havia interesse, porque eles não podiam se 

interessar por algo que eles não conheciam, realmente. E quando eles se motivaram, eu 

estou falando uma coisa que eu não sei, tem muito mestrando, aí, fazendo pesquisas sobre 

essas coisas, eu estou falando junto à observação, não estou, assim, afirmando, mas, me 

parece, que foi aquela motivação, melhor fechar isso aí... foi uma motivação deles, inicial, 

foi que eles perceberam o Serviço Social pelo menos, um pouco, como aliado deles. 

Aliado, que eu digo, é na medida em que eles conversavam, programavam nos centros 

sociais as suas atividades. 

NT - Isso a nível dos conjuntos habitacionais ou na própria... 

LB - Está falando funcionários. Desculpa. Os funcionários, eles começaram a recorrer 

numa visão de assistencialismo, foi como eles se moveram, inicialmente, por exemplo: 

uma mãe que tinha um filho doente, ela não podia manter a frequência desejável, ela 

percebia esse lado do Serviço Social de poder compreender os aspectos psíquico-sociais. 

Então, o que ocorria? Olha, olha o social, olha percepção do psíquico-social em termos 

de ajuda a pessoas e que elas percebiam por esse lado, e olham a questão do social que 

passaria a ser representada, para nós, como uma questão de absenteísmo, problemas de 

absenteísmo. Mas esse problema de absenteísmo, a gente varia mais na perspectiva do 

social, propriamente dito, para mover uma programação no Serviço Social de pessoal, a 

entrada que o próprio Serviço Social tinha e que as pessoas percebiam... Encontrava 

alguém com que ele chegava, conversava, e o Serviço Social procurava levar à direção 

da instituição esse tipo de coisa, de dificuldade como considerar, como discutir, 

começaram a surgir comissões em que se acrescentava a participação do próprio 

funcionário para discutir problemas nos quais eles estavam envolvidos, e, assim, eles 
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começaram a perceber mais nessa vertente. E, aí, houve interesse embora não é, assim, 

um interesse muito amplo, porque há sempre uma certa desconfiança do que pode esse 

serviço realizar. 

NT - Em relação ao que pode esse serviço, a senhora nos falou sobre a atuação do 

assistente social nos conjuntos habitacionais com uma atuação de resolução, ou tentativa 

de resolução dos conflitos. No caso da área de saúde, qual seria a atividade básica do 

assistente social? 

LB - Certo. Eu só quero acrescentar uma coisinha, quando eu falei em solução de 

problemas, realmente, porque o que chamava a atenção para a instituição eram os 

conflitos. Bem, aí, entra aquela seríssima questão de como você vai lidar com o conflito: 

se você vai lidar com o conflito para amaciar, se você vai lidar com o conflito noutra 

perspectiva, e isso sempre deu, no próprio grupo dos assistentes sociais, uma série de 

discussões e divergências, porque não havia, também, do ponto de vista desse grupo, pelo 

menos, a intenção de ir para amaciar. Agora, as perspectivas teóricas, também, às vezes, 

não eram tão sólidas, e tal, mas a ideia maior, a que levava o Serviço Social teoricamente 

a ir para os centros era a promoção de atividades que eram chamadas educativas: 

trabalhava, assim, com essa população a um nível mais político, eram os homens que 

tinham a maior participação, à noite discussões, assembleias que ficavam até três horas 

da manhã, às vezes discutindo... 

GH - Continuando depois de uma ligeira interrupção. 

LB - Não, não tem nada não. O Serviço Social... Então, eu fiz esse reparo porque eu fiquei 

com receio de dar para todos os assistentes sociais aquela conotação de que a gente tinha 

ido exclusivamente a serviço da instituição. Esse é o drama nosso, é trabalhar dentro da 

instituição. É, não querer, pelo menos ratificar o status quo, mas essa relação é complexa. 

Mas a nossa intenção até, tal quem sabe, um pouco de fantasia na época, eu não sei, mas 

a nossa intenção era muito mais uma ação que se chamava educativa, era esse trabalho 

mais político feito com a ... Foram criadas as associações dos conjuntos residenciais, eles 

passaram a ter voz, tudo isso. Isso tinha repercussão no sindicato, diretamente. E havia, 

também, atividades que eram desenvolvidas para as mulheres que de dia ficavam em casa 

e muitas das vezes um tipo de ociosidade, não porque uma casa não tenha o que fazer, 

mas é, com dificuldades, então havia cursos de corte e costura, havia atividades que não 

eram objetivos do Serviço Social como um fim do Serviço Social, mas facultava algumas 

atividades em que as pessoas se juntavam talvez o útil ao agradável quando elas 

aprendiam uma, assim, algo que pudesse ser útil para elas, surgia o diálogo, a conversa, 

uma série de coisas, mas sempre com a presença do assistente social, mas não era o 

assistente social quem ensinava essas atividades, para isso, havia professoras de corte, 

disso e daquilo. E também começamos a formar, como é que chama isso, para o jardim 

de infância, os Centros passaram a contar com os jardins da infância, creche. Quer dizer, 

eu prefiro não falar muito no Centro, só não deixar essa ideia de que a gente foi para 

resolver o conflito. Naturalmente a gente lidava com os conflitos, mas aí sim, você vai 

encontrar a assistente social, então você vai encontrar aquele outro que quer ver numa 

perspectiva dialética, aí entra na ação profissional que não era, também, uma coisa, assim, 

tão disciplinada na época. Na área da saúde a intenção era um trabalho direto nos hospitais 

e, como eu disse nas casas de saúde conveniadas em que se fazia, que se tinha uma atuação 

mais a nível de indivíduo, e uma ligação com as famílias dos doentes, com as famílias... 

Nós éramos elementos de ligação entre a instituição, com as famílias e o doente. E os 
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objetivos nessa área, eles são, até, muitos claros, muito definidos, porque já são muito  

estudados, então nós começamos, por exemplo, em clínica e a nossa atuação inicial foi na 

clínica, na Clínica de Ortopedia, é uma clínica de ortopedia em que nós chegávamos nessa 

clínica, havia toda aquela relação da complexidade da Previdência, do nível cultural dos 

segurados, que muitas vezes não conseguiam nem ter a sua situação regularizada para 

permanecer naquela casa de saúde, a gente atentava para esses aspectos como um tipo de 

ajuda, mas como um ponto de partida para trabalhar dentro do que se entendia, na época, 

ser o Serviço Social. Então, eu, se chegava lá, por exemplo, doentes que estavam 

engessados há dois meses, em cima de uma cama, vários deles, o contato com família... 

Mil coisas a gente via, o aspecto sempre era mais psíquico-social, nessa época do Serviço 

Social. Para vocês terem uma ideia, logo depois nós avançamos sobre a direção da Regina 

Rios, para um contato com a Psiquiatria. O Serviço Social e a Psiquiatria, no passado, 

sempre tiveram uma intimidade muito grande, por causa dessa questão do psíquico-social. 

Nos dias de hoje, eu acredito que o Serviço Social esteja mais interessado em fortalecer 

o seu compromisso em termos do social, mas pela influência norte-americana que nós 

recebemos, a partir da década de [19]50, toda perspectiva era de uma ajuda psíquico-

social. Para você ter uma ideia na Psiquiatria foi muito fácil nós realizarmos um trabalho, 

porque o médico compreendia bem a necessidade de uma verbalização do que se chamava 

cliente com alguma pessoa, com que ele falasse livremente, havia reuniões de equipe. Eu, 

por exemplo, trabalhei numa clínica psiquiátrica durante nove anos quase... 

GH - Do IAPB? Clínica ... 

LB - Do IAPB, é conveniada. 

GH - Conveniada. 

LB - É, quase nove anos, uns oito anos em que nós tínhamos, já, naquela época, a reunião 

de equipe com o médico, com a assistente social, o psicólogo, a enfermeira. 

GH - É, eu tenho uma curiosidade, qual eram os maiores problemas dos bancários, quer 

dizer, que levavam a ... 

LB - À Psiquiatria? 

GH - À Psiquiatria ou mesmo à intervenção do assistente social. Quer dizer, a senhora 

falou na ortopedia, mas o que aparecia mais como assim, como problema profissional dos 

bancários? 

LB - Olha, o que eu vou dizer você pode classificar um tanto subjetivo, mas o bancário 

sempre percebeu esta questão financeira, essa questão econômica com mais sensibilidade 

do que outra categoria ou traba... 

Fita 3 - Lado B 

GH - Bom, agora podemos. 

LB - Não, o que eu dizia é isto, não é exatamente o que levava a procurar o Serviço Social, 

mas que se percebia sempre era o que representa para uma pessoa participar de um meio 

em que o valor é o dinheiro, em que o objeto até material que ele manipula é o dinheiro, 
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em que as cifras dos relatórios de prestação de contas dos bancos voltam a ratificar isto. 

Então, de um modo geral, o bancário, mesmo quando ele... podia-se dizer, ganhava um 

pouco mais do que o comerciário, mas o profundo sentimento dele de insatisfação e de 

percepção de injustiça social, chamando genericamente de injustiça social, isto era 

alguma coisa que ele fazia, não sei se o fator principal, havia muitos outros, mas o estudo 

realizado na época com concurso de médicos, psicólogos, esse era um fator alimentador 

da procura constante do bancário ao psiquiatra. Essa defasagem, esse contato com uma 

realidade que... ou ele em parte procurava reproduzir fantasiosamente dentro do que 

recebia, criando situações incríveis de compras que ele não seria capaz de manter dentro 

do seu orçamento, então, muito frequentemente, nós tínhamos um grande número de 

bancários que chegavam ao serviço altamente endividados. E quanto você fazia com ele 

um estudo de legibilidade, como nós chamamos a questão do quanto ganha um orçamento 

familiar, um estudo do orçamento familiar, sem dúvida nenhuma, ganhavam muito pouco, 

é verdade, para o que às vezes ele, o trabalho dele deveria merecer. Entretanto, muitas 

das vezes as compras, assim, muito além do que era possível, eles faziam no sistema, 

assim, de crediário. Na época, também, havia muito, alguma coisa do que eu não conhecia 

sobre a forma institucionalizada, mas difusa, mas que era uma constante entre os 

funcionários, que era um sistema de empréstimo entre eles e que se transformava, não 

raro, numa questão que, gradativamente, chega a um nível da agiotagem, os juros 

cresciam... Mas havia sempre esta preocupação com o status social, por exemplo, a 

própria casa deles, nos conjuntos residenciais, retratava bastante isto, não que não devesse 

ter, mas o que significava arcarem com uma despesa que não podiam, por exemplo na 

época, a questão das casas, um conjunto muitas das vezes pobre, casas de conjunto 

residencial, como vocês sabem é precariamente construída, e era aquele esforço para 

acarpetar tudo, para colocar a cortina, para comprar o aparelho de som, tudo isso é 

legítimo mas a realidade social deles levava que houvesse problemas que repercutiam, 

segundo estudos feitos na época, grandemente, na clínica de Psiquiatria. Mas eu até tenho 

uma lembrança de que nós chegamos a realizar alguns estudos na época, em que se 

justificou a atuação, no sistema de proteção e recuperação da saúde, como era chamado 

na época, debaixo do Serviço Social, da seguinte forma justificada assim: existência de 

fatores psíquico-sociais e econômicos que interferem no tratamento médico. Porque nós 

não estávamos na Psiquiatria para fazer Psiquiatria, nem com o médico para fazer 

medicina, e sim para dar sempre realce aos aspectos sociais, mas nessa época o Serviço 

Social pela influência que teve, naquela época, da psicanálise, essa coisa toda, a 

perspectiva era psíquico-social e não havia o psicólogo, não tinha na época, também, a 

profissão regulamentada e nem estava na Previdência. 

NT - Professora, a senhora trabalhou no serviço burocrático de quando até quando? 

LB - Eu trabalhei no burocrático de [19]53, eu não me lembro mais, a [19]57, mas eu já 

fiz estágio como aluna porque eu comecei o curso de Serviço Social como aluna, na PUC, 

em [19]54. Então, logo eu me decidi, fiz o exame, que era o vestibular, na época. 

NT - A senhora chegou a cursar a faculdade de Letras, não? 

LB - Não, abandonei completamente. Porque, aí, veja bem, já que o Serviço Social, ele 

tem sempre uma exigência de prática, e os meus estágios eram feitos nas férias e eu tinha 

aula pela manhã e o trabalho administrativo à tarde, e ainda fazia estágios nas casas de 

saúde, por vezes, tarde de sábados e de domingos. 
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GH - Só tinha o curso de Serviço Social só na PUC, na época? 

LB - Não, não. É, o da PUC é o primeiro no Rio, o segundo no Brasil. No Brasil, o 

primeiro é em São Paulo, em [19]36, e o segundo, na PUC, em [19]37. 

NT - Na época não era PUC, tinha... era... 

LB - É, já é, quando eu... Nessa época, não. Quando iniciou não era PUC, eram faculdades 

isoladas que depois se congregaram na PUC. Mas havia outros, havia a Faculdade de 

Serviço Social do Rio, quando eu fiz o curso, já havia, Faculdade de Serviço Social do 

Rio de Janeiro, havia a da Federal, onde eu estou. Havia a faculdade, aqui, da Federal. O 

papel da PUC foi muito grande, por formar profissionais que foram abrindo outras 

escolas, mas já havia uma antiga chamada Faculdade de Serviço Social do Rio de Janeiro, 

a Federal, e a UERJ*, quando eu comecei. Atualmente são, acho que, no Rio de Janeiro, 

me parece, mas eu nem sou capaz de enumerar todas de cabeça. 

GH - Por que a senhora escolheu a PUC? 

LB - Bem, você veja, eu vou dizer alguma coisa como dever de honestidade: era o melhor 

curso de Serviço Social na época, porque justamente o elenco, no meu ponto de vista, um 

elenco de professores, assim, que estava se fazendo muita exigência de estudo, de 

especialização, de mestrado fora, e havia uma equipe muito boa, era considerada, pelo 

menos, a que oferecia para o Serviço Social melhores condições na época. Sei que havia 

nas outras faculdades nomes, no Serviço Social, muito considerados, que até hoje são 

expoentes na profissão, mas como organização, proposta pedagógica, me pareceu que a 

PUC oferecia uma situação mais ... e sem dúvida nenhuma é possível que a questão de 

ser a faculdade católica, também tivesse me influenciado. 

NT - A professora Maria Augusta e as outras assistentes sociais na época interferiram na 

sua escolha? Orientaram de alguma maneira? 

LB - Olha, eu não posso negar, não houve nenhuma manipulação, mas, inclusive, elas 

tendo feito o curso na PUC e a influência pelo conhecimento do trabalho delas, que eu 

tive, isso deve ter contribuído, mas não houve. Por exemplo, quando eu perguntei à 

Regina Rios em qual que eu gostaria de fazer o curso, onde eu devo fazer, eu me lembro 

que ela me deu o elenco completo das faculdades, lá no Rio. Mas quando eu perguntei a 

ela: “Olha, da situação de estudo?” Ela diz: “Olha, eu acho que a da PUC está oferecendo 

mais recursos.” Porque eu procurei me informar. Principalmente, porque é um curso 

novo, no Brasil. Era um risco muito grande, porque ele ainda não estava regulamentado. 

Quer dizer, esse grupo foi um grupo que arriscou muito, do ponto de vista profissional, 

porque como evoluiu podia... 

NT - Em relação às matérias da faculdade, quais aquelas que ... 

LB - O nosso currículo era, até, muito amplo, na época. Havia a perspectiva que era esta 

visão psíquico-social, que a PUC, o departamento da PUC mantém até hoje, mas já 

diversificou muito, a própria federal ministra o curso noutra ótica, assim, mas... Nós 

tínhamos, olha, as disciplinas, mesmo, de Serviço Social que se denominaram: 

 
* UERJ: Universidade do Estado do Rio de Janeiro. 
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Fundamentos do Serviço Social, com as implicações filosóficas, essa coisa; a História do 

Serviço Social; Metodologia do Serviço Social, e tínhamos uma disciplina de Sociologia, 

que vocês, pasmem, mas quem dava era o Alceu Moroso Lima. Fui aluna do Alceu um 

ano. Alceu Amoroso Lima. Que ele chamava a disciplina de Sociatria, brincando com a 

gente, porque de quando em quando entrava essas mazelas da sociedade, era... E tínhamos 

Medicina Social, na época, justo por causa da assistente social nessa área. A gente tinha, 

assim, uma visão... Não é mais o currículo de hoje, o currículo já foi todo alterado, tanto 

o currículo mínimo, quanto o currículo básico, estou me reportando ao curso que eu fiz, 

tínhamos filosofia propriamente dita como uma disciplina, cuja cadeira, chamava de 

Filosofia, e que a coisa passava, um pouco, assim, por algumas correntes filosóficas que 

influenciaram o Serviço Social. Então, nós tínhamos um elenco, assim de correntes 

filosóficas. E mais o quê? As fundamentais eram estas: a estatística, por exemplo, 

pesquisa... 

GH - E o curso é puxado? 

LB - O curso era, principalmente pelas exigências de estágio, e pelo número, hoje se sabe, 

até excessivo de matérias. 

GH - Quanto tempo era de curso? 

LB - Quatro anos. Tivemos quatro anos. 

GH - Quatro anos? 

NT - E estágio, quanto vocês tinham que se dedicar ao estágio durante quanto tempo? 

LB - Eu não me lembro, mas era um número grande de horas ao final do semestre. 

NT - Nos dois últimos anos? 

LB - Nós começávamos, na PUC nós já começávamos no segundo período do primeiro 

ano, que era um estágio de observação, de visita às obras sociais, e depois... E diga-se de 

passagem, o nosso estágio era acompanhado por um supervisor que, no caso era um 

professor que se especializava em acompanhar o aluno na prática. É, veja, todos estes 

cuidados, todas estas coisas, eu estou me referindo à PUC, porque eu não posso falar nas 

demais por... Não estou colocando dúvidas como se eram ou não bons, mas eu não 

conhecia na época. 

GH - Sua experiência... 

LB - É... Aí, mas é todo esse cuidado que a PUC tinha de esmerar ao máximo o ensino, e 

tudo isso, também, porque era uma profissão a ser vendida em termos de ministério, ao 

que o ministério tinha de comprar, comunidade tinha de comprar, sociedade tinha de 

reconhecer a utilidade. 

NT - A questão da Previdência Social e de assistência médica, ela era focalizada em 

algumas das disciplinas? 
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LB - Era. Lembrou bem, eu me esqueci. Sabe quem dava? Nós tínhamos legislação 

trabalhista, e uma disciplina de Previdência Social e quem nos dava a disciplina foi 

justamente a pessoa que introduziu o Serviço Social na Previdência: Moacyr Velloso 

Cardoso de Oliveira. 

NT - Nosso conhecido. 

LB - É. Então, deixa eu passar aqui para você, sou madrinha de casamento dele, do 

segundo casamento. Somos muito amigos. Sou madrinha de casamento dele juntamente 

com o meu marido, fomos os padrinhos. 

GH - Eu acho, sem querer fazer aqui a média, eu acho que a indicação do seu nome foi 

feita por ele. 

LB - É, deve ter sido, ele não me esquece na Previdência. É, eu já disse para ele... 

GH - Essa indicação veio... 

LB - Eu já disse para ele que eu me esqueci de muita coisa, mas ele acha que... 

GH - Ele não se esqueceu, porque ele deu 23 horas... 

LB - Ele, aliás, eu lhe digo, é um profundo conhecedor. É realmente uma pessoa que se 

pode dizer como especialista na Previdência, e nós devemos a ele a introdução do Serviço 

Social na Previdência, que deu ao Serviço Social como profissão, uma situação ímpar 

dentro dos profissionais das ciências sociais, porque nós, quando da criação dos institutos, 

e tudo isso, já foi formado o quadro de Serviço Social sem ter assistente social, mas já na 

visão dele, era bem...E foi quando ele era presidente do DNPS, Departamento Nacional 

de Previdência Social, eu tenho este documento em que ele... Foi uma portaria assinada 

por ele, em que ele introduz, cria, o Serviço Social na Previdência. Daí é que começou, 

se não fosse essas portarias, não existiria. 

GH - Essa portaria é de quando? 

LB - Tenho medo de afirmar, mas eu acho que essa portaria é da década de [19]40. 

GH - [19]40. Para a gente, depois, verificar... 

LB - Eu creio que é da década de [19]40. 

GH - Mas... 

LB - Aí, ele dava aula para nós sobre Previdência Social e legislação trabalhista. 

NT - Interessante, nessa visão dele, como um técnico da Previdência, uma pessoa 

preocupada com a Previdência, não era uma visão generalizada, porque nós encontramos 

um entrevistado que se referia ao Serviço Social como uma perfumaria. 

LB - Exato. 
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NT - Vocês tinham contato, assim, de, como esse tipo de lugar... 

LB - Tinha. Não... Nós tivemos uma luta muito grande, e até hoje, o conceito do serviço... 

e de um modo geral a gente ainda sabe que é um tanto marginalizada, mas eu acho que o 

que o Serviço Social na Previdência já vem conquistando, e tudo isto, e deve ter mudado, 

em parte, mas os grandes técnicos da Previdência, à exceção do Moacyr Velloso, muitos 

deles nós tivemos de conquistar a simpatia para o Serviço Social através de participação 

em número de grupos de trabalho. No meu tempo, na Previdência, o que eu participei de 

grupo de trabalho, de todas essas normas de menor proteção a excepcional, trabalhei na 

reabilitação profissional, na criação da reabilitação, nós ganhávamos mais crédito quando 

o profissional tinha voz, assim, num grupo e trabalhava, e se empenhava, e eles 

reconheciam que pelo menos não eram analfabetos. Entretanto, a prática propriamente do 

Serviço Social, quer na área de saúde, ou em qualquer outra área, considerando a 

amplitude, a complexidade do problema social... Quando a pessoa espera do Serviço 

Social uma solução para esses problemas, o que não cabe a nenhuma disciplina, 

realmente, não faz sentido, não vai resolver, e, também, por causa de uma outra grande 

confusão: o Serviço Social e a assistência social. Porque a assistência social, distinção 

que se faz do Serviço Social, é que a assistência social, dentro daquela trajetória de 

filantropia e uma série de coisas, ela pode se justificar, como é que eu posso dizer, é uma 

consequência do direito do cidadão receber do Estado, por exemplo, aquilo que ele tem 

direito. Mas ela tem sempre, do ponto de visa de conhecimento, ela é sempre um tipo de 

prestação um tanto aleatória. E não nego que o Serviço Social nas instituições, e inclusive 

pelo despreparo, muitas das vezes, do próprio assistente social, pela rigidez da instituição, 

pela pequena visão social da própria Previdência. O sistema, ele é um órgão protetor da 

população, mas a Previdência é acima... Não, mas ela é, também, talvez acima de tudo, 

um órgão protetor do sistema, então a visão social dela é ambígua. É, muitas das vezes, o 

que você tem para levar até o segurado, a Previdência não favorece. Pois bem, então, o 

Serviço Social confundido com assistência, e não nego que muitas vezes nós temos só 

numa prática se vê tão impressionado em nível acadêmico, a gente até questiona muito o 

quanto é possível fazer aquilo que se entende que o Serviço Social pode fazer nos limites 

de uma instituição, como é o caso da Previdência. Eu entendo que pode fazer algumas 

coisas dentro de estratégias que não eram estratégias adotadas na época. Mas mesmo na 

época, em termo de consideração da pessoa nas suas dificuldades psíquico-sociais, havia 

uma relativa contribuição. Mas os técnicos da Previdência, aquela coisa toda, realmente, 

a percepção inicial deles é da perfumaria, e muitos mantém, por exemplo, eu tenho 

relacionamento muito bom, vários deles, por exemplo, Celso Barroso Leite, A... 

GH - Nós entrevistamos? 

LB - Eu sou membro de um comitê internacional de Serviço Social, e tal, e o Celso 

Barroso Leite também. Ele conversa, nós discutimos os assuntos, mas Serviço Social eu 

tenho que estar numa permanente interpretação, porque ele faz parte do grupo que ainda 

não se converteu, porque ele acha que tem dados que não justificam pensar o Serviço 

Social como uma disciplina. 

NT - Agora, diferentes concepções existiram, também, dentro do próprio Serviço Social? 

LB - Dentro do próprio Serviço Social, e no... 
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NT - E no seu período de faculdade, como é que essas divergências surgiam em termos 

de concepções teóricas diferentes? 

LB - Bem, nós tínhamos uma gravíssima limitação, de que nós tínhamos de criar, de fazer 

um Serviço Social para essa realidade. Não fazia sentido que fosse para outro. Mas toda 

a questão do conhecimento, o arcabouço teórico, tudo isso, vinha de uma outra realidade, 

que inicialmente foi a europeia. Os primeiros assistentes sociais estrangeiros que 

chegaram ao Brasil, para implantar o Serviço Social vieram da Bélgica, os que 

implantaram em São Paulo e no Rio de Janeiro, e a Bélgica tinha uma perspectiva do 

social muito diferente do que nós recebemos depois, a partir da década... Do início da 

década de [19]50, quando os Estados Unidos começaram a incentivar esse relacionamento 

de boa vizinhança, entre aspas, com o Brasil, então se começou a ter bolsas de estudo 

para a América do Norte. Aí, acontecia o seguinte: a nossa bibliografia, de repente, passou 

a ser em inglês, ela já era em francês. Então, aqueles que sabiam francês traduziam, 

colocavam, davam acesso aos alunos, depois, houve uma mudança de tônica muito 

grande, o Serviço Social, que sempre, ele nasceu e quis estar comprometido com o social, 

ele teve uma influência muito grande da psicanálise, mais do que da psicologia em geral, 

por causa dos assistentes sociais na área da saúde, nos Estados Unidos. E foi a época em 

que aqueles assistentes sociais mais estudiosos, no Brasil, com mais capacidade de uma 

elaboração teórica, eles iam para os Estados Unidos, para os mestrados, para os 

doutorados, e eles voltavam e trazem isso. Mas pela dificuldade, pela diferença profunda 

da realidade, dessas realidades, a dificuldade de leitura, que nem todos liam em inglês, o 

que passava, passou para nós a ser uma exigência, para poder... Aí, os assistentes sociais 

começaram a escrever, mas nós tínhamos brasileiros, mas nós tínhamos de fazer um 

trabalho de conclusão final do curso, que hoje chama-se: Trabalho de Conclusão de 

Curso, na época, até, chamava-se tese; a gente apresentava, defendia, e tudo isto, esses 

trabalhos começavam trazer outras luzes, entende? Mas, então, nós naquela época 

tínhamos uma necessidade enorme de buscar uma metodologia de trabalho, que 

instrumentalizasse o assistente social para trabalhar, e essa metodologia era toda uma 

perspectiva psíquico-social. Então as questões políticas que hoje são a grande ambição 

do assistente social, elas ficavam bem mais minimizadas. Nós não éramos indiferentes a 

isto, mas toda a nossa força era muito canalizada para esta ação, com as pessoas e junto 

às pessoas com a perspectiva de compreensão da sua problemática psíquico-social. 

GH - Deixa eu ver se eu entendi, eram quase que mais de tecnologia do que... 

LB - Era mais voltada para uma questão tecnológica, metodológica, assim de 

compreensão da problemática psíquico-social onde a pessoa estivesse, quer fosse na 

saúde, quer fosse... E nós tínhamos os chamados métodos tradicionais, chamava-se caso, 

quando se trabalhava mais diretamente com o indivíduo e comunidade... 

NT - Permanece até hoje? 

LB - Permanecem, inclusive nos currículos, essa é uma visão inclusive dicotômica da 

própria metodologia, hoje chamada tradicional. Por exemplo, o chamado Serviço Social 

de caso, eu lecionei uns, nem sei quantos anos, no próprio mestrado da PUC, porque eu 

fazia isto. Então, 1960 e poucos, eu tinha 200 e tantos relatórios escritos e refletidos, e 

pensados, e escritos e transformados em apostilas daquela consideração, para ter objeto 

de estudo, como outros colegas. E assim a gente estava polarizado para o social, mas 

estava dispondo de uma metodologia numa perspectiva psíquico-social, numa 
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preocupação com técnica. Veio uma... Na década de [19]60, uma antítese disso, uma 

crítica violenta sobre todas estas questões que eram chamados movimento de 

reconceituação, que começou a pensar tudo isto, e aí, foi quando entrou no Serviço Social, 

de uma maneira assim mais polarizada, uma preocupação com o social e uma perspectiva 

de trabalho a partir de uma influência nitidamente marxista. 

NT - Agora, nessa influência norte-americana que a senhora colocou mais fortemente 

numa linha psíquico-social e de técnicas, de trabalhar nos casos individuais e familiares, 

havia também uma corrente de defesa, do que se chamava desenvolvimento de 

comunidade... 

LB - Claro... 

NT - Como é que era o social dentro dessa perspectiva, desse desenvolvimento de 

comunidade? 

LB - Bem, havia sim... porque nós tivemos, no Brasil, essa gradação: primeiro o trabalho 

com indivíduo mais solidificado, o trabalho com os grupos pequenos, ainda dentro de 

ciências... mas de um relacionamento psíquico-social, e veio a comunidade, que também 

nos Estados Unidos acontecia, relativamente, dentro dos assistentes sociais essa 

necessidade de trabalhos mais amplos feito pelo assistente social. E, no Brasil, ela chegou, 

mas a diferença do que hoje se chama trabalhos com populações, é que o trabalho de 

comunidade estava nos limites de uma visão, assim, uma perspectiva, como é que eu 

posso dizer, uma visão de mundo mais funcionalista, o Serviço Social, isso é verdade de 

tudo que eu estudei, participei, ele não pretendeu jamais ratificar o status quo do sistema, 

está a serviço do sistema, mas as implicações funcionalistas, que a própria metodologia 

da época traziam, davam ao serviço de comunidade essas características de trabalho 

educativo, de desenvolvimento social, mas numa linha de desenvolvimento social. 

GH - Uma pergunta: ao mesmo tempo esse momento, que a senhora está fazendo, o curso 

de Serviço Social tem alguns fatos políticos, certamente, que no final está mexendo dentro 

da Universidade. Como é que a política entrava na PUC, ou melhor, no curso de Serviço 

Social? 

LB - Claro... Olha, não entrava. Foi bom você falar na PUC de um modo geral, porque 

não entrava, diretamente, pelo curso de Serviço Social, assim, em termos de movimento 

de aluno... 

NT - Diretório? 

LB - Tinha diretório, inclusive eu fui do diretório, e tudo isso. Mas não era uma coisa, 

assim, muito, eu penso: muito desenvolvida, agora, considerando que o aluno de Serviço 

Social tem essa sensibilidade para o social, ele, através do diretório, que ela lembrou 

muito bem, eles se aproximavam dos outros diretórios, das outras faculdades e se 

engajavam em movimentos, por exemplo, quando foi a questão, nessa época, também, 

ainda passava com uma certa força e foi um momento em que nós lutamos muito, não sei 

datar, mas a própria questão do petróleo, foi uma coisa que eu, nós, alunos do Serviço 

Social, também, a gente através dos diretórios lutava, se engajava, havia outras questões 

sociais, também, assim... e de ... 
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GH - Por exemplo, morte de Vargas, [19]54. 

LB - É. Mas você sabe, eu não sei dizer, isto na minha cabeça, até hoje, é difícil. Eu estava 

iniciando... 

GH - Um minutinho só, eu vou trocar a fita. 

LB - Está certo. 

Fita 4 – Lado A 

LB - Lembro-me bem que foi um tipo de campanha que a gente se comprometeu muito, 

mesmo estudantes de Serviço Social. 

NT - A senhora ia falar sobre a morte de Vargas... 

LB - Olha, eu estava recém, eu tinha entrado na escola naquele ano, que foi 54, não é? 

Olha, eu tenho dificuldade, houve assim uma perplexidade imensa, né. Mas depois houve, 

assim, talvez, começou a florescer, o que nossa geração não conhecia, uma expectativa 

de mudança, de participação da sociedade nessa mudança, guardadas as proporções do 

que ocorre hoje, mas uma certa semelhança. Movimentos que os próprios estudantes se 

empenharam, por exemplo, agora, quando ontem me deram uns formulários para a 

possibilidade de sugerir três propostas para a Constituinte, eu me lembrei que naquela 

época também havia coisa semelhante, mas em termos, foi quando a sociedade começou 

a ..., enfim, a tomar posições, mas eu, sabe, aí eu fico um pouco confusa porque não sei 

se na PUC toda, mas no Serviço Social, a figura do Brigadeiro, por exemplo, ainda era 

uma coisa muito dominante, daquele grupo. Mas eu não sei direito. Eu noto, eu não me 

lembro realmente. Da escola do Serviço Social, na época, alguma coisa assim que me 

faça pensar que tenha sido uma consequência direta da questão... 

NT - Agora, para a senhora, como a senhora refletia sobre essa conjuntura política na 

época? Tem memória disso? 

LB - Olha, nós éramos um tanto despreparados para isto, para uma visão política mais 

ampla, o fórum de debate maior, tudo isso, era através das aulas desses professores, como 

no caso o Alceu Amoroso Lima e outros. Inclusive eu esqueci, também nós tínhamos uma 

disciplina que permanece até hoje no currículo, que se chama política social. Existia essa 

disciplina. Mas era uma coisa um pouco acadêmica, entendeu, não era como hoje, por 

exemplo, que nós temos um campus povoado de participação de alunos, aluno com voto. 

Aqui na Federal, por exemplo, nós temos o voto universal para a escolha desde o reitor, 

como qualquer outro cargo. Por exemplo, este cargo de coordenador foi uma eleição com 

voto universal. Mas essa coisa não. O tipo de participação, por exemplo, se começou a 

perceber a importância da própria sociedade assumir um tipo de participação que viesse 

de dentro dela, a importância dos movimentos sociais que hoje estão no auge, mas um 

gérmen muito grande disso naquela época. 

GH - Quer dizer, na aula do doutor Alceu, qual era a questão política que se discutia? 

LB - Olha, vocês viram... certamente vocês conhecem também alguma coisa da vida do 

doutor Alceu, e vocês perceberam que a grande marca do doutor Alceu, foi que o doutor 
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Alceu nunca parou no tempo. Doutor Alceu, historicamente ele... Doutor Alceu, se era 

possível, ele ainda crescia, então a perspectiva dele era rigorosamente uma perspectiva 

assim, de transformação, da sociedade assumir o que era próprio dela, da organização dos 

grupos para terem voz, e ele era muito, foi muito importante para a nossa formação com 

isto. 

GH - Ele exercia um certo fascínio, não é? Pela figura dele? 

LB - É. E também a questão do social, porque ele mantinha sempre presente, e ele teve 

vários momentos na vida dele, questões ideológicas e outros pontos da formação dele e 

tal, a gente pegando a vida do doutor Alceu vê momentos diferentes, por influências 

diversas, assim, mas naquela época todo esforço dele era para despertar em nós esse 

compromisso social. Agora, ele tinha uma grande coisa: ele não manipulava a gente, 

assim, o que podia até ser considerado uma visão que ele dava para nós, em termos de 

faculdade, era pluralista. Era pluralista. A questão que passava na cabeça dele era 

democrática, a questão do valor da participação, mas as colocações dele eram pluralistas. 

Bastante diferentes do que ocorre em muitas escolas hoje, que a visão não é pluralista. 

NT - A senhora tinha nos colocado, ainda em cima das questões políticas, nacionais, no 

nosso último encontro a senhor nos falou que a senhora votou em Vargas na eleição de 

[19]54. Em [19]50, é... 

LB - Olha, depois que eu falei isso eu fiquei pensando se votei mesmo, pensando qual era 

a confusão da época. Olha, eu vou lhe dizer uma coisa. Eu penso que votei em [19]50 

sim, porque lembram-se que eu disse que a minha mãe era uma getulista apaixonada, e 

na minha família havia todo um clima favorável a esta questão do Getúlio. Eu acho que 

o meu voto em [19]50 não foi um voto muito consciente, não. Então, eu ter ou não ter 

votado no Getúlio nessa época, não deve ter muita expressão, a não ser possivelmente 

uma coisa: aí não só a influência familiar, como toda aquela ideia, por causa da legislação 

trabalhista, por causa da Previdência, essas coisas todas, aquela ideia, embora fosse uma 

ideia paternalista horrorosa, mas que era o Getúlio que dava, aquelas coisas todas, mas de 

certa maneira ficava uma questão mágica de que houve uma abertura para isto, e que antes 

não houve. Mas eu não tinha muita consciência em [19]50 para poder votar, pelo menos 

dentro do que a gente diz assim, foi uma opção em que eu ideologicamente assumi. 

Afetivamente, por causa do social, é possível que eu tenha votado, mas ... 

GH - Agora, a senhor conviveu no IAPB com uma tradição, de certa forma, getulista, 

pelo PTB, pelo sindicalismo. Como é que era percebido, a senhora percebia a convivência 

com o trabalhismo, principalmente com os sindicatos trabalhistas, que tinham uma 

relação muito forte, com o Varguismo e depois com o Jango? 

LB - É, eu vou dizer o que eu percebi, embora também na época, vocês vejam, eu entrei 

como funcionária administrativa, recém-saída de um curso secundário que por sua vez 

também não abria para perspectivas políticas. Era também um curso para se entrar na 

faculdade e tal. Mas eu percebia o seguinte: era uma relação de poder mesmo com a 

instituição, assim a escolha de presidentes, e de um relativo empreguismo na época, 

porque sem concurso público, o IAPB não, o IAPI, no IAPI era muito mais frequente o 

concurso. O IAPB custou a se mover para isso. Então o mesmo tipo de prova que eu fiz, 

eu fiz por um golpe, assim, como é que eu posso dizer, sei lá, não sei. Não vou chamar 

de sorte, que eu soube fui lá, me inscrevi e fiz a prova. 
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NT - Não eram muito divulgados esses concursos? 

LB - Não, era uma coisa assim que passava, então isso alimentava muito um tipo de 

emprego que vinha na maioria das vezes por influência política, e essa influência política 

se fazendo através do PTB. E a luta, no caso aí, eu não quero me deter nisso que eu não 

conheci de perto. Eu fui para a área da saúde e fiquei mais afastada disso, mas quem 

estava nos conjuntos residenciais se lembra muito. Sem dúvida alguma, havia nos 

sindicatos também esse domínio do PTB, essa coisa toda. Mas quando os sindicatos 

começaram a se organizar mais, quando os bancários começaram, porque foi sempre um 

sindicato forte, em relação aos demais sindicatos, pelo menos, fazendo essa relação. Não 

foi uma coisa assim instituída, bem entendido, na época, pelo PTB não. Eu acho que o 

Sindicato dos Bancários era forte justamente por causa dos conflitos lá dentro, em que o 

próprio bancário crescia como um elemento participativo. Hoje, naquele tempo não se 

falava isso, mas a própria percepção dele de cidadania, e aí, aquela questão político-

partidária menor, de politicagem, o próprio bancário, na medida em que muitos deles ... 

Eles cresciam, isso ia levando internamente o sindicato a uma luta muito grande, e a 

questão, deles, do sindicato interferir na escolha dos presidentes... 

GH - Não, o primeiro foi em [19]50, foi o cearense? 

LB - Foi. Francisco Túlio Peixoto de Alencar, o segundo foi o Sadock Enos de Sá. Aí é 

que deu toda essa... Porque justamente, veja bem, uma coisa é ter um sindicato que se 

estrutura e se desenvolve por causa de pessoas que entendem disto, e influenciam, que 

dão diretrizes, e outra coisa é quando a própria categoria assume, muitos não, mas como 

categoria, aí vai dar todo aquele processo que você sabe melhor que eu. 

NT - Pelo que a senhora está colocando então, a questão da atuação da assistente social, 

assim, aonde tinha mais contato, vamos dizer, com a participação política... 

LB - Era nos centros sociais. 

NT - Era nos centros sociais. 

LB - Justamente, porque os centros sociais inclusive eram palco de todas essas discussões, 

ou não eram dos centros, e eu prefiro não falar muito, porque era um negócio tão difícil, 

com uma visão dos assistentes sociais também, tão contraditórias, que eu falar de alguma 

coisa que, justo onde eu não participei fica meio difícil, mas ali se dava uma luta 

estritamente política. 

GH - É, talvez como última pergunta, essa influência do sindicato, e mesmo dos políticos, 

que poderiam ter sobre o IAPB, atrapalhava o trabalho do assistente social? No caso, 

vamos dizer, do empreguismo? 

LB - Olha, houve um fato de muita... Interessante. Embora nós não estivéssemos dentro 

do sindicato, ainda que isso fosse até previsto, mas houve um fato, eu prefiro dizer uma 

coisa. Depois dos centros sociais ficarem fortes, terem uma representação política, aí eles 

começaram a incomodar, e veio a necessidade de acabar com eles. Nesta época aconteceu 

um fenômeno, que é um dado que para avaliação eu acho muito elogiável, para a atuação 

do assistente social. O grupo que apoiou o Serviço Social, que não queria que os centros 

terminassem, acabaram não terminando não, quando foi do SINPAS eles passaram para 
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a Legião Brasileira, mas tomaram outra conotação completamente diferente. Mas o grupo 

que foi para o jornal, que brigou, defendendo o assistente social, porque em certa altura 

o assistente social ficou um pouco, para alguns um agitador, para outros não sabiam o que 

era aquilo, então, mas quando o assistente social correu o risco de sofrer assim uma 

penalidade por causa do seu trabalho, assim com aquelas populações, o justo grupo do 

sindicato, que na época era classificado como não sendo aquele voltado para peleguismo, 

para o empreguismo, porque sempre eles achavam que o grupo que fazia muita crítica a 

esse peleguismo, a esse empreguismo, a tudo isso, no fundo o assistente social estaria 

passando essa crítica. Então acho isso altamente elogiável para o Serviço Social da época, 

ainda que tenha acabado em grande parte com o serviço. Então aconteceu o seguinte, o 

grupo que ia para os jornais, o grupo que defendeu o Serviço Social... 

LB - Foi em [19]59, [19]60 ou [19]61, por aí, nessa passagem para a unificação... Antes, 

ainda, no final da década de [19]50, mas iam aos jornais, ao rádio, TV, que eles 

assumiram, faziam uma defesa dos centros sociais, como sendo um órgão do Serviço 

Social. O grupo que fez isso foi justamente o grupo que, por eles mesmos, pela própria 

categoria era classificado o grupo que não era o grupo do peleguismo, do empreguismo. 

Essa foi uma nota importante. Até acabou, mas foi melhor. Então quer dizer, agora, tinha 

influência sim, que muitas das vezes o assistente social era muito pressionado a tomar 

posições. 

GH - Mas quem queria acabar com o serviço, com esses centros sociais? O próprio IAPB? 

LB - Aconteceu o seguinte. Eles vieram a ser transferidos para a Legião já depois de 

extinto o ex-IAPB. Agora, o caso do IAPB particularmente, eram aquelas lutas. Eu acho 

que a própria instituição em certas horas ficava assustada, o que representa trabalhar com 

populações. Vocês sabem que é incrível. Não há nenhuma bola de cristal que possa 

garantir. Acredito que a expectativa da instituição fosse aquela que ela tem, de que se vai 

reproduzir os valores dela, embora você como profissional não esteja obrigada a fazer a 

vontade dela. Mas, então, pode ter sido em dada época até uma certa ameaça. Mas, é justo 

por causa que vocês falaram do peleguismo, do empreguismo, de certo tipo de 

politicagem, as notícias do funcionamento do centro chegavam à cúpula da instituição 

por um grupo que fazia esse tipo de coisa. Então ameaçava. Ia haver uma grande 

assembleia, iam discutir decisões do sindicato, essas coisas todas. Então, era uma área, 

como eu disse, estritamente política, e que eu não posso dizer, realmente, a atuação do 

assistente social na época. Eu não tenho assim uma avaliação que me permita. Só tenho 

um dado que me parece promissor, e que na época pesou até desfavorável para muitos, 

em relação ao Serviço Social, que seria um serviço que estava possibilitando uma certa 

revolução entre aspas, também, no comportamento deles, para falarem do seu sindicato, 

da sua instituição, e o bancário era altamente reivindicador. 

NT - Mas me diga uma coisa que talvez tenha até alguma relação com possíveis pressões 

políticas: o assistente social na área de saúde ele tinha alguma interferência a nível de 

concessão de licenças, como licenças médicas? 

LB - Nós tínhamos assistentes sociais na perícia médica. Não, não tínhamos ingerência 

na concessão, que nem o médico concede, o médico indica para o benefício. Essa área 

hoje está toda com o INPS, mas na época estava na saúde. O que nós fazíamos, muitas 

das vezes, por solicitação dos peritos, era conhecer a situação social do segurado, que por 

vezes deveria ser levada em consideração, na decisão do perito. Mas não existe na 
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legislação nada que autorize que uma licença seja dada por questão social. Nós sabemos 

que a doença, ela é consequência de tudo isso, mas o perito nas suas normas, até hoje, não 

está autorizado, de forma alguma, a dar uma licença para tratamento de saúde porque o 

segurado está desempregado. O que sempre houve na prática de fato foi uma pressão 

tremenda da situação social levando a que as licenças para tratamento de saúde muitas 

das vezes tangenciassem esse tipo de dificuldade. E também, quantas das vezes aquele 

segurado chegava da perícia médica, chegava doente porque não comia, morava em 

condições totais de insalubridade, não tinha dinheiro para ir trabalhar, para pagar a 

condução. Essa é a ... 

GH - Mas às vezes, nunca foi mandado um assistente social, por exemplo, na casa do 

doente, para ver se ele está doente mesmo, fiscalização... 

LB - Sim. Não! Fiscalização nós nunca passamos. No IAPB, vou falar em nome do IAPB. 

Isso não. Até eu me impertigo na cadeira. Nós, é princípio do Serviço Social, como 

disciplina, como profissão, não fazer fiscalização. Nós sempre nos negamos 

peremptoriamente, não fizemos, e eu própria sofri algumas dificuldades sérias na 

instituição, que nem sempre foi um mar de rosas, a gente sofreu algumas perseguições 

também e justamente por que? Coisas desse gênero a gente tinha o topete de negar. Agora, 

tínhamos algumas pressões, às vezes, no decorrer dos anos as próprias mudanças de chefia 

no Serviço Social, porque esse grupo inicial depois mudou. Então a gente teve problemas, 

às vezes, de que fiscalizasse. E outra coisa, uma área muito polêmica que o Serviço Social 

entrava: nós fazíamos a entrevista chamada social na época, para seleção de bancários 

para ocuparem os apartamentos desses conjuntos residenciais. Entendeu? E a gente, era 

uma área tremendamente difícil. A gente sabe o que passou, não foi fácil, agora, o Serviço 

Social do IAPB, realmente, eu não estou falando de um qualquer, eu comecei lá, inclusive 

com aquela coisa de aluno, com muito mais capacidade de ver os defeitos do que as 

qualidades, mas não me sinto obrigada a dizer que o grupo que comandava o serviço, 

principalmente liderado pelas três pessoas que eu mencionei, Maria Augusta, Dora 

Machado e Regina Rios, a gente tinha assim uma certa força pelo esforço e não negociar 

coisas que não deviam ser negociadas. 

NT - Quer dizer, essa época a senhora (TI)? 

LB - Eu comecei assim: eu passei pelo plantão, que era chamado na época, que era uma 

sala do Serviço Social que as pessoas chegam, procuram o serviço, e você ali ou atende 

ou se é um atendimento imediato, não há porque continuar, você passa para um outro 

assistente social que vai acompanhar. Depois passei pela ortopedia, passei pela 

dermatologia, sempre por causa dos fatores sociais que estavam implicados naquela 

situação de doença, e fui para a psiquiatria. 

NT - Isso em diferentes serviços médicos, e não na mesma unidade, no caso? 

LB - Não, em locais diferentes. 

NT - Ainda não havia hospital? 

LB - Não, nós tínhamos ali um ambulatório na 13 de maio onde eu ficava, e depois com 

o Andaraí, quando foi construído o Hospital do Andaraí, o IAPB alugou do Andaraí acho 

que uns dois andares ou três e ali se montou um Serviço Social. Pois bem, depois dessa 
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prática eu passei a ser o que se chama na nossa linguagem supervisora. Aí é que foi, que 

eu gosto muito da prática mesmo e eram coisas... Aí eu fazia a supervisão do serviço. Aí 

também havia uma área política bastante seria, quando se visitava junto com o médico as 

casas de saúde de convênio, e o problema que era, como ainda é até hoje, o tipo de 

prestação dada, e o custo disso para a instituição. Houve momentos aí também muito 

difíceis. E também eu dava supervisão ao próprio assistente social e ao aluno de escola, 

que já ia introduzindo... 

NT - Antes de nós detalharmos essa prática como assistente social mesmo no IAPB, tinha 

uma questão anterior que eu gostaria de ver a sua colocação, que é a seguinte: durante seu 

período de graduação, teve uma experiência que parece que tornou o Serviço Social mais 

visível, que foi a formação da Cruzada, por Dom Hélder. Havia debates na PUC. 

LB - Havia muitos debates, inclusive, contraditórios, mas havia muitos debates, e havia 

colegas que foram para lá. Agora veja bem, o meu estágio já ficou muito circunscrito à 

Previdência... 

NT - Já nesse momento? 

LB - Já nesse momento. E eu depois tive fora da Previdência, no que se chamava Agência 

de Família, ou seja, um atendimento, havia onde é o Planetário, era uma favela, e a PUC, 

dentro daquelas... há uma, não sei se conhece, uma entrada lateral da PUC, onde há umas 

casinhas, que hoje tem diretórios... 

NT - É a Vila dos Diretórios. 

LB - A Vila dos Diretórios. Uma daquelas casas era o que se chamava, uma Agência de 

Famílias. Se fazia ali o atendimento da população da favela, e eu passei por ali também. 

Esse é o meu conhecimento mais sistemático no tempo de aluno, fora da Previdência, mas 

na Previdência os meus estágios variavam em termos de clínicas, em termos da área 

médica, mas eu fiquei bastante circunscrita a área da saúde. 

NT - Agora, esses estágios na área médica foram todos na assistência médica 

previdenciária? 

LB - Previdenciária. 

GH - Vamos terminar? A senhora não tinha horário? 

LB - Eu tenho. Tenho uma reunião. Para depois vocês entenderem quando foi, eu comecei 

aquela trajetória que depois a gente continua, para vocês entenderem quando que eu 

peguei a questão política mais de frente, quando eu chefiei o serviço pela primeira vez. 

Aí então, é que eu percebi que existia um outro mundo. 

NT - Em [19]60, não é isso? 1960? 

LB - Já comecei já, mas aí foi um período de muita perseguição, de muita luta, e eu depois 

só retomei a chefia em [19]68, mas em [19]60, quando da... Que em [19]62, [19]66, é que 

veio a unificação, mas em [19]60, ainda no ex-IAPB eu tive... quando daqueles... só para 

fechar, com os departamentos de Serviço Social e reabilitação profissional, constituído 



 

60 

 

da reabilitação profissional, do Serviço Social, e havia, assim na legislação o seguinte: 

tanto podia ser o médico como o assistente social o diretor desse departamento, e na época 

houve, foram cargos criados, no problema de chefias de cargos, eu acredito que ainda seja 

muito sério, um tipo de disputa muito complexa, mas na época, a criação de novos cargos, 

aquela coisa toda era um problema muito grande. E na época chefiou esse DSRP, 

Departamento de Serviço Social e Reabilitação Profissional, a reabilitação profissional 

ainda não tinha começado, mas já foi criado o departamento. Tinha começado no ex-

IAPC só. Mas veja bem, aí foi uma questão muito séria, inclusive esta criação do DSRP 

praticamente acabou com o Serviço Social do IAPB, nos moldes que eu acabei de 

descrever, e surgiu outro completamente diferente. E como na época eu estava na chefia 

do serviço substituindo a chefe-geral, que era a Maria Augusta Albano, que tinha ido para 

a Europa... Tinha ido à Europa, melhor dizendo. Aí, por interesses políticos internos e 

uma série de coisas, a gente se colocou contrária à orientação que foi imprimida na época, 

e foi um negócio muito sério mesmo. Foi a nível mesmo de perseguição, de processos no 

DNPS pedindo abertura de inquérito, e eu deixei a chefia nesta época e inclusive na época, 

todas as chefes dos estados, que a esta altura já tinha Serviço Social em todos os estados 

do Brasil, no ex-IAPB. E quando eu deixei, e disse, em termos éticos, que não dava para 

continuar, todas as chefias regionais entregaram cargos. Aí eles entenderam que eu tinha 

feito um ato de subversão, fragilizando a instituição. De repente o Serviço Social ficou 

acéfalo. 

NT - Quer dizer que foi uma decisão de chefia, porque... 

LB - Foi. 

NT - Há uma assistente social, professora Maria da Penha do Pró-fase, que ela havia 

colocado... 

LB - Que era do Centro... 

NT - É, como uma decisão de governo, terminar com o Serviço Social no IAPB na época 

do Jango? 

LB - Eu não me lembro disto. Pode ser até que tenha sido, mas eu não conheci sobre esse 

aspecto. O que realmente determinou o esfacelamento, em que pese a minha paixão pela 

causa, eu não diria que terminou, porque ele continuou estruturado, ele continuou com 

chefias seguintes, não terminou, o serviço público não é meu, não é seu, não é de ninguém. 

Ele continuou, só que aquilo que nós dissemos, na linguagem vulgar de que ele acabou, 

eu acho que se tem de ler esse acabou, como sendo uma mudança absoluta de orientação, 

e numa época muito sofrida, porque foi de muita perseguição. Aí foi que eu andei mesmo 

para Previdência, porque eu não tinha muito onde ficar. Mas isso... 
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NT - Estamos com a professora Leila Bugalho, na Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, em mais uma etapa do projeto de pesquisa da Memória da Assistência Médica na 
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Previdência Social. Presentes Nísia e Gilberto. Professora Leila, na nossa última conversa 

nós discutimos algumas questões relativas ao Serviço Social, a sua implantação na 

Previdência Social, mais particularmente no IAPB. Nesse momento havia uma discussão 

muito forte, muito intensa, nos anos [19]50, sobre a questão do desenvolvimentismo. 

Como é que esse debate refletia para o Serviço Social do IAPB? 

LB - É, nesse debate refletia sim, porque na verdade, toda essa concepção 

desenvolvimentista, ela passou, de certo modo, para o Serviço Social do ponto de vista 

acadêmico e de disciplinas de Serviço Social nas faculdades porque nessa época nós 

recebemos diretamente uma influência do Serviço Social norte-americano, e embora a 

questão do desenvolvimentismo tivesse trazido uma abertura, numa perspectiva política, 

e o Serviço Social da época se voltasse mais para isto, entretanto na época ele ficava 

muito nos limites da nossa, de desenvolvimentismo governamental. Mas refletia muito 

porque, por exemplo, no próprio IAPB, na medida em que estas questões do 

desenvolvimentismo eram discutidas, problematizadas, no IAPB começou a se questionar 

porque a prevalência só aos trabalhos ligados aos indivíduos... Como fazer para que 

tivéssemos programas, que na época se denominavam programas mais amplos, que 

tivessem uma maior abertura para diálogos com as populações, então houve até 

interferência, que isto levou a repensar a programação, a buscar uma perspectiva mais 

política, embora a concepção de política social da época que passava para nós tivesse 

estritamente ligada à própria fonte, que determinava aquela visão de desenvolvimentismo 

no momento. Mas refletiu ao ponto de levar a muita discussão, e algumas reformulações, 

na programação do serviço. 

NT - Um ponto que me parece ser interessante também é que na visão de algumas 

mensagens claramente colocadas na visão do Presidente Juscelino Kubitschek, era 

colocado que a legislação social era um aspecto importante, mas que mais importante ou 

básico para o bem-estar social da população seria o desenvolvimento, o crescimento 

econômico. Como é que... 

LB - Isso teve influência para nós no Serviço Social, entretanto preste bem atenção, eu 

não concordo literalmente, expressamente com o grupo que diz que o assistente social, o 

grupo que diz que o assistente social da época era um conformador da perspectiva 

governamental diante da população. Eu acho que houve sempre alguns que questionavam, 

entretanto o assistente social mesmo questionando, mas ele estava imbuído daquela 

filosofia do governo. Então é a visão de política social era uma visão que ficava limitada 

à concepção do desenvolvimentismo da época. Isso é verdade, mesmo que se contestasse, 

mesmo que não se pretendesse ratificar o status quo do sistema, mas o assistente social 

fazia suas aberturas, suas incursões na questão da política social, na visão do 

desenvolvimentismo da época. O que veio a diferir profundamente das posições que 

alguns assistentes sociais tomaram com o movimento de reconceituação, e que na verdade 

toda concepção de política social é que mudou para eles. Grande número de assistentes 

sociais não aceitou mais essa intimidade com o sistema. Mas na época teve muita 

influência. Como abertura para uma visão social mais ampla foi importante, porque o 

assistente social na década de [19]50, de [19]60, tendo em vista a influência da 

metodologia norte-americana, estava mais preso às questões metodológicas, às questões 

de técnica, e esse empurrão no social teve a vantagem de mostrar que a realidade 

brasileira, a realidade latino-americana estava exigindo opções diferentes, não a nível de 

um tecnicismo, mas houve aí uma grande divergência daqueles assistentes sociais que 

lutaram pelo desenvolvimentismo, se embrenharam em trabalhos comunitários, que eram 
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um pouco mal chamados “programas mais amplos” do que um atendimento individual, 

entretanto assumiam a perspectiva e a visão ideológica, filosófica do que era o 

desenvolvimentismo na época. Posteriormente é que o assistente social ampliando mais 

a sua visão em termos de política social logrou... passou a ser um grande contestador 

dessa posição, se voltou mais para trabalhos com populações dentro de uma ética política, 

mas houve uma alteração profunda nas questões ideológicas, filosóficas, e na influência 

que a teoria marxista passou a ter para o assistente social. Mas na época o discurso social 

para nós estava circunscrito à própria ideologia do desenvolvimentismo da época. 

NT - Nessa época também, eu observei que uma das posições que foi defendida, também 

em mensagem presidencial era de que a Previdência Social só contasse com 

financiamento do Estado na parte administrativa, não na parte de assistência médica e 

mesmo na parte de benefícios, que ficariam por conta das contribuições dos 

previdenciários, dos trabalhadores enfim. Isso era debatido pelo grupo de Serviço Social, 

essa questão? 

LB - Era. Inclusive era aquela clássica questão da tríplice contribuição da Previdência. 

Nós sabemos que teoricamente só se pode pensar na Previdência com base na tríplice 

contribuição, do empregado, do empregador e do Estado. O Estado sempre foi omisso, e 

nessa ocasião em que foi levantada a participação do Estado, resumindo, a contribuição 

ficaria restrita a questões de pagamento de pessoal, as questões administrativas, mas toda 

a parte de assistência, toda parte de assistência ficava por conta, assistência social 

genericamente, medicina, tudo isso, ficava por conta da arrecadação, da contribuição, que 

no caso era apenas do empregado e do empregador. Não sei se ... 

NT - Mas vocês se posicionavam em termos de isso ser uma coisa certa ou errada? 

LB - Nós nos posicionávamos como sendo uma coisa imperfeita, uma coisa errada, e que 

levava a desconfianças desse assumido governo em relação à Previdência, porque se 

sequer ele contribuía com o que estava destinado a ele por lei, isso já era um ponto 

máximo de desconfiança das (TI) quanto à Previdência. 

NT - Professora, uma coisa que a gente gostaria de explorar um pouco mais, a senhora 

chegou a colocar um pouco no nosso último encontro, era sobre o trabalho do assistente 

social no hospital. A senhora trabalhou no sanatório de tuberculosos, não é verdade? 

LB - É, foi até onde eu menos trabalhei, embora eu tenha passado rapidamente por lá e 

depois dando supervisão. Eu trabalhei mais na psiquiatria e em ambulatório. Agora, esse 

trabalho de assistente social na área da saúde, no campo da saúde, como se chamava na 

época, ela é até bastante, vou chamar teorizada, para reforçar um pouquinho a questão do 

conhecimento. Por exemplo, na América do Norte, o Serviço Social na Inglaterra, o 

Serviço Social no campo da saúde, nós temos trabalhos com a coerência assim interna 

bastante boa, no Brasil mesmo houve umas boas experiências. Dentro do Serviço Social 

do INPS nós conseguimos colocar por escrito, na época da unificação dos institutos, o 

que fazia o assistente social na área de saúde, porque nós tínhamos um plano básico de 

ação, em que nós colocamos as (TI) e a programação do Serviço Social, eu vou apenas 

mencionar para ficar apenas um... Mas eu queria dar uma ideia mais precisa de como é 

que se fazia... Um minutinho, porque nós tínhamos muitos programas, sabe? Eu vou lhe 

dar ideia, numa clínica, por exemplo, trabalho que eu também passei, mas melhor que a 

clínica, é eu lhe dar assim uma ideia da atuação do Serviço Social no sistema de proteção 
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e recuperação da saúde. Como se dizia isso: proteção e recuperação da saúde, isso 

compreendia uma participação do assistente social no aspecto preventivo, tanto em 

trabalhos comunitários, em que se chamava recuperação da saúde, já era uma questão 

mais residual de tratamento, em que o assistente social estava integrado na equipe de 

saúde com um papel definitivo. Então nós dizíamos que a justificativa para se atuar nesse 

sistema de proteção da saúde e recuperação é de que existem fatores psicossociais e 

econômicos que interferem no tratamento médico, e justo pela existência desses fatores 

cabe a ação do assistente social. Então nós dizíamos, nos consideramos como 

justificativa, a existência de fatores de subnutrição, de más condições de habitação, de 

baixo nível cultural em geral, analfabetismo, falta de educação sanitária, tudo, e muitos 

outros fatores justificando a atuação do assistente social. Bem, mas o que é que cabia 

fazer? O que nós objetivávamos fazer? Nós tínhamos por objetivo participar nas 

atividades da assistência médica, intervindo nesses fatores psicossociais que influenciam 

negativamente na correção e recuperação da saúde. Aí nós queríamos dar atenção especial 

ao quê? À necessidade de promover meios para o aproveitamento integral do tratamento, 

para clarificar as perdas sociais que interferem no tratamento médico-social. Deixa eu dar 

um exemplo: na clínica de psiquiatria que eu trabalhei muitos anos, fazendo parte da 

equipe. Ao chegar um segurado em condição de cliente, enquanto o médico atendia o 

chamado cliente, o doente propriamente, cabia a nós do Serviço Social entrevistar a 

família. 

NT - Isso sempre era feito? Em todos os pacientes? 

LB - Sempre, sistematicamente, com todos os pacientes. Tínhamos um aspecto... Onde 

havia assistente social nas clínicas. Então, o que ocorria? Nós coletávamos dados 

tipicamente sociais. É difícil classificar as coisas assim, ainda mais com este social tão 

amplo, tão fluído, mas nós conhecíamos nesta entrevista a situação de vida dele, o 

relacionamento dele com os membros da família. Por exemplo, porque a família chegou 

ao ponto de levá-lo para internar. Qual foi a percepção da família quanto a entender que 

ele é ou era, uma pessoa doente. As situações de instrução do próprio cliente, enfim, toda 

essa compreensão das relações de vida, dos relacionamentos sociais dessa pessoa no seu 

ambiente familiar, tanto quanto possível estendendo para o ambiente profissional, que 

para o Serviço Social também o social fica situado na questão dos relacionamentos 

sociais, das relações sociais. Tudo que se pode influir, até em termos de uma ajuda 

material. Quando às vezes o doente, não adiantava ter a receita e não ter absolutamente 

como comprar o medicamento. O Serviço Social dispunha de uma verba em que, feita a 

inelegibilidade, um estudo de inelegibilidade em relação a esses casos, se podia usar essa 

verba. Na época ainda existia a CEME, ou coisa que o valha, para que o tratamento 

pudesse ser concluído. Mas o importante não era, veja, seria pura assistência se nós 

estivéssemos ali para administrar o recurso, que tanto faria que fosse um medicamento, 

ou se fosse um mantimento, alimentação, o que fosse. Não, isso para nós só fazia sentido 

dentro de um estudo mais complexo, que visasse a recuperação desse doente, e que não 

podia ser feita aleatoriamente, e sim dentro da equipe de saúde. Então nós tínhamos 

reuniões, admitia esse paciente. Nós tínhamos reuniões com o médico, com a enfermeira, 

com o psiquiatra, ou então, alguns tinham que fazer psicanálise, houve alguns poucos 

casos de psicanálise, houve, aos poucos os psicólogos foram se integrando nessa equipe. 

Aí vocês vão dizer: “Não houve conflito de atuação entre o psicólogo e a assistente 

social?” Sem dúvida, em certas horas até houve, porque é muito difícil separar uma da 

outra, em certos momentos, quando você fala na questão do psicossocial... 
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NT - A equipe de psicólogos, no caso devia ser muito reduzida? 

LB - O psicólogo não estava.... não tinha como entrar na Previdência. Ele não tinha nem 

a profissão regulamentada. 

GH - Agora a gente está falando das clínicas de psiquiatria. 

LB - É, então vou passar para os hospitais gerais... 

GH - Mas, um minutinho só, o trabalho então era com as famílias dos doentes? 

LB - Com as famílias, particularmente com as famílias dos doentes. 

GH - Agora, por exemplo, no caso, quando um doente, por exemplo, tinha considerado 

alta, ou voltava para casa? 

LB - Exatamente. Esse trabalho, com os regressos que nós chamávamos. Então nós íamos 

da admissão à alta. Então a questão do preparo da volta dele para o trabalho, o contato 

com o empregador, o preparo, que se chamava o preparo da família, não é? Tudo isto 

demandava não só entrevistas individuais, como muitas vezes trabalhos feitos em grupo. 

Muitas das vezes era muito mais indicado que você tivesse vários familiares reunidos, de 

vários clientes, e você colocasse ali questões que interessavam a todos, e que a própria 

dinâmica do grupo favorecesse essa discussão, essa... E a questão dos empregadores, logo 

vocês imaginam. Se hoje nós temos as dificuldades do retorno de uma pessoa ao trabalho 

em casos de psiquiatria, ainda muitos de tuberculose, e outras situações de doença, vocês 

coloquem isso há quase 30 anos passados, então nós tínhamos uma grande dificuldade, 

que era este contato com o empregador. Então ... 

GH - Qual era a relação, na sua experiência, a relação do empregador, no geral? 

LB - Olha, é difícil. Você sabe, infelizmente se a gente pudesse ter podido fazer pesquisas 

assim mais sistemáticas, eu acredito que nós podíamos sair desse achismo que eu vou 

cair, do que alguns observaram... 

GH - Nós queremos saber coisas interessantes... 

LB - A minha impressão. Eu digo o seguinte: nós tínhamos um contato formalmente 

marcado com o empregador, com o gerente, com aquele que pudesse resolver o problema. 

Éramos recebidos até, para a época, sem restrição, que era uma pessoa da Previdência 

Social, um profissional que ia lá para tratar de assunto do interesse de um segurado. Aí 

dava-se um fenômeno, que eu me lembro, bastante interessante. Como pessoa o 

empregador, o gerente, se sensibilizava, quase sempre. Até às vezes alguns gerentes que 

eu recebia, logo na exposição, de início, na hora que se focalizava a situação, em que se 

interpretava a necessidade dessa volta, frequentemente ele se sensibilizava, como pessoa, 

e acabava por dizer: “Olha, vamos marcar uma outra entrevista, volte tal dia para eu dar 

uma resposta, que eu vou fazer o possível para recebê-la.” Essa era uma questão 

individual da pessoa que falava conosco. A outra questão mais profunda, esta sim, está 

ligada às questões estruturais que vão independer da boa vontade de quem quer resolver 

o problema. Era o seguinte: mesmo quando ele era readmitido, como instituição, como... 

estruturalmente, era dificílimo obter-se que ele permanecesse. Porque a menor atitude 
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de... como dizer, que nós, graças a Deus ainda não passamos por uma situação assim, a 

cura de doenças, vamos carregando as nossas neurosezinhas diárias, mas que a gente 

pode, de repente, aqui, ter uma explosão, se aborrecer, dizer uma série de desaforos para 

um colega. Isso vai ter uma conotação muito diferente, do que quando se trata de uma 

pessoa que já esteve, no caso da psiquiatria, internado. Então ao primeiro deslize, 

classificado como deslize, de parte de um egresso, tudo se perdia porque, ou ele era 

demitido ou voltava para uma situação de benefício. E eu fui enfrentar isso mais tarde na 

reabilitação profissional, quando fiz parte do primeiro grupo que organizou a reabilitação 

profissional na Previdência, sobre a coordenação da assistente social Ieda Maria Couto 

Francis, que havia voltado da Suécia, com bolsa de estudo e tudo isso, na reabilitação, 

isso nós vimos da forma mais absoluta... 

GH - Mas tem um certo estigma da doença mental. Eu acho que isto prejudicava mais que 

talvez o indivíduo que fica incapacitado fisicamente? 

LB - É, aí a reabilitação é que encarou isso mais de perto. Eu fiquei mais alguns anos na 

reabilitação, dirigi a parte técnica da reabilitação. Mas eu não posso falar de [19]81 para 

cá que eu não acompanhei, mas a reabilitação profissional, uma das gravíssimas 

dificuldades dela, até hoje, é esta volta ao trabalho. Realmente o sistema como tal, até 

hoje, é esta volta ao trabalho. Realmente o sistema como tal, vê estas pessoas como 

marginalizadas. 

NT - Especialmente nos casos dos distúrbios psicológicos, psiquiatras? 

LB - É um dado extra às infecciosas. 

GH - A senhora falou que trabalhou em sanatório? 

LB - Pouco! Trabalhei em sanatório de tuberculose ainda no IAPB. 

GH - Tinha um sanatório no Rio de Janeiro? 

LB - É! Não, o IAPB, no caso do IAPB havia convênios, mas no caso do Cardoso Fontes 

é que era o sanatório, hoje é outro tipo de hospital, mas lá era o hospital que atendia a 

doentes que estivessem tuberculosos. Eu não trabalhei lá, como assistente social da 

execução. Lá eu fiz a supervisão das assistentes sociais. 

GH - Agora, era muito comum a tuberculose entre os bancários. A doença mental a 

senhora já disse que houve? 

LB - O maior índice era doença mental. 

GH - É, mas a tuberculose também? 

LB - E a tuberculose também. 

GH - Mas qual a explicação que na época se dava para essa incidência? 

LB - Havia falta de comida, falta de higiene, condições de alimentação extremamente 

precárias... 
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GH - Mas mesmo num grupo ocupacional, profissional, considerado superior aos outros, 

aos industriários, comerciários? 

LB - É, mas só uma faixa pequeníssima. Pegava toda a gama de funcionários, de balcão, 

até mesmo caixa, contínuos, caíam numa vala comum de situação de problemas 

econômicos, que constavam de tal maneira que a alimentação, a vida... Nós fazíamos 

muita visita domiciliar também. É uma técnica nossa que caiu num certo desuso. 

Erroneamente em certos casos. Mas nós íamos à casa do bancário. Eticamente, avisando 

a ele, marcando hora, e sempre para estar do lado dele. Isto é uma questão ética profunda 

para nós. Nós nunca íamos para fiscalizar, absolutamente, nós íamos, por exemplo, 

quando havia a necessidade de conhecer as condições ambientais para uma melhor 

compreensão ao tratamento. 

GH - Agora, existia um trabalho educativo? No sentido da família e de tentar melhorar 

isto. Questões básicas que não precisam nem de investimento financeiro para serem 

sanados. 

LB - Sim, exatamente. Estas questões... Por isso nós ficávamos com trabalhos mais 

diretamente ligados à família, e alguns assistentes sociais investiam mais no chamado 

trabalho comunitário, trabalhando lá mesmo com a população. Questões de iniciativa que 

hoje se assemelha muito em certos aspectos, em outros não, com o que se chama 

movimentos sociais: é a assistente social lá, trabalhando com a população. Quantas vezes 

era um problema de vala, de esgoto, problemas seríssimos de doença porque você estava 

vendo, inclusive, como ali se processava uma questão de escoamento dos dejetos, tudo 

isso, ali na sua frente, na sua vista. 

GH - Agora, a senhora teve algum contato com... Existia um grupo na década de [19]50, 

principalmente em São Paulo, na Faculdade de Saúde Pública, que era pessoal de 

educação sanitária, que era muito parecido com esse trabalho? 

LB - É, em São Paulo houve muitos trabalhos comunitários, bem como no Rio, mas em 

São Paulo acredito que até que mais, e com a participação ampla de assistentes sociais. 

GH - É, porque existia na Faculdade de Higiene e Saúde Pública em São Paulo, existia 

um curso de educação sanitária, depois acho que foi incorporado pelas assistentes sociais, 

que era justamente, passar pela pedagogia do sanitarismo. 

LB - É, justamente este ... 

NT - Uma coisa que eu queria saber, ainda sobre a clínica psiquiátrica, normalmente os 

casos eram para internação? 

LB - Bem, quando eu estava trabalhando dentro, porque eu trabalhei no ambulatório e na 

clínica. No ambulatório, a maioria dos casos não era, essa maioria caso de internação. 

Tratamento ambulatorial para as questões médicas e tal. 

NT - O que era? Insônia normalmente? 

LB - Nos casos agudos então, nós tínhamos desde casos assim mesmo de psicóticos cuja 

internação era indispensável, como pessoas com depressões profundas, com questões que 
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levavam a internar. Mas a grande maioria não, tanto que ficava no ambulatório. E a clínica 

psiquiátrica trazia..., curioso que para nós tinha explicação, mas era o tipo da clínica que 

o segurado, ele se repetia durante anos às vezes, carregando as suas dificuldades. E aí o 

psiquiatra acompanha, prescreve um antidepressivo, mas não fazia nada. 

GH - Agora, e o tipo de tratamento mais comum, qual era? Era remédios? 

LB - É. Nessa clínica que eu trabalhei, era uma clínica que eu não sei se vocês já ouviram 

falar, fazendo uma experiência, na época bastante inovadora para a época de, inclusive o 

médico, o psiquiatra dispunha de tempo para sessões, mesmo que não fosse uma 

psicanálise, mas ouvia, e tratava. Mas essa não era a realidade da psiquiatria não. A 

realidade da psiquiatria na época era, de um modo geral, em clínicas de convênio, 

inclusive muitas que nós visitamos, se reduziam a medicamento e a choque. 

NT - Essas clínicas de convênio, eram convênios com o IAPB, o IAPB? 

LB - Convênios com o IAPB. 

NT - A clínica onde a senhora trabalhou era uma clínica própria do IAPB? 

LB - Não, era particular, mas o IAPB colocava lá dentro seus profissionais. 

NT - E existiam outras clínicas aonde a realidade era diferente? 

LB - A realidade diferente porque o IAPB delegava para a clínica. Aí era uma coisa 

seríssima. 

GH - Agora, houve algum problema com esse tipo de tratamento? 

LB - Muitos problemas. Muitos. 

NT - Vocês supervisionavam também essas outras clínicas? 

LB - Essas outras, por exemplo, a mim cabia supervisionar as questões do Serviço Social, 

mas às vezes os problemas eram tão agudos, por causa do tipo de tratamento, que o IAPB 

constituía comissões de averiguação. Aí, eu fiz parte de uma comissão dessas. No caso, 

eu não estava ali como assistente social para exercer sua atividade profissional de 

assistente social. Eu estava como profissional da instituição, num processo de 

averiguação do tratamento dado. Isso é outra coisa. E realmente, o que eu falo dessa 

clínica, que se chamava Clínica Santa Alice, que por circunstância oferecia condições 

para se tentar um trabalho mais humano, mais voltado para a noção de uma psiquiatria 

mais coerente na época, isto era exceção. Havia uma outra também que se assemelhava 

um pouquinho à Santa Alice e tal, mas que o IAPB colocava lá dentro os seus 

profissionais. O diretor da clínica era dono da clínica. Quem convencionava com o IAPB. 

Mas o IAPB colocava lá dentro médicos, assistente social, os profissionais que eles 

precisavam. Então isso fazia com que a gente tivesse uma relativa autonomia. 

NT - Isso estava incluído no convênio? A colocação dos profissionais? 



 

68 

 

LB - Mas não era, faço questão de dizer, que tremendas injustiças e desacertos em 

tratamentos, que devem ter até custado a vida de algumas pessoas, não era essa a realidade 

da assistência psiquiátrica na época. Havia clínicas que o IAPB convencionava, fazia um 

acompanhamento e fiscalização nas clínicas que deixavam às vezes a desejar. 

NT - Esse atendimento ele era extensivo a dependentes também? 

LB - Na época era, depois houve normas que foram limitando mais o atendimento ao 

segurado, mas na época atendia o dependente. 

Fita 5 - Lado B 

NT - A senhora ia também se colocar sobre as outras áreas de atendimento hospitalar. 

Tuberculosos e... 

LB - Depois o Serviço Social sofreu muitas transformações quando da unificação. Talvez 

fosse mais interessante até do que o IAPB. Por causa da unificação houve uma 

centralização do serviço para os segurados em geral. Aí é que eu acho que o Serviço 

Social deu um salto. Depois uma outra reformulação com o SINPAS, mas me referindo 

ainda ao IAPB, havia também o trabalho nos ambulatórios do IAPB, como por exemplo, 

o 13 de maio e em hospitais cirúrgicos. Aí a atuação do Serviço Social mais uma vez 

tendo uma atenção especial com a preparação para aceitar, para a admissão de doentes, a 

questão da família, as questões, mais uma vez, psicossociais, que significam, por 

exemplo, as questões em clínicas de oncologia na época. Muita coisa nós debatíamos, 

discutíamos. Chegava-se a ter da parte da equipe uma definição mais para, por exemplo, 

em casos de câncer de mama, se verificava que não era possível a pessoa entrar numa 

cirurgia, e sair dessa cirurgia com uma mutilação, com consequências profundamente 

psicológicas para a mulher, e tendo conhecimento de que perdeu uma mama, por vezes 

as duas, e sem estar preparada. Então essas coisas todas, eu acho sinceramente que a ação 

do Serviço Social, as equipes, foi de muita importância, para ressaltar esses aspectos. 

Digo de passagem, o corpo médico do IAPB na época era considerado de alto nível, e 

realmente, para o que existia, é que eu digo que fosse bom. 

NT - Agora, em que casos, nesses outros atendimentos psiquiátricos, em que casos os 

pacientes eram encaminhados ao Serviço Social? Como era feito esse encaminhamento? 

LB - Aí o seguinte, no caso dos hospitais havia duas modalidades: uma que se chamava 

triagem. Todos passavam pelo Serviço Social, mas como o grupo de assistentes sociais 

era insuficiente, passou a ser insuficiente no decorrer do tempo, para uma triagem geral, 

se passou ao que se chamava na época plantão, então nas reuniões das chefias, nas 

reuniões de equipe, se estipulava que tipo de problema ou que tipo de situações 

determinariam o encaminhamento das pessoas. Por exemplo, esses casos da oncologia, 

necessariamente as pessoas passavam aquele para os doentes que vinham de estados, que 

ainda havia muito isto, então, uma realidade toda diferente para eles. Esses 

necessariamente passavam. Os doentes, nós fazíamos um acompanhamento mais seguido, 

mais constante daqueles doentes que estavam ocupando leito hospitalar durante longo 

tempo, porque nós sabemos o que representa a necessidade de rotatividade do leito 

hospitalar, já pela escassez dele, pelo custo dele, e havia pessoas, por causa da situação 

econômica precária, do próprio desamparo da família, porque você sabe que há situações 

que a família coloca o doente lá dentro e depois você não consegue nem localizar. Então 
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nós tínhamos aí uma situação de fato. Como fazer? Sabíamos que o leito hospitalar 

precisava ser desocupado, que era até uma medida de justiça social. Quantos estão 

esperando aquele leito? Mas podia-se botar a pessoa na rua? Porque um médico é, sim, 

cabe a ele dar alta do ponto de vista médico, e nas equipes nós discutíamos tudo isto. 

Então às vezes era aquela briga: mas não pode... Chegou-se ao ponto do Serviço Social 

ter voz nos momentos de alta em muitas clínicas, porque nós defendíamos que por 

questões sociais a alta tinha que ser planejada. Não podia ser efetuada exclusivamente 

porque cessaram as razões de ordem médica que determinaram a internação. Porque havia 

casos assim, as pessoas que às vezes falavam, até por questões culturais, uma série de 

coisas. Vocês não imaginam uma pessoa vinda lá do interior, com a sua malinha, com um 

problema de comunicação tremendo, entrando num grande hospital do Rio de Janeiro, 

um belo dia alguém diz para ela dentro do hospital: “Olha, amanhã você vai embora.” E 

por vezes você encontrava pessoas que não se comunicavam, por isso o Serviço Social 

passou a se antecipar em casos que o Serviço Social ia aos leitos. O assistente social ia 

aos leitos, porque nós encontramos situações assim: Certa vez uma senhora, com uma 

malinha, assim, uma senhora sentada sobre a mala. Eu passei reiteradas vezes pelo saguão 

do hospital e vi aquilo. Chegou a hora do almoço, saí para almoçar e está lá a senhora. 

Porque uma pessoa em alta não pode comer, não tem como fazer refeição, nada. Vai 

embora. Voltei do almoço, estava lá. Cheguei para ela e perguntei: “A senhora está 

esperando alguém da família?” Ela disse: “Não, não tem ninguém, eu estou por aqui mas 

disseram que eu não posso ficar mais. Eu estou assim.”, aí a gente retomava... 

Aconteceram até coisas interessantes, é por isso que assistência social hoje é um fato, 

como ele se dá, mas a percepção do significado dele. Por exemplo: era comum nas 

maternidades as mulheres darem à luz e o pai só ver a criança no dia seguinte, na hora da 

visita. Então os pais iam para a porta das maternidades, e quando um de nós passava, eles 

agarravam a gente para saber, “Nasceu, nasceu! É homem, mulher!” Inclusive isso dava 

uma comunicação altamente deformada, porque às vezes sem saber realmente de quem 

se tratava, pessoas por vezes despreparadas, que andavam pelo hospital dizia a um pai por 

exemplo: “É menina” ou É menino!” Porque por exemplo: é menino, e na hora é uma 

menina. Então aí a gente lutou também para que, eu digo a gente, o serviço, para que o 

pai pudesse ver a mulher e o filho no momento mesmo em que nascesse. E isso 

tranquilizou enormemente a família, o ambiente, quando era aquele clima de pavor, só no 

dia seguinte. Se por acaso nascia a criança passada a hora da visita. E às vezes não era 

nem no dia seguinte, que ele não podia vir. Vocês sabem que no Estado, as empresas 

liberam os homens no dia do nascimento, então, na aflição deles, eles pegaram essa 

liberação para o dia que a mulher foi para o hospital. No dia seguinte ele já não podia ir. 

E para essas coisas que parecem que não tem importância, mas elas têm um significado 

enorme para as pessoas. O que se pode questionar, é se o Serviço Social enquanto 

instituição tem ou não tem algo a ver com isso, mas na época, a metodologia que se 

dispunha para trabalhar era uma metodologia psicossocial. 

NT - Nessa relação com os pacientes, uma coisa que também nos interessa, é o fato de o 

Serviço Social ser uma profissão predominantemente feminina, e continua a ser. Existia 

uma influência na relação com os pacientes, homens e mulheres. Como é que a senhora 

percebe essa questão? 

LB - É, continua. É, isso tem uma relação até, se você pensar do ponto de vista cultural, 

na questão do preconceito, que até hoje representa a mulher na nossa sociedade, que isso 

inclusive fragiliza a credibilidade que a profissão merece, porque, não vamos fantasiar 

excessivamente os nossos ganhos femininos, que ainda são relativos. Então, os homens 
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de início, alguns mostravam desconfiança. Agora, na medida em que eles percebiam, por 

exemplo, que nós fazíamos, nós acompanhávamos a visita médica ao leito. Aquela hora 

que o médico vai visitar o doente de manhã, e que então vai aquele carrinho com os 

medicamentos, o médico com a papeleta, a enfermeira, e a gente também. Então, na 

medida em que eles nos viam integradas nesse conjunto, aí eles esqueciam um pouquinho 

a questão de ser mulher, essa coisa toda. Mas não era incomum haver alguma resistência. 

GH - E em relação aos outros profissionais? 

LB - Havia muita desconfiança. A gente tinha de perguntar, um esforço de trabalho, uma 

postura, um nível de estudo, de desenvolvimento, porque ele estava sempre em cheque, 

sempre em observação, porque, de início, a credibilidade era nenhuma, e mesmo quando 

se conquistava um pouco mais, um espaço do trabalho, essa credibilidade não era 

generalizada. Ela se fez sempre de maneira bastante gratificante, quando o assistente 

social realmente se integrou nessa ou naquela clínica, liberou a sua capacidade de 

trabalho, embora eu não ache também que o critério de utilidade seja todo critério que 

deve marcar uma profissão, em parte pela utilidade que ela reconhece nessa profissão. 

Então, quando ali se tinha firmado um papel de desempenhar, onde se podia fazer isto 

com competência, se ganhava a credibilidade, mas isto era um constante exercício de 

demonstrar competência. 

NT - Era fácil ganhar a confiança dos médicos? 

LB - Olha, de início difícil, mas eu gostava de trabalhar para médicos, eu acho o seguinte: 

quando o médico percebia que aquilo tinha importância no tratamento, eles eram 

membros da equipe, os que mais se aliavam ao Serviço Social. Pois é, porque nós 

estimulávamos muito a necessidade do trabalho de equipe. E penetramos nos centros de 

estudos, e passamos a apresentar trabalhos no centro de estudo, mas isso tudo foi uma 

conquista assim, por exemplo, no Hospital da Lagoa, concreto agora não sei mais quantos 

anos, me esqueci. Mas foi, me telefonaram há dias me convidando para fazer uma das 

palestras lá. Eu ainda disse: “Mas por que, eu já estou fora, me esquece, não estou mais 

lidando com isto...” “Não, vem sim...” Mas isto é um resíduo daquela confiança que ficou, 

aquela coisa toda, mas, olha, vocês estão me perguntando coisas que se deram há muitos 

anos. Se eu falar no Serviço Social hoje, eu estou respondendo alterar a história, eu não 

posso dar as respostas, com aquilo que muitos assistentes sociais dizem hoje. Eu estou 

respondendo como que a assistência social fazia na época, senão eu vou deturpar a história 

toda. Aí tem muita variação... 

GH - Agora, em relação à compatibilização entre o exercício da profissão, uma profissão 

que exige estar fora de casa o tempo todo, e o casamento, como é que foi? 

LB - Não, não houve. Geralmente não havia incompatibilidade, não. Agora, veja bem, 

trabalhar à noite nos hospitais de pronto atendimento cirúrgico, isto começou bem mais 

tarde. Nós tínhamos uma jornada de trabalho que estava compreendida no horário normal 

de trabalho. Agora, as dificuldades de conciliar casamento, filho, casa, trabalho, essas são 

dificuldades que eu acho que principalmente para a mulher em qualquer profissão, deve 

haver um esforço muito grande de conciliação. 

NT - E como... 
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GH - A senhora se casou quando? 

LB - Em [19]61. 

GH - É. 

NT - E como é que... 

GH - Médico? 

LB - É médico sim. 

GH - Como é que ficou essa? Por isso talvez a senhora teve facilidade em... Já domina o 

universo, dos médicos. 

LB - É, não. Ele já, ele não havia... Quando nós nos casamos, ele não havia trabalhado 

com assistente social ainda, e talvez ele próprio ficasse meio desconfiado porque o que 

se podia fazer ali, embora eu fizesse a minha catequese, já era mais ou menos entendida, 

mas ele, quando eu me casei eu já chefiava o serviço. Já não estava mais em execução. 

Mas ele veio a trabalhar depois, porque ele veio a ser um dos diretores do Centro de 

Reabilitação Profissional da Previdência, onde ele trabalhou diretamente com a equipe de 

assistentes sociais, onde muitas tinham sido minhas alunas, muitas tinham trabalhado 

comigo, e aí ele como... Porque o médico tem uma coisa interessante. Geralmente, talvez 

por causa do tipo de atividade muito estressante que eles têm, aquela questão muito de 

doença, aquela coisa toda, quase sempre eles são muito brincalhões, assim nas respostas 

que dão, daí então, ele, por exemplo, as minhas colegas diziam: “Mas Leila, o que você 

faz que, justamente seu marido não sabe nada de Serviço Social.” Porque ele primava por 

dizer as bobagens que vinham na cabeça dele. Então ele dava as respostas estapafúrdias. 

Até que eu observei que os maridos das minhas colegas, que muitas eram casadas com 

médicos, faziam a mesma coisa. Então a gente começou a levar assim... 

GH - Mas nessa época a relação de assistentes sociais e médicos nos hospitais, acabavam 

saindo casamentos? 

LB - Olha, não houve assim muito, mas houve. 

NT - No seu caso já era uma relação anterior? 

LB - Uma relação anterior... 

NT - É. Lembro que ainda no seu primeiro emprego, se não me engano, a senhora já falou 

que havia começado a namorar ou coisa assim? 

LB - É, já comecei a namorar cedo. Ele ainda fazia, estava fazendo vestibular para a 

faculdade de Medicina. 

GH - Nesse período todo que a senhora está falando do IAPB, trabalhando nos postos, a 

senhora estava morando com a sua mãe? 
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LB - Estava com minha mãe. Estava morando... 

GH - Mas aí aonde? 

LB - Eu morava no centro da cidade. Eu morava na Rua Buenos Aires. 

GH - Mas o salário nessa época já era alguma coisa mais compensadora? Aquela fase 

inicial que a senhora falou? 

LB - Olha, eu estava começando a ser compensador, um pouquinho, em relação aos 

primórdios do Serviço Social, mas eu ainda tive uma segunda dificuldade. Que você se 

lembra, que eu disse que eu entrei no IAPB como funcionário administrativo. Terminando 

o curso, eu fiquei na dependência de uma readaptação. Tendo visto as lutas internas, as 

divergências e até perseguição, por causa de questões do serviço, eu não fui readaptada 

no tempo que devia ser. E fiquei na dependência de abertura de um concurso público. 

Esse concurso foi aberto, e por coincidência, este concurso foi realizado uns 30 dias 

depois do nascimento do meu primeiro filho, e eu fui fazer o concurso sem ter aberto um 

livro. 

GH - [19]61? 

LB - É. [19]62, que ele nasceu. Sem ter aberto um livro, porque eu não podia perder esse 

concurso, porque estavam me sonegando a readaptação. 

NT - Mas a senhora já trabalhava na chefia do Serviço Social? 

LB - Já, lá dentro do Serviço Social. Eu tinha gratificação de função, mas por questões 

lá, complicadíssimas que eu não... política interna, essa coisa toda, eu tinha a minha 

readaptação sonegada desonestamente durante anos. Então, quando abriu o concurso, eu 

fiz o concurso, passei. 

GH - Já na chefia? 

LB - É. Essa época, quando eu fui fazer eu deixei a chefia. Passei para a reabilitação 

profissional. 

GH - Uma pergunta: porque sonegar essa readaptação, já que, parece até meio 

complicado, ser chefe do Serviço Social, e não ser considerado... formado em Serviço 

Social, e não ser considerada, do ponto de vista ocupacional? 

LB - Porque nós não saímos dos círculos do IAPB. Porque depois obteve muita coisa. 

Toda a organização do serviço da Previdência, veio depois. Mas, ocorreu o seguinte: da 

outra vez vocês disseram que entrevistaram Maria da Penha. Maria da Penha fazia grupo, 

parte desse grupo do IAPB. 

NT - Maria da Penha fui eu que entrevistei, mas não para esse projeto. É discussão da 

organização de movimentos favelados no Rio de Janeiro, mas ela...? 

LB - Era da nossa equipe. Então aconteceu o seguinte: O IAPB na época, tinha tido um 

Serviço Social, tinha atingido um nível técnico bastante apreciável, também, porque nós 
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tivemos a felicidade de contar com pessoas preparadas, como era o caso da Maria Augusta 

Albano, da Regina Pires, da Júlia Santos, da Maria das Dores Machado. É muito 

importante. Se você não tem pessoal capacitado, o serviço vai cair logo. Então se atingiu 

um nível bom, e o serviço foi contratando os assistentes sociais, e havia assistentes sociais 

mais antigos também no quadro, e quando da unificação, que foi criado o Departamento 

de Serviço Social e Reabilitação Profissional, esse departamento era formado por uma 

coordenadoria, uma era de Serviço Social e uma de reabilitação profissional, e um diretor. 

Então a coordenação de Serviço Social criou com ela com a denominação de 

departamento. Só podia ser dirigido pela assistente social. A coordenação de reabilitação 

por assistente social, por médicos, psicólogos, sociólogos, por algum membro da equipe. 

E o diretor um profissional de qualquer dessas categorias. Na época, entrou um diretor-

médico, psiquiatra, que me conhecia bem. O que ele insistiu, convidou insistentemente 

para que eu ficasse chefiando o serviço. Mas deixa estar, que nessa transição, eu estava 

substituindo, porque Maria Augusta Albano, que era chefe do serviço havia viajado ao 

exterior, e principalmente um profissional do Serviço Social, junto com esse médico 

psiquiatra, agiram desonestamente, quanto a poder se apossar das questões do serviço, e 

até mesmo, indevidamente, prejudicar a pessoa da Maria Augusta, que estava ausente, e 

que eles estavam criando uma outra história do Serviço Social. Claro! Então eles estavam 

substituindo, e vi que havia má-fé, desonestidade. Questões com as quais eu não podia 

concordar, porque inclusive absolutamente injustas com a pessoa da Maria Augusta, que 

estava sendo prejudicada, inclusive na ausência dela, quando uma viagem, regularmente 

autorizada, e tudo isso. Então eu disse ao chefe da época, ao diretor da época, o médico 

que assumiu, que não aceitava ficar chefiando o serviço. Quer dizer, Maria Augusta 

chegaria, eu entregaria o cargo para ela, e ele que escolhesse depois quem ficasse 

chefiando o serviço. Então ele me disse: “Então a senhora está contra mim.” “Não, eu 

realmente não aceito a maneira como as coisas estão sendo feitas, e é um cargo de 

confiança, e da minha parte não existe confiança. Mas eu fui inteiramente sincera, e 

quando se é sincera, também se paga. Na época eu fiz a coisa assim, o mais honestamente 

que eu pude, mas isso criou uma reação muito forte da parte dele, porque ele sabia, porque 

nós tínhamos inclusive um bom relacionamento, com toda a equipe do Serviço Social. E 

o fato de nós não concordarmos com as coisas que estavam sendo feitas, inclusive, assim 

que ele assumiu, numa primeira circular que ele fez, e determinou que eu mandasse para 

todos os estados, era uma aberração em termos de Serviço Social. E eu mostrei a ele que 

não podia encaminhar aquilo como sendo um documento de Serviço Social. Mas ele 

disse: “Mas tem que mandar.” “Bem, eu não posso mandar. Está bom, que o senhor é um 

diretor. Se o senhor assina, se o senhor assume, inclusive deixa de ser um documento de 

Serviço Social. Se o senhor acha que deve mandar... Agora, eu não posso mandar, não.” 

E assim, a coisa foi ficando muito difícil, e um colega, assistente social, que sempre teve 

uma atitude muito irregular, eticamente muito problemática, ele, justamente porque na 

época ele tinha atitudes opostas à da equipe, foi convidado para ser o chefe do serviço, e 

a partir daí a coisa ficou muito séria. Destruíram a nossa documentação, quiseram colocar 

a Maria Augusta Albano num inquérito administrativo, mas ficou provado que não havia 

nenhum motivo para isto e acabou aquele serviço. Então... 

GH - Em que ano terminou? Foi extinto o serviço? 

LB - Quando da unificação, para a própria... Mas ele acabou um pouquinho antes da 

unificação, mas ainda chegou a haver o Serviço Social do IAPB. Aí para vocês 

entenderem por que eu não fui readaptada... 
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NT - É, porque a Maria Augusta, ela me falou que no governo Goulart, havia ocorrido 

uma grande demissão... 

LB - Não, foi desse momento que eu contei. Então, o serviço, como não havia concurso, 

era mantido com assistentes sociais contratados, CLT. E quando ocorreu isto, embora eu 

pense que para a época inclusive, a idade que eu tinha, pouca idade, tudo isso, eu tenha 

feito as coisas, graças a Deus, com firmeza, mas... É uma complicação tão grande, que 

certas coisas eram até impossíveis evitar. Eu, por exemplo, entrei com os meus papéis, 

pedindo a readaptação pelos canais competentes. Ah não! Perdão, o negócio de assistentes 

sociais, que eram contratados... Desculpa. Eles eram contratados. Então, quando houve 

essa questão, que eu deixei a chefia, eu fiz uma circular com os assistentes sociais, 

dizendo que havia incompatibilidade de princípios, tinha orientação do Serviço Social, e 

que eu não tinha como continuar. Depois vocês põem as questões, não tinha como 

continuar, e quando eu mandei esta circular para todos os Estados, todos os chefes de 

serviço, entregaram seus cargos, à exceção de uma, no Rio de Janeiro, que chefiava um 

centro social. Aí então, eles estavam despreparados, eles estavam incapazes de reger um 

serviço desse, e houve o desespero, e como punição, é isto que eu estava dizendo, apesar 

de ter feito as coisas com segurança, mas muito jovens, não se previu o quanto podia ser 

dura a reação dele. Então como medida de punição eles demitiram os assistentes sociais 

contratados todos, como ineficientes. Como incapazes de trabalhar no Serviço Social, e 

curiosamente encabeçava a lista a diretora do departamento de Serviço Social da PUC, o 

que já começou como cômico, para quem lia a lista. Mas daí o serviço tomou outros 

rumos, aí é que vem a questão da minha readaptação. Os documentos iam até o DASP, 

onde se fazia a prova de que se estava formado, de que já se tinha exercício da profissão, 

eu satisfiz todas as exigências, mas passaram-se um ano, dois anos, três anos, quatro anos 

e cadê a readaptação? Dois anos, três anos... E um dia eu fui ao setor de readaptação, onde 

eu conhecia pessoas lá dentro, e me dirigi a uma e disse: “Eu lhe peço reservadamente 

que você me diga o que está acontecendo, por que em Brasília eu tenho colegas, uma 

delas da minha inteira confiança que foi ao DASP e não encontrou minha documentação 

lá, como sendo um assistente social que estivesse incluído na relação para readaptação. 

Você me diga, eu preciso saber, eu não vou incriminar você, eu só quero saber.” “Está, 

então eu lhe digo reservadamente. Acontece o seguinte, foi feito um processo, assinado 

pelo chefe de serviço, pelo diretor do departamento dizendo que você não era formada. 

Não tinha diploma.” Eu já era professora da PUC, professora auxiliar. Aí, a gente passou 

a brigar mais violentamente, mas custou a recompor isto, e o concurso veio antes da 

readaptação. Quando eu fui readaptada anos depois, eu já tinha feito, já estava concursada. 

Mas esta foi a questão. Houve não só má-fé, mas um ato assim, materializado de 

deformação da verdade. 

NT - Agora, o que explica isto seria mais a postura desse diretor, ou alguma divergência 

quanto ao trabalho? 

LB - Não, porque realmente ele era uma pessoa muito despreparada, em Serviço Social 

ele não tinha credibilidade, então ele formou uma equipezinha dele, e... 
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LB - No meu tempo fazia assim, porque era homem inclusive, o assistente social que 

chefiou o serviço na época, e que foi um dos grandes responsáveis, junto com o diretor 

de departamento, por todos esses desmandos, era uma pessoa extremamente despreparada 
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para o cargo, sem credibilidade no grupo profissional ali dentro. Então adotou aquele 

critério dos que não são honestos e que não tem competência. Elimina os que lhe parece 

serem os que estavam com mais capacidade, todo um grupo grande de assistentes sociais, 

e formou a equipezinha dele lá, assim... 

NT - E não houve nenhuma interferência de natureza político-partidária nessa questão? 

LB - Houve sim, porque na época a indicação do diretor.... Quanto a ele não. Ele o diretor 

escolheu para obedecer. Mas o diretor, todas essas injunções foram políticas. O próprio 

diretor na época, embora fosse um médico em pleno exercício da profissão, mas se fosse 

uma escolha por competência, não teria sido a pessoa escolhida. Claro que houve. Na 

época também os cargos foram ocupados, os cargos mais altos, por influência direta, 

política. 

GH - Não, mas é um momento de muita convulsão, e dentro do IAPB também não havia 

uma enorme... 

LB - Não, e aí aconteceu uma coisa teoricamente muito boa na Previdência, nos 

departamentos, que pela primeira vez o próprio empregado, através do sindicato, tinha o 

seu representante na mais alta direção do instituto... 

GH - É a direção colegiada. 

LB - Direção colegiada, e isto foi um avanço que não pode ser mantido pelo total 

despreparo para isso na época, e por questões políticas mais altas que também começaram 

a interferir e a centralizar o comando na mão do governo. Mas aquela experiência, se você 

a ver no papel, ela foi um avanço muito grande para a época, entretanto o exercício dela 

foi uma tremenda confusão. 

GH - Agora só, talvez tentando terminar, essa direção colegiada, quer dizer, que é um 

avanço, desde [19]51, [19]52, os sindicatos dos bancários estavam indicando em lista 

tríplice os presidentes, quer dizer, na verdade havia um processo, é a primeira categoria 

profissional que consegue... 

LB - Exatamente, mas aliás, para se chegar a esse colegiado, do ponto de vista de 

influência sindicalista, o sindicato dos bancários. Porque influenciou muito para chegar a 

essa visão que foi assumida como uma coisa até estruturada quando da Lei Orgânica. 

Tudo isso... 

GH - A Lei Orgânica. Agora, mas qual é essa experiência de ter um bancário, de os 

bancários dirigirem o IAPB? Ou pelo menos dois presidentes em [19]52? Então já é uma 

coisa que vinha? 

LB - É, eu não tenho, não sei realmente como avaliar muito. Sei que foi sempre algo de 

muito conflito, porque essa conquista deles também levou a muita fantasia quanto aos 

resultados. É como se fosse também, um pouco, um ato mágico. Por estar um indicado, 

nós estamos seguros de que o resultado será bom, e evidentemente a prática leva a 

desencontros que exacerbaram tremendamente os conflitos. Mas nem isso eu entendo que 

tenha sido mal não. Os conflitos, eu acho que esse... Como lidaram com os conflitos, que 

determinou os erros mais profundos. A maneira como quiseram evitar conflitos. Se 
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tivesse havido possibilidade de trabalhar a partir desses conflitos, a gente teria garantido 

alguns avanços que ficaram perdidos porque a solução quase sempre era a solução da 

força. Está difícil o diálogo? Não está dando para essa administração colegiada? Então o 

jeito é voltar a botar o poder centralizado na mão do governo. Então os conflitos, que nem 

podia deixar, nem podiam deixar de existir, não se pode, no meu entender, atribuir a 

existência de conflitos como o malogro da experiência. Ora, como os conflitos foram 

tratados ideologicamente, até inconscientemente, em perspectivas filosóficas, conscientes 

para uns, inconscientes para outros, como acabar com esses conflitos é que foi a derrota, 

porque a ... 

GH - E num momento de radicalização política? 

LB - Num momento de radicalização. O problema está aí, não é porque teve conflito. Até 

foi a época, apesar de nós termos passado toda essa dificuldade, ela é uma dificuldade, 

em relação ao serviço social na época, muito situada em termos de pessoas ou de política 

menor. 

NT - E na política maior, como é que a senhora via esse momento? 

LB - Agora, eu tinha, como é que se dizia, despachava diretamente com o colegiado, 

enquanto estava lá. Então, a grande dificuldade é que na verdade eles estavam com muitos 

problemas para trabalhar com um colegiado. Então era assim: quando a prevalência em 

dado momento estava na mão do empregador, esqueciam que era um colegiado. 

Prevalecia uma visão de mundo. Quando estava na mão do empregado também a questão 

do colegiado ficava, e mais... Aí a gente teria, vocês sabem isso melhor que eu, o que 

representa também. Aí eu acho, ou sei lá, tenho impressão que Max Weber é que lida com 

isso, a questão de você pegar uma pessoa numa situação de empregado e tudo isso, quando 

entra em todo aquele aparato próprio do empregador, das pessoas do governo que estão 

com mordomia, é um processo psicológico, humano, a deformação que se opera para 

haver uma identificação com o grupo. E quando você abre os olhos, está reproduzindo o 

que é de outra categoria. E de repente a gente não sabia mais quem era representante do 

empregado, quem era... Aí o problema é que realmente isso é feito pelo exercício de uma 

prática política... 

GH - Foi muito curta? 

LB - Não pode ser no papel. É a mesma coisa. Tanto faz você dizer na universidade que 

o aluno tem de participar, não é isto que vai mudar. O que vai mudar é uma prática de 

participação, em que você vai se queimar, ou você vai se aborrecer, você vai ganhar, você 

vai perder, mas tem que ser numa prática. E a experiência acabou sendo sufocada. E para 

terminar, nessa época eu estava noutras, eu estava na reabilitação profissional. 

GH - E a gente começa aí... 

LB - É, porque aí é que foi importante para mim, uma coisa inesperada. Isso foi aí em 

[19]63. Não, em [19]61. É. Aí eu passei para reabilitação por questões inesperadas, o que 

foi muito bom porque a minha situação no IAPB, no grupo do IAPB estava inviável. 

NT - Essa comissão nacional de reabilitação profissional ela era relativa a toda a 

Previdência? 
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LB - Toda, que foi criado o departamento, mas não existia conteúdo. Então foi criada uma 

comissão constituída por um médico, eu me lembro o sobrenome dele, mas não me 

lembro o primeiro nome, o sobrenome era Scorsteg e veio do Sul. Era a comissão 

coordenada pela assistente social Ieda Maria Souto Franzi. Hoje em dia conta a história 

da reabilitação com muitos pais, muitas mães, mas é inverídico. Realmente a pessoa que 

teve maior expressão nessa época foi essa colega, que foi a primeira superintendente da 

reabilitação. Eu era substituta dela e coordenava a parte técnica e começava os centros e 

tal. Havia um princípio de reabilitação. Um pouquinho no IAPC, um pouquinho no IAPI, 

mas não havia uma estruturação que foi dada depois num organismo que se denominou 

SUSERPS, Superintendência de Reabilitação Profissional da Previdência Social, e para 

fazer parte dessa comissão e para organizar a reabilitação na Previdência junto com essa 

equipe, é que eu fui, sem qualquer interferência de político, sem pistolão de qualquer 

ordem, eu fui requisitada para o DNPS, que era o Departamento Nacional da Previdência 

Social, mas também não foi nenhuma magia, foi o seguinte: a Ieda Franci chegava, ela 

morava no Sul, na época vinha de uma bolsa de estudos no exterior, e precisava de uma 

assistente social, ou um assistente social no Rio de Janeiro para compor a comissão. Então 

ela se lembrou de fazer uma consulta às escolas. Então ela veio à Federal, ela foi à PUC, 

e disseram para ela, critérios adotados por eles, certamente indicaram outros nomes, mas 

lá, as escolas que ela consultou, todas indicaram o meu nome também. Então ela disse: 

“Então é essa que está indicada. Pelo menos em termos de maioria, eu vou falar com ela.” 

E foi ao IAPB. Eu estava tão enjoada, enojada com aquela situação que eu acabei de 

descrever, que eu disse para ela até que não queria, não, não queria, eu estava, sei lá, quem 

sabe até fosse fazer outro curso. Meus vinte e tantos anos estavam sem aguentar uma 

barra tão pesada. Então disse: “Não, não, eu te agradeço muito, como foi que você chegou 

aqui, que eu nunca tive assim, vinculações políticas que determinassem indicações.” 

Então ela me contou como foi, eu agradeci e disse que não queria. Então ela mais tarde 

me contou como ocorreu a coisa. Ela foi ao INPS, ou ao DNPS, que era o órgão superior, 

Departamento Nacional da Previdência Social, funcionando no Ministério do Trabalho, e 

deu o meu nome, mesmo eu tendo dito que não. Então um dia eu abro o boletim, que na 

época eu estava muito sem ter o que fazer, porque ninguém dava nada para eu fazer, então 

eu lendo o boletim eu encontrei lá: Comissão criada para tal, tal, tal. Eu digo: “Como 

pode ser isso, eu disse que não.” Aí eu liguei para ela e falei: “Escuta, não estou 

entendendo.” Ela disse: “Olha, eu dei o seu nome porque foi a primeira pessoa que eu vi 

na vida se negar a fazer parte de uma comissão, para ser requisitada.” Aí foi. Mas aí, aqui 

só para terminar, senão vocês me matam... Vocês vão mexer com coisa velha. Aquele 

chefe lá do serviço social, quando saiu isso publicado foi uma comoção no IAPB. Os 

diretores do departamento foram para o jornal, na época o Diário de Notícias, na época, 

e outros jornais, fazendo um protesto porque tinha sido eu a escolhida. Aí na época, o 

diretor do departamento, do DNPS, Furquim Werneck, quando eu me encontrava até por 

acaso com ele na rua, anos depois, ele dizia assim: “A senhora me deve até hoje um 

almoço que eu paguei no IAPB.” Então, quando ele leu o protesto no jornal ele teve a 

autoridade dele atingida, e ele nem me conhecia. Então ele foi a um almoço no IAPB para 

dizer que era competência estrita do DNPS designar e não cabia ao IAPB chiar. Aí eu fui 

para a comissão. 

GH - Então está, obrigado. 

LB - Agora, o mais curioso de tudo é que ... 

  



 

78 

 

 

Data: 02/07/1987 

 

Fita 7 – Lado A 

 

NT - Projeto Memória da Assistência Médica na Previdência Social, dia 2 de julho de 

1987, entrevista com a Professora Leila Bugalho. Na vez passada faltou a gente explorar 

uma pouco alguns detalhes sobre a Lei Orgânica da Previdência Social, sobre a LOPS. 

Se a senhora acompanhou... 

LB - Olha, eu não me lembro sinceramente, houve grupos da Previdência Social, grupos 

na época eram chamados de técnicos de Previdência, conhecedores da Previdência, que 

eram sistematicamente ouvidos pelo Ministério, pelas comissões, elaboraram essa Lei 

Orgânica. Mas sinceramente eu não me lembro, não percebi, que tenha sido uma 

discussão democrática, aberta para a elaboração da Lei. Agora, percebi sim uma grande 

mudança tão logo houve, da lei ter sido elaborada, e já quando se tinha de aplicar o 

Regulamento da Lei Orgânica, aí sim, isso suscitou muito grupo de estudo, muito debate, 

muita conferência a respeito, muito questionamento sobre o que passou a ser uma 

inovação, a participação do Colegiado com representantes do governo, do empregador e 

dos empregados. Então, isso tudo foi muito polêmico, causou para alguns, como um 

sentimento assim, de euforia, de vitória, porque realmente foi um passo além dessa 

questão do colegiado, mas muita estranheza de parte de um grande número, que não 

compreendia por que isso. Achava que havia uma noção muito autoritária de poder. 

NT - A senhora está se referindo no caso aos assistentes sociais? Ou a outros grupos, e 

categorias também? 

LB - A outros grupos e categorias, depois eu posso particularizar o assistente social. 

NT - Sim. 

LB - Mas eu estou me referindo ao ambiente da Previdência propriamente, que eu 

percebia na época. Por exemplo, havia assim, uma noção generalizada de autoritários em 

tudo, mas de um poder centralizado, o que os antigos presidentes retratavam. E embora, 

e aí é que está a contradição, que embora esse poder dos antigos presidentes, o 

autoritarismo, tudo isso chocasse na época, mas quando houve a alteração no papel, e que 

não foi participada, como eu disse, que pareceu, causou muito receio, ao mesmo tempo 

que aquele autoritarismo agredia, era tomado por muitos como segurança: alguém tinha 

poder para decidir. E a questão dos colegiados soou um pouco como o enfraquecimento 

do poder, como uma ameaça, quanto à participação do empregado no colegiado, dentro 

daquela visão de que os empregados estariam despreparados, entre aspas, mas a noção de 

que aquela questão elitista, de que só quem tem um curso superior diz, que poderiam 

exercer cargos dessa ordem. Com isso, foi recebido assim, com desconfiança por muitos, 

e com um grande regozijo com um pequeno número, que viu, da questão dos colegiados 

da Lei Orgânica um avanço. Que parte dos assistentes sociais, um grupo que a gente pode 

chamar assim, de o mais politizado, mais voltado para as questões políticas do Estado, 

toda essa coisa, esse grupo regozijou muito, reconheceu, que a Lei Orgânica foi um 

avanço. Mas não houve assim, houve algumas desconfianças de parte de alguns 

assistentes sociais, mas houve para o serviço social como uma profissão dentro da 

Previdência, dentro da Previdência muitas vantagens na época. Portanto o Serviço Social 
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ficou bem colocado na lei, estruturalmente, embora mal conceituado, mas definido, uma 

definição vaga do que é serviço social. Mas seja como for, a colocação deles na estrutura 

da previdência ficou bem. 

NT - E... 

LB - Trouxe vantagem. 

NT - Em relação à questão da unificação em que a lei colocava, quer dizer, unificação, 

como é que isso repercutiu no caso do IAPB? 

LB - No caso do IAPB repercutiu com desagrado de um modo geral. Porque o IAPB, 

como nós já vimos, era um instituto privilegiado em relação aos demais. Um grupo 

reduzido em relação ao que seria o dos comerciários, os industriários, um grupo muito 

mais politizado, um grupo que assumia muito mais as decisões do seu sindicato, que tinha 

influência no IAPB. De repente ele se viu envolvido num todo amplo demais, para o que 

era a visão do bancário na época. E ele reagiu, o bancário propriamente viu, sempre, por 

exemplo, nós que tínhamos uma execução de serviço social na área da saúde, em 

ambulatório, por exemplo, era frequente, era cotidiano o bancário chegar e dizer. Mas não 

é um absurdo, nós perdemos o que já havíamos conquistado, não faz sentido, bancário 

agora espere dois meses, três meses numa fila, para ter um atendimento, porque nós 

chegamos a um ponto nos bancários de ter o atendimento no ambulatório 13 de maio, que 

é posto da assistência médica, onde o serviço social existia, foi inaugurado na época, 

numa marcação até por telefone. Agora, você veja: de repente ele entrou numa sala 

comum, em que ele, tanto fazia ele ser bancário, ou comerciário, ou industriário, lá o que 

fosse, em que lá, à frente dele para uma consulta havia uma multidão. Ele, o bancário viu 

isso com muita dificuldade, foi perda de conquista na visão dele. Agora, a unificação, eu 

não sei se vocês já entrevistaram uma pessoa da Previdência, que é da máxima 

importância no meu entender, na unificação, que veio a ser o presidente da época... 

GH - Fernando Luiz? 

LB - Doutor Torres de Oliveira. 

GH - Doutor Torres de Oliveira. 

LB - Francisco Torres de Oliveira, se eu não me engano, Torres... Doutor Torres de 

Oliveira. Bem, o doutor foi o responsável maior pela unificação. E a política na época, a 

ideia de como agilizar a unificação é de que, ou se fazia a unificação rapidamente, 

sabendo que ia ser difícil, que se ia passar por cima de dificuldades, de que, se até se 

podia ferir algumas exigências de planejamento, mas você chegava um dia, e encontrava 

assim, uma decisão: “Olha, amanhã o serviço está instalado em tal lugar, tem 24 horas 

para mudar.” Aí você dizia: “Mas não posso, como é que...” Por exemplo, o caso do 

serviço social: todos os ex-institutos já contavam com o serviço social, como eu disse. 

Então, de repente nós tivemos localizados, num determinado prédio do ex-IAPTEC os 

seis diretores. E foi constituída na época, no DNPS uma comissão composta por esses 

diretores, e me parece por mais uma assistente social, que é Regina Maria Rangel Pires, 

que eu já mencionei, que estava na época numa comissão do Ministério para 

estabelecerem as primeiras normas do funcionamento do serviço social após a unificação. 

Aí vocês podem perguntar assim: “E você onde que estava?” Nessa altura dos 
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acontecimentos? Eu estava lá dentro, mas eu estava numa função de assessoria, eu estava 

trabalhando com a pessoa que era chefe do serviço social do ex-IAPC. Ana Alves Pereira, 

que ficou sendo na época quem coordenou esta primeira fase da unificação. Mas a ideia 

no momento de estruturar o serviço, o novo serviço social do INPS*. 

NT - Antes de a gente detalhar essa fase, que eu coloquei a questão para a senhora 

pensando mais na discussão ainda na década de [19]60, a gente avançou um pouquinho. 

Aí, só para a gente depois detalhar um pouco mais essas questões. Tinha algumas questões 

que nós queríamos ver com a senhora, principalmente a respeito da sua participação na 

Comissão de Reabilitação Profissional, que a senhora começou a nos colocar, e... 

LB - É, realmente eu fiz parte da comissão, por designação do DNPS, Departamento 

Nacional de Previdência Social, eu realmente fiz parte da comissão, que teve a 

responsabilidade de organizar a reabilitação profissional na Previdência Social. Quem 

coordenava essa comissão, foi a maior responsável pelo surgimento da reabilitação na 

Previdência é uma assistente social Ieda Maria Souto Franzi. E nós trabalhamos com 

afinco, porque a reabilitação estava na Lei, estava no Regulamento, mas não estava na 

prática. A exceção de uma pequena experiência do ex-IAPI*, que por sua vez atendia 

apenas aos funcionários do próprio IAPI, um pequeno, vamos chamar Centro de 

Reabilitação, uma pequena unidade de reabilitação. E havia de parte do IAPC um centro 

de reabilitação em funcionamento em São Paulo. Porque em São Paulo havia uma 

assistente social bastante habilitada para este trabalho da reabilitação com especialização 

no exterior, que era Rita de Cássia Revoredo. 

NT - Rita de Cássia? 

LB - Rita de Cássia Revoredo. 

NT - Revoredo? 

LB - É. Revoredo. Ela faleceu há coisa de uns dois ou três anos. E a Rita era assistente 

social do IAPC, era também lá responsável por um início de reabilitação. Mas 

verdadeiramente, não havia reabilitação estruturada na Previdência, estava estruturada 

naquele momento, mas sem execução, sem funcionamento da direção intermediária, da 

direção superior. Então, foram elaboradas as normas de funcionamento da reabilitação, 

essas normas foram aprovadas pelo DNPS. Foi nessa oportunidade que eu fiquei inclusive 

lotada lá no DNPS, na comissão, trabalhando lá no DNPS. E daí nasceu propriamente 

uma Superintendência de Reabilitação, SUSERPS, Superintendência de Reabilitação 

Profissional para a Previdência Social. A SUSERPS teve uma posição estrutural sui 

generis, ela ficou vinculada aos recursos do ex-IAPC, do que ainda funcionava com 

recursos do IAPC nessa fase transitória para o grande INPS, mas ela tinha autonomia na 

sua direção. E do ponto de vista de acompanhamento técnico, de subordinação técnica 

propriamente, essa subordinação ficou ligada a um acompanhamento sistemático, já que 

era uma experiência pioneira, ao próprio DNPS. Bem, então criada a SUSERPS, Ieda 

Franzi foi nomeada a superintendente da SUSERPS. Depois, outras pessoas, como o 

Doutor Levi, que veio a ser Secretário, mais tarde da Secretaria do Bem-Estar, assumiu o 

cargo de direção, e eu fiquei na Divisão Técnica, e aí começamos a formar as equipes 

 
* INPS: Instituto Nacional de Previdência Social. 
* IAPI: Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários. 
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interprofissionais: médicos, sociólogos, assistente social, fisioterapeuta, terapeuta 

ocupacional. Começaram a surgir os Centros de Reabilitação. Intensificamos o que havia 

em São Paulo. Inclusive passei lá um tempo também, fui lá para ver a experiência, voltei. 

E começaram a surgir os Centros de Reabilitação no Rio de Janeiro, e assim por diante. 

Nasceu, pode se dizer assim, a reabilitação na Previdência de uma maneira mais objetiva. 

NT - A esses centros, no caso eles atuavam orientando a reabilitação em vários IAPs. 

Como é que era o funcionamento? 

LB - Bom, aí nós estávamos juntos nessa fase, em que havia essa transição. Porque, olha, 

esta anotação aqui para vocês entenderem, que o Instituto Nacional ele foi criado pelo 

Decreto 72 de 21 de novembro de [19]66, passando a reunir num só organismo os seis 

antigos institutos de aposentadoria. Entretanto, houve essa fase transitória, se eu não me 

engano de [19]66 a [19]68, [19]69, mas toda a orientação do Centro já era dada pela 

SUSERPS, tudo que era da reabilitação ficou centralizado, como um acompanhamento 

por essa superintendência. 

NT - A superintendência foi criada em [19]64. Daí a minha pergunta, quer dizer, o INPS 

não estava criado ainda, não é isso? 

LB - [19]64, não ela foi criada com... Depois superintendência. Eu falei [19]64? 

NT - Eu me baseei no seu currículo. 

LB - [19]64? Foi, então, eu não sei mais o tempo que houve entre o que foi uma criação, 

e que foi um funcionamento. Porque, uma vez criada, mas eu acho que eu errei então, 

nesse currículo, porque [19]60... Foi criada em [19]64, ela foi criada ainda havia o ex-

IAPC, por isso é que eu disse, houve aquela ambiguidade: ficou ligada ao IAPC para a 

manutenção da Superintendência no que ela precisava, de instalação física, de recursos 

materiais, orçamentários, tudo isso. E a questão técnica ela passou a administrar com um 

acompanhamento do DNPS*, foi isso. 

NT - No caso seria um órgão geral, mas ainda convivendo com os institutos separados. 

LB - Exato, perfeitamente. Agora, o que aconteceu, agora sim, agora eu me lembrei, a 

coisa vai ficando distante. O que eu me lembrei... isso é mal, não é? O que eu me lembrei 

é o seguinte: quando do advento do SINPAS**, e do grande INPS, o que era SUSERPS 

deixou de ser SUSERPS e passou a ser a coordenadoria, ou o departamento, ou a 

assessoria, não me lembro mais o termo usado na época, de reabilitação profissional. 

Compondo com o serviço social a Secretaria de Bem-Estar, compreendeu agora? Foi 

SUSERPS até o momento da unificação, após a unificação o que era uma 

superintendência com relativa autonomia, passou a ser um departamento, ou uma 

coordenadoria, não me lembro mais o sistema da época, e da estrutura do novo INPS, e 

foi essa coordenadoria colocada dentro da Secretaria de Bem-Estar. Fazendo com que a 

Secretaria de Bem-Estar tivesse duas linhas técnicas distintas: o serviço social e a 

reabilitação. Nessa oportunidade eu voltei para o serviço social. 

 
* DNPS: Departamento Nacional de Previdência Social. 
** SINPAS: Sistema Nacional de Assistência e Previdência Social. 



 

82 

 

NT - Agora... 

LB - Aí, a coisa complicou mais para mim... 

NT - Como é que a senhora vê essa importância da reabilitação profissional dentro da 

Previdência Social? Era devido a muitos casos de licença por doença ou invalidez. Quer 

dizer, como é que era colocada na época essa importância? 

LB - Olha... 

NT - Um órgão específico para isso, quer dizer, como é que é? 

LB - Olha, a visão, a perspectiva, os motivos pelos quais se podia justificar o advento da 

reabilitação na Previdência, eles são colocados com muita clareza, muita lucidez, a 

dificuldade vai se estabelecer quando nós consideramos a nossa realidade, as nossas, por 

exemplo, a nossa situação política, social, econômica, e nós vamos ver as dificuldades da 

reabilitação poder se comportar como reabilitação profissional. Porque veja bem, não era 

uma reabilitação genérica, é uma reabilitação profissional. Então, ela já nasceu se 

destinando, sendo destinada aos segurados, não aos dependentes. E que tipo de segurado? 

Aquele segurado que se encontrava em auxílio-doença, e que, teoricamente, ultrapassada 

a fase médica de tratamento, ele ainda era uma pessoa com uma boa capacidade individual 

a ser trabalhada num processo de reabilitação, para que em lugar de ele se tornar um 

inválido, um dependente da Previdência quanto a ficar licenciado, ou até mesmo 

aposentado, ele poderia voltar, uma vez recuperado, ao mercado de trabalho, numa 

situação também teoricamente, essa é a visão da reabilitação, voltar ao mercado de 

trabalho em condições normais de competir nesse mercado. Agora, onde entra a 

dificuldade? Quanto a essa premissa de que encaminha-se para a reabilitação 

profissional... Profissional, que deveria ter a assistência médica, ter uma reabilitação 

ampla, coisa que os nossos hospitais também são destituídos de recursos. Mas admitimos 

que os hospitais deveriam ter essa reabilitação logo, para que quando ele chegasse na 

reabilitação profissional, fosse enfocado básica e principalmente a questão profissional 

social, e integração desse homem no mercado de trabalho. Nós sabemos que na realidade 

nós não temos nem assistência médica com o mínimo necessário. Então, essa premissa já 

cai por terra. Quando se recebia o segurado para a reabilitação, ele, na verdade tinha tido 

alta da assistência médica, mas não significa que essa alta tenha sido no ponto de ele estar 

apto a se submeter ao tratamento, a um programa de reabilitação. Então, a Reabilitação 

no seu centro, eles tiveram que ser muito fortificados com medidas de medicina física, a 

reabilitação profissional não era para dar ênfase à medicina física, e sim à reabilitação 

profissional. Que é toda uma especialização dentro do processo de reabilitação. Por que 

dar ênfase em medicina física? Porque ele chegava lá, foi operado de um braço ou de uma 

perna, ficou uma sequela, ele ficou num leito hospitalar sem exercício, sem coisa 

nenhuma durante dias e dias. Quando ele chegava lá, passava a se submeter a um 

tratamento para um melhor funcionamento desse braço, era preciso fazer uma série de 

medidas fisioterápicas sem fim, para poder pensar na questão profissional. E a outra 

questão é que mesmo com relação àqueles que se recuperaram, eles se reabilitavam, 

melhor dizendo, e recobravam a capacidade de voltar ao mercado de trabalho. E nós 

sabemos da situação do nosso mercado de trabalho, porque se por uma questão mais 

profunda de estruturas, e outras que, nenhuma disciplina profissional, nenhum processo 

de ordem técnica pode se arvorar a resolver. E nós sabemos que em toda essa população 

jovem a ser empregada, e tudo isso. Como este homem já com uma sequela, embora uma 
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vez recuperado a sequela não seja mais a dificuldade fundamental, ele superou isso, mas 

a sociedade tem uma imensa dificuldade em aceitar. E por lei o empregador tem de aceitar 

de volta, porque ele estava em benefício, não podia ser exonerado, demitido, melhor 

dizendo do seu serviço. Então, você vai dizer: “Mas é fácil.” A Lei obriga, mas, a gente 

sabe que se a coisa pudesse, tudo na vida pudesse ser resolvido com decreto, estava 

resolvida muito coisa, mesmo que fosse para piorar. Mas o que acontece? Quando ele 

voltava, ele era readmitido. Mas pesquisas feitas, tudo isso, mostravam que essa 

readmissão era feita frequentemente com grande desconfiança, e a permanência dele 

passava algum tempo dessa reabsorção, ele acostumava a perder o emprego. Daí... Agora, 

a justificativa filosófica da reabilitação na Previdência, em que pese toda a questão 

humana, ela tem uma justificativa de custo para a Previdência. Também teoricamente o 

raciocínio é esse. Se eles, se o segurado está em benefício, quando em benefício não 

contribui, se está em benefício está onerando a Previdência, se ele, o processo de 

reabilitação, se você ver, o custo desse processo, sem esse raciocínio, sem esse raciocínio 

que eu estou fazendo, você vai dizer: “É um processo caro.” Mas ele se torna altamente 

compensável porque teoricamente por causa desse raciocínio. Esse segurado volta a 

trabalhar, deixa de depender, volta a ser um contribuinte, e genericamente é uma pessoa 

que está em exercício de uma atividade profissional, e todo esse valor do trabalho, que 

nós conhecemos. Agora, na nossa realidade esse raciocínio ele é defensável, claro, 

compreensível, justificável no papel. Agora, na nossa realidade essa questão da absorção, 

ela tem de ser vista pela reabilitação com extremo cuidado do ponto de vista inclusive 

ético. Porque para cortar-se um benefício, com toda essa precariedade de recursos e 

possibilidade de reintegrá-lo, pode ser faca de dois gumes para o segurado. Porque no 

caso ele ficaria sem o benefício. Mas há muito tempo eu estou afastada da reabilitação, 

não estou afirmando que isso está acontecendo hoje, estou apenas admitindo que quem 

está à frente da reabilitação hoje, no centro de reabilitação, certamente deve de estar muito 

atento com isso. Entretanto essas dificuldades mudaram em grande parte a fisionomia do 

que nós pensávamos que deveria ser a reabilitação profissional na Previdência. Porque 

essas dificuldades determinaram que os centros de reabilitação se transformassem muito 

mais num centro de medicina física, do que reabilitação profissional. 

NT - Se fosse... 

LB - E se assim fosse, deveriam estar no INAMPS*, não no INPS. E eles hoje, e eles 

continuaram no INPS, por causa da questão profissional, e a relação direta com o 

benefício. Esta é a questão maior, mas eu não tenho acompanhado ultimamente. 

NT - Quer dizer, essa questão que a senhora coloca da retirada do benefício no processo 

de reabilitação, como uma faca de dois gumes, é uma questão que a senhora viveu na 

época? 

LB - Eu vivi na época. Eu não estou fazendo uma avaliação em todo o tempo na 

reabilitação, mesmo porque de [19]81 para cá eu nem sequer tenho acompanhado. Eu 

acompanhei diretamente quando chefiava lá no serviço social do INPS e na época da 

unificação, e depois teve realmente no SIMPAS, porque nós tínhamos reuniões da 

secretaria com o secretário, ou o Diretor da reabilitação na época. Porque Ieda Franze se 

afastou no momento da unificação, eu também voltei para o serviço social do INPS, o 

Doutor Levi, que era um médico muito voltado para essas questões de reabilitação, passou 

 
* INAMPS: Instituto Nacional de Assistência Médica da Previdência Social. 



 

84 

 

a ser o secretário do Bem-Estar, e uma outra equipe entrou. E é de justiça que se lembre 

o nome do doutor Godir Mendes Pereira, que ficou dirigindo a Reabilitação Profissional 

da Unificação até há uns dois anos passados, quando faleceu. 

NT - Antes da unificação vocês chegaram a fazer levantamentos estatísticos sobre os 

institutos onde eram em maior número os casos de segurados em benefícios? 

LB - Pois é, há um exaustivo estudo desse particular com assessoria de estatísticas, 

sociólogas, pesquisadoras de toda a ordem, e isso começou a estabelecer critérios de onde 

foram criados os primeiros centros de reabilitação. Obviamente, São Paulo, Rio de 

Janeiro, lançaram os seus privilegiados por causa da questão do mercado de trabalho. Mas 

começou se avançar, quando houve a unificação já havia o início de centro em Recife, 

havia acho que mais de um centro em São Paulo, no Rio de Janeiro. E a política da 

SUSERPS foi criar Centros próprios para a Previdência, e evitar ao máximo os convênios. 

Por dois motivos: um porque os estudos realizados na época, revelavam que apesar do 

custo alto para a instalação de um centro, quando nós nos baseávamos em estudos feitos 

realmente por cálculos, mais sofisticados, que permitiam ver a rentabilidade da 

reabilitação, se concluía que ainda o custo do centro próprio ainda era bem mais em conta 

do que pelos convênios. E a outra razão é porque nós tínhamos motivos bastante fundados 

na época, uma indisposição com os convênios... 

Fita 7 - Lado B 

LB - A terapeuta, enfim... 

NT - Isso foi uma coisa importante? 

LB - O desenvolvimento de certas... Radiologia (TI) e outros propósitos. 

NT - Professora, a minha pergunta foi no sentido de perceber se em algum instituto havia 

maior incidência de benefícios, de segurados afastados do trabalho por benefícios. Vocês 

chegaram a perceber isso, uma concentração maior em algum instituto? 

LB - Nós tínhamos isso exaustivamente levantado. Eu tenho receio de afirmar passado 

tanto tempo, mas eu sei que o IAPC tinha um alto índice de segurados e licenciados, o 

IAPI também a questão do acidente do trabalho na época tinha um índice altíssimo, o 

acidente do trabalho, o IAPI carregava aí um percentual bem grande. 

GH - Talvez o IAPTEC também? 

LB - O IAPTEC, o IPB era justamente aquele, que já pelo seu tamanho, pelas 

características dos bancários, era o que tinha um menor índice, possivelmente. Mas IAPI, 

IAPTEC... E eram índices bastantes elevados, mesmo porque aí entra numa outra 

complexidade enorme da Previdência, que eu nem vou entrar, mas é a questão, como por 

exemplo, social propriamente dita. E outra coisa é a questão ligada à perícia médica da 

instituição, porque existe o corpo de médicos de tratamento, e o perito, a perícia médica. 

Quem concede o benefício é o INPS como instituição, através do seu departamento de 

benefício, mas quem indica é o médico dele. E nos ex-institutos à exceção me parece do 

IAPI, não sei se eu considero. Talvez não. A perícia médica funcionava de forma muito 

indiferenciada, muito sem especialização. Muitas vezes, como ocorria no IAPB, o próprio 
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médico de tratamento era o que fazia a perícia. E há na perícia certas exigências, para 

quanto ao relacionamento, quanto a diagnóstico, vai se formando até mesmo uma 

especialização. E quando do INPS, da unificação, é que a perícia ganhou mais expressão, 

mais organização, tudo isso. Mas eu penso que não se pode atribuir nem a desorganização, 

nem a organização, nem a perícia propriamente dita, a questão do plano de número de 

benefícios. Essa questão ela está diretamente ligada à questão social nossa. Porque o 

benefício ele é estritamente para o segurado que se encontra numa situação de doença e 

não só isso, você pode estar doente e não fazer jus à licença, é uma coisa que o segurado 

não entende: “Eu estou doente, o médico não me deu licença.” Porque essa doença há de 

ser incapacitante para o trabalho, quer seja temporariamente, quer seja permanentemente. 

Muito bem, mas eu entendo que a questão não está na perícia, é claro que a perícia tem 

cada vez mais se aperfeiçoar, agilizar, e ter muito cuidado para não ser uma reprodutora 

das injustiças do sistema, porque senão também ela vai exercer um papel muito negativo. 

Mas mesmo que a perícia tenha a visão mais social, mais ampla, mais justa, não se pode 

atribuir só ao funcionamento dela, haver muitos benefícios. E isso é uma das maldades 

do sistema, fazer recair sobre o técnico, aquilo que o sistema mesmo criou como mostro, 

que é esse grupo, essa população que está aí sem alimentação, sem possibilidade de 

recursos de toda ordem, e que quando ele chega na perícia médica ele vai buscar receber 

um benefício social. Ele está desempregado. Agora, o seguro-desemprego, eu sei que foi 

regulamentado, e tal, não sei como está funcionando. Mas na época que, eu me refiro, o 

homem, chefe de família, pai de cinco filhos, a mulher trabalhando em casa, 

desempregado, fome, miséria, falta de dinheiro para tomar uma condução. Não precisa 

procurar doença nesse homem, não precisa de um perito. Eu acho que esse homem, 

excepcionalmente não estará doente. Então, ele ia à perícia médica em nome dessa 

doença, mas esse benefício se tornava um benefício social, porque essa situação dele 

social, se arrastava, como é que fica o benefício? Então, eles, para mim essa questão é a 

grande geradora, do grande número de benefícios. E aí há outra contradição, ao mesmo 

tempo que a Previdência é um grande órgão de proteção social do sistema, ela tem uma 

atitude altamente ambivalente, porque, se ela se destina basicamente ao segurado, mas 

ela é uma sustentadora do sistema também. E como é que a gente fica? 

NT - Em relação a essa questão até da visão da Previdência, que a senhora vem colocando, 

quer dizer, como é que ela, os técnicos da Previdência devem se colocar no sentido... A 

sua posição inclusive, na sua inserção na sociedade. Eu gostaria de saber também: Como 

é que a senhora acompanhou os debates sobre as reformas de base, na década de [19]60, 

e o que se discutia sobre Previdência Social. A senhora acompanhou esses debates ou tem 

lembrança deles? 

LB - Olha, eu acompanhei, mas acompanhei pouco, por uma questão de hora, acompanhei 

mais através de jornais, e pouca participação, porque foi justamente no início dessa 

década, em que eu tive o primeiro filho, o segundo filho, me distanciei. E a prioridade era 

mesmo de fato para mim, na época, uma dedicação maior em casa aos filhos, de maneira 

que eu acompanhei menos do que em outros momentos, porque também envolvida com 

as questões afetivas, e até psicológicas. Ninguém esquece a influência de Freud, também 

nessa década. E deixar uma criança pequena era uma coisa bastante condenável, na minha 

cabeça. Então, nessa época eu priorizei mais esta questão da casa, dos filhos. Mas 

acompanhei, mas não posso, não tenho dados críticos. Eu posso lhe dizer no que eu 

observei no ... 
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NT - A sua impressão então, em geral sobre esse momento, aqueles debates, e a questão 

da Previdência nesses debates. 

LB - Olha, eu acho que esses debates até se faziam com calor, já com certa noção de 

mudança, ou transformação da sociedade, aparecia na fala de alguns... Mas como eu posso 

te dizer, na minha cabeça, eram determinados grupos que promoviam, que iam, que 

debatiam, mas a sensibilidade, não sei se o termo é esse, a educação para que uma 

população maior participasse disso, eu não percebi. Quando algo era feito aberto, 

democraticamente, com muita dificuldade saía dos limites daquele grupo que promovia, 

do grupo que já estava preocupado com isto, de quem, de algum modo vinha de uma 

universidade, mas a polarização disso para grande número de pessoas, mesmo no âmbito 

dos funcionários da Previdência, era muito pequena. E quanto à população propriamente 

dita, no que diz respeito ao segurado. Não, a situação, a visão do segurado durante longo 

tempo, eu não sei se é hoje, eu faço sempre essa restrição, porque eu já tenho, receio, já 

se passaram seis anos, que eu não estou mais na Previdência, é tempo suficiente para 

muita mudança. Mas a situação do segurado, a visão paternalista sempre prevaleceu, é 

sempre aquele, mesmo quando o planejamento se desdobra para ir de encontro às 

necessidades dele, mas é uma visão de solução de problemas. E quem sabe quais são os 

problemas somos os técnicos iluminados, a coisa toda. Então, sempre teve aquele, era 

aquele que recebe, aquele para quem a gente pensa, aquele... E foi difícil, eu não vi, 

principalmente depois, quando veio o grande... a questão do golpe de [19]64, por 

exemplo, foi um grande traumatismo para que as pessoas participassem. Não só porque 

não havia mesmo espaço, como o pequeno espaço que havia, principalmente de grande 

parte da população havia temor de participar de discussões, porque as pessoas, 

principalmente na qualidade de servidores, funcionários públicos, tinham receio de 

possíveis complicações políticas. Mesmo porque todas essas questões foram discutidas 

numa perspectiva política, numa perspectiva social, o próprio linguajar, a própria 

linguagem, o uso de determinados termos ficou uma coisa muito estereotipada na época. 

Não se podia usar certos termos. O próprio serviço social que teve o momento da chamada 

reconceituação do serviço social, e que pode se datar a partir de [19]65, houve um artifício 

para que esse grupo, o principal grupo, o principal que eu digo, o que entrou com ideias 

novas nesse particular da reconceituação, era um grupo que pensava a partir das 

categorias marxistas. Mas este grupo encontrou, para denominar a sua corrente de 

pensamento, ou a sua proposta e era a reconceituação do serviço social no histórico 

estrutural, pelo menos para quem fiscalizava não dava para entender. Mas ficava uma 

coisa... 

GH - E geralmente quem fiscalizava não era muito inteligente. 

NT - É, para entender... 

LB - Ficava assim. Então. Você vê que era assim então. Mas mesmo... Havia dificuldade 

muito grande. Agora, a população como população assim, de uma forma mais ampla, o 

segurado na sua qualidade de segurado participar. Ah! Meu filho, isso a gente no serviço 

social até buscava criar. Bom, eu estou fazendo espaço usando vulgarmente o termo. Mas 

você veja bem, nós criamos situações de trabalhos com grupos, em que aquele segurado 

que ia ao INAM... ou a área de saúde, ou do benefício, nós tínhamos discussão de grupo 

com eles, porque a Previdência altamente complexa, com formulários quase inacessíveis 

na sua vontade. Ela não faz ainda, isso eu digo hoje, fluir os benefícios também para os 

segurados, e em parte porque a comunicação é impossível. Quando foi da renda mensal 
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vitalícia houve assim um pânico. Sabe o que é Renda Mensal Vitalícia? É aquele tipo de 

auxílio para a pessoa idosa, que em dada época já contribuiu para a Previdência, não 

contribui mais, mas que ajuda a receber, se eu não me engano, o salário-mínimo. Também 

não me lembro mais as idades, acho que é cinco para a mulher, 70 para o homem, na 

época. Mas houve um pânico. De que uma vez expedido o Decreto, da portaria, que 

criasse essa renda mensal vitalícia, ia aparecer, tanta pessoa idosa, que a gente brincava: 

“É capaz de quebrar a Previdência”, tendo em vista o pânico. Mas isso foi lançado, criado, 

e qual não foi a surpresa: ao final de seis meses não havia praticamente idoso candidato 

a receber a renda mensal vitalícia. Aquilo nos intrigou sobremaneira. E nós, nessa época, 

já contávamos com uma equipe de sindicato, tudo isso. E buscamos uma pesquisa para 

conhecer isso porque começamos a problematizar essas coisas, porque ... Não precisou ir 

muito longe não. A instrução da renda mensal vitalícia, para que as pessoas pudessem 

entender, entre outras dificuldades para se fazer entendível, dizia o seguinte: para testar a 

pobreza, que essa pessoa que requeria, havia necessidade que fosse um diretor de hospital, 

um militar ou não sei mais quem até. Agora, eu pergunto para vocês... 

GH - Só faltava o Presidente da República. 

LB - É. Eu pergunto a vocês: como que essas pessoas teriam acesso a essas autoridades, 

a ... 

GH - Está no regulamento para não ser ... 

LB - Eu pergunto mais: para não ser... E eu pergunto mais: Por que um diretor de hospital 

vai deixar de fazer as atividades dele para ficar com uma fila de pessoas, para ir atestar 

pobreza de pessoas, que ele não conhece? Eu já não quero falar no militar, que é sinal dos 

tempos. Bem, então, veja bem, nós que eu digo, a Secretaria de Bem-Estar na época, 

elaborou um trabalho, e encaminhou até pelos canais competentes, encaminhou até o 

Ministro. E foi uma das poucas vezes que eu vi alguma coisa resultar concretamente. Eu 

acho que há alguns ganhos, mas o número das perdas é bem maior. Mas veja bem, um dia 

eu estava em casa, liguei a televisão num desses jornais, televisão, e o Ministro da época 

veio à televisão falar sobre a Renda Mensal Vitalícia, que havia operado, certas exigências 

para facilitar para nós pesquisarmos também, outros envolvimentos de comunicação, isso 

tudo para ilustrar para vocês o que eu disse: Que o segurado é aquele que recebe, é aquele 

que não questiona, é em princípio na nossa cabeça, aquele que não pensa, e o INPS, o 

INAMPS, tudo isso, ele insistiu, pelo menos até em [19]81, em ser uma instituição, que 

em via de regra comunicação é feita em guichê, e assim mesmo que guichês! Se vocês 

forem a alguns postos aí no subúrbio, vocês vão ver uma parada toda fechada, e um 

pequeníssimo vão na parede, que é para ele poder falar. Então, nós, aos nossos peritos do 

social, mais um grupo pequeno de assistentes sociais, nós começamos a forçar um 

trabalho de grupo, em que nós reuníamos nas unidades, na área da saúde, ou fora da área 

da saúde, os segurados, e até mesmo dependentes, que iam buscar recursos na 

Previdência. E nossa intenção não era assistencialmente de ficar preenchendo formulário 

para desobrigá-lo de saber fazer isso. Não, a nossa intenção tinha um fundo educativo, 

nós nos reuníamos, se interpretava a Previdência, quanto a essa operacionalização, para 

ele fazer uso, e buscando tornar o hábito a usar a instituição. E também na época houve 

uma boa repercussão dos chamados Cursos de Interpretação da Previdência Social, que 

também na época estava com o serviço social. Do ponto de vista técnico, o serviço social 

previa na época assim, uma ênfase de um metodologismo muito agudo. Isso era visto por 

algumas assistentes sociais com desconfiança. Que dar curso era uma coisa que 
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extrapolava uma metodologia particular, não sei o que. Mas para um outro grupo era uma 

forma de acesso ao segurado, para que ele tivesse voz, e não só informação. E mais, nós 

chegamos a obter, nós do serviço social, a obter que as empresas encaminhassem, os 

sindicatos encaminhassem empregados para esses cursos, e ao final se credenciava um 

desses funcionários, com um cartãozinho, uma coisa que a instituição dava, para que fosse 

o elemento de ligação entre a empresa, e o INSP. É para que se pudesse agilizar essa 

questão de uso da instituição pelo segurado. E assim a gente ia sempre forçando essa 

questão dos relacionamentos sociais, de dar voz ao segurado. Mas considerando um 

serviço pequeno, o grupo também pequeno de assistentes sociais, naturalmente eram 

pessoas com perspectivas muito diferentes. E as dificuldades da unificação, que essa, que 

os grupos que vieram dos institutos vieram muito arraigados... 

GH - Muito heterogêneo o ... 

LB - Muito heterogêneo, excessivamente heterogêneo, e mais: ideologicamente, 

afetivamente ligado àquilo que fazia. Então, você programar nesta época, mesmo com a 

participação de todos os ex-diretores, para uma proposta nova, era muito difícil. 

GH - Agora, existe uma disputa por uma hegemonia em termos de orientação de trabalho? 

LB - Houve, houve uma disputa acirrada entre dois institutos. 

GH - Quais? 

LB - Entre o IAPI e o IAPC. 

GH - IAPI e IAPC. 

LB - O dos bancários, toda aquela força política, também tudo, ele ficou perplexo, perdido 

numa multidão. 

GH - Inclusive foi uma categoria bastante perseguida também? 

LB - É. Diga-se de passagem, foi a categoria que na década de [19]60, pelos motivos 

também, que nós conhecemos, não tinha mais também muito como agilizar a sua ação. 

NT - Agora, a senhora acompanhou também esse processo de intervenção nos IAPs, a 

senhora chegou a acompanhar no... 

LB - Da unificação? 

NT - Não, intervenção que eu digo, em [19]64 que a senhora está situando, quando houve 

a intervenção dos IAPs, a senhora chegou a acompanhar esse processo, hein? 

LB - É, eu estava lá, realmente foi um período dificílimo. Tudo feito assim, numa 

aparência de que estava tudo bem, tudo calmo, mas num grau de tensão, de ansiedade 

enorme. 
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NT - Porque essa, a superintendência de reabilitação profissional, ela tinha sido criada 

antes do Golpe? 

LB - Foi, mas ela não existia mais, antes do Golpe. Aí, ela funcionou nesse período como 

Superintendência. 

NT - E não houve nenhuma mudança, isto é, radical nessa superintendência a partir do 

Golpe... 

LB - Não, não. Olha, aquilo que era considerado, como é que eu posso dizer? Colocações 

técnicas, esse técnico, quando a gente não sabe dizer... Aquilo que seria da própria 

construção de um processo de tratamento, nada, isso não sensibilizava para que fosse 

alterado. Porque seria como que uma técnica operatória, que o médico vai usar. Agora, a 

programação voltada para a população é que ficava para... como é que eu digo? Para o 

diálogo com a população, melhor dizendo, é que ficava como a questão dos cursos da 

Previdência, tudo isso que passou a sofrer um acompanhamento assim, muito severo, 

havia... eu não sei o nome que tinha, eu me esqueci, uma pessoa, designada pelo governo, 

que acompanhava todas as ações, na época da Previdência também. Então, todos esses 

programas, todos esses projetos eram submetidos, então, quando a linguagem, por 

exemplo, o processo de reabilitação profissional: o que cabe ao terapeuta fazer? O que 

cabe ao assistente social fazer? O que cabe ao médico fazer? Isso... 

NT - Não afetava? 

LB - Agora, vamos programar o curso de interpretação da Previdência. 

GH - Agora, não podia ser encarado também o serviço social, às vezes, como um 

instrumento de paz social, entre aspas? 

LB - Sem dúvida. Não só encarado como o serviço social na época também teve uma 

ação até de acomodação em parte, porque, vamos pensar numa perspectiva assim, 

funcionalista, nós numa questão de sistema, e tudo isso. Embora eu acho que o assistente 

social até onde eu conheci, com raras exceções, ele sempre tenha sido como profissional, 

ele questionador, inconformado, problematizando... Mas os programas da época... Havia 

a intenção... Agora eu estou falando em consciência, porque eu estava lá, não quero dizer 

que se fez além do que pôde ser feito na época. Não se pretendeu de forma alguma 

ratificar, aceitar, o que é o status quo, o que é a perversidade do sistema. Mas sem dúvida 

o serviço foi programado numa linha funcionalista, numa perspectiva sistêmica, numa 

integração do serviço social na própria política da instituição. 

NT - Agora, professora, como é que os assistentes sociais, que participavam daquele 

movimento de reconceituação, que começa, também a se desenvolver nessa época, 

segunda metade da década de [19]60. Como é que eles conviviam com a situação 

ambígua, por um lado quererem ser os transformadores... 

LB - No INPS eram muito poucos. O INPS ficou longo tempo com a maioria, sem se 

integrar no movimento assim, da reconceituação propriamente, queria assim, uma 

reconceituação, mas em termos de rever a própria metodologia já existente. Porque a 

reabilitação não é assim um bloco único, não se pode dizer também que o grupo, que se 

denominava histórico-estrutural fosse o único reconceituador. Havia um grupo que 
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adotava, que era o nosso grupo, que adotava, o que hoje se chama Metodologia 

Tradicional, e que queria uma reconceituação, mas uma retomada disso para aprofundar, 

para melhorar. Esse outro grupo, que fez uma adoção das categorias marxistas, era 

pequeno o número de assistentes sociais no INPS. Os que estavam de fora, que estavam 

teorizando, começavam a escrever, a dizer que a ação do serviço social não podia ser na 

perspectiva que vinha sendo feita, e como nós tínhamos os assistentes sociais chamados 

reconceituadores, por causa dessa questão marxista. Aí houve um grande traumatismo. 

Porque esses assistentes sociais do INPS, eles estavam também na reconceituação 

vivendo uma época em que a grande influência era naquela perspectiva, muito teórica do 

marxismo, de Althusser, e, de que as dificuldades para um trabalho transformador dentro 

da instituição. Então, naquela época os assistentes sociais considerados reconceituadores 

nessa linha, eles tiveram uma atitude bastante negativa na instituição, porque eles 

criticavam acertadamente, mas se negavam a fazer alguma coisa, porque eles não viam 

possibilidade de fazer algo numa instituição como o INPS. 

NT - Como é que a senhora se colocava diante desse debate? A senhora se aproximava 

do movimento de reconceituação... 

LB - Não, dessa linha, nessa época eu não me aproximava. Toda a montagem do serviço, 

que nós fizemos foi numa linha de um serviço social psicossocial, foi de um serviço social 

que não (TI) mas que... (TI) simples. (inaudível) Isso fazia com que nossas possibilidades 

fossem até um ponto de utilizar ao máximo esses recursos da instituição para fluir para o 

segurado. Agora, o grupo chamado mais revolucionário, nessa época a atuação foi muito 

negativa, porque ele não via como trabalhar a instituição. Nós também víamos grandes 

dificuldades, nós sabemos o que significa o peso de uma instituição dessa ordem, e o 

quanto ela é castradora. Entretanto, a gente tentava fazer alguma coisa. Agora, este outro 

grupo posteriormente, até, nós podemos considerar até a evolução da concepção marxista 

no Brasil, o advento do Gramsci e tudo isso esse grupo, da reconceituação nessa linha, 

passou a ser mais atuante, mais ativo, e nessa altura já estava saindo, e esse grupo passou 

a trabalhar mais através de movimentos sociais e de trabalhos no gênero. 

NT - Voltando a uma questão anterior a senhora havia colocado, que quando da unificação 

ocorreu uma disputa, entre o IAPI e o IAPC, em termos de hegemonia nesse processo de 

unificação. Em que termos se colocava essa disputa? Era uma simples disputa pelo poder, 

ou... 

LB - Não. 

GH - Um minutinho só. 

 

Fita 8 – Lado A 

 

 

GH - Continua. 

LB - Isso nós percebíamos em vários níveis, por exemplo, a própria ocupação dos cargos. 

Essa era a questão assim, mais política o caso, por exemplo, todos esses serviços que 

seriam organizados, é lógico que a chefia desses serviços, a escolha dos novos 

responsáveis, ela recairia sobre alguém que tinha vindo dos ex-institutos, ou então, que 
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politicamente viesse de fora. Aí vou te dar um outro dado curioso: o grupo lutava 

internamente para que, por exemplo, um Departamento de Serviços Gerais de Pessoal, 

tendo em vista me parece, a maior organização do IAPI nesta época, o IAPI se impunha 

como sendo alguém que tinha vindo do IAPI, que fosse chefiar esse departamento. E na 

área médica o IAPB já contava com o Hospital da Lagoa, nesse particular ele entrou um 

pouco no serviço social, havia o serviço social do IAPB, que eu já disse, ganhava assim, 

uma conotação de ser bastante técnico, com um bom conceito, mas do IAPI também no 

trabalho que fazia com os servidores dele, tinha a sua expressão, o IAPC foi o primeiro a 

ter serviço social, e talvez em extensão fosse o que tivesse maior número de recursos de 

serviço social, e era o IAPC o detentor dos centros sociais que eu mencionei na outra 

entrevista. Então, na hora de escolher quem chefiaria o serviço social, você notava uma 

disputa, principalmente entre esses, entre os dois institutos IAPC e IAPI, porque o IAPB 

tinha se desmantelado do ponto de vista de serviço. Mas aí ocorreu que talvez tenha sido 

até uma saída estratégica na época, não sei. Não foi nenhum dos diretores, o novo assessor 

de serviço social, que no caso fui eu. 

NT - A senhora... 

LB - Entrei correndo por fora sem querer. 

NT - Então, a senhora passa a chefiar o serviço social... 

LB - O serviço todo, o serviço social. 

GH - Era a chefia, diretora? 

LB - Era DAS. 

GH - Era a diretora. 

LB - Era o DAS era a Diretora do Serviço Social. Então, é, você vai dizer: Mas como? 

Magicamente? “Não, não acontece. Há sempre uma correlação de forças aí”. 

NT - Isso foi, a senhora passa a chefiar o serviço social. 

LB - Em [19]68? 

NT - [19]68. 

LB - Acho que [19]68 a [19]72. 

NT - [19]68... 

GH - É diretora... Secretaria, não? Do... 

LB - Eu acho que diretora na época era assessoria, que se chamava diretora do 

Departamento de Serviço Social, e que na nova estrutura, que foi feita numa terminologia 

de assessoria, era a assessora chefe do serviço social. Agora, como foi que isto ocorreu: 

naturalmente eu não era uma das diretoras, porque havia ocorrido toda aquela sequência 
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de fatos do IAPB, que eu descrevi. Então, na época eu não exercia o cargo de diretora, 

mas moralmente a coisa funcionava mais ou menos e também pelo seguinte, eu já estava 

vindo da SUSERPS, onde eu tinha um cargo de diretora técnica da SUSERPS, eu não era 

diretora de um departamento de Serviço Social, mas tinha chefiado um serviço social, no 

ex-IAPB, voltava da Reabilitação profissional, em que havia a superintendente, mas eu 

era vice da substituta, tinha a reabilitação aí não contava assim. Como é que eu posso 

dizer? Moralmente, porque a reabilitação estava organizando o grupo dela. Eu tinha 

deixado a reabilitação nesta época, tinha voltado para o serviço social, mas quanto a 

minha pessoa esses dados não desapareceram, porque no momento eu estava fora de um 

cargo. E houve também um dado objetivo, é que doutor Torres de Oliveira, na época 

convidou o doutor Levy, que era da Reabilitação Profissional, para ser o diretor, o 

Secretário da Previdência Social. E doutor Levy me conhecia bastante, porque nós 

trabalhamos juntos na Reabilitação elaborando as normas da reabilitação, acompanhando 

a reabilitação. E quando nós nos reencontramos nessa situação, e tendo em vista o fato de 

que a escolha podia ser relativamente participada, quando, por exemplo, digamos que o 

grupo tivesse uma rejeição total a minha pessoa. Isso ia pesar. Mas eu também não chego 

a dizer que o grupo me escolheu. Por quê? Porque havia... o grupo não rejeitou, aceitou, 

e até colaborou. Mas como o poder também era muito centralizado, em termos do que o 

presidente determinava, o que o secretário indicava, e o doutor Levy numa reunião de 

diretores fez a indicação do meu nome. E o grupo profissional não reagiu contrariamente, 

pelo contrário, acatou, disse que colaboraria, aceitaria que fosse eu. E eu passei a trabalhar 

com a colaboração já de toda a equipe de diretores, e de assistentes sociais da Previdência. 

E é muito bom a gente ter pouca idade, porque se fosse hoje eu não teria aceito, porque 

não foi brincadeira! Vocês podem imaginar. Mas na época essas coisas têm um sentido, 

porque vão dando à gente experiência, e foi até bom, porque o grupo lutou muito, 

chegamos a elaborar um plano básico de ação. De início essas, como é que eu posso dizer? 

Essas diferenças, essa competição entre os institutos dificultou um pouco. Mas eu até 

gostaria de dizer que a visão desse grupo, em termos assim, de superar suas dificuldades 

internas em nome de que houvesse um bom serviço social, foi digna de nota. Nós 

superamos grandes dificuldades para tentarmos organizar um serviço que pudesse ter 

continuidade na instituição, que pudesse voltar para essa população. Embora tenha sido 

difícil, foi bastante proveitoso nesse particular. E também eu deveria dizer, dois nomes 

aqui de justiça, uma assistente social, que na época era substituta do Secretário, substituta 

do doutor Levy, ficou sendo a ex-diretora do IAPC Ana Alves Pereira, e uma assistente 

social que colaborou diretamente comigo, essa também veio do IAPC, assumiu o cargo 

de substituta, nesse cargo de diretor de Serviço Social, que é Ilka de Almeida Santos. 

Agora, no IAPI nós tivemos também pessoas de grande importância pela garra, até mesmo 

o quanto ela levava, que a gente não deixasse de enfrentar as dificuldades, que era Ana 

Luiza Paes Fonseca, Ana Luiza. Também temos a Enilse do ex-IAP... Enilce Barreiros 

do ex-IAPTEC, tivemos do IAPFESP* também uma colega, que agora me foge o nome. 

Mas enfim, apesar das dificuldades o grupo se uniu, soube se unir nas questões 

fundamentais. 

NT - Existiam dificuldades quanto à situação política da época, o grupo? 

LB - Havia algumas dificuldades. 

 
* IAPFESP: Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Ferroviários e Empregados do Serviço Público. 
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NT - Vocês tinham autonomia? Como é que era essa questão? 

LB - Tivemos autonomia sim. Eu não vou exagerar as dificuldades, mas uma autonomia 

vigiada como tudo que ocorria em termos de programação na época. Nós sabíamos que 

aquele que foi programado nos era examinado. E algumas vezes até as assistentes sociais 

que estavam na execução, ou mesmo na direção geral... Houve dificuldades às vezes de 

entendimento, problema da linguagem, a questão social. Muitas vezes tivemos que 

interpretar. Em algumas ocasiões foi entendível, em outras ocasiões a programação foi 

discutida e não foi levada a termos, nem sempre como se gostaria. Mas eu não posso dizer 

também, que não houve uma autonomia naquilo que era, como eu disse para vocês, 

entendido como técnico. Agora, o grande problema dos serviços chamados técnicos na 

época é que tanto a medicina como o serviço social, como os profissionais que vinham 

da sociologia, ou de qualquer outra área de conhecimento, era uma época em que a 

questão das metodologias específicas, a visão, não totalizante de tudo isso, levava que 

cada um dormisse tranquilo, cumprindo sua obrigação, fazendo a sua parte. E isto 

fracionava toda uma questão social... 

NT - No caso a chefia de serviço social estava diretamente ligada à Secretaria de Bem-

Estar, não é? 

LB - Secretaria de Bem-Estar. 

NT - Na Secretaria de Bem-Estar nós vimos que a senhora participou de uma comissão 

para estudos da assistência aos internados em hospitais psiquiátricos. 

LB - É, participei de vários, como também da questão do excepcional depois. Participei, 

porque a psiquiatria, eu disse para você, através da experiência que eu tive. Então, foi o 

primeiro a lembrar do meu nome como assistente social para participar de comissão. 

NT - Quando a senhora participou. Então, após a unificação, que tipo de diferença a 

senhora sentiu em relação à fase anterior? 

LB - Ainda era pior do que quando era só no IAPB, ainda conseguiram piorar. É uma 

lástima. 

GH - Mas era... Qual era a função desse grupo de trabalho? 

LB - Verificar o atendimento dado nas clínicas psiquiátricas convencionadas, nos serviços 

próprios. E apresentava um projeto de atendimento ao doente ligado à psiquiatria. Mas 

procurou conhecer a realidade existente. 

GH - A senhora avalia que a realidade era pior do que a anterior? 

LB - Tornou-se pior, porque se ampliou enormemente. Tudo que era indesejável, e que é 

até hoje, o tratamento na psiquiatria é uma aberração, não é? É um modelo de tratamento 

desumano, é, alguma coisa ainda que a gente se comove, mas que não se vê grandes 

medidas efetivas, não se vê. 

NT - Esse atendimento nesse período que a senhora acompanhou, após a unificação. A 

senhora havia colocado que no IAPB existiam convênios com clínicas particulares, mas 
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sendo que em alguns convênios havia um rigoroso controle, até com profissionais do 

próprio IAPB, que era o caso da clínica onde a senhora trabalhou. 

LB - É, mas, o atendimento, de um modo geral, era bom. 

NT - Depois da unificação, a prática de convênios, a senhora chegou a acompanhar, foi 

intensificada... 

LB - Não, eu não cheguei, essa comissão... Isso foi quando? 

NT - [19]70. 

LB - [19]70, já foi após a unificação. 

NT - Isso. 

LB - Quando eu acompanhei de perto novamente. E acompanhava através do próprio 

depoimento dos assistentes sociais, que estavam nas clínicas. É muito ruim, era muito 

ruim a situação do atendimento ao doente psiquiátrico, muito ruim mesmo. Quando eu 

digo ruim é horrível a gente objetivar, e não saber o que é realmente. É ruim do ponto de 

vista psiquiátrico; é ruim do ponto de vista, por conseguinte do tratamento, da equipe, 

porque a maioria das casas tem que ter equipe nenhuma. Era o tratamento medicamentoso, 

o choque, todas essas coisas; é ruim na visão da própria instituição quanto às 

características da psiquiatria, porque, por exemplo, o número de dias que deve ficar um 

doente internado. A instituição está preocupada, não pode deixar de estar, com a 

rotatividade do leito hospitalar, com o custo desse leito. Mas você datar que em 15 dias 

sai um doente, e você bota a perder todo aquele tipo de tratamento, e depois ele volta a 

reinternar, a reinternação nas psiquiatrias, nas clínicas, era crônica! Crônica, porque não 

eram levadas em consideração as características mesmas da doença. Você não pode 

programar para psiquiatria como para um hospital de cirurgia, não é possível. E ruim do 

ponto de vista de falta mesmo de equipe de tratamento. Quase sempre é o médico, o 

enfermeiro prático, enfim, que mais? Quando muito um psicólogo ou outro, um assistente 

social ou outro, quase que não chega a ter expressão, e péssimos do ponto de vista 

humano! Péssimo do ponto de vista humano quanto à consideração de que são pessoas 

que, inclusive a noção de respeito, isso tudo sofre lá dentro assim, uma variação tremenda 

na convivência entre pessoas, que lidam com doente, ou o doente entre eles. Realmente 

ainda é alguma coisa, era alguma coisa, extremamente, eu chego a dizer, perversa. 

NT - Nós vimos também que a senhora participou de um grupo de trabalho, um grupo de 

estudos, também da Secretaria do Bem-Estar do INPS, que elaborou o Plano de 

Localização de Unidades de Serviço. 

LB - Foi. 

GH - [19]70 e... 

NT - Em [19]75. 

LB - Foi. Esse foi um trabalhou exaustivo, porque era unidade de serviço, e não só de 

serviço social, mas unidades de serviço, unidades médicas, de serviço social, de tudo isso. 
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E aí nós tivemos um trabalho extremamente longo e cansativo. Porque você veja bem, 

uma coisa era cada um dos institutos pensar, por exemplo, com que hospital ia fazer 

convênio, como se ia construir o seu próprio hospital, qual era a demanda, quais eram os 

recursos, outra coisa seria planejar a partir dessa nova realidade. Qual a disponibilidade 

pessoal, quais os recursos existentes, pensando, vamos pensar em termos de Brasil, é 

loucura, mas tinha que ser pensado, por exemplo, todos os estados pedindo esses recursos. 

É claro que não há recurso inesgotável de dinheiro. Teria que canalizar para ter uma ação 

programática, estabelecendo prioridades. Então se teria que... E em todo esse material de 

conhecimento dessa situação era solicitado, estudado e lido. Pessoas, que eu mesma viajei 

pouco, mas algumas vezes para ir diretamente lá à cidade. Agora, não vou entrar em 

detalhes, porque nem tenho dados objetivos. Mas havia essa questão chamada de técnica, 

e que tinha até relativa preponderância sim, você determinava do ponto de vista da sua 

visão de estudos. Mas as injunções políticas também sempre foram capazes de ter os seus 

planos, entre aspas, muito mais ágeis, e muito mais prontos. Você pode achar que Aracaju 

precisa de um recurso, mas se o político do Rio Grande do Sul for mais forte, você fazia 

o trabalho, mas não posso avaliar até que ponto o trabalho foi examinado. 

NT - Agora, uma vez que se coloca um Plano de Localização de Unidade de Serviço, quer 

dizer, isso está voltado à formação de centros próprios da Previdência. E a questão dos 

convênios com hospitais particulares no caso. Como é que se colocava na época? 

LB - Bem, essa é uma questão eternamente polêmica na Previdência, no entanto não tem, 

não culpo a assistência médica até hoje, em qualquer outro tipo de serviço que ela presta 

de órgãos próprios. São os hospitais da Previdência, por exemplo, se eu não me engano, 

até hoje os próprios são hospitais cirúrgicos, um ou outro que não é hospital cirúrgico. 

Então, o convênio, todos nós sabemos a situação desastrosa da maioria dos convênios. 

Entretanto eu acredito que naquela época, bem como hoje, não tenha como sair uma rede 

de convênios. Então, se procurava também disciplinar esses convênios, quanto a controle 

do que devia ser feito, quanto a custo, quanto a recursos dirigidos para atendimento, e tal, 

mas que eu saiba não, não teve ainda um progresso em termos de órgãos próprios. 

NT - A senhora ficou na chefia do serviço social de [19]68 a...? 

LB - A [19]72. 

NT - A [19]72. 

LB - Quando eu me afastei um ano, e fiquei só, fiquei quando eu fazia mestrado, e outras 

coisas mais, fiquei um ano lá na PUC, estudando, e fazendo... Que me afastei, entreguei 

eu mesma, espontaneamente, expliquei que eu não tinha outro plano, naquele momento 

se iniciava no Brasil o mestrado de serviço social na PUC. Eu havia sido credenciada pelo 

Ministério para poder fazer parte de um curso que implantou esse mestrado, porque não 

havia antes no Brasil o mestrado para a gente, não podia estar legitimamente intitulado, 

como... Então, mas eu senti que precisava realizar estudos mais sistemáticos, mas 

profundos, e com essa carga de trabalho seria impossível conjugar. Então me afastei, 

passei um tempo mais dedicado às questões da cadeira, depois voltei, que eu quando eu 

me afastei, deixei o cargo, deixei o tempo integral, deixeis tudo, fiquei no nível da 

carreira. Só pude fazer mesmo... Porque é claro, eu fiz planejamento doméstico, porque 

a minha contribuição seria quase nenhuma em casa, para poder abrir mão dessas 

vantagens. E quando eu voltei, voltei assim, sem saber o que ia acontecer comigo. E foi 
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quando a Ana Alves Pereira, que chefiava o IAPC, porque nessa época eu já era IAPC, 

não era IAPB, porque tinha feito concurso, lembra-se que eu contei, que eu não consegui 

ser readaptada, só fui readaptada muito posteriormente quando já tinha feito o concurso, 

e tinha sido localizada no IAPB... No IAPC. Então, quando eu voltei, a Ana Alves Pereira, 

que, eu esqueci de dizer, a Ana Alves Pereira era substituta do secretário quando eu 

chefiava o serviço social. Quando eu me afastei para essa experiência acadêmica, a Ana 

Alves Pereira passou a ser a assessora chefe do serviço social. E me conhecia do ex-IAPC, 

me conhecia, tudo isso, que eu já tinha feito minhas incursões. Quando eu voltei, ela me 

convidou para ser chefe de equipe, que era uma das funções que tinha lá, e eu fiquei como 

chefe de equipe, e tal. Quando veio o SINPAS, em [19]78. Sou péssima para datas, acho 

que em [19]78, foi que novamente voltou tudo, e eu voltei a chefiar o serviço, que eu 

gosto de sofrer. Peguei a unificação, e depois o SINPAS. 

NT - Me conte a sua avaliação sobre o SINPAS. 

GH - Foi a coordenação do serviço social... 

LB - É. 

GH - Da Previdência Social, de [19]78 a [19]81. 

LB - De [19]78 a [19]81. E em [19]81 também, pelo exercício do cargo, sem nenhuma 

pressão, eu achei que tinha, eu dizia: “quando eu fizer 30 anos de trabalho, eu me 

aposento.” Na semana que eu fiz 30 anos eu pedi a minha aposentadoria. 

NT - Sim, eu tinha perguntado para a senhora sobre o SINPAS, qual foi a sua avaliação? 

LB - Olha, o SINPAS, você sabe, é aquela história, sempre se parte de um extremo para 

o outro. Se o grande INPS aquela monstruosidade de tamanho, de tudo, causava muitas 

dificuldades, a programação do SINPAS, que se fez por objetivos, também trouxe muitos 

problemas, porque havia uma comissão de estrutura do SINPAS, presidida pelo doutor 

Torres de Oliveira. Aliás, eu até queria registrar que o doutor Torres de Oliveira sempre 

se manifestou uma pessoa muito compreensiva quanto ao que nós pretendíamos, que era 

necessidade, exigência do serviço social. E o serviço social e a Previdência, no meu 

entender, devem muito ao acordo com ele, de certas conquistas que ele fez. Havia um 

grupo de estrutura para organizar o SINPAS, esse grupo funcionava em Brasília, e 

vínhamos sempre ao Rio, e presidido pelo doutor Torres, na época, o presidente do 

instituto, os seus assessores oferecendo subsídios para essa transformação. Mas nessa 

época do SINPAS a questão luta por poder, por cargo, influência política, e influência 

política interna também, não só de fora, mas interna. Foi, trouxe um processo muito 

difícil, muito destruidor do ponto de vista de organização do SINPAS; por exemplo: eu 

estava no INPS, como chefe de equipe, o secretário do INPS me chamou, por solicitação, 

você vê de que na época o presidente do INAMPS me requisitou para organizar o serviço 

social do INAMPS, porque a minha tradição era na área médica organizar, como uma 

equipe, equipe de lá. Eu fui para lá, na época o serviço social não existia no INAMPS, 

porque com esse esfacelamento tinha que recriar o serviço social na Previdência. 

Oferecemos um projeto de estrutura, tudo isso. Mas esse presidente, que estava apoiando, 

despachava diretamente com ele, estava conseguindo fazer uma colocação coerente, do 

ponto de vista de estrutura para o serviço na Previdência. Ele se incompatibilizou do 

cargo, para exercer aí, um outro cargo, se candidatou a deputado no Paraná, doutor 
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Reinhold Stephanes, se eu não me engano. E com essa saída dele e a chegada do outro, 

houve uma mudança total nas propostas de estrutura, inclusive o serviço social no 

INAMPS ficou numa situação de estrutura péssima, ele não tem nível de coordenação, 

não tem nível de departamento, ficou pendurado lá numa coordenação. Quando isso 

ocorreu agradeci muito, mas disse que não ficava. Eu tinha ido para lá com o intuito de 

mudar com o meu grupo, para colocar o serviço social devidamente. Uma vez que eu 

tinha perdido a guerra, não tinha nada para fazer lá. Voltei para o INPS. Aí eu cheguei no 

INPS, outra vez completamente desmobilizada. O que vai acontecer comigo, e tal, como? 

Mas eu voltei. Quando eu voltei, a Ana Alves Pereira se aposentou. Aí houve um vazio 

da chefia do INPS. 

NT - O serviço social do INPS no caso, ficaria mais por conta dos casos de reabilitação 

profissional? 

LB - Não, não, a reabilitação ela constitui uma coordenadoria separada do serviço social. 

Foi preciso criar tudo no serviço social do INPS, porque ele ficou restrito à atuação do 

serviço social nas questões de benefício e relacionadas com a perícia médica. Aí 

aconteceu o seguinte: eu fui chamada para chefiar esse serviço lá, e de repente soube que 

ele não existia mais. Então... “Não existe como? E nós que estamos aqui?” “Não, uns vão 

para Legião, outros vão para INAMPS, e tal.”  Eu digo: “Absolutamente, não tem sentido 

isto.” Eu sei, há o que o serviço fazia aqui. E o secretário da época, disse: “Não, mas está 

aqui, eu lamento muito, eu tinha sido secretário aqui no passado, também havia dado 

posto de serviço social, mas que no momento...” Havia compreendido que era uma 

determinação superior, e o serviço social não teria como ser estruturado. Aliás, ele abriu 

assim um organograma, e me mostrou que inexistia, seria apenas uma questão de 

distribuição do pessoal pelos outros institutos. Então, eu disse para ele: “Mas eu estou 

respondendo pelo serviço, e não aceito isso.  “Mas Dona Leila, e tal.” Não, não aceitei. 

“Vamos fazer o seguinte: eu entrego o cargo agora para não ser indisciplina, o senhor 

avisa o presidente do INPS, que o que eu vou fazer daqui para diante, eu vou fazer como 

profissional. E agora eu vou agir, eu vou procurar o presidente”, que era o Grupo de 

Organização de Estrutura. “A senhora pensa, e tal.” “Não, eu já pensei.”  Entreguei o 

cargo, que ele disse que não ia aceitar, mas eu entreguei. E procurei o doutor Torres de 

Oliveira, que era o presidente. Eu ia à Brasília, mas ele veio ao Rio, e foi uma entrevista 

de uma manhã inteirinha, em que eu levei todo o planejamento. 

GH - Um minutinho só. 

Fita 8 - Lado B 

LB - E eu tenho todo o planejamento assim, esquematizado de como a nossa equipe 

entendia que podia continuar existindo o serviço social no atual INPS. E é por isso que 

eu digo que o serviço social deve ao doutor Torres de Oliveira, no passado, quando da 

unificação, e neste momento uma atitude que foi decisiva para o serviço social no INPS. 

Doutor Torres foi um presidente do (TI), e, foi uma reunião à tarde no INPS, que era o 

último dia para entregar a estrutura, e suspendeu a entrega da estrutura naquele dia, 

pedindo que o serviço social fosse ouvido, e fosse incluído o serviço social no INPS. Aí, 

era dia e noite escrevendo, nem sei, às vezes eu relembro como é que a gente escreveu 

isso nessa época, a guerra é guerra. Então, houve uma situação sui generis: o serviço 

social ficou perfeitamente colocado na direção geral, nós, o serviço social é na 

previdência uma coordenadoria no INPS, uma coordenadoria do mesmo porte da 
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coordenadoria de perícias médicas, que passou a integrar o INPS, da coordenadoria de 

reabilitação profissional. Só houve uma defasagem, obviamente isso não agradou a 

direção do instituto da época, mesmo porque eu entendo que esse desprestígio do serviço 

social do INPS na época tinha possivelmente muitas razoes, mas uma delas de ordem 

muito prática, que era a absorção dos nossos cargos para outras áreas. Além de que eu 

também admito que a própria credibilidade do serviço social fosse pequena, relativa, com 

muita desconfiança. O que esse serviço pode fazer, não pode fazer? E quando, não sei, 

qualquer, me parece que não só o serviço social, mas qualquer proposta do serviço social 

a quem quiser ler essa proposta no social, venha de onde vier, da área das agências sociais, 

e muito... Pode encontrar muitos motivos para dizer: é abstrato, não vai se dar, é inócuo. 

Enfim, é fácil sempre afastar qualquer coisa nessa... Mas a razão objetiva é que para você 

estruturar você precisa de cargos, e os nossos cargos já tinham destinação na época. Então, 

esse grupo de estrutura ele determinava quanto à direção geral, e a direção geral 

programava para os estados. Então, veja a complicação que ocorreu: tinha que surgir uma 

estrutura no Brasil todo. Então, na direção geral, nós ficamos corretamente colocados, 

numa coordenadoria, cargo DAS, com as competências todas de supervisão, 

acompanhamento da execução, tudo, tudo que estava atribuído às demais coordenadorias. 

Mas como nós entramos já o final com o bonde andando, e certamente eu admito que não 

tenha trazido satisfação ao grupo da instituição. Porque foi uma interferência. Quando a 

instituição programou para os estados, para os regionais como nós dizemos, ela fez o 

serviço social cair de porte, e em lugar de ser uma coordenadoria regional transformou 

em núcleo. Então, houve também profundas dificuldades de comunicação nisto, podemos, 

com o próprio núcleo de assistentes sociais ainda, manter um certo élan para continuar o 

serviço, porque dizemos de imediato, um encontro com todas as chefias, de todos os 

estados, e mostramos que essa defasagem não tinha sido por questão de vantagem pessoal 

de ninguém da direção geral. O que houve na verdade, foi uma imposição à introdução 

do serviço, o grupo de estrutura determinou até onde ele era, ele vinha fazendo em relação 

às estruturas de qualquer serviço. E dali para baixo, e essa continua sendo uma luta interna 

lá para transformar os núcleos em coordenadorias, mas o serviço funcionou do Amazonas 

ao Rio Grande do Sul. 

NT - E quais são as atribuições do serviço social no INPS, ou pelo menos quais eram 

nesse momento? 

LB - Numa parte, permanece, porque permanece o mesmo plano básico de ação. Aí nós 

pensamos uma atuação do serviço social, dentro das agências, em que nós trabalhamos 

com um médico perito nessas questões de concessão de benefícios, embora nós não 

tenhamos interferência na indicação do benefício, porque o benefício não é social, o 

benefício é a partir de um diagnóstico médico, mas nós, o serviço social tem voz na 

consideração da problemática do doente. E mais, nós abrimos em lugar de lutar para haver 

pequenas salas, ou boxes para tratamento individualizado, para consideração assim, em 

nível de indivíduo, nós partimos para lugar, eu viajei, eu fui aos estados, outras colegas 

para conseguir espaço nas agências, porque as agências não têm espaço nenhum, imagina 

abrir mais um. Para ter salas em que nós pudéssemos reunir esses segurados naquela 

perspectiva de relacionamento entre o segurado, e a instituição, em que você pretende 

acima de tudo uma reflexão com ele, dentro dessas questões todas, que ele coloca. Aí... 

NT - A senhora falou que em alguns momentos o assistente social poderia ter algum peso 

na decisão do benefício, apesar de ser uma indicação médica... 
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LB - É, por exemplo... 

NT - O benefício, ele poderia ter... 

LB - Digamos... 

NT - A senhora não pegou isso provavelmente, diretamente pelo caso mais... 

LB - Houve várias situações, embora o perito seja muito cioso com a autoridade dele, mas 

há situações em que nós buscamos, porque essa é a visão do assistente social, e acredito 

que de quem está nesta área assim, mais do social, a gente sempre luta para que haja 

sempre uma consideração do que vai além do que é estritamente do médico, ou jurídico. 

Então, há reuniões periódicas, há um estudo periódico sobre concessões, retornos, o 

porquê dessas coisas. E há também uns casos, aquelas situações em que a situação social 

é tão dramática, que não pode ficar indiferente. Porque é muito difícil se pensar numa 

atividade profissional acética, neutra. Onde é que a gente vai encontrar neutralidade. E 

nós acima de tudo perturbamos pela não aceitação de neutralidade. Aí.... 

GH - Quer continuar sobre isso? 

NT - É se quiser falar alguma coisa. 

GH - Não, eu só queria, eu não sei, fazer aqui para completar um dado aí desse período 

anterior. A senhora foi assistente social da Companhia Lopes Sá Industrial de Fumo, de 

[19]61 a [19]65. É interessante que parece ser a sua única passagem assim, nesse campo, 

pelo setor privado. A senhora podia aí, talvez comparar... 

LB - É. Afora o estágio que eu fiz, que nós chamávamos área de família, aquele trabalho 

com a população de favela, perto da PUC, você lembra-se que eu falei, que aquelas 

casinhas ali da Vila da PUC. A gente atendia essa população, afora isso trabalho com 

carteira assinada eu tive na Companhia Lopes Sá de Fumo, em que, isso no serviço social 

se denomina assim, numa visão determinada, de determinada metodologia, um trabalho 

de serviço social em empresa, em que você trabalha, diretamente com os operários, você 

trabalha também com a empresa, você não pode esquecer que você está numa empresa, 

que visa ao lucro. Mas você considera a situação ambiental que trabalha, a questão do 

trabalho da mulher, ali dentro, questões ligadas à gravidez, a creche, por exemplo, numa 

companhia de fumo, como esta, as mulheres grávidas eram, do ponto de vista médico tem 

de ter uma consideração especial. 

GH - Senão o filho já nasce tabagista. 

LB - Não só nasce assim... Com essa dificuldade pode se admitir de brincadeira, mas o 

fumo pode trazer grandes danos na formação do feto, essa coisa toda. 

GH - Eu falei de brincadeira, mas é sério. 

LB - É. 

GH - Porque pode haver, problemas, não é? 
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LB - Pode. Quanto, além desse, você pode pensar em problemas profundos, de formação, 

ou outra coisa, a questão da participação do operário na empresa. Eles têm reivindicações, 

como por exemplo, a Lopes Sá, eles passaram, eles tinham um refeitório, mas a hora do 

almoço, considerando o grande número de operários, o tamanho do refeitório. Então, a 

hora do almoço muitas vezes fica sendo usada estritamente para comer. Então, a melhoria 

de poder, nisso a fábrica era sensível, na época era um diretor jovem, a gente até obtinha 

algumas coisas, mas a nossa intenção não era “nós promovermos coisas”, mas era um 

crescimento, deste operariado na discussão ali, das questões de vida deles. Nós buscamos 

o fortalecimento da CIPA* na época, onde, acidente lá também era bastante frequente. 

Nós criávamos aqueles grupos de discussão e iam surgindo lideranças entre eles. A tal 

ponto que à medida em que eles crescem, a gente até desaparece. 

GH - Agora... Mas era uma assistente social ou existia um departamento, ou... 

LB - Não, na época a gente estava oferecendo para eles um projeto de ter serviço social 

lá, e estávamos fazendo esse, como é que eu posso dizer? Essa abertura para os operários, 

enfim, dialogarem. E a questão da Previdência, a aplicação deles com a Previdência, havia 

um médico lá na fábrica. Mas a dificuldade da fábrica, por exemplo, liderar um operário 

para ir ao INPS, ele está com uma enxaqueca, mas ele perde o dia. Isso para nós pode ser 

visto só do ponto de vista desse operário: absurdo! Ficou na fila, a dor de cabeça 

aumentou. Agora, você coloca isso um contexto de empresa, tem outra leitura: é um dia 

de trabalho. Ele volta com um papelzinho do médico assim, uma série de coisas, mas eu 

já... acima de tudo, então, veja bem: a intenção de início foi mais uma postura de pesquisa, 

de conhecimento, de proposta, de ... 

NT - Não de atendimento? Não havia um atendimento? 

LB - Fazia um pouco esse atendimento. Fazia algum, porque não se pode fugir. Há casos 

que são casos que a gente não pode fugir, a individualização é algo que se impõe, em 

certos momentos. Mas, por exemplo, tudo isso era repartido em reuniões, em diretoria. E, 

por exemplo, o operário, havia reuniões assim: reunião de diretoria, nada de organização 

com o operário. Depois começou, organização do operário, lá dentro, mas aqui da 

diretoria, aqui do operário, aqui do homem, aqui da mulher. Então, até chegou-se a um 

ponto em que pelo menos periodicamente havia uma reunião em conjunto, e a 

participação dos operários na CIPA também. Mas é um campo extremamente difícil. 

NT - CIPA é? 

LB - É comissão de... 

GH - Prevenção... 

NT - Prevenção de Acidente. 

GH - Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. 

LB - Veja bem, mas ele é um campo de trabalho, que muitos assistentes sociais se 

identificam. Nós temos aqui na Federal onde nós estamos, uma dissertação de mestrado, 

 
* CIPA: Comissão Interna de Prevenção de Acidentes. 
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que se formou até em um livro muito vendido aí, Maria Lucia Campelo Freire, a autora 

dessa dissertação de mestrado, que foi aluna nossa aqui no mestrado, em que ela coloca 

com muita clareza essa atuação, que é considerado um campo tradicional de ação do 

serviço social, grandemente desenvolvido no Brasil em São Paulo, no Rio é que quase 

não há. Agora, eu particularmente não me identifiquei muito com o campo, me relacionei 

bem, mas acho extremamente difícil essa posição em que você fica entre a cruz e a espada. 

NT - Os operários, nesse caso, que a senhora vivenciou: Como é que eles viam o serviço 

social? 

LB - De início, como sempre, a desconfiança. O assistente social que tiver qualquer traço 

esquizofrênico desenvolve de saída a sua esquizofrenia. Porque sempre ele se sente 

observado: Que é isso? Então, de início eram os primeiros dias eu chegava, entrava no 

refeitório, apanhava o meu prato, almoçava, saía... 

NT - No mesmo horário deles? No caso... 

LB - Mesmo horário deles. Ia para minha... Era uma sala, que era uma exigência mínima, 

de ter um local onde trabalhar. Depois houve uma curiosidade. Eu acho que eles estavam 

vendo que eu não era operária, pelo menos não me viam trabalhando como operária. 

Então, depois eu me prontifiquei a esclarecer, havia ali dentro um projeto de um outro 

serviço, que estaria à disposição deles numa sala, era uma salinha maior, tinha lá as tantas 

horas para informar, para dialogar. Aí os mais curiosos foram. E se começou a fazer 

grupos, porque nessa reunião, a partir do momento em que eles confiam, e vocês podem 

crer que eles confiam, depois de algum tempo eles confiam. Depende de uma atitude extra 

que se tem, evidentemente. 

NT - E eles procuravam... 

LB - Procuravam. 

NT - Usar o serviço em seu benefício... 

LB - Procuravam, eles procuravam com questões seríssimas de relacionamento entre 

empregador e empregado. Ainda entrava aí, de quebra, o sindicato, por causa dos 

desligamentos, por causa de uma série de coisas, de recursos que eles inventavam, ou o 

próprio sindicato do empregador também, por isso é uma função dificílima. Mas aí nós, 

não, a partir do momento em que eles aceitam a interpretação que se faz, fora a 

permanência ainda um pouco em observação, uma relativa desconfiança, eles fazem uma 

tempestade em copo d’água. A gente mostra que não pode considerar tudo aquilo numa 

reunião só. Então, surgem os novos encontros, em que nada é imposto, nada se impôs: 

venham quatro, venham cinco, venham seis. Aí surgiam desde questões altamente 

relevantes do ponto de vista de trabalho, de justiça social, de relação de trabalho 

propriamente, até as questões de vida cotidiana, por exemplo, falecimento do próprio 

operário, ou de pessoa da família, um acidente que se dá na fábrica, é uma questão de um 

(TI) ou de uma falta isolada, que o operário não pode perder. Aí, não, mas seja qual... O 

importante, a nossa intenção era tentar implantar o serviço. Nessa época eu estava com 

tempo, porque foi aquela época em que houve aquela dificuldade no ex-IAPB, e eu fiquei 

na condição de reabilitação profissional, mas eu dispunha de parte da manhã. Então... 
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GH - O salário era melhor? Do que na Previdência? 

LB - Não, não. Eu não estou dizendo que eu trabalhei de graça, na época eu ganhei alguma 

coisa que também... Porque vocês se lembram, que eu não tinha sido readaptada. Eu 

estava na carreira como funcionária administrativa na Previdência. E sem dúvida o que 

eu ganhei na fábrica complementou em parte o que eu também estaria precisando como 

pessoa. Entretanto não ganhava mais... 

NT - Por quanto tempo a senhora trabalhou? 

LB - Eu fiquei lá uns três nos. Não foi? 

GH - De novembro de [19]61, quatro anos. 

NT - É quatro anos. 

LB - Quatro anos. 

GH - Fevereiro de [19]65. 

NT - É, eu tinha o dado aqui. 

LB - É, aí começou a se estimular lá, na fábrica, a contratar assistentes sociais, essa coisa 

toda. Mas depois nessa época, [19]65, eu já estava muito envolvida na Previdência, não 

estava... E outra coisa, não estava aguentando mais, porque eu todo esse tempo eu dei 

aula no departamento da PUC. Então, fui ficando mais sobrecarregada, que a essa altura 

eu já tinha dois filhos. 

NT - Quer dizer, a senhora trabalhava na Previdência, na Companhia Lopes Sá, e na PUC. 

LB - A PUC, eu fazia o seguinte: eu dei aula aos sábados durante 13 anos seguidos. Agora, 

eu estou começando a sentir o cansaço. Mas fica difícil redimensionar, você sabe? Por 

exemplo, no momento: é claro que eu quero diminuir a atividade, que eu acho que ainda 

está muito grande, sem necessidade assim material propriamente aguda, vamos dizer, 

quando eu comecei a trabalhar, tinha mesmo que correr, correr, porque senão estava 

perdida. Mas também, estou agora assoberbada pelas mesmas, os mesmos motivos que 

eu fiquei assoberbada de início. Mas o difícil a essa altura é saber diminuir, porque 

também se pára de repente o carro capota. Você tem de redimensionar. Então, em [19]65, 

também tinha um bom relacionamento na fábrica, já estava em serviço, podendo ter 

continuidade, com admissão de assistentes sociais, e tudo isso, o que me cabia, o que eu 

me propus fazer lá de início do ponto de vista profissional, também já não estava 

completo, nem eu estava feliz que tivesse feito tudo, mas era a fase que eu pretendia fazer. 

Então, pedi exoneração de lá, e fiquei novamente só naquilo. 

NT - Uma questão que voltando agora à Previdência, eu estava querendo ver com a 

senhora o seguinte: em relação a sua experiência no IAPB, a senhora colocou muito a 

prática do assistente social, inclusive com visitas domiciliares. A questão do trabalho com 

a família. 

LB - É, a visita domiciliar. 
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NT - Como é que isso... 

LB - É instrumento. Então, não se programa a priori fazer ou não fazer a visita domiciliar. 

A visita domiciliar no serviço social sofreu até uma retração durante algum tempo, porque 

ela foi um pouco confundida com questões assistenciais, mas rigorosamente em termos 

da metodologia que se chama hoje de tradicional, ela tem lugar quando você precisa 

conhecer a situação de vida, de habitação da pessoa. 

NT - Após a unificação, a senhora, chefia realmente o serviço social. O que mudou nessa 

prática de... 

LB - Não mudou fundamentalmente não. 

NT - Serviço social. 

LB - Foi a metodologia chamada tradicional que prevaleceu. O que mudou é que foi 

introduzido gradativamente o questionamento dessa metodologia. Por quê? Se o 

fundamento dela, a constituição propriamente desse conhecimento foi basicamente 

elaborado na América do Norte, que doa o que se pode chamar, vamos dizer, de marco 

teórico, essa coisa toda, que a gente data em [19]17, isso tudo começou lá. Naturalmente 

começou lá, tendo o contexto de lá, com aquela noção de democracia de lá, as questões 

positivistas de lá, com o pragmatismo de lá. Eles não pensavam uma metodologia de 

serviço social para a realidade latino-americana. Mas seja como for fluiu muito da 

América do Norte, embora mereça aqui um parêntese, essa história começa errada quando 

a gente trata da América do Norte. Pode ser como marco teórico, mas no Brasil a 

influência inicial foi europeia, que se preocupava muito com as questões de ação social. 

A partir da década de [19]40, quando os assistentes sociais, por causa daqueles, e em 

[19]50 principalmente, por causa daqueles programas do Juscelino, daquelas questões do 

programa para o desenvolvimento, os assistentes sociais tiveram bastante facilidade de 

bolsas de estudo para a América do Norte. E lá faziam os seus mestrados, suas pós-

graduações, e alimentavam aqui os cursos de graduação. Então, veja bem: e na América 

do Norte eles privilegiavam, pelo menos naquele momento, uma preocupação de ciência, 

de um conhecimento lógico, e não de uma assistência aleatória, eles buscavam, tinham 

uma... Têm uma preocupação assim, com a própria constituição desse conhecimento, às 

vezes até uma preocupação explicativa, até epistemológica. Mas isso tudo foi 

configurando uma metodologia que nós estávamos recebendo de lá, que vocês ouvem 

falar, a casa, o grupo, comunidade. E na verdade, logo que se recebeu isso, a aplicação, à 

exceção de algumas pessoas mais preparadas, mais lúcidas, a aplicação foi relativamente 

com pouca crítica, até sem crítica, às vezes. Porque a nossa realidade, que está pedindo 

soluções para questões sociais muito profundas, e muito amplas, a gente tem dificuldade 

em um atendimento amplo no INPS de aplicar uma metodologia cuja influência maior, 

para você poder aplicar isso, vem da psicanálise, da psiquiatria, de uma visão psicossocial, 

não que isso não seja importante no homem, mas aquele que vem ao serviço social, ele 

chega e diz, que está com fome, vai tirar o filho do colégio, com exceções, vai tirar o filho 

do colégio porque não tem como pagar. Então, embora a gente aplicasse a metodologia 

tradicional, no que se cresceu, foi no questionamento dessa metodologia. Aí surgiram 

sugestões brasileiras, mas nesse âmbito, que era um tipo de classificação. Houve então, 

um encontro de assistentes sociais em Araxá que foi patrocinado esse encontro pelo 

CBCISS, que é o Comitê Brasileiro da Conferência Internacional de Serviço Social, em 

que ele é precursor esse documento, quanto à reconceituação. Não tem nada de... 
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GH - Fala, documento de Araxá? 

LB - Documento de Araxá. 

GH - É de que ano? 

LB - Documento de Araxá agora, não sei mais, [19]61 me parece. 

GH - [19]60? 

LB - [19]61, eu acho. 

NT - CBCISS é “S” e “E”. 

LB - [19]64 foi publicado, aí está. Agora, eu tenho que te dizer, porque eu participei dele 

todo. Eu te dou essa data depois, porque ele é um documento muito sério, e eu já lidei 

tanto com ele, que eu fico com vergonha, sabe? Quer dizer que eu... 

NT - A senhora participou desse encontro de Araxá, a senhora participou? 

LB - Não fui ao encontro propriamente. 

NT - Bebezinho. 

LB - É, nessa época eu estava, não tinha ninguém que me convencesse que eu podia deixar 

os meus filhos em casa. Você vê que eu devo ter prejudicado os meninos. 

GH - Ou não. 

LB - É, mas aí, mas eu participei de toda a elaboração, todos os trabalhos preparatórios, 

tudo. Então, eu tenho que confirmar essa data porque para mim ele começa muito antes. 

Mas aí, o verdadeiro, o grupo da Previdência, que é maior, era o maior contingente de 

assistentes sociais em determina instituição da Previdência. Nós estávamos questionando 

e fazendo propostas novas, e projetos novos, mas nós estávamos muito no limite dessa 

metodologia. Mas não deixa de ser isso um movimento de reconceituação também. 

Agora, não tinha nada a ver com o movimento da reconceituação, que eclodiu de reforma 

mais veemente, quando os assistentes sociais começaram a fazer uma leitura da realidade 

através do método de análise marxista. 

NT - Como é que essa influência assim, marxista? 

LB - Obviamente se houve mudança de categoria, se houve mudança de visão do homem, 

se houve mudança de... 

Fita 9 – Lado A 

 

LB - O CELATS se destina a (TI), para que ainda repensem as questões do serviço social 

da América Latina. 
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NT - CELATS. 

LB - É, comitê, CELATS que é Centro Latino-Americano de Trabalho Social. E a 

ALAETS, A.L.A.E.T.S, que é Associação Latino-Americana de Escolas de Trabalho 

Social. Hoje nós temos presidindo o CELATS, uma assistente social brasileira, que fez o 

mestrado na PUC. Pois bem, esse grupo, ele passou a teorizar (TI). Essa documentação 

nós recebíamos aqui de maneira muito irregular. Mas o próprio CBCISS recebia essa 

documentação, e colocava na sua biblioteca e quem quisesse podia ter acesso. Então, 

vocês vejam bem: Até hoje eles têm assim uma publicação bastante intensa, há uma 

revista que se chama “Acion Crítica, Saúde Popular, e Medicina Capitalista” a (TI). 

Agora, vocês vejam bem, o Brasil ficava fechado um pouco nas influências norte-

americanas, europeias, e esse modelo da reconceituação tem um grande mérito, ele 

despertou o assistente social brasileiro para o serviço social latino-americano. Então, por 

exemplo, nessa época na Argentina, o Natálio Kisman*, que era um autor, podia falar 

livremente, escrever livremente. A gente importava o livro do Natálio, trazia o Natálio 

aqui. Natálio, Cruz, Vera Toltz*, Leila Lima que é essa assistente social de Belo 

Horizonte, e eles foram se constituindo num grupo hoje bastante grande, bastante amplo. 

Agora, a grande dificuldade está no seguinte: é obter que a prática do serviço social, que 

tem seu ritmo, que não se dirige de nenhum gabinete, reproduza um pouco o esforço de 

teorização feito nas falhas correntes. O risco que se corre, é que se esteja dizendo “X” 

coisas nas universidades, que se esteja fazendo na prática apenas o que é possível nessa 

realidade, ou até aquém, do que é possível. Isto as próprias escolas estão interessadas 

através de um processo de supervisão, nós mesmos aqui pretendemos no primeiro 

semestre de [19]88 oferecer um curso de supervisão para assistentes sociais que estão na 

prática, e acompanham a execução, a PUC do Rio de Janeiro, outras escolas estão 

pensando nisso, porque a imagem, a impressão que as pessoas têm do serviço social, 

logicamente advêm do que eles veem, porque isso é, queiramos ou não queiramos a 

sociedade valida ou não valida uma atividade profissional dentro do critério de utilidade. 

A utilidade não é todo o critério, mas na formação da imagem de uma profissão pesa 

tremendamente, principalmente quando é uma profissão que busca intervir, que busca 

atender, que busca dar uma resposta mais concreta. E realmente, por dificuldades que a 

gente não pode também fazer cair sobre o assistente social só, não é só o despreparo, não 

é só... Nós vimos até que são até detalhes curiosos, como o fato de ser uma profissão no 

Brasil quase que unicamente, quase! Tem agora uns cavalheiros... Mas quase na 

totalidade feminina. Ora, se você pensa na situação da mulher no Brasil, você não pode 

negar que isso teve e tem implicação, você não pode pensar em serviço social no espaço. 

Você pode ter muitas coisas, muita coisa. Agora, você tem de considerar acima de tudo, 

questões mais profundas estruturais você não pode analisar, colocando uma disciplina 

como capaz de mover ou não mover, de responder ou não responder. Há mesmo, como 

disciplina profissional há uma defasagem entre teoria e prática. E infelizmente a 

percepção que a população tem da profissão, é aquilo que ela vê como resposta, que ela 

tem das suas necessidades. Você vê: quer algo mais questionável do que a assistência 

médica? Quer algo mais publicamente colocado de forma absurda, como a situação da 

Justiça no Brasil, basta você entrar no fórum, que você sai desnorteado. E no entanto, o 

povo valida não só como sendo profissões seculares como ele percebe como sendo algo 

que em dado momento pode responder a uma necessidade dele. Agora, esta articulação é 

que dificulta o serviço social. Hoje em dia uma das grandes propostas do serviço social é 

um trabalho das populações, movimentos sociais, mas isso está sendo feito, está sendo 

direcionado, mas o que ocorre, nas instituições formais? O assistente social do INAMPS 
 

* Transcrição aproximada do nome. 
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está lá no INAMPS com aquela realidade, que nós tantas vezes comentamos aqui. Lá 

dentro ele pode estar querendo fazer um trabalho de movimentos sociais na comunidade 

de Anchieta, mas ele está ali dentro, ele tem de encontrar respostas ali dentro, e naquela 

situação. 

NT - E há uma oposição entre esse trabalho... 

LB - Aí... 

NT - De movimento social ou trabalho comunitário, e o atendimento de caso, no caso... 

LB - O que há são possibilidades de trabalhos diferentes, mas com a diminuição de 

assistente social voltou a ficar uma época... (TI) que nós gostaríamos ... (TI) Então, você 

vê que isso é um permanente processo de educação, de reciclagem, de aperfeiçoamento, 

de questionamento. E você sabe que a prática, ela também é muito dura, é fácil das 

escolas, ou até das direções gerais, a gente incriminar a execução, mas quem passa por 

uma execução, em que, por exemplo, há anos passados no Hospital São Francisco Xavier, 

quando não sei quantos atendiam, mas há uns dez anos passados mais ou menos, quando 

o hospital inaugurou o ambulatório, aquele grande foi inaugurado havia uma previsão de 

dez mil. Então, você ter ali uma pessoa oito horas atendendo, fazendo estatística, porque 

a estatística, você sabe, ainda é um episódio à parte. Nem se sabe às vezes porque se 

registra, mas o que tem que registrar por dia é uma imensidão de coisas. O critério 

quantitativo, e o social não cabe nele, e você bota cruzinhas, xizinhos, e toma mais de 

duas horas, e três horas, mas você tem que apresentar resultado do trabalho na instituição, 

mas acaba massificando o profissional também. O problema é tremendo, mas na verdade, 

considerando muito esforço, considerando que há pessoas de mais alto nível na profissão, 

mas não se pode ter ilusão de que a percepção da população quanto a essa profissão ainda 

é alguma coisa muito, às vezes, nem sempre depreciativa, algumas vezes depreciativa, 

outras vezes, não sabe por que existe, e aqueles que têm um trabalho, que tiveram assim, 

um atendimento mais sistemático do serviço social conseguem compreender. Mas esse 

número é um número pequeno, porque o contingente de assistentes sociais sendo pequeno 

na instituição... E outra coisa também, a falta, eu estou repetindo as críticas que nos fazem, 

até não estou rejeitando como sendo sem qualquer base, não, podem até ocorrer com 

algumas justificativas. Mas na verdade também, vamos ver uma só questão do outro lado: 

a rigidez do sistema, a falta de visão social, é qualquer coisa também, que muitas das 

vezes para você trabalhar dentro do social, é como se você exigisse que um cirurgião 

operasse sem bisturi, sem anestesia, sem qualquer condição de assepsia e depois você 

dizer que foi uma operação de sucesso. Porque a falta de visão social nas instituições, ou 

também sem ser ultra individual, ou ser realmente uma massificação feita nessas 

instituições era qualquer coisa terrível. Você vende qualquer coisa nessas instituições, 

mesmo se denominando sociais, mas para você vender, entre aspas, uma proposta que 

possibilite mais uma participação da população, que realmente seja mais social na questão 

das relações sociais. Ou você já adquiriu algum respeito no grupo por você... Briga, fala, 

ou então, a visão é esta, tudo que sobra na instituição, e que ninguém faz, ou quer saber, 

e a questão assistencial vai para o serviço social. Às vezes as assistentes sociais resgatam 

um conteúdo humano, e tal, mas é bastante complicado. Há trabalhos bons, a literatura 

nossa hoje já é bem mais apreciada do que há dez, quinze anos passados. Mas, não há, a 

luta é muito grande ainda. Agora, se você chegar no INAMPS e perguntar sobre o serviço 

social, você vai receber, só para representar-se percentualmente, de 100 pessoas talvez 

90% que diga que nem precisa, pode terminar. No entanto, se você sentar... O ano passado 
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eu fui ao INAMPS para uma discussão lá com os assistentes sociais, e tal. O esforço, o 

empenho para colocar o serviço. Aqueles que trabalham pertinho, quem veem, e tal, 

descobrem, mas genericamente ainda é muito difícil. 

NT - Posso lhe fazer uma última pergunta? Que eu sei que a hora está... A sua opção pelo 

magistério, quer dizer, a partir de [19]81, tem alguma coisa... 

LB - [19]81 nada, você sabe o que deve ter aparecido aí? 

NT - Não. Opção que eu digo, assim, de se dedicar... 

LB - À mesa. 

NT - É. 

LB - Em [19]70 e pouco ela foi mesmo o mestrado, porque na PUC eu me formei, fiquei 

como monitora depois professora auxiliar, não sei o que, desde [19]50. 

NT - É, a opção que eu coloco é em relação à Previdência, não é em relação ao trabalho 

Previdência. 

LB - É, porque eu, veja, para fazer com a equipe, toda ela... Estuda-se, projeta-se, isso 

tudo também obrigava a leitura, a reflexão, e o ter de entrar em sala de aula. Eu sei que 

eu fui achando que, o efeito reprodutor da sala de aula também, na colocação dos 

assistentes sociais aí fora, e eu gosto da comunicação com o aluno, até em termos de 

prazer, digamos, eu tenho satisfação nisso, muito mais satisfação do que ficar atrás de 

uma mesa, como eu fiquei durante parte da minha vida. Isso é, que não é propriamente 

satisfação não, sei que eu faço porque quero, faço dentro de um limite de normalidade de 

satisfação, mas não é aquele gosto, que realmente eu sinto, na relação com o aluno. Agora 

em escola eu nunca aceitei nenhum cargo de direção. A primeira vez que eu assumi assim, 

um nível universitário um cargo administrativo foi agora, no mestrado. Assim mesmo por 

contingências, a universidade estava nessa fase de eleição, de tudo isso. E houve uma 

eleição, e eu fui eleita, e até ver como é que as coisas ficavam, e... 

NT - Essa questão do serviço social na Previdência, é objeto de reflexão o mestrado, ou 

o mestrado está mais voltado... 

LB - Não, não. Eu acredito que nós temos vários assistentes sociais da Previdência 

fazendo mestrado, e eu pessoalmente estou participando de uma pesquisa, aprovada pelo 

CNPq, que diz respeito à Previdência Social. 

GH - Existe algum, uma tese histórica sobre... 

LB - Existe mais de uma, existem duas, existe lá, na PUC existe. 
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Fita 9 – Lado A (continuação) 

 

NT - Estamos na Universidade Federal do Rio de Janeiro, com a professora Leila 

Bugalho, em mais uma etapa do Projeto Memória da Assistência Médica na Previdência 

Social, presentes Nísia e Marcos Chor. Professora, nós gostaríamos de dar continuidade 

a nossa entrevista, pedindo que a senhora nos coloque um pouco a sua experiência na 

graduação. Nós falamos muito sobre a Previdência e pouco sobre a graduação. Nós 

gostaríamos que a senhora falasse um pouco sobre essa experiência. 

LB - Curso de graduação em serviço social? 

NT - Não, a sua experiência como professora. 

LB - Pois é, como professora de curso de graduação. Iniciei o meu contato com graduação 

em serviço social através de uma atividade que até hoje existe nas escolas, denominada 

de monitoria. Quando ainda eu era estudante. Ao término do curso iniciei, continuei no 

Departamento de Serviço Social da PUC, na qualidade de professora auxiliar, e trabalhei 

principalmente junto à professora Aracy Cardoso, que ministrava uma disciplina típica 

de serviço social, cuja denominação era serviço social de caso, ou seja, dentro da 

metodologia de serviço social o trabalho com indivíduos. Essa era a grande ênfase na 

América do Norte, o que eu já disse, que nós recebemos uma influência grande lá, 

influência da psicologia, influência da psicanálise, tratava-se de um método muito 

interessante, que exigia muito estudo, e na época exigia de nós até saber inglês, porque a 

bibliografia era toda, ou quase toda importada, quando se pretendia ler uma obra 

completa, ou todo um livro, caso contrário nós ficávamos limitadas a apostilas, que não 

faziam sentido em termo de um curso de nível superior. Tudo isso demandou muita 

criatividade na época, por exemplo, eu me lembro do curso de inglês, era difícil para se 

dominar a língua, para se conseguir ler, mas se vencia esses obstáculos. E eu comecei o 

contato com graduação lecionando disciplina típica de serviço social. Eu digo esse típico 

pelo seguinte: porque no currículo há disciplinas que dizem respeito ao serviço social na 

sua própria produção de conhecimento, digamos assim, e há disciplinas das ciências 

sociais em geral, como sociologia, antropologia, tínhamos na graduação, havia até 

mesmo, por exemplo, noções de direito, Previdência, legislação trabalhista. Por quê? 

Porque o nosso trabalho com a população, voltado para o social, necessariamente 

obrigava o assistente social a conhecer essas implicações do social. Mas, como núcleo do 

curso havia disciplinas, que se denominavam metodologia do serviço social, ou teoria do 

serviço social, foi justamente aí, que eu iniciei e continuei a lecionar na graduação. E foi 

importante a própria experiência pedagógica, o contato com o aluno, a troca, enfim, tudo 

isto, que a própria aprendizagem, e que acabou sendo o que me conquistou. Se de um 

lado eu não pensava em deixar a prática em uma instituição, principalmente porque o 

serviço social não dará jamais em laboratórios, gabinetes. Ou ele enfrenta o desafio de 

uma prática, com todas as dificuldades que nós sabemos, ou ele não tem como se 

explicitar, não tem como chegar. 

NT - Nessa época que a senhora começou a lecionar na PUC, a senhora trabalhava com 

reabilitação profissional. 
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LB - Não, eu estava no ex-IAPB, antes da reabilitação ainda, eu estava especificamente 

na área da saúde, trabalhando nas clínicas e posteriormente na psiquiatria, onde eu fiquei 

nove anos numa equipe interdisciplinar. Então, vejam bem, eu parti para buscar 

aprofundar naquilo que dizia respeito a um trabalho no social, principalmente em nível 

de indivíduo, muito bem. Veja: em termos de uma programação mais ampla, 

considerando essa chamada realidade brasileira, obviamente esse tipo de trabalho não 

pode, nem deve ser prioritário, porque ele não tem como responder às questões mais 

amplas, as questões de estrutura, mas dentro de um critério seletivo, como por exemplo, 

trabalhos em clínicas de orientação, trabalhos na saúde, na área da saúde. Havia muita 

propriedade na aplicação desse método. Então, o serviço social no Brasil sofreu a seguinte 

implicação, que teve repercussão em toda a história dele, em toda imagem dele. Os 

assistentes sociais de um modo geral se podem dizer, ou grande parte dos assistentes 

sociais buscavam realizar nas instituições esse tipo de trabalho. Ao mesmo tempo ele não 

se constitui numa resposta a essa realidade, que nós sabemos, tão determinada por 

questões conjunturais, e no social, que você não tem como enfrentar a partir de um método 

que você desenvolva toda uma técnica de trabalhos com indivíduos. Mas na área da saúde 

ele encontrava muita propriedade, porque nas equipes médicas, nas equipes 

interdisciplinares, o assistente social ocupava ali um lugar bem determinado, bem como 

na Reabilitação Profissional em que o assistente social também é um profissional 

indispensável. Agora, o que ocorria? Ocorria o seguinte: essas necessidades mais 

profundas, essas necessidades oriundas muito mais de uma questão estrutural, faziam com 

que houvesse, e fazem até hoje, uma ideia um tanto mágica do serviço social. E a ideia 

mágica do serviço social o aproxima da assistência, ou seja: alguém chega precisando de 

um remédio, porque está doente aí, lembrança do serviço social. Eu não entendo que isso 

desmereça o serviço social não. Mas você só pode pensar numa perspectiva assim, mais 

de teorização, incluindo a assistência, mas de uma forma muito genérica, se você tomar 

a assistência como um direito do cidadão, uma questão de cidadania. Aí você pode e deve, 

no meu entender, trabalhar a partir dos recursos da instituição, a partir de mobilização de 

recursos da comunidade você, na minha opinião, pode e deve lutar para fazer fluir, para 

a população aquilo que ela tem direito, e que cabe ao Estado dar. Agora, esperar do 

serviço social nos limites, nas possibilidades daquilo que ele oferece como uma 

metodologia de trabalho, resolver as questões sociais a partir de ação assistencial? Isso é 

infantil, é mágico, mas esta associação ela nunca deixou de ser feita, porque o serviço 

social sempre quis intervir nessa realidade social, de determinado grupo, que convive 

numa instituição, ou coisa que o valha. E, ele se vê a braço com necessidades cotidianas 

de uma população. Então, e isso na escola, na graduação, se dialogava, passava, trocava 

com o aluno essas questões da metodologia do serviço social. E na prática, como ocorre 

ainda hoje, se buscava aplicar essa metodologia. 

NT - A senhora considera que na área de habitação essa questão do social era mais 

possível de ser trabalhada pelos assistentes sociais da Previdência, que trabalhavam os 

conjuntos. A senhora percebe uma diferença nesse sentido? 

LB - Olha, eu talvez não sei, eu até vá ser tendenciosa, porque eu não trabalhei, só 

acompanhei um pouco à distância a questão dos conjuntos residenciais. Eu, o grupo que 

trabalhava nos conjuntos residenciais teve também, uma ampla oportunidade de trabalho 

com as populações, de pensar com as populações, pelo menos daquela localidade, ou onde 

o serviço social estava situado, nos conjuntos. A problemática deles, uma perspectiva 

educativa, na época uma linguagem que hoje já, a gente não tem mais intimidade com 

ela. Mas a formação de lideranças, naquela comunidade. Tudo isso eles fizeram um 
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trabalho extraordinário, tinham muito campo sim. Agora, se eu me referir, é nisso que 

possivelmente eu seja tendenciosa, porque foi onde eu estudei mais, eu pesquisei mais. 

Mas se eu me referir às possibilidades de uma metodologia na época, eu acho que 

nenhuma oferecia tanto recurso, só numa perspectiva mais de teorização, do que 

justamente na área da saúde. Porque era nessa área que na Inglaterra, nos Estados Unidos, 

havia um grande desenvolvimento em termos de pesquisas, e tal; e comunidade também, 

mas nós estávamos aqui mais tímidos, começando, com pouco embasamento teórico, e 

era justamente a área da saúde. Agora, você veja, na Previdência o que ocorreu. Dos ex-

institutos o IAPB foi o que talvez o único, que teve desenvolvido um trabalho mais 

sistemático na área da saúde. Os demais tinham pequenas experiências a nível 

assistencial. Quando da fusão dos institutos, inclusive eu estava lá chefiando o serviço, 

nós procuramos com a equipe da época, dar muita ênfase ao trabalho na área da saúde. E 

surgiram os planos integrados em pediatria, por exemplo, assistência médica, serviço 

social. Surgiram várias iniciativas na área da saúde. Mas os centros sociais, também se 

desenvolveram relativamente. Mas houve aquele fenômeno interno do serviço social, da 

vida do serviço social como disciplina, como profissão. Vocês observem, que quando eu 

estou falando nessa metodologia do tempo... 

Fita 9 - Lado B 

MC - Da metodologia? 

LB - Quando eu me refiro à metodologia, aquela que eu estava a braços com ela na 

graduação, naquele esforço imenso, para poder dominar uma bibliografia estrangeira. 

Tudo isso, vocês observem, que eu tenho me referido a Estados Unidos, à Inglaterra, mas 

veja bem, o que eu chamo de um fenômeno interno do serviço social de muita importância 

se deu em 1965, e talvez até um pouquinho antes, mas de um modo geral data em [19]65. 

Quando os assistentes sociais começaram a questionar, há uma defasagem muito grande 

entre uma realidade e outra, há questões muito profundas nesse social lá da América do 

Norte, e a nossa realidade aqui. Não existe uma metodologia a priori boa ou má que se 

vá aplicar para fazer incidir sobre uma realidade, e produzir efeitos. Isso tudo começou a 

ser objeto das nossas especulações de assistentes sociais, e surgiu então o chamado 

Movimento de Reconceituação no serviço social, não só no Brasil, mas em toda a 

América Latina, em que se questionou essa questão da metodologia, mas se questionou 

acima de tudo a necessidade de se atentar para essa realidade, que é nossa, e que deveria 

ter caminhos, e possíveis respostas, que não fossem transplantadas, ou que não fossem 

simplesmente impingidas a essa realidade. Aí surgiram vários movimentos dentro da 

categoria, dentro dos estudiosos de serviço social. E aí nós vimos de forma mais clara as 

implicações teóricas. Por detrás de cada tentativa, de cada proposta, de ação do serviço 

social se distinguia o que estava subjacente, para alguns muito conscientemente, para 

outros menos conscientemente, que era a questão teórica por detrás. 

MC - A senhora vê alguma relação entre esse movimento e talvez uma certa mobilização 

política que existia na época... 

LB - Sem dúvida, isso tudo acontece... 

MC - Início dos anos [19]60. 
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LB - Isso tudo acontece, sem dúvida, porque no fundo, no fundo não deixa de ser uma 

exigência da própria sociedade. Por exemplo, hoje muitas das coisas que acontecem, não 

só no serviço social como em qualquer outra área do conhecimento, não deixa de ser um 

tanto em resposta a um apelo da própria sociedade, que vai avançar em termos de 

expectativa, de conquistas, de mudanças. E as profissões, elas não podem ficar 

indiferentes a isso. E o serviço social, eu estava na graduação, inclusive a minha maneira 

de conhecê-lo, que é uma coisa muito peculiar a cada um. Eu talvez por causa de 

curiosidade, ou não conhecer, digamos, eu lutei muito para ter toda essa bibliografia 

originária do serviço social, inclusive recebi alguma bibliografia que me deu muito mais 

lucidez de como se constituiu essa profissão, mas num inglês às vezes, que além do meu 

inglês hoje ser um inglês pobre, imagine um inglês já quase arcaico, então era uma luta 

horrorosa, começou a me pressionar. O meu diálogo com a graduação, e mesmo com a 

pós-graduação, começou a trazer expectativas, exigências, de se considerar isto que nós 

estamos vivendo. 

NT - O movimento... 

LB - Esta população tão carente, essa população tão oprimida, essa população tão 

injustiçada. E não tem como trabalhar no social, me parece, sem atentar para isso. E aí 

começou a haver sintomas de novas guerras internas na profissão. Conforme a tendência, 

para se enfrentar isso, um determinado movimento de reconceituação. Então, eu não 

posso, é difícil, eu citei até alguns nomes na medida em que fui falando, eu não tive a 

intenção de citar assim, pessoas influentes, ou importantes, porque isso mereceria até uma 

entrevista inteira, eu não fiz uma coisa de forma sistemática, mas em termos de 

organizações, eu, o CECISS, que é o Comitê Brasileiro de Conferência Internacional de 

Serviço Social, teve um papel importante. O CECISS no Brasil acredito que tenha até 

partido dele, eu já falei isso, de um documento chamado documento de Araxá, esta 

ansiedade de saber como trabalhar nessa realidade dentro do serviço social no Brasil. 

Entretanto, o CECISS questionou essa metodologia, chamada hoje tradicional, mas sobre 

o prisma de retomá-la, aperfeiçoá-la, enquanto houve outros movimentos, como o grupo 

de assistentes sociais, que passaram a oferecer propostas de trabalho nitidamente numa 

implicação marxista, que não pretendia nem mesmo aperfeiçoar essa metodologia. Essa 

chamada metodologia tradicional se apresentava como inócua, como impossível para ele 

enfrentar essas questões brasileiras, ou social. Por quê? Porque a visão do grupo marxista 

partia das categorias marxistas, e do método de análise marxista. 

NT - E na PUC nesse período de segunda metade dos anos [19]60, existiam professores 

que se identificavam pelo menos com essas duas correntes. Como é que acontecia? 

LB - Bom, a PUC nessa época se mantinha ainda bastante fiel à questão da metodologia 

clássica do serviço social, nessa oportunidade. E as mudanças vieram mais de outras 

universidades nesse particular. Agora, veja bem: você me perguntou sobre a graduação. 

Como monitora, depois professora auxiliar, assistente, adjunto, sei lá, na PUC, até [19]72, 

1972 eu me dediquei à graduação. Eis que surge o primeiro curso de mestrado, aliás foi 

o segundo curso de mestrado, porque a aprovação do primeiro foi, parece que foi São 

Paulo, o da PUC foi o segundo, embora o da PUC tenha sido credenciado antes de 

qualquer outro, tenha sido, tenha obtido o credenciamento na frente dos outros. Mas seja 

como for, em [19]72 nós estávamos na PUC planejando o curso de mestrado em serviço 

social, porque não havia no Brasil. Então, você não tem como manter uma disciplina, 

enfrentar essas questões todas, a questão de conhecimento, só em nível de graduação. 
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Porque você vai se fechando num círculo, em lugar de alargar o seu conhecimento, 

começa a estrangular. Nós tínhamos assistentes sociais que na época viajaram, como eu 

disse, em bolsa de estudos para o exterior, que voltavam tituladas na maioria das vezes 

com curso de especialização, outras vezes com mestrado. Mas a realidade do curso de 

mestrado da PUC é de que a equipe procedeu bastante como a equipe da PUC. Queriam 

um mestrado lá dentro, fez uma proposta, e o problema passou a ser titulação. Como podia 

ser? Eu pessoalmente havia ganho em duas oportunidades bolsa para o exterior, mas não 

cheguei a ir. Eu brigo com os alunos, que eu sou mesmo produção brasileira, porque não 

cheguei a ir, de vez que a primeira vez foi às vésperas do casamento, e eu achei que tinha 

que fazer uma opção, e optei para o que me interessava mais, a segunda vez, inclusive eu 

poderia ter viajado com o meu marido, que é médico e também teria ido, mas eu fiquei 

grávida. Depois tentamos, tornei a ficar esperando outro filho. E hoje eu pretendo ir 

passear. E ocorre que nós na PUC fizemos o seguinte: “Vamos oferecer a proposta, vamos 

defender que nós temos uma experiência em serviço social. Que coisa é esta? Que tipo de 

conhecimento é este? Nós temos aí anos de prática, de discussão, de leitura, de pesquisa, 

vamos botar isso em cima da mesa. Se der para fazer um mestrado, se faz um mestrado”. 

E comprou-se a briga, e nossos nomes foram enviados ao Ministério, aos níveis superiores 

de CAPES, tudo isso. E qual não foi a nossa surpresa, quando parte desse professorado 

da PUC, no qual eu estava incluída, nós tivemos o credenciamento para lecionar no 

mestrado. Aí foi a dura realidade. Alguns colegas da PUC fizeram uma programação de 

imediatamente irem para o exterior, e outros fizeram um programa de estudo aqui. Então, 

foi quando eu fiz aquele intervalo na Previdência. Eu disse: “Não, eu não aguento, não 

adianta o Ministério reconhecer o quanto ele quiser, se eu não fizer um estudo sistemático 

não vou aguentar. Tenho muita coisa na cabeça, mas tenho muita coisa para fazer, para 

poder inclusive tirar da cabeça...”. 

NT - O mestrado no caso, ele tinha especialidades, alguma visão... 

LB - Tinha uma área de concentração, nós tínhamos um mestrado com uma área de 

concentração. Duas áreas de concentração até: trabalho a nível de indivíduos, e trabalhos 

com grupos. Era, agora já foi reformulado. Mas veja bem: Aí no meu caso pessoal eu fiz 

o mestrado, já lecionava, mas fiz o mestrado. Foi uma luta, mas não na minha área de 

concentração, noutra área de concentração. Depois outros estudos, Faculdade de Filosofia 

graduação, faltam duas disciplinas para terminar, que eu nunca cheguei fazer, porque eu 

não fiz para título, eu fiz para conhecimento. Mas era essa busca em torno de estudo. E 

assim, eu me retraí um pouco na graduação, mas fiz o mestrado regularmente, obtive, de 

início não houve impedimento, de como eu estava lecionando, e ia fazer o curso. Eu disse: 

“Não, mas eu preciso fazer o curso. Eu não vou sair do Brasil agora. Eu preciso fazer o 

curso”. Então, houve toda uma discussão acadêmica, e eu fiz o curso noutra área de 

concentração. Pois bem, aí eu me retraí na graduação, porque não era, não seria possível 

manter esse plano de estudo, de aprofundamento, graduação e pós-graduação. Então, me 

retraí na graduação, no que eu tenho até relativa pena, porque o contato com os alunos de 

graduação, ele é muito estimulante. Então, principalmente na medida em que os anos 

passam, eu acho que não se deve mesmo deixar esse contato. Tanto que eu já voltei a ele. 

Mas passei praticamente dez anos sem lecionar na graduação, porque eu não podia dar 

conta de tudo. Bem, e me dediquei ao mestrado. Em [19]75, para vocês entenderem 

porque eu estou aqui na Federal, [19]74 ou [19]75, acho que [19]75, foi aberto o primeiro 

concurso público dessa Escola de Serviço Social da Universidade Federal do Rio de 

Janeiro, para professora assistente. Eu não sei dizer bem, se as motivações, acho, que 

talvez tenham sido mais inconscientes, tenham sido uma provocação que eu fiz a mim 
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mesma, e sem dúvida, o grupo, a equipe da Federal que estava aqui merecia crédito, 

porque eu também não estava disposta a essa altura dos acontecimentos a fazer um 

concurso para qualquer escola, mas aceitei o desafio, e era uma vaga, vim, me inscrevi, e 

de repente pensei – Meu Deus e agora! – Inclusive eu não fiz aquela relação assim, você 

já está lecionando no mestrado, já até é professora há muitos anos, e se não passar? Isso 

só me ocorreu já na porta do concurso, que eu pensei – Eu estou dando um pulo no escuro 

– porque concurso é concurso, também nada me habilitava a achar que eu estaria mais 

preparada que os meus pares aí. – Ah! Não! Eu já estou inscrita, eu vou fazer – Fiz, fui 

classificada, e fui chamada para tomar posse. E levei muito susto, pretendia até não tomar 

posse, mas criaria uma... Porque eu já estava com a minha vida em andamento 

profissional. 

NT - Na época a senhora estava no INPS ainda? 

LB - Já tinha voltado. Tinha voltado. Aí você escuta só: Como podia ser? O problema 

maior, é que se eu não assumisse aquela vaga, a Escola, que na época lutou tanto para 

dispor de uma vaga, porque a situação era diferente de hoje ainda, ter uma vaga num 

concurso público era uma conquista bastante boa para a época. Se eu não assumisse, não 

podia passar para a colega, que ficou em segundo lugar, perderia esse concurso. Então, 

eu assumi. E ao assumir, na minha cabeça, eu não olhei antes nada, quanto a vantagens, 

desvantagens, por isso eu estou dizendo, deve ter havido motivos inconscientes, não sei. 

Sei lá, eu acho que eu quis me testar, qualquer coisa assim. Porque eu pensava que eu ia 

ser contratada por leis trabalhistas. Eu, já na qualidade de servidora, funcionária do 

quadro no INPS, eu falei: “Para que eu vou arranjar isto?” Mas disse a diretora da época, 

a professora Maria Amália Cruz, que eu assumiria, lecionaria o tempo necessário para a 

abertura de outro concurso, e tão logo a escola tivesse resolvido um pouco mais os seus 

problemas de pessoal, eu não estaria pretendendo continuar. Bem, mas ao assumir esta 

vaga eu ocupei uma vaga do quadro da Universidade. O que já começou também a dar 

uma outra conotação na minha ligação e tal. Aí, eu realmente lecionei dois anos, e nesses 

dois anos que eu lecionei aqui, eu me retraí mais na PUC, porque não dava. Passei minha 

aula da PUC para sábado pela manhã. E me transformei de professora, que eu era, de 

tempo contínuo na PUC, a horista, estritamente para aquelas horas de aula. 

NT - Que a senhora mantém até hoje? 

LB - Que eu mantenho até hoje. 

MC - A senhora é professora horista da PUC? 

LB - Professora horista da PUC. E muito bem, e passei a minha aula para o sábado pela 

manhã, o que foi uma violência familiar, porque as idas para fora fim de semana, essa 

coisa toda, que não são assim, regulares, mas eram relativamente frequentes, ficaram 

prejudicadas. Mas eu passei minhas aulas no sábado, para o sábado, e cumpri aqui meus 

dois anos, sem que houvesse incompatibilidade de horário no INPS. Eu dava aula sete e 

meia da manhã, sete e quinze ou sete e meia. E tudo, uma soma de loucuras, se você 

pensar assim, em termos de vida pessoal é muito, assim, pesado. Mas ocorreu que a essa 

altura dos acontecimentos, no INPS nós já estávamos no SINPAS. Aí entra a saúde outra 

vez na minha vida, a questão da área da saúde. Eu fui para o INAMPS por solicitação do 

presidente da época, juntamente com o secretário de Bem-Estar, doutor José Vital, para 

com uma equipe organizar o serviço social do INAMPS. Porque aí foi aquela separação, 
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o serviço social e a programação por objetivos, o INPS com benefícios, INAMPS com 

saúde. Mas ao chegar no INAMPS as questões políticas eram pesadíssimas, tremendas, 

as questões de estrutura não davam segurança nenhuma. A saída do presidente da época, 

a vinda de um outro alterou ainda mais a estrutura, o serviço social acabou no INAMPS 

ficando numa situação péssima do ponto de vista estrutural lá dentro. E eu não quis 

continuar no INAMPS, já mencionei isso numa outra entrevista, voltei para o INPS, e 

disse: “Não, não volto para minha... lá para onde eu estava.”. E ao voltar a coordenadora 

que é a chefe do serviço social do INPS se aposentou. Aí, por mil circunstâncias estou eu 

outra vez à frente do serviço social do INPS, já no SINPAS. E como se tratava de um 

cargo de direção superior, que é um DAS, não só pela exigência do cargo, de dedicação, 

porque havia mesmo exigência, pelo volume de trabalho, pela responsabilidade, por tudo, 

e pela exigência legal de eu ter de me desincompatibilizar de outro emprego... Porque eu 

me licenciei aqui na Federal para poder exercer o cargo do INPS. Então, eu fiquei dois 

anos no INPS, tentando com a equipe organizar este novo serviço, o que foi extremamente 

difícil, eu já também mencionei numa entrevista anterior, que foi uma luta tremenda para 

se encontrar, eu não quero nem dizer a palavra espaço para não fazer confusão de 

linguagem, mas para se ter uma brecha, para colocar o serviço. E se fez na época um 

plano básico de ação, se propôs à instituição, se discutiu com os colegas. E o novo serviço 

social do INPS passou a definir suas atribuições, suas funções, melhor dizendo, a partir 

das exigências do benefício, e num trabalho junto à perícia. E para isso surgiu o segundo 

plano de ação do serviço social na Previdência. O primeiro foi em [19]72, e o segundo já 

com o SINPAS. E eu deixei de acompanhar totalmente as questões do INAMPS, porque 

o INAMPS passou a ter sua chefia lá de serviço social. E a chefe designada na época, a 

que está até hoje é a assistente social Conceição de Maria Soares Santos. Pois bem, e no 

INPS nós começamos a implantar o serviço social em todas as agências possíveis, porque 

tínhamos que levar em consideração onde o serviço social estava localizado, e geralmente 

nas capitais, e também considerar o quantitativo número de assistentes sociais, que ficou 

para o INPS nessa divisão de assistentes sociais para INAMPS, de assistentes sociais para 

o INPS, e de assistentes sociais para a Legião Brasileira de Assistência. Então, o que já 

era pouco foi dividido por três. Os programas: o da área da saúde manteve, que eu saiba 

até há dois anos atrás, tudo que estava disciplinado num antigo plano básico de Ação do 

INPS, no que diz respeito à saúde. A legião programou para ela, e o INPS criou alguma 

coisa, que não existia antes. 

NT - Pelo que a senhora havia falado, esse serviço social do INPS parece que atuou muito 

no sentido da humanização do atendimento, pensando na questão dos benefícios. 

LB - É, essa era alguma coisa, que nós atentamos para ela. Veja bem, eu disse: 

humanização, com intenção de dizer humanização mesmo, sem pretender com isso que 

humanização é igual à assistência, não é esta a relação. É uma humanização 

principalmente quanto a dar mais voz a esse segurado, a essa população que via de regra 

se comunicava com a sua instituição, quando procurava essa instituição, em nível de 

guichê. E, não que o serviço social fizesse o atendimento de todos, mas nós procuramos 

atuar na própria cúpula do INPS, no próprio planejamento, nas discussões maiores da 

instituição, como trazer, um pouco que fosse, esse outro lado da questão, que é a visão da 

população, que é o principal para a instituição. Porque é tremendamente difícil 

desmistificar, ainda que seja um pouquinho só, de que não é quem está dirigindo na 

instituição que sabe tudo, porque a posição, a postura é de quem está lá fazendo as 

famosas normas, é o dono da verdade, mas na nossa prática de serviço social, não só 

individual, mas do serviço, o que se vê, é que a realidade muitas vezes é inteiramente 
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diferente à sabedoria dos doutores que fazem as normas. E a população não usava, até 

gostaria de falar no presente, mas prefiro me restringir ao tempo em que eu estava lá. 

População para a qual já é repassado mínimo do que ela tem direito, ela ainda não usa 

nem este mínimo na maioria das vezes, porque não sabe como lidar com uma instituição 

complexa, que tem na sua constituição burocrática um verdadeiro inferno de exigências, 

e de questões, que não se aplicam ao nível cultural da nossa população. Sem falar que 

esta via burocrática, ela funciona na sua integralidade para o que é mais simples. Porque 

os recursos, que também já são poucos, e nem sempre bons, ou quase sempre maus, ainda 

a disputa com o pistolão, qualquer coisa, que a população não tem como concorrer em 

condição de igualdade. Então, o que se pretendia pelo menos era sensibilizar a quem 

programava nesta instituição, através do que a própria população podia dizer, através dos 

nossos trabalhos de grupo na agência. E aí nós nos batemos muito para um trabalho de 

grupo nas agências, em que no momento em que eles chegavam para a sua perícia médica, 

para requerer o seu benefício, eles tinham ali uma condição, ainda que mínima, de espaço 

físico, e de diálogo com o assistente social, em que as questões, não só de vida, mas 

ligadas à Previdência, eram colocadas. E isso nós procurávamos repassar para quem 

planejava, e buscarmos de certo modo alterar ou atingir a questão normativa. Sem falar 

que eu já lembrei a questão da perícia médica: a perícia é dada por razões de ordem 

médica, não por razões de ordem social. Mas evidentemente quando uma equipe de 

peritos conhece de forma mais globalizada uma situação, isso não leva a abrir 

desordenadamente o seu critério médico, mas certamente vai ter implicações nesse 

diagnóstico médico, que não é, nem tem como ser, isoladamente um dado médico, não 

existe esse dado médico puro, como não existe o dado jurídico puro. Então, esta 

configuração de uma situação social, a gente insistia, e eu acho que o serviço continua 

batalhando nessa linha. Não tenho acompanhado. 

NT - Uma coisa que é importante também, a senhora tinha colocado, por exemplo, como 

que a Previdência é um campo de trabalho, um dos mais amplos para a assistente social, 

em relação a outros campos de trabalho. 

LB - É, exatamente, continua sendo o maior empregador para o assistente social. 

NT - E na PUC havia um curso de... 

LB - É a Previdência que tem o maior número de assistentes sociais, trabalhando em 

termos institucionais, formais, é a Previdência o maior empregador até hoje. Embora, esse 

maior seja, ridículo, em termos do número de assistentes sociais que ela acolhe. Por 

exemplo, não se entende porque a Previdência não abre concurso para assistente social, 

não se entende que a Previdência se transforma no tempo, os programas mudam, os 

projetos se diversifiquem, e o número de assistentes sociais continue basicamente o 

mesmo, a não ser pequenas admissões. O que se lutou, era para instituir o regime de 

concurso público. Eu própria fiz concurso público para a Previdência. Agora, é um 

campo, que deve ser explorado pelo assistente social. 

Fita 10 – Lado A 

 

LB - Na PUC existia doutor Moacyr Velloso, fui aluna dele. Tinha uma disciplina toda 

voltada para a Previdência. E, isso continuou durante longos anos. Eu não posso garantir 

agora, porque eu não estou muito voltada para o currículo da graduação, mas pelo que eu 
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observo, e pelo professor que substituiu o doutor Moacyr que continua na PUC, eu 

entendo que continua ministrando aulas sobre Previdência. 

NT - Na pós há alguma reflexão a respeito do trabalho na Previdência ou... 

LB - Só, isso é especificamente, não, a pós-graduação tomou outro rumo. Vejam bem, 

em sendo pós-graduação, essa prática é pensada, mas não em termos de campo, não é 

uma perspectiva mais teórica propriamente, embora quando eu disser teórica, eu estou 

incluindo a prática, mas não como na graduação, que era uma questão de campos de 

atuação, não. Hoje se pensa mais a prática como uma prática social, ora como uma prática 

terapêutica, ora como uma assim, no mestrado. 

NT - Na produção de teses da PUC, parece que existem algumas? 

LB - Existem. 

NT - Sobre a Previdência. 

LB - Existem. Eu tenho conhecimento de duas, porque nós já temos na PUC 

aproximadamente 160 dissertações. E aqui na Federal no momento há uma aluna, que 

apresentou um projeto, minto, há três alunas que apresentaram projeto no nosso mestrado, 

para uma dissertação voltada para a Previdência. E nós temos também uma pesquisa 

aprovada pelo CEPG, que é o Órgão Superior da Universidade, é e também com 

financiamento do CNPq*, pesquisa essa da qual eu faço parte, professora Maria Lucia 

Petiz, eu e outros professores, professor Labeli e outros. Então, na Previdência, mas na 

PUC continuaram também alunos que estão com projetos de dissertação voltados para a 

Previdência. 

NT - É, que acho uma coisa interessante também. Que a senhora colocou, mas não deu 

para nós aprofundarmos muito. É a questão desse movimento de reconceituação, as 

dificuldades de se trabalhar nas instituições. 

LB - É, esse... 

NT - Como é que a senhora vê essa questão hoje? 

LB - Bem... 

NT - Como assistente social hoje, que entra... 

LB - Isso faz parte da própria contradição do serviço social. O serviço social é uma 

profissão em todo o mundo, por exemplo, acabei de receber esta revista da América do 

Norte, se eu pegar uma outra aqui, chegou do Peru, a outra chegou do Uruguai, a outra... 

Então, em todo o mundo nós estamos diante da seguinte contradição. Desde sempre, 

desde os primórdios do serviço social, o serviço social é uma profissão liberal. Nós temos 

inclusive as colegas que têm consultório aberto, aquelas que trabalham numa linha 

terapêutica, trabalham com famílias de adolescentes, ou tem toda uma linha aí, que o 

serviço social enveredou em determinada época. Aí, vocês vão dizer: “E a psicologia onde 

 
* CNPq: Conselho Nacional de Desenvolvimento Tecnológico e Científico. 
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é que fica?” Bem, isso nós vamos cair na questão da interdependência nas ciências sociais 

e humanas, a questão não resolvida pela própria ciência social e no serviço social, não 

tem uma resposta para o todo. Mas você veja: é uma profissão liberal, muito bem. Mas, 

em todos os países em que ele se dá, e ele está em todos os países da Europa, na maioria 

dos países da América Latina, na América do Norte tem a mais ampla divulgação, na 

prática ocorre o seguinte: o serviço social sobrevive como profissão dentro de instituições 

formais, quer seja dentro de uma pequena entidade social, uma obra social pequena, até 

as grandes instituições complexas como Previdência e outras. Então, aí, nós estamos 

diante da seguinte situação: como trabalhar esses sistemas complexos? Como planejar 

com todas as implicações funcionalistas, e outras do INPS, se você pretende outra direção 

no social? E as questões ideológicas, e as questões, por exemplo, quando eclodiu a 

reconceituação na América Latina, nós estávamos... E foi no Brasil, viu? Curiosamente, 

a partir de um grupo que se reuniu no Rio Grande do Sul. Mas veja bem: o que estava 

ocorrendo no Brasil em [19]64? Era o Golpe! Então, todo esse grupo, que passou a pensar, 

aliás, todo um grupo, porque não atingiu a todos os grupos, mas todo um grupo, que 

passou a pensar a partir de um... Ainda que fosse de uma leitura da realidade, aplicando 

método de análise marxista, esse grupo politicamente, ideologicamente, e aí, encontrou, 

e iria mesmo encontrar grandes dificuldades para trabalhar nas instituições, e quase 

sempre instituições de serviço público onde o serviço social está. Então, mas não só isso, 

havia uma questão de teorização também por detrás. Nessa época, este grupo marxista 

também influenciado, foi no início de [19]70, vocês sabem melhor que foi toda aquela 

influência do Althusser, um grande teórico, essa coisa toda. E o assistente social começou 

a guardar assim, uma resistência em ir para dentro das instituições. Entenderam, que não 

tinha mesmo, como trabalhar naquela rigidez, e que a questão seria trabalhar com as 

populações fora das instituições. Mas também, com todo desenvolvimento do 

conhecimento, com o advento da influência do Gramsci no Brasil, toda essa coisa, essa 

perspectiva mudou, o assistente social passou a aceitar mais, estar dentro das instituições. 

Mas, para o serviço social na sua prática, na sua resposta de trabalho, isto trouxe muito 

conflito, e trouxe prejuízos, porque o assistente social nessa ambivalência, colegas, que 

podiam talvez ter dado uma colaboração maior na Previdência mesmo se limitavam à 

crítica, enquanto que os outros, de certa forma se sentiam bastante perdidos, porque 

ficavam com o sentimento de que estavam ou sendo considerados conservadores, ou 

estariam atrasados, retrógrados, isso trouxe alguns problemas. Mas hoje nós estamos 

numa situação, o seguinte: privilegia-se hoje também a questão dos movimentos sociais, 

trabalho com as populações. Mas não se diminui a ênfase de se poder trabalhar nas 

instituições. 

NT - É que uma das questões que eu já vi em alguns assistentes sociais, e pessoas leigas, 

não assistentes sociais, colocarem, que quando foi implantado o serviço social nas 

delegacias, que o assistente social muitas vezes achava que não devia trabalhar com preso. 

Mas, por exemplo, na favela, próxima da delegacia. Como é que a senhora vê esse tipo 

de posição? Quer dizer, essa resistência ao trabalho com o indivíduo hoje na... 

LB - Olha, eu acho que isso não está bem claro para o serviço social. Muitas das vezes, a 

gente em certos momentos ainda tem de avançar mais na questão teórica, porque é claro 

que vai trazer dificuldades muito grandes você trabalhar num aparelho repressor como é 

a polícia, a delegacia de polícia, e você trabalhar com pessoas que estão à margem, como 

o caso do preso. Mas, eu acho que a coisa não pode ser resolvida tão simploriamente não, 

porque as questões conjunturais, que estão envolvendo tanto a favela quanto a delegacia, 

não adianta eu ficar pensando na delegacia isoladamente, ou na favela isoladamente. 
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Então, eu acho que esse nosso mestrado aqui, que está recredenciado no momento teve 

alterada a sua proposta, porque o grupo aqui da Federal entendeu, que estava menos 

preocupado com uma questão assim, de uma metodologia, e de uma questão de técnica, 

mas quis se atirar mais numa questão, numa perspectiva mais política, mais aberta. Então, 

esse tipo de questão que você colocou aí é ainda muito fruto do conflito do assistente 

social em termos de desejar fazer aquilo que a sua consciência pretende, e entende, em 

termos de uma transformação social, e das possibilidades que as instituições podem 

oferecer. Bem, está certo que eu tenho que considerar isso no momento em que eu vou 

trabalhar numa instituição, mas não é garantia absoluta, nem exclusiva de que porque está 

fora ou dentro de uma instituição, é que a coisa vai se alterar substancialmente. 

NT - Eu acho que há outra questão aí, que é o próprio trabalho com o indivíduo, na área 

de saúde. 

LB - Agora, o trabalho com o indivíduo na área de saúde permanece como indispensável. 

É como uma... olha, em termos de medicina, por exemplo, o que nós todos gostaríamos 

para o Brasil, comparando um outro país, com uma realidade assemelhada? Obviamente 

seria uma medicina preservativa, preventiva, sanitarista. Mas, como nós podemos tirar, 

ou evitar que haja do ponto de vista médico um atendimento, que se volta para o indivíduo 

também. O serviço social ... Então, às vezes ele quer fazer uma opção assim, excludente, 

ou uma coisa ou outra. Agora, o que vai levar a que ele tome opções coerentes é o tipo de 

proposta na qual ele se engaja, tendo com clareza as questões teóricas, que estão 

envolvendo, se eu pretendo um tipo de transformação por hipótese, a partir da utilização 

das categorias marxistas, eu não vou me interessar em trabalhar com o indivíduo, numa 

proposta metodológica de trabalho individual, pode até ocorrer trabalhar com indivíduo, 

mas eu vou ficar muito mais inclinada em trabalhar em movimentos sociais, populações, 

e tudo isso. Agora, se eu estou trabalhando em clínicas de orientação, se eu estou dentro 

de um hospital, se eu estou com um doente terminal, se estas famílias dos doentes 

necessariamente precisam de um tipo de atenção, se eu valido essa questão mais 

psicossocial como prioritária na minha ação, eu vou dar ênfase a um trabalho com 

indivíduos. Mas, essa divisão que é feita assim, de fora, ou uma coisa ou outra, não. Eu 

acho que em qualquer proposta a maior ou menor ênfase, que se vai dar ao trabalho com 

o indivíduo, vai depender dos objetivos, da percepção, que concepção que eu tenha de me 

integrar numa proposta de mudança nesse social, ou de transformação nesse social, vai 

decorrer daí, dos recursos, das possibilidades. Agora, isso é certa ideia maniqueísta, que 

fica na gente: “É bom ou mau, bom ou mau, bom ou mau. É bom fazer isto, é mal fazer 

aquilo”. Pode, se precisar, vai se trabalhar com indivíduos em qualquer situação. Agora, 

mesmo no INPS. Olha, às vezes eu leio mais com esse serviço social de casos mesmo, 

trabalho com indivíduo. Bem, mas mesmo no INPS eu, ou no INAMPS, na Previdência 

em geral o trabalho com indivíduo certamente não deve ser a base da programação, mas 

ele se inclui num critério seletivo. Se eu estou num hospital cirúrgico, se eu estou ali 

desenvolvendo um trabalho, não só com o cliente do hospital, aquele que está internado, 

mas seu eu estou vendo as questões relacionadas com o próprio hospital, com a equipe, 

com a família, e a situação dele preso a um leito hospitalar. Eu não tenho porque rejeitar 

trabalhar com o indivíduo. Indivíduo? Aliás, também por aí passa muito equívoco, 

quando se diz, serviço social de caso, sempre foi um entendimento de que tinha 

necessariamente de ser trabalho com uma pessoa. Não, você pode atender a mais de um. 

Os limites dessa atuação é que não transcendem muito do que se pode obter numa 

mudança social, não transcendem muito àquilo que é possibilidade do indivíduo, e não de 

populações maiores, de grupo, mas a prática foi deformando isto, e o próprio assistente 
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social foi tomando caso como sinônimo de estar com uma pessoa, é a perspectiva, é a 

perspectiva. 

NT - A senhora, quando falou da questão do individual, do social em relação à saúde, a 

questão da medicina previdenciária. E nós tínhamos falado sobre congresso, tudo, a 

última vez, e a senhora falou que na época estava com bebê pequeno, e era difícil uma 

participação ativa. 

LB - É, porque na época dos meus bebês eu fiz uma opção assim, excludente, nunca vi. 

Era, ninguém me convencia da importância do serviço social na época, eu mantinha uma 

relativa ligação, e tal, mas me dediquei mais ao... É, mesmo porque além do amor 

materno, vocês não se esqueçam que quem, na época lecionava e caso, trabalhava em 

psiquiatria, as recomendações é que a gente de brincadeira, entre aspas, freudianas 

também me ameaçavam. 

NT - Eu estou colocando isso para .... 

LB - Mas... 

NT - Da Terceira Conferência de Saúde, se houve participação das assistentes sociais. 

LB - Não. 

NT - Se... 

LB - Olha, eu não sei dizer... 

NT - Que ocorreu em [19]63... 

LB - Foi uma época realmente que, até acho que eu, não tenho nem capacidade de muita 

crítica, porque a observação era uma observação assim mais destituída de interesse assim, 

eu estava realmente mais... 

NT - Voltada para os filhos. 

LB - É, voltada, porque eu tinha de ter uma programação, os dois filhos nasceram numa 

pequena distância um do outro, tinha aquela coisa toda, eu também me afastei um pouco 

do trabalho nessa época. Mas nem por isso tem assistente social lá em casa não, sou eu 

só. 

NT - Não tem. Um é músico? Seu filho é músico? 

LB - Um é músico, a Ana Isabel, o Sérgio é músico, a Ana Isabel termina o curso de 

Direito esse ano, e o marido é médico. As discussões lá em casa são permanentes em 

termos de ver algum fenômeno sobre vários ângulos. É, não sei, não diria, não 

recomendaria ou não, é a realidade de botar as coisas em cima da mesa, cada um vê do 

seu ângulo. 
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NT - Eu fiz essa pergunta, pensando na Terceira Conferência, como eu lhe falei, que 

discutiu essa questão da medicina previdenciária de um lado... 

LB - Mas olha, eu posso até te dizer uma coisa: o serviço social toda vez, mesmo nessa 

época, pensando nas pessoas que estavam lá, embora eu não estivesse, mas o serviço 

social sempre se identificou com uma questão de uma medicina assim, mais preservativa, 

mais preventiva, mais ao nível dessa população, sempre buscou reforçar a alternativa de 

atendimento médico, sem ser aquele tão clássico, e tão distante da população, em que a 

gente que trabalhava nas clínicas sabia perfeitamente o que era uma pessoa com um 

salário mínimo, ou pouco mais que um salário mínimo, e uma prescrição além dos 

medicamentos, nem a CEME* havia na época. Se bem que eu acho que a CEME não 

alterou muito não, viu? A CEME, do que eu vi, não cumpriu aquilo que a gente esperava. 

Mas seja como for, se conhecia muito essa realidade da prescrição, da boa alimentação, 

da carne, dos ovos, do legume. E você sabia, não abstratamente, mas no próprio contato 

com a população, de que muitas das vezes não tinha nem uma refeição por dia, pequenas 

refeições em termos de farinha com batata, aquele alimento que fosse mais próximo 

também da cultura, que eles traziam do Nordeste, e de Minas. E a prescrição era ou... Eu 

sei que o médico naturalmente teria que prescrever o correto, do ponto de vista de 

prescrição. Aí se começou a lutar muito, porque havia uma verba, há uma verba que se 

denomina Ajuda Supletiva, também já falei nisso. Que é uma verba que fica a cargo do 

serviço social, e que eu sempre fui favorável que se aplicasse, lutei para ser aplicado, se 

aplicou bastante na saúde. É uma verba que é entregue ao serviço social sem que haja a 

priori uma determinação através de rubricas, que é por isto, ou para aquilo. Você aplica 

em favor do que essa população precisa, dentro de critérios. Agora, nós tivemos imensa 

dificuldade para firmar esses critérios, e com isto, vivendo na época, em [19]60, na década 

de [19]60 aquele amor à questão da metodologia, o rigor da técnica, sabendo como melhor 

fazer, se pensou em fazer fluir essa verba, dentro, no uso da própria metodologia do 

serviço social. Nesse contato com a pessoa, num estudo do caso, mas caiu-se num 

casuísmo, porque limitou muito o número de assistentes sociais não sendo grande também 

fazia com que a proposta pré-primária fosse infinitamente menor do que aquilo que 

poderia ser face ao recurso existente, porque o assistente social era o único a poder aplicar. 

E aí, num terceiro fator, os assistentes sociais de um modo geral, eles próprios foram, não 

todos, mas um número bastante significativo, e os assistentes sociais rejeitavam, alguns 

assistentes sociais rejeitavam aplicar essa verba, como rejeitam hoje, com o receio dessa, 

da aplicação do recurso aproximar o serviço social ainda mais de um contexto de 

assistência social. 

NT - Essa verba existia... 

LB - Existe. 

NT - Tanto no INAMPS como no INPS. 

LB - Existe ainda. É, soube há pouco tempo, mas eu não afirmo isto, é uma informação 

de uma colega, de que no momento no INAMPS teria até no serviço social do INAMPS 

teria até sido suspensa a aplicação dessa verba. Eu participei há um ano de um encontro 

dos assistentes sociais do INAMPS, a convite deles na Superintendência do Rio de 

Janeiro, em que procurei mostrar com todas as forças, que não encontro nenhum motivo 
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lógico, para não se repassar para o usuário, para o segurado essa verba, através de tipos 

de ajuda, de auxílios, que podem ir para ele. Os critérios, isso é que é difícil. Então, vamos 

discutir a competência, vamos pensar na nossa realidade. Mas não me parece a melhor 

maneira você sonegar o que é direito do outro. Em uma pobreza dessa ordem que nós 

vivemos! E a verba não é pequena, a verba é grande. Eu da minha parte eu não entendo, 

e vejo isso como escrúpulo técnico sem nenhuma importância, não vai ser isso que vai 

dar status a profissão, competência não vai ser medida porque você administra um 

recurso. Se você o administra bem ou mal é que, pode pesar na competência. Mas é, eu 

sei que esse é um dos pontos bastante sérios no momento na Previdência. Agora, eu, 

quando estava lá sempre estimulei aplicar dentro de critérios. Agora, não soube com a 

equipe da época chegar a critérios mais dinâmicos, mesmo porque era necessário um 

controle, até mesmo para não lançar o profissional numa aventura, um controle. Mas 

tantos anos já se passaram, eu acho que hoje a assistência pode ser vista numa perspectiva 

de cidadania, e pode tirar esse recurso de um rigorismo tecnicista do serviço social. No 

meu entender, poderia os assistentes sociais ser aquele profissional, que administrasse 

isso, fazendo fluir o recurso é, por vários canais de serviço na instituição. Porque não me 

parece, assim, verdadeiro, que se questione usar um recurso que não é muito 

pequenininho, mas que é pequeno, em relação ao montante que se gasta com benefício. 

Pois bem, que se questione a aplicação disto, que é uma medida complementar mais 

necessária, e não se questione o benefício propriamente dito, porque os dois saem da 

mesma fonte. Se um é reforçador do sistema, muito mais o benefício que é um auxílio 

complementar. E não adianta nós querermos parar tudo, porque... Não vai haver mudança, 

porque simplesmente se deseja que mude. A população está aí, desassistida. Eu até diria 

mais desassistida e humilhada, porque usar os recursos da Previdência ainda hoje é um 

permanente sistema de desrespeito às pessoas, que vão às unidades, voltam, são tratadas 

com desrespeito. É a mesma mentalidade de que alguma coisa ali está sendo dada 

gratuitamente. Agora, a gente entende que isso vai mudar, que poderia haver uma 

colaboração de mudança de mentalidade da instituição, que talvez já esteja havendo 

esforços nesse sentido, não sei. Mas a população que se observa, é que ela tem mudado 

na sua percepção de direito, e não de um permanente desrespeito. Não é possível você, 

eu, esse dado que eu dou, já que eu estou fora da Previdência. Mas uma pessoa que 

trabalha comigo como doméstica. Não é possível que se fique numa fila para um exame 

médico, de um exame de sangue, um exame, que se torne necessário, 30 dias, 20 dias. 

Não é possível! 

NT - A senhora que participou da unificação de [19]67, como é que a senhora viu essas 

propostas de unificação da saúde, saúde e Previdência Social, uma unificação no 

Ministério. A senhora tem acompanhado essa discussão? 

LB - Olha, eu acompanhei um pouco. Eram dois grupos muito definidos: um que tinha 

assim, um sentimento como se fosse um sentimento classista, não sei bem como dizer, do 

que era a Previdência, que se devia manter os seus limites mesmos de uma instituição 

previdenciária, que teria como administrar as questões de saúde, e torná-las mais ágeis, e 

o outro grupo, que defendia estar vendo mais longe, e que pretendia que a saúde não 

ficasse atrelada à Previdência, e sim os recursos providos da Previdência canalizados para 

grupos ligados ao Ministério da Saúde, ou de outra forma. Agora, o nosso problema é 

que, se naquela época havia desconfiança na competência das instituições 

previdenciárias, também havia uma gravíssima desconfiança na competência ministerial. 

Então, a partir daí, eu não acompanhei bem, mas o problema quase que passou a ser, quem 

teria competência, mesmo como seria feito isto. 
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MC - Agora, o que eu pretendia, a Nísia está colocando mais em termos pessoais, que 

participou da unificação em [19]67. Hoje em dia se discute a questão, quer dizer, está se 

interpretando a unificação dos serviços médicos. 

LB - Exato. Aí em [19]67. 

MC - Não, em [19]67 é a unificação da Previdência. 

LB - Da Previdência. 

MC - E hoje está sendo feita a unificação dos serviços médicos. 

LB - Diferente. Dos serviços médicos. 

MC - Dos serviços médicos, não é? 

LB - É. 

MC - Quer dizer, pela chamada reforma sanitária. 

LB - Exato. 

MC - Ela está sendo implementada aqui no Rio de Janeiro. O Rio de Janeiro está sendo 

um dos pólos de implementação dessa ... 

LB - Exato. 

MC - Política. 

LB - Eu tenho acompanhado diretamente. Eu não tenho assim, dados objetivos. Agora, 

teoricamente é um avanço, me parece. E acho que em termos assim, da visão do assistente 

social, não sei se eles, os assistentes sociais do INAMPS estão ou não compartilhando 

disso, não tenho mesmo acompanhado. Mas acho que deve ter sido, pelo que eu tenho 

ouvido falar, realmente um passo assim, de mudança, eu não sei se vão conseguir o que 

pretendem, mas... 

Fita 10 - Lado B 

MC - A senhora disse que seria um avanço? 

LB - Em termos de planejamento, do que eu observo, do que eu converso, mas eu não sei 

do sentimento dos assistentes sociais do INAMPS. 

MC - Sei. 

LB - Em termos de planejamento do que eu vejo, quase que mais no papel no momento, 

me parece ser um avanço. Que as questões de saúde, elas realmente, tão complexas, é 

possível que elas extrapolem os limites de uma questão previdenciária só. Eu acho que 

realmente, que ela é muito mais uma questão da sociedade como um todo, ela é muito 
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mais uma questão comunitária, ela é muito mais uma responsabilidade, de muitos, do que 

o confinamento em qualquer instituição. Mas não sei na prática como vem se 

explicitando, não sei. 

NT - Professora Leila, a senhora que teve tanto tempo de experiência na Previdência, o 

que a senhora percebe assim, como questões fundamentais para mudar o que a senhora 

encontrou de problemas, de obstáculos, que nós falamos aqui tantas vezes. O que a 

senhora acha que precisa mudar nessa Previdência, no caso do Brasil? 

LB - Sim, sem dúvida. Agora eu vou dizer a grande questão da Previdência, isso eu não 

sei, para mudar isto teria de haver outras mudanças fundamentais, é que essa questão de 

Previdência, em que ao mesmo tempo em que ela é o único órgão de proteção social do 

país, no país, para toda a população brasileira, ainda que face aos recursos que ela dispõe, 

ela atinge verdadeiramente a toda a população, mas ela se destina praticamente a toda a 

população brasileira. Ao mesmo tempo em que ela tem essa característica de ser um órgão 

protetor, ao mesmo tempo em que ela desempenha um papel extraordinário, social em 

relação às pessoas que atravessam situações de risco social, e caía nesses riscos sociais. 

Tem a outra face da moeda, é de que na verdade ela é também um órgão protetor do 

sistema como um todo. Então, ela favorece a população como órgão protetor que se volta 

para as necessidades dessa população, mas ela é também é aquele órgão que protege o 

sistema vigente com todas as implicações que ele traz. Então, isso dá a ela questões 

políticas muito profundas. Isso interfere na questão política de aparência menos, como 

quem vai administrar essa Previdência Social, isso interfere no uso dos recursos da 

Previdência, como e para quem vão ser canalizados. Então, e outra coisa é a participação, 

aquela ideia antiga, que talvez tenha sido um pouco avançada ou prematura, e não foi 

possível levar avante, daquele colegiado que administrou a Previdência. A ideia em si 

deveria ser retomada, não há porquê não ter uma representação do empregado, do 

empregador e do governo, enfim, das partes interessadas na administração da Previdência. 

E o que nós vemos é uma questão de uma intervenção direta política do Estado. Nós 

temos o lado só da questão gerindo, por causa da outra face da moeda. 

MC - A senhora fala da direção colegiada do período... 

LB - Foi no passado, há muitos anos. 

MC - É, nos anos [19]60. 

LB - Nos anos [19]60. Que como ideia foi um avanço, mas não há... O nosso exercício 

democrático, se hoje ainda nós temos tão grandes dificuldades, imagine isto em [19]60. 

Inviabilizou de certo modo esta convivência. Mas não pode ser tomada a questão dos 

colegiados como um fracasso, que indique a impossibilidade de uma participação do 

usuário na administração. Isso é absurdo! É transportar épocas, sem nenhuma perspectiva 

histórica. Em 1960 era uma coisa, nós estamos na década de [19]80. Bem, então, a questão 

é maior, a questão política ideológica, a questão, porque o problema da Previdência... 

Talvez eu diga uma tolice, mas não se pode traduzir como uma questão de não ter 

dinheiro. A Previdência se não é o segundo orçamento da União, que foi durante longos 

anos, eu não sei hoje, fatalmente será o terceiro, a União, São Paulo e a Previdência. Mas 

durante longos anos foi a União, a Previdência, e até mesmo São Paulo vindo depois. 

Então, essas questões políticas mais profundas: a questão estrutural, eu não teria a 

veleidade de dar a receita para isso, mas se não houver algumas mudanças nesse 
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particular, a gente vai analisar quase que sempre um reflexo disso. Mas mesmo pensando 

no reflexo, deixando de lado as soluções, que eu também não sei se seria. É, mesmo 

pensando no reflexo eu entendo que a Previdência precisa encontrar um meio de não só 

agilizar esses seus recursos, colocá-los mais à disposição da população. É uma questão 

de administração, de planejamento, como mudar a postura dela em relação à população, 

que me parece o INAMPS vem fazendo um esforço para isso, no trabalho com as 

populações, tudo isso. Mas essa conotação a favor para o usuário no papel ela vem caindo, 

mas na prática ela existe. A dificuldade de comunicação, a complexidade das normas. 

Experimentem usar formulários da instituição, por exemplo, agora, me dirigindo mais ao 

INPS, que é onde eu estava quando me aposentei, foi a experiência última. Não tem 

nenhum cabimento, que uma pensão no Rio de Janeiro esteja em média demorando três 

meses, três meses! 

NT - A senhora falou que até é um caso de uma parenta sua, não é? 

LB - No Rio de Janeiro. Então, veja bem, a pessoa perde o que vulgarmente é chamado 

chefe da família, o marido ou o que seja, o companheiro, e durante três meses ela fica 

impossibilitada de manter com regularidade o pagamento do aluguel, a compra da 

alimentação, porque uma pensão demora três meses. É o conhecimento que nós temos 

hoje de conversa, e de observação, mas é um conhecimento que eu tinha oficialmente, 

quando estava lá dentro, sem falar Brasil afora. Então, todas essas questões de 

modernização na administração, porque também não se pode dizer que a Previdência é 

destituída de recursos, também isso é um pouco figura de retórica, porque, por exemplo, 

antes dos computadores, antes da DATAPREV*, e eu peguei toda essa época, o que se 

ouvia dizer é que o atraso na concessão dos benefícios se dava porque não havia 

computação eletrônica, veio a computação eletrônica, ainda estamos com essa defasagem. 

E quem sabe a Previdência também, pudesse rever essa questão dos seus quadros de 

pessoal. Porque eu não tenho tido notícia quase nenhuma de abertura de concursos, 

entrada de novas pessoas, novas cabeças, que realimentem. Partir daquela, abandonar um 

pouco aquela ideia de que há pessoas que sabem tudo sobre a Previdência, isso não existe. 

Renovar esses quadros, deixar. Agora, veja: os não raros desmandos da Previdência 

também, conhecidos publicamente, fazem com que por vezes haja uma interpretação, que 

eu não sei, é possível que seja errônea, o que se diz é que a Previdência tem funcionários 

demais. A prática não revela isso. Agora, por causa da má administração, do abuso dos 

funcionários fantasma, que às vezes, existiram, ou existem, não sei, ficou a ideia de que 

está tudo bem. Não, mas o resultado não está bom. Agora, o serviço social na Previdência, 

no INAMPS eu não sei como eles estão fazendo. No INPS essa questão do benefício, da 

perícia é o caminho que ele tem, porque ele não tem outro espaço. Eu até outro dia falei 

assim, citei, aliás, assim alguns nomes um pouco aleatoriamente, mas acho que é de 

justiça lembrar o nome de uma assistente social sempre a trabalho com muita discrição, 

muito assim, caladinha, mas foi uma pessoa, é uma pessoa que deu uma contribuição 

grande, por exemplo, eu citei da primeira vez que eu chefiei o serviço, a assistente social 

Ilka Santos; mas na segunda etapa, quando já do aditamento do SINPAS, eu gostaria de 

deixar registrado o nome de Luzia Xavier, foi também pessoa que exercia o cargo de 

coordenadora, substituta. Soube até que ela agora está respondendo numa transição de 

chefia lá. Mas não é por isso que eu a cito, é porque ela também trabalhou muito assim, 

com muita dedicação, querendo muito mudar, eu acho que, e sempre muito discretamente, 

muito discretamente. Olha, eu acho que na hora que nós, assistentes sociais, continuarmos 
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mesmo, aprofundando os estudos, e sabe que nós temos, todos os anos, que eu saiba não 

houve exceção ainda, desde [19]72, na PUC, desde [19]76 no mestrado aqui da Federal, 

assistentes sociais da Previdência, acabou de abrir a porta ali uma mestranda que veio do 

Amazonas, da Previdência, do INAMPS do Amazonas, que está fazendo o mestrado aqui 

conosco. Então, há essa sede de conhecimentos. Eu acho que na medida em que nós 

estivermos também assistentes sociais caminhando mais seguramente, numa linha de 

estudo, mas não estudo meramente para satisfação intelectual, mas voltado para toda essa 

problemática social. Eu acho que na medida em que nós quisermos, como todo mundo 

que está no social, não só mudar ou transformar, fazendo disso chavão, mas em que se 

conseguir ter mais elaboradas assim, propostas teórico-metodológicas, que levem a isso, 

e haja uma postura de coerência dentro da minha opção, que tipo de trabalho eu pretendo 

ou desencadear, ou me engajar nele. Eu acho que haverá sempre bons motivos de atuação 

do serviço social na Previdência. Agora, acho que precisa um sentido crítico. Ninguém 

de nós pode em sã consciência advogar, não haver concessão de benefícios. 

Possivelmente isto, se algum dia ocorresse, fosse naturalmente motivador de uma grande 

resolução pelo desespero das pessoas. Mas ao mesmo tempo é, ver a Previdência 

criticamente: não é o dispensador só das bondades do sistema, aquele status, aquela 

questão que caracteriza um status quo em qualquer sistema está presente também na 

Previdência. Agora, sem críticas, se você diz: o assistente social, eu por exemplo, eu ouço 

sempre essa crítica, às vezes as ouço com humildade, outras vezes com aborrecimento, 

outras vezes com agressividade, quando as pessoas dizem: mas o assistente social na 

Previdência é um mero reforçador das injustiças sociais da Previdência. Pode ocorrer, se 

ele fizer acriticamente, se ele estiver ali para conformar as pessoas a questões profundas 

de injustiça social, não vai ser. Mas mesmo isto eu falo não é por paixão, mesmo que a 

prática seja, possa ter revelado uma relativa ingenuidade, ou negociação do assistente 

social, em termos de acomodação, não sei o quê, mas sempre houve, durante esses anos 

todos que eu passei na Previdência, um número relativamente bom, grande de assistentes 

sociais, que de forma alguma desejaram compactuar com as aberrações do sistema, 

conformar as pessoas a ela. Apenas pode se discutir, como se buscaram fazer frente a isto. 

Nós tivemos inclusive serviços muito atuantes, que chegaram a ser fechados, porque se 

opunham a uma prática de ser assim, como um serviço que fica repercutindo o que a 

instituição quer, transformado em coisa desejável aquilo que está sendo feito contra o 

segurado, até isso houve. Mas a proposta do serviço social, ela vai avançando no tempo, 

por exemplo, quando foram feitos os planos de ação, a perspectiva foi sistêmica, toda a 

amarração foi numa linha funcionalista, foi... Está aí para quem quiser ler. Agora, é por 

isso eu disse, a gente sabia que estava trabalhando com brechas, brechas mesmo, mas nós 

estávamos em toda a linha de administração da Previdência. Tinha-se voz em todos os 

setores, desde a cúpula da instituição até a última linha. Agora, é claro que tudo isto se 

considerarmos as nossas dificuldades todas. Até mesmo um curso que vai se solidificando 

no tempo, vai, enfim, tivemos problemas, como por exemplo, um problema na 

Previdência, a lei que possibilitou a admissão, aliás, a formação de quadro de pessoal 

assistente social na Previdência, ela precedeu o reconhecimento das Escolas de Serviço 

Social. Olha, e obviamente os quadros não iam, o quadro de pessoal, assistente social não 

ia ficar vazio. Esperando que houvesse esse reconhecimento. Então, houve pessoas, 

muitas das quais até desenvolvendo uma atividade da maior boa vontade, humana, de 

ajuda, assim, qualquer formação acadêmica, quando o grupo, que já saía das faculdades, 

começou a chegar, além do natural conflito que houve, mas já havia uma relativa imagem 

também. Que eu não estou atribuindo a imagem negativa do serviço social hoje, no que 

possa haver de negativa, a esse grupo, seria bobagem. É a imagem pertence a todos nós, 

seja como for, ainda houve esses percalços. Sim, também, a gente deixar de registrar um 
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fato importante, por exemplo, a proliferação de escolas de serviço social de repente. Eu 

não sou pessoa que guarde número com facilidade, mas eu sei que no Rio de Janeiro tem 

sete ou oito escolas. 

NT - Tem muitas faculdades particulares, não é? 

LB - Tem, particulares, públicas... Pois bem, tivemos a questão da formação dos primeiros 

currículos, depois a aprovação pelo Ministério. E depois o cumprimento disso, a 

fiscalização disto. Então, a gente tem também de parte desse corpo de profissionais, o que 

não podia ser diferente, uma diversidade enorme de perspectivas, de formação, de 

possibilidades. 

NT - Em relação a esse ponto, como é que a senhora avalia a diferença no curso da PUC, 

e aqui da Federal, em termos de orientação. A gente, a senhora percebe diferenças 

significativas. Por exemplo, um dado interessante é que a PUC tem um, ou tinha pelo 

menos uma disciplina de legislação previdenciária. Qual é a diferença em termos de 

enfoque? 

LB - Não, agora os currículos da graduação, existe um currículo básico, um currículo 

mínimo, currículo aprovado pelo Ministério, esse está estendido a todas as escolas. A 

PUC ainda mantém um conceito extremo. O Departamento de Serviço Social da PUC 

ainda mantém um conceito muito elevado em termos de todo o Brasil, porque foi um 

departamento que formou basicamente os primeiros assistentes sociais, que depois 

partiram Brasil afora, fundando outras escolas. E a PUC ela tem até hoje um grupo de 

assistentes sociais, professores, hoje o departamento é dirigido pela professora Terezinha 

Arnoutt. Mas há uma professora, por exemplo, do serviço social, Ana Augusta de 

Almeida, que é de muito conhecimento de serviço social, com muitas possibilidades, de 

teorização, com muitos trabalhos escritos, publicados; a professora Hilda Lopes, e outros 

do departamento. Agora nós temos uma doutora em serviço social, chegada da 

Universidade de Columbia, que está na PUC, coordenando o mestrado lá, e está aqui 

conosco como professora visitante, que é a Maria Aparecida Marques. Então, o 

departamento da PUC ainda é um departamento que goza do maior prestígio no Serviço 

Social Brasileiro. Mas ele foi sedimentado historicamente, uma posição filosófica, 

ideológica de entendimento, de metodologia do serviço social, que difere da maioria, não 

sei, mas de grande número das escolas de serviço social no Brasil, que tomaram 

nitidamente uma posição dentro do movimento de reconceituação, numa opção assim, de 

uma influência marxista nítida. A PUC não, a PUC oferece um mestrado, por exemplo, e 

mesmo na graduação, no mestrado ela tem uma área de concentração, que ela denomina 

Serviço Social Contemporâneo - Fundamentos e Políticas. Que isso que ela chama 

fundamentos, ela se preocupa muito com a possibilidade do serviço social vir a produzir 

algum conhecimento típico pela prática que ele desenvolve, pelo uso que faz do 

conhecimento das ciências sociais e humanas. Ela se volta muito para esta questão mais 

epistemológica de produção de conhecimento. E então, a gente encontra disciplinas como 

teoria do serviço social, serviço social contemporâneo, práxis do serviço social. E embora 

ela dê metodologia na perspectiva psicossocial, essa até é a minha disciplina lá, 

metodologia na perspectiva marxista. Então, eu poderia dizer que ela tem a intenção de 

oferecer uma proposta, que ela chama de pluralista. Agora, já aqui na Federal, no 

momento nós estamos com uma proposta aqui na Federal, que ela se traduz assim, por 

uma área de concentração, que se denomina  Serviço Social em Instituições e Movimentos 

Sociais, assume uma posição bastante política, até uma questão, possivelmente ideológica 
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mais nítida. E nós aqui na Federal, o mestrado da Federal está assumindo uma posição de 

maior, como é que eu posso dizer? É mais que interdependência, de totalidade das 

ciências sociais. E nós então, trouxemos aqui para a Federal professores, além dos 

assistentes sociais que estão mais nessa linha política. Embora, o que se queira através de 

uma prática social, que está sendo exigida ao mestrando como disciplina, é que a gente 

queira perseguir, buscar, encontrar, elaborar mais uma via teórico metodológica, não só 

dizer: eu quero fazer, eu quero mudar, eu quero transformar, mas como fazer isso. Mas a 

Federal se abriu muito, no nosso mestrado aqui além da contribuição dos assistentes 

sociais, para uma contribuição dos cientistas políticos. Então, nós temos Carlos Nélson 

Coutinho, tem, é difícil citar nome ainda mais no meu caso. Pega para mim aquele 

folhetinho ali, por favor. É que, então, nós temos uma área de concentração, que eu disse, 

que se denomina Serviço Social - Instituições e Movimentos Sociais. Mas olha, os nossos 

objetivos, que ela me perguntou as semelhanças e as diferenças. Em grau de seriedade os 

dois têm feito tudo para corresponder a uma exigência acadêmica. Agora, tomam direções 

diferentes. Aqui na Federal, por exemplo, se diz que os objetivos são centrar a análise da 

realidade brasileira numa perspectiva histórico-sociológica, observando a unidade de 

filosofia, teoria e método. A gente diz que pretende criar mecanismos explícitos, que 

favoreçam a produção de conhecimentos na área de serviço social. Mas o grande 

alimentador disso é as Ciências Sociais, e no caso aqui, uma implicação teórica definida. 

Comprometer a prática pedagógica com a prática do serviço social, e tal. Então, quando 

você vê as nossas disciplinas, nós temos como obrigatórias: Movimentos Sociais e Serviço 

Social; Teoria Política; Teoria e Prática em Serviço Social; Pesquisas para a tese de 

mestrado. Aí depois nós temos eletivas: nós temos Teoria e Prática em Serviço Social; 

Política Social; Movimentos Sociais na Cidade; Política Urbana temos, enfim, essa 

abertura maior. E professores, eu disse que nós nos abrimos mais para a área das ciências 

sociais, e nós temos assistentes sociais, nós temos os professores da casa... Inclusive, 

quem dirige a Escola no momento é a professora Maria Helena R. Ramos. E nós temos 

professores convidados, que vieram reforçar. Então, nós temos Carlos Nélson, temos o 

Pedro de Oliveira, temos também, José Paulo Neto, Marli Dermamoto. 

MC - José Paulo Neto está dando aula aqui? 

LB - Está. 

MC - Em São Paulo? 

LB - São Paulo. Contratamos como visitante. Acabou de dar um período agora. E que 

planeja também conosco, temos dois dias agora de trabalho com ele. Temos a Lobuco, 

Lobuco Cameiam, temos Maril Dermamoto, temos o professor Labele, que também... 

Ivan Labele, enfim... E os professores assistentes sociais, eles não estão minimizados em 

número não. E temos vários, temos professores, assistentes sociais. E a filosofia do IFCS*, 

os alunos dentro do nosso currículo, que escolherem disciplinas do IFCS, eles se 

matriculam lá, fazem as disciplinas, elas são ministradas aqui. Hoje, por exemplo, é aula 

do Carlos Nélson, agora mesmo ele está por aí. Agora, a convivência tem... 

MC - Deixa eu só... 

 

 
* IFCS: Instituto de Filosofia e Ciências Sociais da UFRJ. 



 

128 

 

Fita 11 – Lado A 

 

LB - Veja bem, vocês percebem a distinção, a PUC focaliza tudo isso, que nós 

focalizamos. Nós temos na PUC a política social, nós temos fundamento do serviço 

social, a pesquisa, a filosofia, entretanto a perspectiva na PUC é uma perspectiva 

pluralista. 

MC - Eu pergunto pela razão de que os professores da área de política, aqui tem um nítida 

visão marxista. 

LB - Aqui tem uma definição. 

MC - É, eu queria fazer uma pergunta para a senhora, mas fugindo um pouco assim, dessa 

área, quando a senhora fala da atuação dos assistentes sociais na Previdência, que a 

senhora fala que eles, que os assistentes sociais estão em todos os escalões. A senhora 

assim, dos antigos institutos, quais eram aqueles que foram assim, bem presentes? O 

IAPB nós sabemos, que pela sua tradição de assistência social no IAPB era... 

LB - É, mas você sabe que o IAPB apesar de ter tido uma atuação assim, que se chamava 

na época técnica de conteúdo de serviço social muito expressiva, mas em termos de poder, 

depois com a unificação, numa correlação de forças assim, de predominância deste ou 

daquele instituto, a predominância foi do IAPC e do IAPI. Inclusive na época em que eu 

chefiei o serviço, eu já era IAPC. Porque eu tinha feito concurso. De vez que o IAPB, a 

equipe foi desmantelada, por circunstâncias domésticas, lá dentro, políticas sim, mas 

políticas institucionais, políticas institucionais, mas foi o predomínio. Agora, no decorrer, 

veja: houve um tempo, após a unificação, que era quase impossível falar-se dentro do 

INPS, sem que de imediato viesse a observação: o ex-IAPI, o ex-IAPB. Isso foi inclusive 

fonte de grandes desentendimentos, de fechamentos de grupos. Mas isto, no decorrer do 

tempo, ao final de cinco, seis, sete anos a coisa foi, porque houve necessidade 

posteriormente do grupo da Previdência realmente esquecer esse passado, pelo menos em 

parte, se constituir num grupo, porque vejo a ameaça do SINPAS, ameaça entre aspas, 

ameaça contra o que vai acontecer comigo na Previdência. Agora, uma coisa eu tenho 

falado muito assim, direção geral, Rio de Janeiro, mas vai uma grande injustiça nisso, 

porque, em todos os estados há Serviço Social da Previdência, quer INPS, quer INAMPS. 

Poucas unidades no interior dos estados, e sim mais nas capitais, até por uma questão 

simples: os assistentes sociais em número pequeno, as escolas funcionando via de regra 

nas capitais, o que não é mais a realidade, agora tem escola de serviço social em todo 

canto. Mas em todas as capitais, em todas as superintendências. E esses assistentes 

sociais, eles merecem uma menção, porque em termos de sobrevivência do serviço social 

na Previdência, com aquela ideia da DG, da Direção Geral, da norma, do ato normativo, 

pode passar a impressão que isto é que fez sobreviver o serviço social. Mas numa 

instituição assim, como o INPS, inclusive,  tem uma preocupação de legislar, e de 

normatizar, sem dúvida se não estivesse normatizado, se não estivesse no papel, não 

sobreviveria, pelo menos, ele estar na estrutura da Previdência. Mas eu tenho de fato 

assim, o sentimento de que a sobrevivência, vamos dizer, o que alimentou, o que levou o 

serviço a ter assim, sangue correndo na veia, e não papel só da DG, era o grupo da 

execução, da superintendência em todos os Estados, enfrentando um atendimento à 

população, questionando conosco, provocando respostas. Quando eu fiz a minha 

dissertação de mestrado, por exemplo, eu tinha deixado essa chefia do ex-INPS ainda, e 

a minha dissertação de mestrado, embora eu quisesse trabalhar sobre muitos temas 
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relevantes. Como não podia deixar de ser, acabou sendo pensar essa prática do INPS, 

porque foi o melhor que eu fiz, porque a gente sabe que aquela tal história da ideia 

brilhante, era coisa mesmo de mestrando da época. E então, eu acabei realizando uma 

pesquisa, que me parece que era o forte da dissertação, e não o restante, em que eu 

procurei conhecer essa prática, uma pesquisa mais de conteúdo, mais coisa, procurei 

conhecer essa prática. E sabe que foi de extrema vantagem para o serviço social, no meu 

entender, posteriormente, até porque fui eu mesma que vim a chefiar o serviço social no 

SINPAS. A mudança de visão, que isso provocou. Porque ficou evidenciado, que uma 

instituição tão normativa, por conseguinte tão autoritária no que deve ser feito, estava 

levando de parte do serviço social, embora eu tenha uma tentação louca para generalizar, 

porque eu acho que estava acontecendo nos outros, mas vou falar só na pesquisa. Estava 

acontecendo o seguinte: do Amazonas ao Rio Grande do Sul, todo mundo registrava que 

estava fazendo a mesma coisa, e tentando fazer a mesma coisa, enquanto que o Amazonas, 

nem precisa ir até o Rio Grande do Sul, pode ser no estado que está ao lado dele, deveria 

ter alguma criatividade, questões mais voltadas a sua própria realidade, do que responder 

o que a instituição INPS esperava de resposta em termos de Brasil, um bloco só. Aí eu 

fiquei horrorizada. Eu sabia, mas não queria saber, porque na época também, você sabe, 

o poder conta. Então, quem está na DG tem o poder de mandar e desmandar, pode ser 

uma coisa que fique cultivado. Só que na prática a gente se lembra do Pequeno Príncipe, 

a DG, no caso eu também, na antiga administração, ficava naquela situação de mandar o 

sol nascer, e o sol se pôr, porque tudo que registravam... Eu comecei então, eu não viajei 

muito, viajei por vários estados, mas não tanto quanto gostaria, por causa das minhas 

vinculações familiares, que acredito até, tenha sempre priorizado. De forma que eu 

cheguei a ir a vários estados, e qual não era a minha surpresa? O profissional matava 

totalmente a sua criatividade, a sua possibilidade de buscar soluções para aquela 

realidade, aquele tipo de população, ou então, quando ele fazia isso, ele fazia de conta 

que não fazia, e o subsídio que ele mandava para se poder estudar na DG também não 

tinha validade nenhuma, porque respondia aquelas questões, que deviam bater na visão 

da instituição. Então, quando eu voltei com a equipe, sempre se passa de um extremo para 

o outro, apesar do Plano Básico, que nós tivemos de fazer de gabinete, que eu lamento 

profundamente, porque só havia um jeito de vender para o Presidente da época, a 

continuidade dos... 

MC - Quem era o presidente na época? 

LB - Era o Walter Graciosa. E ele iniciou uma reunião conosco, dizendo que não 

acreditava em serviço social, que não queria, porque achava que não valia nada. Eu apenas 

procurei mostrar que não era uma questão de fé. E quando ele soube que havia um plano 

básico anterior, mas que não se aplicava mais, porque mudou a situação organizacional 

da Previdência, ele fez uma exigência, queria um plano básico. Aí verdadeiramente esse 

segundo plano básico, a credibilidade dele ainda é menor que esta, porque ele foi membro 

do gabinete, de se fechar na sala, e de se escrever para introduzir o serviço social no INPS. 

Mas mesmo assim, apesar desse plano, de cima para baixo, mais a experiência que a 

dissertação de mestrado nos deu, havendo os depoimentos dos colegas, porque nós 

tínhamos encontros com todas as chefias uma vez por ano, ou coisa que o valha; tínhamos 

a supervisão sistemática da ida do assistente social aos regionais. Levou a que no período 

em que eu fiquei, do advento do SINPAS até [19]81, setembro de [19]81, quando eu me 

aposentei. Aqui nós partimos, quando era impossível de não fazer, porque era uma 

competência do presidente, no caso, do secretário era ODS, que é ordem de serviço, da 

resolução. E para fazer aquelas normas, que operacionalizariam, a gente queria que fosse 
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com subsídios da execução. E a execução por sua vez também, até se ressentiu disso, 

porque estava deformada, de receber tudo pronto. Então, aí veio toda essa questão 

dialética, vinha a execução dizer: “Mas como que eu vou fazer, não recebi as normas!” 

Eu dizia: “Nem vai receber, se você não fizer, vai ficar sem normas. Se você não pensar 

essa sua prática, não mandar dizer alguma coisa a gente...” E assim, pelo menos se deu 

partida para uma outra maneira de planejar para o social. A gente queria entender mais o 

que era preciso, do que o que a nossa cabeça achava que era. Não acompanhei depois de 

perto, acompanhei sim relativamente, são todos colegas, a colega que ficou chefiando 

depois que eu saí, inclusive posteriormente fez concurso aqui na Federal, hoje em dia é 

professora daqui também, mas eu não posso falar nada em termos de troca de ideias só 

assim, vagamente. Entretanto, eu entendo pelo que eu observo, que eles caminharam 

numa linha de estar mais atentos a essa realidade social, e a própria Ana Maria, que agora 

não está mais, também já deixou a chefia, mas que é professora da escola, um dia me 

disse muito animadamente, que voltava de um dos estados, que eu não me lembro qual, e 

que tinha recolhido subsídios valiosíssimos para essa programação. Isso teve interferência 

em tudo... No próprio planejamento de todo o serviço, no sistema de registro de dado. 

Que nós tínhamos quando veio a computação eletrônica, nós tivemos que colocar o 

serviço nisso, naturalmente nós éramos os programadores, pelo menos damos subsídios 

do que deveriam... Os dados dessas fichas. E essa mudança, não sei se está sendo 

solidificada, mas pelo menos eu percebo que foi desencadeado, isso tem alteração em 

tudo. Por exemplo, há dias, conversando com a assistente social, e ela é assistente social, 

socióloga, responsável lá, se denomina pelo setor e pesquisa do serviço, mas lá se 

denomina um setor não sei se de estatística ou de pesquisa. Mas que realmente já não tem 

mais a visão do dado isolado. Maria Teresa de Camargo Nobre, trabalhou também comigo 

20 anos lá, há dias, numa conversa assim, em que ela esteve na minha casa, e tudo, 

fazendo uma visita de amizade, e tal, eu sempre venho ao serviço. Ela me disse: “Olha...”, 

que ela havia realizado um levantamento, enfim, ela tinha em mãos dados de nove anos 

de produção do serviço social no INPS. E que eu perguntei a ela: “Mas vem cá, você tem 

uma fotografia, não vai te dizer nada.?” Ela disse: “Não, todo esse processo ele está 

inclusive sendo refletido na própria questão dos dados, no que representa esse registro, 

nas possibilidades de pesquisa.” Então, é que eu acho que o serviço também, o serviço 

social também tem compreendido com muito mais clareza a importância de pesquisar, 

enfim, aliás, um dos dados que poderia realmente ajudar a Previdência um pouquinho na 

mudança daquela postura, que eu mencionei, talvez fosse encontrar meios mais fiéis de 

retratar a realidade. Mas essa colega dizia que tudo isso se retrata hoje. E eu conto isso 

para mostrar que é um processo, por exemplo, eu não sei como vai ficar o serviço social 

no INAMPS. Mas entendo, não por questão só da minha categoria, não é bem isso, que 

cada vez mais na medida em que eles se voltaram para esses trabalhos com a população, 

e a população mais carente, e para o que a gente chama, genericamente as classes 

populares. O assistente social terá um papel muito nítido nisso, mesmo porque em todas 

as Escolas, do que ele está se alimentando, para poder, na linguagem nossa, intervir. 

Trinta anos que eu me aposentei na semana dos 30 anos, porque achei que estava... Fazia 

30 anos, e era hora de sair. Eu sempre disse: a semana que eu fizer... Na verdade eu 

trabalhei 29 anos, porque eu contei uma licença prêmio em dobro. No serviço social eu 

trabalhei 27, porque por dois anos eu estive como funcionária administrativa, logo que eu 

entrei, mas olha, até gostaria de dizer que se não fosse essa experiência, com todas as 

limitações, todos os desacertos, todas as dificuldades, mas também com todas as 

potencialidades, que só uma prática traz, eu ainda me sentiria mais insegura para estar na 

Universidade. Em matéria de serviço social o livro isolado também não responde. Então, 

eu acho assim, e a outra coisa na Previdência também, que era importante, atualmente 
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houve grandes desentendimentos, acho que cheguei e vi colegas injustamente sofrerem 

até perseguições, acho até que posso dizer que houve até problemas de perseguição da 

época no ex-IAPB, mas independente disso, que isso é a vida, isso tem de ser mesmo, ou 

você enfrenta essas coisas todas, ou então você não tem como fazer as coisas. Mas 

também eu acho que outro dado muito importante para mim como pessoa, é que eu tive 

experiências muito positivas com determinadas colegas; experiência de trabalho, de 

dedicação. Eu já citei, citei Maria Augusta Albano, que foi de muita importância na minha 

formação profissional, de ver o trabalho dela, a honestidade, o empenho. A influência da 

Regina Rios, Regina Rangel Rios, por ser uma pessoa extremamente dedicada a um 

estudo com a máxima seriedade como era, dava uma supervisão como o que ela se 

esmerava por desenvolvimento no serviço social. A Dora Machado teve um papel 

importante. As que trabalharam diretamente comigo. Ilka, Luzia, que foram substitutas, 

quando eu me afastava, ainda que fosse para tomar café na esquina, elas eram as 

responsáveis. Quer dizer, eu acho que por experiência, que a gente pode crescer não só 

no recorte isolado do profissional. Que eu também não sei como pode ocorrer isto, é difícil 

na minha cabeça. Então, a gente fica, e ao mesmo tempo esta ligação, escola e prática é 

que acabou dando para mim uma síntese, que ainda está num processo violento, a tal 

ponto que eu estou entendendo que eu estou na hora de diminuir, e justamente esse 

diminuir eu não estou sabendo. Mas eu estou prometendo em casa, com a mesma 

dedicação das opções feitas no passado, que eu vou diminuir. Então a gente está aí nessa 

luta. Agora, sem dúvida nenhuma, é uma profissão como as outras, não tem por que viver 

com o sentimento de inferioridade, nem de superioridade, não, nem como disciplina 

profissional não cabe a ela, nem ela tem poderes de realizar transformações radicais por 

ela, é um profissional que vai se engajar, sei lá. E o processo eu não sei, não há receita, 

eu não sei daqui há 20 anos, daqui há dez anos, e até brinco com os mestrandos, que eu 

queria saber para segunda-feira que vem, não estou sabendo também. Então, agora... Mas 

que há no grupo profissional uma certa garra, há. Agora, de tudo que eu contei, das 

opções, de tudo isso, a classe precisa também no momento, no meu entender, saber 

conviver mais com as diferenças, com as diversidades. Porque as questões ideológicas 

que não podem deixar de existir, não têm como deixar de existir. E já imaginou, que grupo 

horrível, se tivesse feito a descoberta absurda de que poderia ser neutro. Em primeiro 

lugar não pode, em segundo seria o grupo mais insuportável. Mas eu acho que como 

grupo profissional a gente ainda tem que dar um passo para saber conviver com essas 

questões ideológicas, que quando vistas numa perspectiva de respeito a opção do outro, 

eu acho que isso vai poder fortalecer as contribuições para o serviço social. Mas ainda em 

termos de grupo profissional ainda há muita deserção, muita divisão num plano menor, 

porque as questões ideológicas são vistas como motivo de diminuição de diálogo, de 

troca. Isso é uma tolice, que se está incorrendo. Se a gente pudesse agora não padronizar, 

não unificar, não todo mundo ser anjo, nada disso, mas ter mais capacidade de conviver, 

eu acho assim, que temos colegas agora que realmente, o assistente social cresceu bastante 

nas publicações. Muitas dissertações de mestrado se transformaram em livros, adotados 

aí nos cursos de graduação. Mas é claro, que nós ainda temos que nos empenharmos mais 

e mais nesta questão para a teorização do serviço social. Mas acho que para a prática, 

principalmente, essa possibilidade da gente vencer certos obstáculos menores, que 

impossibilitam às vezes convivência, por causa de uma divisão: fulano da corrente A, da 

corrente B, da corrente C, eu acho que não haver isso era alguma coisa que no momento 

poderia ser melhor contornado. De ambos os lados, ou de todos os lados, todas as 

correntes, para se evitar o fechamento, eu acho que era a hora de se saber conviver melhor. 

E na própria Previdência, talvez no próprio grupo profissional ainda seja essa uma das 
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dificuldades da prática. Inclusive eu acho que todo esse grupo social, de qualquer 

procedência, eu acho que é assim, mais caloroso com essas questões, não é? 

NT - É, nós também sentimos isso, não é? 

LB - É. Para nós repercute na prática tremendamente. 

NT - Você tem alguma questão? 

MC - Não. 

NT - Professora, nós gostaríamos de então, encerrar a entrevista, agradecendo à senhora 

em termos, tanto da sua experiência na Previdência, como sua experiência como 

assistente social. As suas colocações não só vão ser extremamente válidas para nossa 

pesquisa, mas para outros pesquisadores que poderão consultar esse acervo. Então, a 

gente gostaria de agradecer à senhora e também colocar à disposição o microfone aí às 

suas considerações finais, do que a senhora queira nos colocar. 

LB - Eu não, eu realmente agradeço a vocês, e até quero registrar a minha surpresa, 

admiração quando vocês me procuraram, porque na verdade eu custei um bocadinho a 

encontrar os motivos para isso: mas meu Deus, tanta gente aí! Para inclusive eu não estou 

mais na Previdência. Depois com contatos com pessoas que, até algumas já foram 

entrevistadas, e houve um contato comigo, e disse: “Olha, eu indiquei para você dar uma 

entrevista, e tal.” Eu comecei a ver que não era por uma questão de importância, ou não 

importância, por ter sido alguma coisa, que foi vivida, e que não é minha só. E que todo 

esse contato... Mas aí, eu pensei, é porque eu realmente tudo o que eu falei, não é mesmo, 

não sou eu que fui desenvolvendo. Então, isso cria uma responsabilidade mais uma vez 

social. É todo um grupo, que através de minha fala, pode se fazer presente, pode se fazer 

conhecido, pode se encontrar mediante uma pesquisa feita com a seriedade, que eu sei 

que é a tradição de vocês. Então, isto me fez aceitar, mas eu, vocês perceberam que eu 

falei descontraidamente aquelas coisas, que realmente compuseram a vida, e eu não vivi 

a partir de um roteiro, não poderia falar a partir de um roteiro. Da forma que eu disse, 

certa vez para vocês o seguinte: “Olha, apesar da mobilização, vocês estarem se 

deslocando, vindo até aqui, mas se o conteúdo da entrevista, das entrevistas não tivesse 

significado dentro do conjunto global do trabalho, que vocês estão realizando, com a 

maior simplicidade, ele pode até nem ser usado.” 

NT - Mas com certeza será... 

LB - Então, porque meu intuito é colocar uma experiência, que não é a minha experiência, 

minha, não, é de um grupo. E eu digo para vocês, é um grupo que se interessou por essas 

questões da Previdência, e é um grupo que apesar de todos os erros, todos os acertos, 

apesar de todas as dificuldades, às vezes até das limitações para poder oferecer uma 

contribuição, mas pelo menos um grupo do qual eu fiz parte mais estreitamente, sempre 

se identificou com aquela população mais desprotegida. Se não se teve grandes respostas, 

se teve um grande compromisso. Muito obrigada a vocês. 

 

 


